
ESTADOS\ UNIDOS t:>O 

DIÁRIO DO CONGRESSO f:~ACIOfjAL. 
SEÇÃO 11 

AXO XVII - N• 195 CAPITAL FEDER.\L Qt:IXTA-Fl:IRA. 6 ·DE DEZEMBRO DE Hõ~ 

CONGRESSO NACI10NAL 
l'RESIDf;NCIA 

/ ·' 
. Fnço sa'le:r que o. Congresso Nacional Rprovou, nos t.éunos do art. 66, l o respect~vo Protoco.v a.e Asstnaturn, nnnaaos em MontevHieu, em 2t. rJe 
l~em [ _à r.Jn:.ll~J;:í?J. l'~~·cral: c _eu, ?-úi Palmtira1 Vice~Presidenle do I '<ier.embro_ de 1956. 
Sf.:nLOJ .r1·L • ... o~ 1: ~"' c,Jr,.J ua PleSidênCla, promulgo o segtnnte 

1.; .. _,;.~.:-.'iL LEGISLATIVO NQ 18, DÊ 1802 l Art. :!'-' l!:Stc de-rut:::. k~.-.':la.tivo entrará em vigor na data de sua publlta. 
Aprcno ó Ao.;&:-du sóbre TtaTisportes Aéreos Rcgular~:s enlre· os ção revogadas as di::.pcsirões em contrária, 

Esi'làes Uniaos do Brasil e a· República Oriental do Utuguai. ' 
Alt 111 f:. apr-ovad-o 0 P.<:ôrdo sõbre- Truri.s;portes Aêreos Regulare.s entre senado Federal, 5_ de detembro dê 1962. - Hui Pa!meirtl, Vice~Pre:;l-

os Es1ado:; UnidN• do Brç.~.i! e a República Oriental do Uruguai, bem como dentl· do senad<J Fedçral, no ~xercício da Pre.sidéncja, .. ------- .. --------·------------------
MESA SENADO FEDE:RAL.. i6 Daniel Krieger - à1o Grande dv 

SUl. 
Prool dente -:. Moura Anaratl.e 

PSU. 
VICO· Presidente - Rul Palmeira 

11DN-
, Prime1ro-5>ecretâr1o - Argamiro de · 
Ptgueiredo - PTB. ~ 
l Seguodo-sa~retê.r!o - Gilberto Ma~ 
linho ·- PS:O. 

Terctdtó-S&~ret.f.rlo -- Mourfi.o Vlei 
n- IJDN. 
, Quarto-seeretA.t\o - tqovaea FUho 
- PL. . 
: Prlnulro-S:uplente - Matblas Olym­
plo- PTB. 
, Segund~tiplen\e - Ouido Mandl.t• 
- PSII, 

Te.ret:tro-Saplente 
rente ~- uo·N. 

LIDERES E VICE-LIDEkE.S 
I 

JJA a"lP.;H.HU.a 

t.i!l&tl: 

VlCE-.r...LlmE:3 

Llmà Tetxcita tPTBJ. 
N ;guoire d.3 Gama tPTB). 
Lobàt• da SUveira tPSll>. 
V1ctol'tno Freire (PSUl. 
Jeftets~ de Aguiar 1POD). 
Qui de Mondln ( PSUJ • 
Jorge Me.vnard tPSPl. 
Saulo Ramos (PTB'. 

UA Wl-oURl/l 
João VlllasbOas fUDNJ. 

DOS PARTIDOS 
HlO l"4!Íi'lü0 SOLlAL 

UI~MOl:B.Al'ILU 

LIDEI! 

04 UNL\0 OL.iv.i.O\..ti.AJ.U .. A 
liALlONAJ.. 

.:.:foa 
Danle.l K.rlegeJ. 
b~nt.o Müller t..PSO) .. 

VlCB-LÍD.~! 

Afonso Arinos. 
Atra.Iuc Lages. 
Padre OalaZaM. 

DO I'Ail'I'IJJO -l'R.\BALI!I.ITA 
BliASIU-IRO 

• UDE'R 

Barros OarvnthO. 

rii::PRi:.!5H,/ AÇAO ~·.;;<;!DARIA 

t'Ait'l'll.IO SO(;lAJ. lH .. ,I..IV\..KA-1'1(;;\J 

i Paulo (;oe.lbo - Ablazonas, 
s Lotlao da Silveira - PfU'&. 
8 vt ... toric.o f're1re - Maranhão. 
t Sebastiá'ij Archer .. ~ Mura.nnâo, 
t I!."ugêlll;... Sarros - Maranhão, 
6 M.eu .. ~bt::t 1?\mente! -- Geu.lé.. 
'l RUJ ~llrntHro - F'uatba. 

17 Milton Campos· -- Mlnaa Gern.IJ, 
18 ,JaA-o vuasuoa.s ~ Mato Grossa. 
1.9 Lopes da costa - MatO Grosso. 1 
lO Coimbra Bueno '- Go!Aa. 

l'á.l<'l'IDO rRABALWSTJ 
BRASlLElRO 

1 VIvaldo Lima - Am""""""· 
2 M.athl.. OllnlPI<> - Plau!. 
3 Fausto Cabral - Ciearâ. 
f Argemiro de 1'1guelredo - Parai 

ba. 8 JBJ oa:!! M.arantlb.u ·- Pernamb7Jco. 
9 suvestr1J Pérlclea .... Alagoas. 

10 Ar$ V\a.tma - Sl:\l1r1to Santo. 5 Bart·os carvalho -,Pernambuco .. 
11 Jef.fersob Aguiar - l!:splr1w Sn.nto 6 L.ourlva.J Font-es - Bergfpe. ~ 
12 Gilberto Marmllo - üu;.n,li:l:lrD. 1 J.Jma·Telxeira - Bs.h1a. ~ 
1.a Paulo Fernàn6es - RJ\1' cte Janeuo 

8 VICE-Lfon L4 Moura Andrade -... São Paulo. 
9 Fausto Cabral. 16 Gaspar Veloso - Pa;ranà. 

tJe.!Ml.o dt outro - Guanaha.ra. 
Arlindo Rodrl.gUes - Rlo. 

ArUnG'õ RodrigueS. 18 AJO Qutma.ráes ..._ Paranâ. 10 Miguel Couto - ruo de Janeiro. 
Nelson Maeulan - Para.ru\. Nelson Ma~Uilln. / 17 Ouldo M.ondin - Rio arnnde do 11 ·, 

DO PM!'l'lllO LIBEII'fADOI>- Sul. 13 SauJo Ramos - Santa Cata.rtnn. I 
Nogt;.r:lra ela Gama - Afinas oe .. 
raia. Mern de SA. 

Aloysio de oa.rvallio. 
DO PAR 11110 SOCJ!AL 

1"UUli.RESbiS'1 A 

Lt&;:.l 

Jorge Maynard _ 
VlCI!:·LlnlCllES 

Ml'tucl Ccrvto. 
DO I'Alll lllO I'I<ABALI!ISTd 

Nàl'IONAL 

L'D'::R 

Llno de Maltas. 
DO M0VIMEN1'0 rnADAL9!.QIJ.'A 

RZt>OV ADUll 

LÍDill 
Paulo Fender. , . 

DO l'AR'l'WO RE.i"UBLICANO 

LIDEII 

Mendonça Clark, 

18 Benedito Vallallare;t - Minas Oit­
raiS. 

19 Filinto Müller - Mato Clrosst· 
ao Juscellnu Kutüt~.h~Ht (LlCeLéi~1.o 

Em exexcloio o Sr ... ;.;;!,~ Fel1Cil1no:) 
- Oolà:!. 

13 

Llcenc.lado o Sr. LeOnfdas Mello ...,.: 
tPiauO. Em exercJeio o· SUplente, Br1 
Mendonça Clark tPR). · 

PARTIDO LlBEIITADOB 
91 Pedro Ludovtco - Uotãe. 
UNIAO OKMOCRATWA ~ACIO)IM ~ 
1 Mow-áo Vleu·a.- A.it..a.zauas.. 8 
:a z·acarlas de Assunçfm - Pa.rll. 

Novaes h,ilbo - Pernambuco. 
Alotsto dB carva.lhà - Bahia. 
M>m de Sá- Etlo Grande do Sul 

PARTIDO SOCIAL 
PROGRESSISTA 

3 Joaquim Parente - PlauL 
._ Fernandes Távora ... Cearli\. 
6 Rag1na.JCo Fernnnt!c~ - Rio~ 
6 Sérgio Marinho - ruo Grande do 

Norte. 
7 Jo!io Arruda - Part~fba. 
8 Atra.nlo Lages - Alagoas. 
9 RUl Pa!IDeira - AJsgoa'!. 

10 Herlbaldo Vieira - Hers;ipe. 
11 Ovldlo l'etxetra - Bania. 
ta Oel Caro :.... Espir\tt.· Santo. 
13 A!'onso Arinos - « Ucencta.do. ·mm 

exercfcio o !Uplente Ver.á.nclo lg'l:·&­
jas) ·- Guanabara. 

14 Padre Ot!l9.Zans - t!âo Paulo. 
l6 1r1neu lt1J1'!1hau.seD - santa <> 

l José Maynard - Sergipe. 

PARTIDO l'Bt'\'dAI WSTj 
NACIONAL' 

1 Ltno de Matos - São PaUlo. \. 

~IOVlMENTO TRABALHISTA 
RENOVADOR _. 

l PaUl() .Fender - Part\. 
Beneélto Valladares. 

vtei-ÚllERts 
Gaspar Veloso. 
Vtctorino Freire.. L , AlO Guimarães~ tactna. ~ 

? 
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. " · • .SEM LEGENDA 

"ôtx-Huit Rosado :.; Rio Grande do 
:!1'~·· . .. ........... . 

{l;i·~)I":;:J.•"S>-,.,.,., ::• _..,. ltf!<:~.:fJt·'t·'r";r 

COMISSõES PERr-JIANENTES 

Comissão Diretora 

Moura Andrade - Presidentf. 

Argemlro de.F!~eireào 
·Gilberto Marinho 

M-ourão Vieira 

Novaesa :FilhO 
)l[athl .. Olymplo 

·Ouldo Mondln 
:~Joaquim parente 19l 
:Rui Palmeira 

' 
Comissão de Consmwçao e 

Justiça 
PSD - Jefferson de Aguiar - Pro· 

:sldente 
ODN - Milton Campos Vice 

.·•E'reSidente 

PSD - Sylvestre Pérleles ; 

PSD - Ruy carneiro • · 
pso - Lobão àa suvelro 
UDN Herlbaldo Vieira 

tJPN - Afonso Artnos . 

ODN - AfrAnio Lages ' 

J?TB - Lounval Fon.tes 
PTB - Noguelra da aama. 

PL - Aloysto de Ca.rvalhc f J I' 

SVPLE~'l'ES 

PSD - 1 An VIanna 
PSD - 2 aened1cto vallndnrea 

PSD - s Gaspar veuoae 

PSO: - 4 Menezes Ptnlentel 
ODN - 1 Joào 11\llasooas 
UDN - 2 Daniel Krieger 

UON - S So/gto Martnh~ 

UDN - 4 LOPes da cost;a . 
PTB - 1 sarros carvalho 
P'l"B - 2 Llma l'elxelrP 

Pl- 1 Mem de Sã 

ReunJões· QUartas~felrM àt 16'b01'91 

secretâ.r1o: Jose Soare! de Ol1ve1r& 
Filho, , 

Comissão de Economia 
f'SD - Gaspar VeUoso - Presti.!ntr 
P'l'l;! - I<.,a~tc. Cabral - Vlce·Pre· 

·sfdente. 

ODN Sérglc Marinho 

U!JN - fl'ernandes fâVOt-.. 

UUN - Del Caro 

UIJN - Joãc Arruda 

PSU - AlO Ouimaráes 
PTB Nbguetra d~ Gama 

PSD Paulo Fender 

3UPLENTES 

PSD - 1 Eugênlo Barros 

PSU - 2 Sebasttãc Archer 

PSD - 3 AJO Uuimaráe,s 

19) 

_ OIARIQ DO CONGf!ESSO NACIONAl: (Seção 11)' 
,. -~ 

-· 
EXPEDIENTE. 

DEPARTAMENTO DE IMPRENSA NACIONAL 
DIRGTQR •GlllRAI. 

ALBERTO DE! BRITO fSEREIRA 

CHI!~FII 00 $ERYIÇO Oa PVBLICAÇftE!!I CHB.P'U DA s~tÇAO Ôa hEDAÇlO 

MURIL O FERREIRA ALVES FLORIANO GUIMARÂE:S 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL. 
SEÇÃO 11 

Jmpreno naa oflolna& do Departamento de tmprense Naclonel 

'BR A Si LIA 

--------~-------------------------ASSINA'l'OBAS 

REPARTIÇõES B PARTICULARES f 
Capital e Interior · 

Semestre ••.•••••• ,. • • Cr$ 50,00 

AnO ......... , ....... a•• Cr$ 96,00 

Exterior 

Ano . .,... ............. . Cr$ 136,00 

Semestre 

FONCIONARIOS 

Capital e Interior · .. , ... , ........ Cr$ 
Ano •• - •• •=• ••.•••••• Cri 

Exterfol' 

Ana ·-·-···-.. ··· ... Cr$ 
'---' 

·89,00 

16,80 

!08,00 

- Excetuadas as para o exterior, que serão sempre anuais, as 
assinaturas poder<\Se·ão toma~, e,m qualquer épo<:a, por seis meses 

,ou UID ano. 

- A fim de possibilitu a remessa de valores acoin.pan.hadoa 4a 
esc:larecimentos quanto Jà sua aplicação, solicitamos dêem preferência 
à reDJ.,essa por meio de cheque ou vale postal, emitidos a favor do · 
:Tt~sourei(._o do Departamento de Imprensa National.. ' 

~-Os supleme.."ltos às edições dos ór-gãos ofiotals serão fOrnecidOs 
a ou assinantes sàmen~e .mediante solicitação. 

- O custo do número atra,:;ado ser A acrescido de Cr$ 0,10 e ·por 
ex·~rcicfo decorr-ido, cohr~r .. sehão mafs Cr$ 0,50. • 

-·---.------~-

P1:"13 - 1 Uma fe!l:eira 
Pt'B - 2 Saulo Ramos 

Reunlôes: Quintas.feira.s àE lB horas 
Secretâ.rio: JOSé Soares áe OU''Blr8 

ihlhu._ 

Co~ão de Agricultura 

SUPLENTES 

Senaaores 
PSD - Lobão da SHVeira 
PSU - Alô Guimarães 
ODN - Lino de Mato::; IPTI'-.-J 
PTB :_ Caiado de Ca.strc 
PTB - Lima I'eixeira 

PL --·Aloysio de Carvalbt. 
PTB - Nelson Maculan Presi Reuniões às quarta·feiras às 16.00 

Vlce~ noras. - Secretário: Cià tJrügger. 
dente 

P8D - Eugênio Barras 
Prestdf'llte \ 

PSD - AIO Guimarâes 
PSD - Paulo P'err..anaes 
UDN - Lopes da Costa · 
UlJN - Ovtctto Teixeira 
PTB Fausto Catmú <7) 

SUP_J,.I!:NTES • 

PSD - Pedro Ludovtco 
PSU - Jefterson de Agufar 
PSU Setlastlão Archer 
OJJN - UeJ caro 
UJJN - irtneu Bornhausen. 
P'l'B - Cal"do de Castro. 
PTB • - Lima felxetra 
R1mnJões: Qulntas~teiras, à.s 

ras · 
16 no· 

Secretário: José Aristides de Moraes 
Fi.lho. 

Comissão de Educação e 
Cultura 

PSD Senador Menezes Pimentel -
PreEJdente, 

P:L Senatlor Mem de Sá - Vice· 
PresiUente. 

SENADOR-Es 

PSD Jarbas Maranhão 
PT:S Saulo Ramos 

~ 

Comissão de Finanças· 
UDN - Dan1eJ ~1eger - Presidente 
PSD - Ary Vtanna - lllce-JI{esl-

dente · ' 
PSD ·--: ·Eugênio Sarros ,.. 
PSU - Paulo Coelho 
PS.U - Ga.spru VeHoso 
PSO - Lobão da suvetra 
PSO - Vtctorino Freire 
UDN - lrtneu Bornhausen 
UDN - Fernandes rQvora . 

· PTN - Llno de Mattos 
UDN - Lopes da Costa 
PTB - Nogueira dã Gama 
PTB - Barros carvalho 
PTB - Saulo Ramos 

- Dtx ... Huit Rosndo 
PL Mem de Sá t17) 

SVPLENTES n 

PSD Silvestre Pértcles 
PSD Ruy Carneiro 
PSD Jarbas Maranhão 
PSD Menezes Pimentel 
PSD Pedro l..udovico 
PSD - Fillnto Mttuer. 
UDN - Cotmbra Bueno 
ODN - Zacharta:s ae _Assumpcão 
ODN - Joêp Arruda 
UDN - Milton Campos 
UDN - João VtuasbOa.t 
ODN - Del Caro 

UDN - 2 ·ov1d1o fetxeira 

UDN - J Lrtn'eu Bornhausen 
UDN - 3 z.acar1as 1\ss~mpção 
tnJN - 4 Sêrgtc MarUlhe 

· I PT:d - Arlintlo Rodrigues 
- UDN - Reginaldo Fernandes 

UDN - Padre cala.zan.s 

PTB - Fausto Cabre.l 
PTB - Vivaldo uma 
PTB - Arlindo Rf>diigueo 

Dezembro íle 1962 

PTB - OBlado de caatra -
PTB .:.. "Lima Tellt~ 

PL - Aloysio de Oarvallio' 

msn:'unlões: QulntU:~,~· ~ -~ ~~1 
Secretãrto - Renato de Almeida 

Chermont. _ .~,?:t 1 
Comissão de Legislação Social 
. Presidente: 
senador Lima Teixelxa ...:_- PTB. 

Vice ... presidente: 

Senador !lUy C..rneiro - PSD 
Membros 

Senadores: 
Lobão da Silveira - PSD 

Menezes Pimentel - PSD. 
Afonso Arlllos - VDN. 
Afrânio Lage.s - VDN. 
Lope.s da Costa - tiDN, 
Vivaldo Lima ·~PTP. 
Arl\ndo Rodrigues - P'J'B. 

SUpientes: 

Sebostlão Archer - PSD 
Sl1 -estre Pérloles - I?SD · 

Eugênio _Barros - PSD, 

Dlx-!Iult Rosado - tml\ 
Padre Calazans - tmN. 
!Ieribe.lào Vieira - UDN 
Barros carva-lho - PTB. 
Lourival Fontes - PTB. 

Ne}Son Maculan - PTB ~ 

Reuniões: Quintao-feira.s, à.s !6 no· 
ra.s. 

Secl'etá:rio: Cid Bziigger. 

Comissão de Serviço Público 
·Civil 

Presidente: PL. 
Senador Aloysio de Carvalho 
Vice·PresJdente: PSD. 
Senadot Jarbas Maranhão 
Senador SiJvestre Pérlcles - PSD, 
Senador Padre Ca-Jazans - OVN .. 
Senador Coimbra SuenQ - ODN. 
Senador Caiado de castro - PTB 
Senador Fausto Cs.bral - PTB~ 
SUPLENTES• PSD, 
Senador Ruy Carneiro ~ PSD. 
Senador . Benedicto Valladares 

li'SD. 

Senadot Sérf{io Marinho - UDN, 
Senador ReginaJdo Fernandes 

UDN. • 

Senador Nelson M:aculan - P'rB. 
Senador LOurival Fontes - PTJ3. 
Senador Mem de Sã - PL. 
Secretárlo: Ronaldo Ferrelrs O las -

Oficial Legtslattvo - PL·8. 

Reuniões: Quartas-feiras. às 16 !)o-
~- )o 

Comissão de Relações Exteriores_ 

~B - Vivald~ Limá. - Presidente. 
OUN - João VtllasbOas Vice .. 

Presidente. 

ODN - Afrdnlo C..ages. 
UDN - Heribaldo Vieira. 
PSD - Benedicto Valladares 
PSD - Gaspar Velloso 
PSD - FUinto Milller 

· PTB - Lourtvat FonteS 
PI. -: AJo.rsJo de Carvalho 19) 

SUPLENTES 

ODN Milton Campos 
cnDN João ArrUda 
ODN - Sérgio MarinhO 
PSD - Meneus Ptrntmt.-1 
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PSD 
PSD 
PTB 
PrB 

PL 

Je1'ferson de Aguiar 
AIO Ouimarães 
No1~ue1ra aa Gama 
Barros Carvalho 
Mem de ~á 

COMISSÃO DIRETORA 
18~ REUNIÃO REALIZADA EM 

21 DE NOVEiMBRO DE 1002 

secreta:·ia; de .Amadeu Pe,reir.:t da 
Cruz em cargo de' Motorista, e de La­
zaro Ferregbetti como A.uxi!iar de Por­
ta:ia. 

te na .atual conjuntura econômico-f'! 
nanceira, que se apresenta com indis 
cutfvel proces.sb inflacionário e canse 
quente elevação dOS preços. 

Ora, considerando que, de acú,·~• 

Reunmes: qu1ntas-te1ras, às 16 ho· ..... 
Sob a preEider.cia do Sr. Ruy Pal-. Por fim, a Comissão aprova o. or,~a- com a sistemática adotada, a propostl 

meira, Vice-Presidente, p:·Esidentes os menta ap.:esentado pela "Remmgton 1 orçamentári...'\ é elaborada com ante 
Srs. Gilberto Marinho, 29 Secretátio, Rand do Bn~hll S. A." p-a.ra o con~r~o cedfn-:.ia da tun ano, não se podend1 
Mathias Olympío, 19 Suplente, Guido de um mimeog1afo e de uma rpuqm- pori.ss•o pl\~cisar, com segurança, as ne· 
Mondin, 2° Suplente,' Jo~quim Paren.- na elétrica, o primeiro por C•"$ •. • · • • c~da'des dos diversos órgãos; con.si· secret.lrio: J. 8. Castejon aranco. 

te, 39 Suplente, reune-se a Comissão 24.200,00 e :::. segunda por cr$ . . . . . . . . derando, ainda, que essas dot•JÇ6el 

Comis~:ão de Redação 
dérglo Marinho - Prestdeote f UDN 1 
ArY Vianna - Vice- PreSidente l.PSU) 
AJO O limaràes tP61Ji 

Diretora. 13.450,00. , nem sempre s:io suficientes, além Je 
Deixam· d~ comparecer, por motivo Nada mais havendo a tratar, 0 Sr. por ontro lado sofrerem a diminui~.:lt 

jt1stifi,adb, o Sr. Moura Andrade, Pre~ Presítlente encerra a sass&o, lavranrlo aqulsitiva pelos motivos já apontados 
si dente, Argemiro de Figueiredo, 19 eu Evandro Mendes V .. anna, D-ire:or cont:tiluiria grave problema· para a Ad. 
seúetário, Mourão Vieira, 39 Secre~ G~ral e secretária da comü:são, a ~ini.stração a eliminação repentina dtt 
tário, e Novaes Fllho.'4i? Secretário. presente ata. única forma de QlJfl dispõe o EXectlf.iV( Atforuo Anno.s tUlJN) 

LOUrlV l.l Fontes tPTB) 
1 Padre Calazans l UUNl 

1 » Beriblldo Vte1ra t UlJNl 
, 1 Catad () de Oastro tPTBl 
I Lobàc .da St1Ve1ra. tPSlJ) 

Secrett.rio Sara Abrallo - Oficial 
Legislath·o. 

Cornissã,o de Segurança 
Nacional 

lti<:~ 

UDN -· Zac1uias AssumpçAo - Pre· 
sfaente. 

Pt;;U - Jefferson de Aguiar 
PI:)U - StJvestre Pea·tcles 
UUN -· 8ergto Martnho 
P1'B Calado de Castro 
PTl:! Arlindo Rodrigues (7) 

l5UPLENTES 

PSD - Jarba.s Maranhão - Vice 
.PresidentH. 

PSU - Ruy Carneiro 
PBD - Jorge Maynnrd 
PSD - Vtctortno ll'fetre 
UDN - João Arrudo 
UUN - Atrê.nlo Lagea 
PfB - Saulo Rarrn:~s 
PTB - Nelson Maculan 
Reuniões: Quintas-feiras, As 15 bo, 

ras. 
SecretáJio: JulJeta Rlbetro dos San­

tos. 

Comissão de Saúde Pública 
UDN - Reginalrlo 

Presidente. 
Fernandes 

I 

PSD 
Presidente. 

OuimarA.ea - Vice· 

UDN - Fernandes fá vara 
PSD Pedro Ludovtco 
PTB Saulo Ramos - (6) 

S11PLENTEB 

PSD - Eugênio ·Barros 
PSD - .Jarbas Marannâo 
UDN - Lopes da Costa 
UDN - Sérgto Martnho 
FrB - Arlindo Rodrtgues 

Reuniões: Quintas-loiras, As 16 bo­
ras 

Secretário: Eduardo Rui ~bosa. 

Comis,lão ·de Transportes, 
Comunicações e Obras Públicas 

PSD - Jorge Maynard - . .Pres!· 
4ente. 

UON - Coimbra Bueno 
Presidente. 

PSD - 1T1ctor1no Freire 
UDN - loão Amlda 
PTB - F'austc1 Cabra.! (6) 

SUPLENl'ES 

PSD - J'etterson de Aguiar 
PSD - Paulo Coelho 
UDN .3érg!c Martnho 
UDN - Llno 4~e Mattos 
PI'B - ~etson Maculan -

E' àistribuido ao sr; 4° Secretário para escapar, em situações de emer .. 
requerimento de Aurea Ca.!'"neiro d.a / ~éncia e de ne:::e.,sidade impreteríveL 
cunhae Acy .. anaia de Arruda, ta- ATA DA 183~ SES'>ÃO Dll. 4~,· à ri~ldcz da execuç:.o da Lei de Meios 
qulgtafas. PL-6, ~olici.tando os benef1- _0 LEG'SL,AT 'vA DA fat.o aue, posWvacto p9derá pr.ovor~~u 
ctos da Hesoluçã.o n9 31. de 1962. SESSA I . I , verdá.deiro colapso na Adminíst:-a-:::14 

Em seguida, a C<>missão, após tom~r 4~ LEGISLATURA, EM 5 DE Pública, 
conhecimento de recurso do Redator DEZE' BRO DE 1962 Antonio Júloo Pires contra deliberaÇão 1'~ · • Aliá.s, vale r.essaltar que o ponto de 
referente ao seu tempo d serviço, re~ As 14 horas e 30 mtnutos acham-se vista aqui defendido foi reconhecid< 

· d d pela Douta Comissão de Orç.Jmento t 
solve encammbar o pe i o, a-:.ompa ... l· presentes os Srs. Semidore:s: Fisc.alizacão Financeira da Câmara do: 
nhado de cópia autentica do processo . . · ~ 
anterior à COmi~são de Constituição e Paulo Coelho - VIvaldo Lima - :Ceputad.os ao apresentar o Projeto nU· 
Justiça, para· que se p·onunc'e sôbre 0 Paulo Fender_- Zacharia.s de Assurnp- mero 4.542, de 1962. 
assunto, deterinando. ao mes.m.o tempo, ção - Leômdas . Mello ---;- Math1as Essa p:opo.sição não prevê a. elimi· 
seja sns.oenso 0 desconto mandado fa. Olympio - JdaqUlm Parenv~ - Faus- na-ç5.o da faculd·?J.de conferida p~lo Có· 
zer da importân,ia já recebida até a o Cabral - Fernande~ Tav?ra digo de ContabilidaC:-e. apenas, condi· 
decis5o final do assunto Menezes Pim1mtel - Dix HUit Rosa.- cicma seu uso, à prévia audiência d( 

A ~Comissão concorda Com 0 Parece· do - Argemi-':_o de Figueiredo - Jar- Poder L~g-islativo, .. xando, ·no enta'1• 
d() Sr. 29 Sftplente tavorã.vel ao c:]'' be.s ~a:anba<:> - -:BarrD'J ca~vanw .. to·o prazo de 31) dias para que o con ... 
t.itutivo, apresentado péla comissão·de I -- Aframo ~l~ges - Ruy Palmeua ·- g:·esro se ill·anifeste a respeito. E' jUs• 
constituição c Justiça. ao Projeto de I Sllvestre PerJcl.e~ - Jorg,e. MayJ?-a1:d tnmcnte na fixação dê::se curto pratzc, 
Re~olução nº' 29, de 1962. 1- Heribaldo. Vl~l,t'a _ OvldlO Te1xe1- que reside o reconhecimento expre!"~·o 

Em relação ao ofício no qual 0 lider Ira; - A!oysiC? ae .Carvalho - Ary do valor que representam para o Exe· 
d" MTJt solicita oue os servidores lo- V1anna - Lmo de MattoR - Alo cutivo as disposições atingidas pelo dr• 
~ G · ~ o v J1 -+- n~ tigo 7" do P.:cjeto. ta dos em seu G:lbinete facam jus a : .mmar.aes - aspar ~. o.so l-

gratificação de reo:-esentacão. decidiu 1 mel Kr1eger --.Mem de "'.a.- (25) · De C;ut:·a parte, embma re-ccnhecea· 
á Comiss.ão que não podem os ah:dt-1 o SR. PRESIDENTE: · do qur- o Código de Contabilida-de nil~ 
dos funmonários ter tratamento d1fe· mais ntende à realidade atual, qUel 
rente daquele disperisados aos aue ser- A lista de pre~cnça acusa o campa- me parecer, entrea.anto, que sua re· 
vem nc.5 demais Gabinetes de ·Líderes 1 recimento de 25 Srs. Senadores. Ha- forma deve se1 examinada no todo 
de Partidos. 1 vendo número legal, declaro aberta para que medidas isoladas n.:o ac:arre· 

De .ncôrdo com o parecer do Sr. 3\' a Sessão. Vai ser lida a ata. tem conseqüências cte~favorâveis e .m· 
Suplente. exarado nos Requts. m1me- O Sr. 2~' Secretário procede à previsíveis. Nesse sentido, ali~. Já fo· 
ros 341, 3'50, 3•57, 3'94, 398 e 549. a co- leitura- da ata da Ses<õ.âo anter!or, I ram dados os pnmeiros passos pPlc 
missão re-solve e!eval' para Cr$ . . . . que é .srm debate aprovada. Góvêrr.o para a con.sü'nir:ão de grupo.: 
30.000 CO o pro-labOre dos motorlst.M, , se- encarregados do estudo da :efonna 
asccn.<:orl~ta.~. telefonistas e dos que ~ Sr · t9 Secretario lê 0 dos Código.s, inc·uslre o de Ccnta!.>.-guinte trabalham em m!ster ~ .le exija espe- da de. 
clali~ação tnis coino Bombeiros, Me- EXPEDIENTJ~ 
c:'l.nicC's. l1"

1<>tri.ist.as, marcene!tos. etc. di' 
A CC\lft' f"' autoriza 0 pa~mmento de Mensagens do Sr. Presidente 

OrS 7.351.?:00,00 ao Liceu de Artes e República: 
Offclcs de São Paulo pela confecç~o e No 225 - c no de origem 281), de 
in~tata~ão de móveis e cortinas nos 28 de .novembro - Restitui, após san­
Gabinetes dos Senhores Vice-Preslden- ção, dois autóa-rafo.s referentes a.n 
te e Líder da UDN e no Salão Notlre, Projeto de Lei da Câmara n9 178-62, 
dP. acôrdo com o parecer da Comissão que a-ltera a legislação do impQst.o de 
c1es12"nada nara nroceder ·à Verificação consumo e dá outras providências; 
cio M::tterial recebido. No 226 (n9 de origem ~:82), de 28 

A Comissão envia ao Plenário Pro- de novembro-- Restitui, após sanção, 
1et<J de Resolução nomeando o Diretor dois dos autógrafos referentes ao Pro-· 
da Assessor!a, João ,Manoel Rocha de jeto de Lei da Câmara nQ 177-62, que 
Mattos para a vaga aberta com a apo- di&põe sôbre a legislação cte rendas e 
5=entadori do Vice-Diretor-Geral Laur~ proventos de qualquer natureza; 
PorteUa: e para vaga deixada pelo pri-
meiro deverá ser nomeado o Assessor 
Legfslatico Her,ulano Ruy Vaz Car-
neiro. -

A comissão resolve ouvir a de Cons­
l ituicão e Justiça sôbre o requerimento 
Sl.B-62, no qual o Oficial Legislativo 
S"'ba .. t.ião Ve!ga solicitar reconsidera­
cão do despacho que deferu cotagem 
de temno de servco nrestado ao DASP 
por falta de cerntdão comprovando 
seu direi:.o. 

E' deferido orequerimento 647--62, 
em aue Suzy Cunha e Cruz, Auxiliar 
Le~i,Jativo, solicita autorização para 
aceitar bolsa de estudos, com. estagio 
de seis meses no Senado Francês. ofe. 
recido nela mesmo Govérno. t~nd<J à, 
r.omiss<i:() fixado em um mês o perfo· 
do de tr?.nslto. 

A corr/«são delibera que a priorida. 
de para concessão e permuta de apar .. 
tamentos, por Intermédio do Sr. 1G 
Secretário, deve obedecer à seguinte 
ordem: 

a.) aos atuais senadores 
b) aos senadores recem eleitOs 
C) aos funcionários 

Mensagem n9 227, de 1962 
(N9 2B3, :r;" A PRESID!l!l~CIA) 

' Excelentíssimo Senhor Presidente ·dc1 
Senado Federal: · · 

T€JJ.ho a honra. de comun:ca.r a vos~ 
sa Excelência que, no uso das atribui· 
ções que me conferem, o artigo 70, § 19, 
da Constituição Federal~e o artigo 39, 
ttens 1n e IV, do Ato Adicional, reool­
vi vetar, parcialmente, o Projeto de Lei 
na Câmara n9 4.. 006-A, de 1962 (no Se­
nado n9 180-62), que estabelece normas 
para a restituiç3o de Rece:.ta, autoriza 
a reorganização interna das repartições 
arrecadadoras, e dá m:J;.:ras ptovidên­
cias. 

·Incide o veto sôbre o Art. 79 do pro­
jeto, dispositivo que considero contra­
rio aos interêsses nacionais, pelas m­
zões a seguir expostas. 

Prescreve 0 rE~ferido disp•J.'itiVO a re­
voga~ão dQ § 1~' do Art. 4{~ ÜQ Código 
de Contabilidade da União. 

Dessa forma, com a po.,;sibilida-de C.:e 
se au.scultar a opinião dos diverso.." se­
t.ores e órgãos do Estado, a atualiza­
ção daquele diploma legal vitá de ma .. 
neira. criteriosa dotando o Poder Pú­
blico de instruffiento capaz <le oferecer 
wluçõe • ., adequadas ao processo de evo­
lução QU(' s-e faz sentir na Administra ... 
ção do Pais. 
' São e~c;tas as razões que me leva:-arn 
vetar, parcialmente, o projeto em cau­
sa .as quais o:ra subme:o à elevad"" 
apreciw;ão dos Senhores Membros do 
Congre:::so Nacional. 

BraBDia, em 28 de novembro de 1962. 
- Jodo Goulart. 

A Comissão 
mente 

Mixta, oportunn-

Mensagem n9 228, de 1962 
( N·> 284, NA PRESID>':NEOIA) 

Excelentíss1mo Senhor PreBidente do 
Senado Federal: 

Tenho a honra de comunicar a vos ... 
.sa Excelência que, no uso das atri .. 
buições que me cOnferem o artigo 7U 
§ 19, da Constituição Federal e o a.r­
tigo "[19, itens III e !V, fio Ato Adicio­
nai, resolvi vetar, parcialmente o Pra· 
.1eto de Lei na Câmara n~> 4.807-A-62 
(no senado n~> 179-62), que altera a 
legislação sôbre o Fundo Federal de 
Eletrificação e dá outras providên­
cias, 

Incide o veto sôbre a a!inea. b do § 
].<.> do Art. 18 do Pro,ieto, que julgo 
contrário aos interêsseB nacionais, con­
forme se verá das razões a Seguir ex­
postas: 

ReurHões. Qua1•tas feiras. às 16 horM Em ~ef!uiõa, reso~ve a Comfssão es~ 
t-abe1ecer prioridaae para nomeação de 

Secretá.ric: Gerardo Lima de A2'Ular- "1m.....,..,.. TMfick Ohemale em cargo da 

Com efeito, ni'i.o se pode mgar a ne­
cessidade de ma.nutencAo das normas 
que se pretende revogar, pr:lncipalmen-

O Art. 18 autoriza os ronces~ioná~ 
rios de serviços de energia elétrica a 
condicionar3m a li.~ação de novo.~ con­
sum~dore.s à contribuição, por êste~. de 
impQI'tância equivalente até 30 vêzes a. 
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to~ta ~ensal de enrgirr prevista para pre"O vil, em detrt:Ílento ainda d 1 J' - ..._ ~ . N9 710, DE 1962 .o fornec-imento scrlicitad.o, . "' os ap 1ca aos cargos e IUnçoes do Qua- , 
) 

Est t tb Ines.lnos pequenos acioni~fas. dro do Pessoal dos órgãos- de Jus-
.. . . a. con r dção, .• que;, ·em última Impõe-se, então, o veto como nie- tiça .do Trabalho da 3!!- Região dis- lJa ComiSsão de Segurança Na-

ttltáhse,_ se tornará obngatória._ aos dida de- proteção das minorias 50_ posições das Leis ns .. 3_7$0, de 12 de cioual sóbre o Projeto de J)ecreto 
;conswmdores, serã. por êlés cap1tali- cietária.s que, juridicamente, é prin- julho de 1960 e 3. S2õ; de 23 d~ no- Legislativa n<? 8, de· 1981, que con~ 
~a:cta, quer_ l)ara subsClição em fut-..Iros cípio adotad,g na legislação comerci~l vembro de 1000, tenho a esclarecer a cede anistia aQll participantes· do 
}ãun1entos do capit~l <ia Eletrobrás, qu~ doa paises deenvolvldcs, especialmen· v. Exo. que, no momento, esta se- levante mUitar conhecido como 
!POl' sua ve~ _ utillZS:rá; êsses reclll"sos te na.. legisl&.Ção norte-americana e, cretaria de Estado julga desaeonse~ ·'sedição de- Aragarças".· 
.paJ"a su_hscnçao d&- fut~ros. aumenf.oslecor..ôptic~mente, é rnediJla de p:roteção lhável a ap1·ovação do men::ionado 13-elator: Sr. ·silvestre Pér:ic.le.~;. 
'do c~zta.l ~a ~onces.s10nalia; r. qqer das eCOJHlmia5 do· pequeno poup.!dar projeto, em face· da sltu~ção defici .. 
para subEcriçao d1ret.a do c·::msuii).idor nacional que poderi:t, em caso contrá· tã··i_a,. do Tesouro Nacional. O projeto de Dectet'o Legislativo nú. ... 
leJJ'!.· futuros. aum~ntos .do c:ap1tal s~cial riot_ficar à ·mercê dos grandes grupos . mero 8, de 1961, apresentado pelo 110· 
-d_a. conce~~ána, em açoes nomma-,fina,:uceircs_s'-os qc,Tis M.;;im teriam seu· Aproveito a ~portumdade para re·- ore Sen.ador Filinto Miille1· e· outros,' 
!ti'las ordmána. . po:ie~r e· seu-s· b~nJ.fíoJioJ re:forradoa em novar a V. Ex os protestes c;le m~- · concede anlst1a "aos militares e c1vis 
l ~ " • nha elevada estima e distmta GODSl· t d 
~ Desta forma, os ·conc-es.sion~ria<l In-i- pntJizo da popula,_Gão. - . de:rac:áo. .il ... -iguel Calmo""' que par 1c .. para1n o levante cotlhecido. 
've..dos flc.arãrrcom. 0 po-der de co.:~ 1 Sa.o estas a_.s r~zots quP. m~ lcva.~am; \como "sediÇão de' Aragarças, ocorrido 
~õ:::e 03 consumidorer., cond~cion!;io a. IR- V~!tar. parcJ~lm.....~te, o proJ.eto em~ -- em 1959". · 
•li~=:-a;ão ao p.a:l1J.mento compul:óri:~ em ·cr..ma._as_ ql!,a1s• ora submetfl a eleva- 1 2. O nobre autor· do pt·ojeto, em sua. 
!sub~crição de c.1-pital priWI,io, fortale.: da_.t'~f,ll'eç.~.aça.o ;ws. Senlwres Membros . Pare~er.es justificação, afirma· que, apOO .. pacffi-
'cendo apenas a: econorrria da conces~ do Con~:resso Na:::>-fô::ull . ! \ cados os espíritos, é_ a.conselhável que 
J~ionária. ,. Bnl:thz, em 2Sde ncvon~ro de 19~2 .. 

1 

:'J~S 7i9"e .720., de 1902 essh' e episó~io, do qua-l feliZm-ente, hão 
· • ' - Jaao GoultJ."'t. .ouve maiores conse-qüências a lasu .. 
( Adema.is,~'{J~i~eferf.do artigo vem àes~ . _ · . ·- · . mar . .seja votJ.do ao peip:étuo olvido. 
t,toa1· do sistema que à própria' le1 pro- l A Cmmssa~ l\i:lsta, oportuna- 1 No 719• DE 1g62 com a reintegração, r..o. trabalhQ, :Jela. 
1CUl!a refletir. Com efeito) o prtnci-~ mente. · .. i •na Co:;nwsto de Constilwctio e ..felicidade do pais,,de quantos dêle um 
\pio· básico da lei. é <fe ·que o invt:sti- · ~p 2.29 (núm-ero. de origem 2~3) ·dL Just ça, sôore o ProJeto "dp Decreto tj.a se afastaram para assumir aquela ".-
,·~e~o com.pu-lsório, atJ:_ibuido ao ur.u~- 1~ C.e· n~vetnbro _-:- '.R:stirui; após ~an· Lsgzsta.t11;o n° 1::, de lSu ·que cou- Jl;,htude". 
no? e med1da D.e .e&ceça.o e, por co.:tse- ç.:to, dms dos 3.:ut?gra.fos referentes ce:le anu;-tia. aos r:artieip.ante:J do 3. Lquváveis e nobres são os propó-

.gumte, a. ter tpllcação· de acOrdo com ::10 :'?rojeto de I.~ ua· Câm::~ra n<l- 159 Zerante mditar conlJ.ectdo- cam.a ~itos contidos n:1-s disposições do pro---' 
~o esquema de proteçã-o _aos intert-sses je !9õZ, que integra na Uru.versidade! · :;erltçâo de Aragarças". Jeto, uma vez quo visam. Unicamente, 
'l1RCÍQD~ no campo do serviço pú- de Jv.irnas Gerars o Conserv.atóno Mi~ I .... e à pactficação de todos os brasileiros, 
\1blico de enetgia. eiétrjca. Esta idéia neiro de Mús!ca, de Bel-o Hm1zonte Relato<_;· s~· · Daniel Krle., r· de acôrdo com o conceito de frater .. 
llbâsica hármmllza.-·se perefeitamente 1rtcc~pota· o Ins~ltuto de Belas Arte. . . nidade que deve presidir às suas rela· 
com a noç-ão int:':'fnseca- do· se-rviço pú- do Rlú Grande- do Su-l na Uni\'et"Sl""' .b.J.egando que, "p~adc.s Já vanos ções sociais. 

'iblic-o, m~smo· para a hipótese· de ser- 1ade do Rio Granie do sul e auto- J.-nos sõbre o acontec1:nento que tlCOU 
iviças prestados pl}r delegação, co-r.ftq_ é, t~z--a a:. a\Jertura, pm~ Mn:t':tér.io da, l.::r.m~ecido como- s~diçuo de Ara~:,7ças, 4. A matéria, entretanto, com a 
o c&so das concessio1l.árias. ~ eVidente ~.ducaçao. e cultura, oe credito espe. arrefe.cü!.a.s a::: paixões que d ~merlUJ! !!provação do Prajeto de Decreto- Le• 
~qúe \5e constitui um dos requi3ito,5 do cinl·. .., . , . . cclcdlr, pacifica<!_os os .. e.~pl!'ítos,. e gislativo n\1 11, de Hl61 (Decreto Legis· 
'serviço público para seu exercício atra- N? 2 .. 0 (nt;::o:ero ~e ,2J:tgem 2!fh_ - j acons~lhável que.-esse eplSC:OlO do qUuJ., lativo n!l 18. de 1f*:1), -encontra-se su­
.1-_vés de concessão, a; idoneida-de finan- Agxadec~ a comuptcaçao yefer~nte. à le·~izmente, n,ãQ .líouve m:a-10re~;. c.on.s~- perada, _por ter sido concedida "anistia 
ceira da entida'de pretendente a autor- apr1?vaçao de . veto presidenctal ao qüências.. a Ia.stnnar, se.J.a.. votado ~o a.rnpla e irrestrita· aos que participa-

1ga, de forma a p1·estar 0 serviço pelo ProJeto de .Lei ~ Câmara n'? 1~-€~. perp.étuo olvido", emin.entes~senador_es, ra..-n, .dir~ta ott iJ;l~ir_etame_nt&,. de. fatos 
· coWndente sem. outra carga a -ser q_ue_ federaliza. e ~ncm·porJl à Um ver- a, frente 0 ilustre Se:nar;lor Eillnto Mül.~ ocorndos_ no tetTltO!'lO nac10ne.l, duran­
~mposta. aos. u.sul'ários, além da taref.a -;l~~a.ct-;; do C~ara a Faculdade de ier, apresentaram a consideração ~ te o pertodo de 25 de agôsto d~ 19.61 

1 
do reSpectivo serviço. Por êstes mo-- Clenc1as Ec~nomica.s. . , casa- 0 presellie p;wjeto~. concedeu~ 1 até a pres~_te date.., e q_ue c~tltuam 
ti vos. certamsnte 0 investimento cam- N9 231 (numero de. ongem 29a), -de anistia, p&a todos. as. efeüos, aos mL~ críme~-defm1dos nos artigos ~-, 79, e 89 
pulsório só poderia ser admitido pelo 3. de. dezembro - Agl'adece a _corou- lltaxcs e civis qué: participaram. do da Le1 n9 1.079"', de 10 de abril. de 1950" • 

. (poder concedente que no caso é a I ntcaçáo. referente à aprovaçao ~'t levante conhecido com aquela ~::wmi- observado o disposto nos artigos 13 e 
l:mião como medid-a d~ alta e;C-l}t;ão ! es~olha do Sr. N~tor Souto. ct·e Olr· nacão '74 da mesma: lei, e mais c:: que cons_-. ;m . d · . . t 1 ' veua, para n. funçao de 14inbalxa.dor - · tituam Cl'imes definidos nas Rl"tigo.s 311 
-e VlS:a 0 a o~nar a a ua conjun~ do Bnsil junto à República da Si- II. A Proposiçã-O, ccmo se vê' de sua 6ç 7<? 11 13 14 17· 18 d L · ·ri'-
tura de carência de re-cursos par:·"· o ria JUStíh •atna obedece a nobres n~tmtos , ,! 802, d' , d je .' .ad el,9"n2,; 
aumen"-o da ofertwd"" energia Por esta · ... · · -· · 1 mero · · e 5 e ane1ro e- a • ., - ~.- _ · ~ . . o . , . , e se. re-vela, no mérito-, de llld1scut1ve Esse. anistia, conforme dispôs o ar-
me~ma. razau ,nada matS ~alutar de N· 232 (numeio de ongem 296) 1 _.de~ oportunidade eis que visa à pacifica· tig·o- 20 d. f 'd d t 1 ,· 1 t' 
que a reara do g 19 do art1go 18 pelo 3 de· dezembro.- Agradece a rem~~- . . ! •. , O O-re en o ecre o e"'lS a IVO, 
qual à 'Eletrobrás como órO'ã~ da de- 1un dos autógrafos do Decreto Le ... çao da fa.míha brastlei:r<L. abrange 
l,Jnião, ~oi atr~ibuíd~ o cont1õie"' efetí- gis~ativo_ n9 12, de· 1562. . . . III. Acontece; toda vi~~ QUe- _as me~ "todos- os ciVis e. rrimtares. que 
vo._.d;J.s mversoes pm·. parte 'Ç}os consu- N9 233 (ntmero de origem· 29_7), de ct:ctas ora propostas aprese;:tam-se ~:- direta ou indirêtamente esti\'erem. 
mt;ores. ~sse C! cla:ro espfr1to_ da A lei 3 de- . dezembro) _ Agradece a. re- dias, uma vez que o ~en.,.do. -ap~moa, · envol\'ídos, inclusive recusando-se 
qu_, QH-1'!-nao qms uma exce~sao, fe-Ia !llessa de um dos autógrafos do De- recentemente, o Pl-uJetb de D ... cr~o a cumprir ordens de .seus superio-
ab~all!~n_te no § 3: do m~smo .artigo, ereto Legislativo ·n? -13, de 1962. LegislaP,vo n? 11, de 61, concedeno.o res, nos f.a,tos subversivos ocmri- · 
a -.re,petlO ~e _:ocleaad~, Já vmh~r N9 2'Z4 (número .de origem 299'), ·de {art. 1°) dos no país 'lu paTtir de 19 de março 
à e fa:to, utlll.z<:ncto- o SJsteiiU\ de m- 3 de deEembl'O) - Agradece a re... fa.uisÜa amp_la e ..irrestrita aos de 1956 até esta; data'.'. 
ve:rtimentas nao compuls;óri(l,;·,· porém mef;sa de: um dos: autógrafos do De· que participaram, direta. ou indi- verifica:.se, aSsim, . que os txlrtici-
n~a -f~.se de- con\r:í.bu~çáo por pa:rt:e do ereto ~islattvo n9 15-, de 1962. retameuts, de fatos oc-onidos no pantes do le-;ante militar conhec-ido 
usu no para cus e1o e extens'6es. -N-9 235, (número de orig?m 298) - tecritório nacional. durante 0 pe- como "sedição de Aragarça~' foram 

Qualquer ou;ra -exceçã{'l, como a. da Agrad~ce a_,...,nmes.s-:t de. um. dos autó- riodo de- 25 de agsô.to de 19ül até anistiados pelo Decreto· Leg'islath·o· nú-
aJírtea b do § 1", do a:rtigO 18, desn- gra.f~ do .ul:'ereto LegJ.slatlVo Jl9 !4: a presente data, e qus c.:.nstituarn mero 18, de 1961. 

.gura o cla!·o s.~:.ntido da Jej, esvaZia o de 1902· oFiCIO crimes definidos. nos artigos 69 , 7'' • 5.._ Em face do exposto, 'a Comissão 
disoooit:vo de vigência da matéria. dis- e 8? da Lei n9 1.079, de. 1(1 de. abril de- Segurança Naci::ma! opina -P.e1a re-
ciplin~da. e deixará exposto o- usário a I:io Sr. Presidente da. Câmara dm; de 1950, ·abservâd.o o disposto nos jeição do projeto. · · 
pre~sões corrtru- as qllai.'i -cHficilrt:.ente Deputados., nors seguinte$ têrmÕ&: lirtigos 13 e 74- da. mesrca lei, e 
teria p::.s.sibilidadf' de resiStência, dada Of./GP.. mais os que·constitlf.am cnme.s cte- Sala das Comissões·, em 22" de no-

- · o a, 1"Tn 11 v'embro de 1962. - zacarias de As-a preméncia. de. sua parte em receber :E;ras.ília.,· 30· de ncwembro d€ 1962_ finidos nos art1g:os 3, v
0

, !', , 
a pre;,t-ação característica do serviço 13, 14, 17--:e 18 da Lei nç 1.802, de sumpção, Presidente. -- Sil'Ccstre Pé-
ou:orr:ftdo em conces..<::ão. Por· ·canse~ Sr. Presidente: 5 de j.anejro de J952"#. rieles. Relator. - Jai-bm; Maranhão. 
g1-1;nte .. imnne-se o veto à. re-ferida au- - Jé/jer.son de Aquiar. 

v" 'I'ehho a homa de comunicar a anistia que, pelo artigo.. 2_')-, do ·mesmo 
n:>'J, pois_n- mesma conflitua com o siS- vrursa· Excelência que esta Casa, em projeto, · 
tt-ma da lei, pràticam.ente an.ura a re- - t d' · · li d Pa1·ecer N" 721 d 19ç2 . Sessao Ex raor mana rea za a- on~ ~'ab•.onge a"m·""ct-. to•-- "" ci••i.o e · · · , .e -'Era tegal do diploma. e, por- coruey,uin- t.em à- noite~ aprovou, pelo voto- àa ..... ~.. uv.::;. .._ • ..,. 

te, tjra do dispositivo o seu cSmtcr de maioria ah<;oluta àos seus membros. · militares que direta ou i.nó.i.reta- Da Comissão de Finanças, $óbre 
-exc" ... c'onalidadf'", qu-e deve ser sem- 0 nome do Prolessor Hermes LimA mente estiveram. envolvidos:, inclll· o Prcjeto de Lei da ~Câmara mí-
pre a~entuado. p.ara. o. fim precípuo de para Presidente do. Conselho de ·Mi- sive recusandõ~e a cumprir ordens. mero 121, de 1962 (n? tf .BO?·H-59, 
não ser ah!}?ida. a- legislaf'ãn Sôbre nistros, nos têhr..os do -art. gg rtD. de seus superioies, nos fcüos s.ub-· na. Gúmara>, que isenta.. do impôs-
energia elétrica. e nem violentados os· Einenda constituctonal n9 4. <Ato Adi.. versivos oconidas no país a partir to de importação e de consun•o 
princípios administrativos de conczssão ciollal). · de 19 de ma.rço de 1956 até esta materiq.ts. importados prla S. A .. 
do ~çrviço Público. Apro-veito. a.. oportunidade pa.m re·· data". .. Rádio Tupi. 

Outra razão a arguJr é que-..,o gra.n- nOl'aclr à V~a ~~celência 05 protes· IV. Assim, a anistia a que se refere R:elator: _sr. Ary Vianna. 
de número de· ~quehos acionistas fi- tos~ e. m1n....~a: a 1.U. Mestlma e conside~ o projeto está contida na já rrptovada 0 P t · - d 
cará- pràtícamente afastado da dire- 1"5cao .. - .Rcrniert azzilli, Presidente pelo citado Pr-ojéto de Decreto Legis- . . roje o concede ise!lçao o im .. 

- d d · ·st _. d a de da Câma:rn dos' Deputados. lntivo- n" .. 11, de 1961 . pôsto de importação. e de consumo pata. 
çao e 8 a mmt raçao a gr n em-_ Aviso n9 GB-228. · os materiais constantes.. da. licença nú~ 
prêsn- concessionária, ·em face -dopo~ • v. Ante o exposto, estando o pre-~ mero DG 58.711-709, .de 16 de janeiro 
tier de.- decisão- -Mh-ar-se concentrado :E:m 30 de novem~ro. de 1962. sente projeto. superado, oplnamos por de- 1958, ~ certificado de cobertura 
nas mãOs de grandes- aGionistas, que Sr. Primeiro Secretário: . .:;eu a-rquivamento,- cambial n° DG 58--14,.924, de 11 de ju_ ... 
não só controlam a. administração da .. · 
socitd.ade; como também. podem ma- iim referencia t\O Oficio SP··l70, de \ssla das Comi~es, em 11_ de outi.t- 1~~ ~~~t58• impertadas pela S.A. R_á..-
ninular a política de distribuiçãó de 22- do mês corrente, no qual V-. Ex1 bro de 1961. - .Dani~l K.riefJer;. Presi~ . · 
di~;idronàos em· desfavor· dos pequenos soHcita o~ pronunciamento dêste ~n .. dente e' REllntor. 1

- Lourit!al· Font€s. i 01 texto da IJ.l"OlJ-Os;lçãO esclare~e ain­
acifl'~hd~s. de modo· a. rom. a conie- nistério a respeito do Projeto de Lei - Miguel Couto - Fertutnàes Tâvoro,, da que a ise:H;ão em l'eferêr;lcia nã'o 
quentf' d~vfl.lorizàcáo- dos .seus papéis n9 4.676i de 1962. na Câmara· e nú- :... Al.o',)sid de Carvallw. - Fiertbaldo-

1
' abrange o material com siinihti' na ... 

no nwrcP.do de. vàlôres, adquirí-los · a mero 163,. de 1!182,. no Senado, qtt~l Veir~·. cional. · 

' ... '· 
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A propo.s,içã1) fOi suscitada por Men~ ..-aO crédit-O especial, caso êste não te-' Con<>tituiçá-o ;'eci~ral e eu, Jl'l'O"UC;"'o:- Paulo Co:Jtho (Vcn~ido> - De! 
a.a.gem do Sr. Presidente da Rep\lbli~ nha. s1do abert-o, la seguinte ' o ·Caro - Nogueira da Gama. 
ca, acomp_anhaQ.a de ,Exposiç~_o de Mo-
tivos do Ministro da F\lzencta. justifi- 7. No que compete a esta C<>~:1ts- RESOLUÇÃO N9 :w DE t:-n o S'R. PRESJD;<;Nr::E: 
cou a ccnce'fsáo do favor fiscal. são examinar, nada ba a arguit· cJ-n- n• ·, 

O d d 
"r· tra o projeto do p-ontv de vLS~·l j:.I:-i· 8 Suspe:~deu a~exe<.:.tçâ.o da Le, ~:!á finda a leitura do e;nndie~~~ 

exame o ocunte-n"'P- ;o que acom~ dico-constitucional. , .ae 1.. ãe j.::;er.e 10 de IL5~. r!~ l:\OJre a mesa requ;rimento q..~e V.Jl. 
panha p projeto nos mostra. ter havido Sala das Comissões, julho ds 19c::; EJtadv rio Parana. ser Ldo. 
perfeita normalidade no proeessamen~ ;_ JefJe.rson de Aguiar, Preside.l .. '(, .Art .. 19 E'. su.sp~nsa, rof ;i'l·.:..a,Lh-1 E' lido e apoizdo o S:>"'!Ul·n.' 
to do a ;sC'nto na sutl< fase pre-legis- 1 - L 1 t L - .~- - ~ -
1 r -A ramo ages, Re a or. - Ottnva, cwnalldade, no.s Lêrrnos ... a. 'lec.>JO d':- . . 
a IYa, Fontes.- Ruy Carne;ro.- }l)cnc::.es; fmitiva. prof~rida pdo s·;p:enl·J Ti i-~ Requ~nmerno pj9 7Ji97 de 1~1.J2 

Assim, dentro de critério firmado Pimentel. - Ary Vianna. • j bunal Federal, em 11 d) juiho Ue Ú~6il 
.nesta. Ccmissão, de apoiar a conce.ssão N9' 723, DE 1962 1 na Rcpre.:;ent.l'('ào r.:~ <:il4, c~:; t·a-:--· ná. No~; .. têrmo<> ,dos. arts .. 171. n" I. e 
de i-renções fiscais, de<;de que o in- Da Comissão de l'iaanç-<Ls, sé.- a execucão C-a Lei n? s ·, j2 d_,_ iLVC· 212, alme=:- Z-.. ao Rtg1mento Ir~-!~-
di<;pansá,rel pr-Jnunciamento dos órgãos b;-e o PrOjeto de Le; 1ta Câmara lreiro de. 19;;9-, ..do rne:u;c "'E"'l: t• ;, , '1';', ;·eqn:>Jro. ~;_~clt!5;ÍO,. em OrCem dil 
t:ompetentes .seja favonivel a elas,- opi- n9 62, de 1c:2 (H9 4.022-~-513 ?W./ i?"', do P1·o.'e o de LCI do S"n"do n? 
namos z: ela ap:ovação do proj~to. Câmara), _que autcJlza o f!o~er 1 Art · ~~. ~~eVo'6am-:::,ç ~'3 ~r· !J --~·çõ 's : •• :· dto,.,: ~'~'J .. ~· 1JO p-r:.. "~· ll.?_; C :.:~1 ·o 

l!;. o pLrecer. Executivo a abrir, pelo 1\bn!.'lterto em con~. ar.J. I"'"'~ Ç1;, thmçD..o e Ju:t!ç~ Ja se 8 :h a. 
da Fazenda, o c-;édtto es-J.Y'iat de I ... :-'c. '-~o. · 

Sala d:t<; Co;nissões, em 1 de novem- Cr$ 2.ooo.cco,oo destinado ao I · 
bro de ll62. -Daniel Kr."eoer, Presi- -prossegUlJ!Ie;.to das _obrc•s na scrte 1 Pa:-9 c~;~ p~? 7~>5; 1:1; ~ !:".:'2 .. R~·'l_ ~~:~ S"'·nõ:s.;_~~. 5 c': cl:-::. 11 .. 
dente. ·- Ary ViC'nna, R!:!lator. - da f4-ssocLt<.Çt.O Serg.palla de lln- . ~ ... _ . b.o d .. .... ~;:. - .t.. 1 .c. ... o Lcd.s. 
Fau'>to Cabral. - Pe:l:o LudQj'ico. - prensa. Da Ccmzssao o e ... •C.i"'Jt:' ,"obre! 
/t-fene-:eJ Pime:ttel. - 1\:Iem de Sá. - o Proi~ta ~e Lti c:-_, Ct·,,aara ro0 I O !::':~. :-'":_:1.::..;-,.~·.::;::- ~':=! 
Saulo Rc>rri.os. - Nogueila d!J, Gama. Relator: Sr Fermndes TáJ•Jr~t ~?! 'de 1932 {r.ll L~·:~-.S-:-:.9, na r ...... .., . .,... ,. . ... _,: ,. . _ . 
- Fer11andes Távora. - Gao;~cr Vel- Pelo presente projeto/ é 0 PO.:lLr t:um·Ita), que cc;t.::·: c iiencuo ao > ·- t--- · - .• 1. o Lc'o e a_,.?.. 3, t€.â 
loso, . Execunvo autoriza.do a çon:.;!•!er a imp_6~o de i;nJ;~JJ',a":'tJ p;:·ra OJ \C "1( 'J c.~ f.n:.-1 d~ C.d:m do Db. . 

.AssocLaçâ o Sergipana. de tm,ry en.sa o I ~QUtp +rn~ntos znc n ... '.r 1s rr.. s{?''ellL I :., ? : • o, ou' r o ref!U2 ·:m~nto q lJ 

F 722 723 
auxilio de CrS 2.0"::0.000,00 Úêitlllad l zmpo,r,ar.Qs vc a. Ç't•l,_;r...uaa JJra- ::u ~.r L 'J pelo Sr. 1° f:~c--etáno 

areoeres rJ9s .. e ' ao prossegUimento das obHl.S de ,:,Ull szlez a de A.um,n~o. I 
de 1962 d t 

·ct t • t r .• :do e d::erido o se;:plln:~ 
se e (ar . 1°). cre I :.o es e quf' ~era I Rela~or: Sr. D~x-Hu t' R ;s:::.j0 ; 

E 19a 2 aberto através do ]~mister 1 ~ da Fa- . I Po .. ,.,..-1-... .,.,tJ "T9 "7/I.CI ds ",· f.:"2 
,'9 722, D "' zenda (art. 2o) e automati~amBnte O prOJ.3t? conced~ is.<nç;.o dos im- ...... ~ .... . .. •~ ' ,_, _.,_ 

Da comiss-ão de Constituição e regi.Strado no Tnbunal ae Contas pgstos de nr.port~çao. e co:1mmo pa- :::. t '1Jl P:t·~idente: 
Jttstiça sôàre ô Projeto de Lei da (art. 30). Ira os equ,p':lmen~os 1nry".: .. 1s C.Jll.:o-
Câmli'a 11:" 62, de lf:S2 (n'? 4.022- • 2. o ilustre autor do pro)ero, em, ~antes das l1ccnç:ts" c.:::,: ;pcrt::u·J.o,_de R "'.1.'-o, s ja oficiJ.do ao S2n:nr 
B-58 na Câmara), que autoriza sua justifiC:lC'~O, .esclare.ce .... rlo ilUe u ns. ~G 57-41L73 .... -48•:;".2 . .. P~ .>7· "Jir'· .,J r·~ -nõús.t~a e Ccm5rcio .:.o 
o P(làer Executivo a abrir, 1--elo A<>sociação S"rgipana de Jm.p er.sJ. fm 48.740 48.9~3 tlG _ ,.~~-.S. ~o 1· ~3.96~. ·rn•:do t1':' infJrm'lr qual n so:u•?· o 
MinHtério da Fa-:end-a, o ~rédtto fundãda em '"3, de f:"~'ôsto ie 19'33 e DG · M'-4.8.7<.2-r-:3..9GG, [•'3- 53-3.'3)\5~ d:;d"' .. "~ ._-:'uno t~·mo número 'Lt-"'l, 
especial dz Cr$ 2.01JO.OQO,OO des. declar~ria o.e ;tilidade' públi~,a em 18 4.694, DG . 59-337-1.~:3. DG 59- C:.~"~.~ .. "''/ ·i! 0 r:_:::~·tro ffi'HC'~ .. "B::;·~' 
tinac.'-o ao pro s:; e g uimen.to aas de m::m:o de 1935, at:rma qur~ ~ · 398-4 · 695, .DG 5?~-:3.3 .9--:t; crs e J?G 1 :Jr._..~ •. !) <tO E:.-· .. o do ~l!H ... c.dns. 
çbrar da sCde da Associação Ser- ,, ... 't 1·19 -3 · 310~~·.7711 • em~.làus :Je.l Ç~rtrtr[! I S:<:- cT:-oc; ":"~~5:-<:, em n-:-~<>ília, 5 ,·e 
g-ipar.a da Imprensa. Vem de lon..,os anos_ .utando 1de Comerc10 E::tenor. a •J:>~-em Impor-1;e7 "r-J'J"O C:."'- l"r., coc!l-dor Pa· 0 com os mJ.iores sacrific"M:-- P'~ra tados ':"l~la Compt>n:tia ·.;;:n'ülr;ra de.rc;r~0 · ........... -_............ ~ 
Relator: Sl'. Louriv"àl Fontes construção de suB, sede, o:Hie wn-~~lumiruo. :-e<:nda em Sf..o "?nulo, , .. . ' 

c~n.tr.ará toJ.cs cs seus H rviç-os . O texto <\.a. P"O:JO"ü:üo e~r:ne::e, 0 ,, .,._,..,."!'~~-;o· ~ ...... -:o. 
O' pro, e to, de autoria do ilustre so:1a1s, já es~ando a mec;ti.la em IIp,-ualmente, que •a medi~a en: rrfs:-ên- · R. - -~~ S~_. ..... · -~· 

!Inputac:o Jocellno Carvalho, auto·.:lza adiantada ::ase de con.s ;r 'Ção". · c:a não abr~ D!;C as Ta,_ r.:. de Dzspa-1 o Sr. S?nador Jubas ::tvr!?ra'fll' ~o 
o.P~der E:c~utivo ~conceder à P...F.."'0 -. 

3 
·t·, . . d<> cho Adun.P~l:o, 'l:f>~:n d~ r:::•10va('ão env:m: à M2.::a dl~curso a fim de ·;r-r 

CI~çr..o S~rg1pana ne Impre~a o au- · A ma er~ ja. foi obJeto ... - _estu- 1 da Marinha lVI2l'C:'nte e T.:-;rJ. d.e Me- publi.:: •r' o, na forma do d.;"PC" 1a ·no 
Billo de Lr$ 2.000.0DO,<l0, destmado ao·, dos P_or .P!lrte da ilu~tre Ca'1l.i.?S.l'? de :lhoram<;;nto de Portos. 1art. 2Jl ~ 2Q do R,eglmen._-· Ir:"'"e· 
prcssegui.mento das obras de sua sede Constitmçao e Justrça, que .<.pmou • · · • "0 ~ -L(· 
(art. P>, o art. 29 autoriza o l?Jder pela sua aprovaç..to, tendo a seu ilus- O ponto de "ryarticta c"'.c, proje'o foi S .. ·::;:-:t ~erá tendido. 

·:~~~.0 0 acr~~1if~ ~~ci~i~~;;r~u~t~ ~~~d~ei~~~~f-~~~en~%t! ii~~t~:· 1~~: ~J~~~!e~o d~Jo;~re~;,51~:0~p~~h~;; :J:' O SE'JUINTE O DISCUR:~o 
primento do d:Sposto no artigo P, que rização legislativa., execro a d~posi- de todo o documentt.ril) q:.te se taz DO SR. JARBAS MARANHA:J: 
será automàticamente reg'istrtvh no ção do art. 49, que estabelece~ inclu-- preCLso para configurar sltuaçã~ em E' elidente que há resistências iru; .. 
Tribunal de Contas e distrib!.l.do à são do quantitativo em aprêço, caso que a isenção fl.scal pede á v1r a ser t:tuc!cncis irn_pcélL'"ldo a solução d:> 
Deleg-acis Fiscal do Tesouro Nac~unal não seja aberto o crédit-O. nn primei~ concedida pel::> Poder Ee6i~1 .:-tivo. problema do Núr<lesle, embora sejJ.. 
do Estad-J de Sergipe (art. 39). ro Orçamento Federal, eomo a 1.1Xílio. A expOSif'ãC de motrn; dJ Hinis- inee;ú·.'~l. n-os últimos W91P05, um E:S .. 

2. E'Stl:belece, o artigo .4Q que, em 4. A medida preconizada pt-1::> pro-l tel'l(~ ~a F~2enU'a à P>'t-si:lência da fórço continuado dos governos pan. 
caso de não ser aberto o crédit,.J de jeto, convém salientar, está 'Ja.fea:ia ;ReJ?ubl:-ca, mteo;rante C:.o C:ocumen- contqrni-las ou superá-las .. E.<>.'>:l. 
que t-raü. o projeto, o seu quantita~ e dtlcada em inúmeros pre-r-p.drntes tá.no c~t~do, :.nform~ qt:ô! o _Ccn.se ho resist~ncia. está presente, sobretll'ií}, 
tivo seja incluido, como auxílio, no em o_ue o Congresso Na-cion11.l ~em con~ de Política Aduaneua :n~n,festou-se nos :nter~.ses consolidados & gru ... 
primeiro Orçamento Fede..:.'al que se <'edido auxilias iguais ao pres<>nt3. f~:roi"àvelrnente à medida. Essa opi- pos, aos quais parece conveniente a, 
elaborar. ru~o. esclarec': 0 mesco docu..>uento, ':llanutenção do atual estado de coi .. 

3. Esclarece, o autor, em sua ju::;­
tificação, que o. Associação SerJip,ma 
de ImprEnsa, entidade de clas.>e dos 
jomali.stas sergipano.s, considerada de 
utilidade pública e tendo as mesmas 
caracterf.sticas da.s d,emais congêneres 
dos outros Est:1dos, vem lutando com 
os mai-or ~s saerifícjos para constm­
ção de :;ua sede onde conce.at.rará 
todos oo seqs serviços sociais, estan­
do as ob~·as .em fase bem adian~ada. 
lnvcca preCedentes ante;riores, em 
que , o G )Vêrn<> tem proporcionado 
iguuis au:cilios. 

4. O S ·. Pr-i.OO.eiro secref.ário desta 
Casa, ter.do etn vU;ta o &>t:ilJe!ecido 
no artigo 252-C do Re;simentJ Inter­
no, solícitou o...-pronunmamen~.o do Sr. 
Ministro la Fazenda ~ôbre a mat-éria, 
por impoJ ta r em alteraç.J':.o ia deppesa 
públiC·J.. D'?cnrridos, entretanto, os 
quinze .d\ 1s à o pra:;r.o r~irm·::rül sem 
ter havidJ qualquer respos~-a. o pro­
jeto retornou, a sua trami~a.,'lo nor­
mal. 

5. A r:ropcs:ção será examinaja, 
quanto ao Ee'-1 mérito, pela ilu.st"rada. 
Oomi&:J.o de Pínanças, qne melhor 
dirá a l"e.E peito. 

6. Cun:pre, ainda, Iêm.br~i· 111e se 
trata de 1ma simples autOl'ização le­
gislativa, exceto .e. dispésição cQ:ntida 
em o art .. gn 4C!, que determina a in­
clwão no primeiro Orçamento Fede~ 
ral, rto ç_uantitativo correspomlente 

5. -Em face do exposto, a Com!s&ão !01 formulada tendo em vi~ta a im-
d~ Finar.cas, nada _tendo a opor ao portância do a}-\lUÚnio 03 ecc~om:a <>as. Gruoos que,. cc-mo é natural, gos .. 
ProJ·eto, opina pela sua apronr:ã"J. nacional e o fa• d d ta.rü:m -de impe'lir ou obstruir, por 

"" "7 _ -~ e QU'~ sua pro u- :oco"' os -meles a seu alcance, a. re-.. 
S ção amda nao basta ao r.b~teei.men- ~ 

ala d-as COmissões, em '4 Qe no- t<> do mercado interno. form~·ho:;üo em têrmos p;rogTessist:ta 
yemhro de 1962, - .Daniel. Krteger, A tributação que incile ~SôbJ'e o.s -:Ia p:-oble::nática da re;P,ão e, parale· .. 

_Rresidente. Fernan{ies 'l'ií.'}Oro, bens importados não se <iP.St.i..ua. como ~am.ent~. estimulam o quanto podem 
Relator. - Fausto Cab~l. - Pedro in é · o ~::.:u~ -eh:unariamas a vocação de 
•··•~ . M . , 1 11 gu m Jgnúl'a, a constituir JOJl.te Cle ;-..&.- · ~~ · d • lib rt< ~..~u.u.u_v~co. - enezes Pt1ften~e: -· renda para 0 ~rário. Ela desempe.nhn ·~·Cta, w:: qtre am a nao se e tu 
Ary V;o,anna. - Mt:m ee s.a . . - 5aulo na. verdade, 0 t,...u'pel de slmples im;~ n máquina a.dminis±rotiv.a do pa.LS. E' 
Ramos. - Nogutra da Gama. - trumento através do qunl .a nação a luta dos elem:entm tradie~onais, dll.~ 
Gasr:ar Vello.so. procura objetivar sua polit!ca de co- fatores históricos, surpreendidOJ co:!'. 

mércio .. ex~rior. V'!ncu~da a'iás, f>~:- 'l ec!o.~ão d~ fôrt;as novas, somai3.. t 

treiremente. à própr.J.a p.ol~t:ca do de- econômkas oulWcas. que I'f'aJP:n 
senvolvimento nacional. ;!ontra; os prore;sos rotineiros .de uH­

ttzaç:io cia terra e de pLNp9.I!çn,':o 
. Re,dc.ção final do Profe·~o de Re- Cabem -<!êsre m(}d:o, na.. ntc-:ma. faixa <:t:: nnv'"tl9s. 
Solu.ç.ã.a n-'? eo, de IC-62. de coerên-cm, tr.aU:me-r..to~ •.: fu~::1cia.~ Ccnn n:nhum oh-servaüor ttten o 

Parecer ÇJ9 724, de 1 S62 

Rei ater: Sr. LO'lrival F'on:e:; 

·A Comi..s-sfio apr~enta ..{1: re<iaçã~ 
final do I'rojeto de Resolução n~' 30, 
de 1962 que .s~spende a execuçã '1 da 
Lei n9 8, de 12 d-e fevereiro de 1933, 
do Estado do Parar:ã. 

Sala das Sessêes. e4n 4 de dezc~a 1ro 
de 1&62. - Ary Vt.a;ma, Pr.~~Jf'U!e 
- LOurival Fontes, n.e;1~rr;;, - !1eri­
balào Vieira. 

' 
A..~EXO AO PARE::;LR H9 724, 

DE 1{;~2 

Redação final do Projer-o de Re­
solução n" 30, de 1062. 

. Faço .saber que o Senado Federal 
aprovouJ nos têrmos do art 64, c'ia. 

dos, p-ar.a s!t:mçõe<J a.J::trer.':..Ex<:!nte c':lde""á hoje i~orar. todo o de'c:lll-· 
da mesmn. .c-::t-~oria. p_-; ex.~qõe·s ctaV'o no~des~ino t-::m sido, desde o~ 
abertas CPBtin..,"!l1:5e a. o.'·-€ntler & de~ temPO-<; rec1m':Z.o, dg. S-egundo Ittlufrh. 
termin?da<; · sol!eitaçõc..i do :nt.-s;ês~e r:rn::c:-.. lo tfo sómen".e em funrão C a 
nacional. como é o c::~c r.;.l':' .n··..e, re- mcr.~cru-::a d::t sêca. Trata-se. na Vl'l'• 
'acionado cçm e~'Ji~.mc-·;t"':í'> d-,;~·.na- daü~. àe um-a ex.p:ieação basta.nt~ sbr­
dos- a melhomr .a e<;truturn dr:> um plór-:3-, m~s. l!o me'5lllo tempo, t'e 
setoi' eccntm!co õ.e im.t=ut~ru::la vi- cdcç~o muito cômoda pelas que a r.~ 
tal para o. pa1.B. ..._ "'eram çu fa"em. norque 6e ~erto morio 

Pelo expósto, portanto, e C.:.n~ro Ól', f'nvo~T."e () fl"roblema em utp.~ aur-:1 êe 
ponto d.3 vi.<>.tr. sob·. 0 qu 1 ~. et mprs :l I f~fall"l'~o ante a Qual o umco rem~ .. 
êste órg;'io opínr-r .:·r~.- 1 , a mc.,...:id,1 di~ o'Jl:eáY~l é a~r~ p_oç,a, con_stm ~· 
de que tr:l.ta 0 projeto 111 ·r. o~ P"'"'"a SU'l. 2:Ct'd;:o'l ~ dar a!:'s!stenma. rn~.t~n2l às 
aprovação. ' ... · .:o ~- ' pcptJ.::J.çoe'$ ~sloeadss pelo fl.!l:;elo. 

E' o parecer. Ot'a, sem devermos subesUmar a. s@-
Ssla das Co-m.i~~õ.c>, 5 :;~ dczembl'':l ca f' ;;uas consequênctas, no Nordeste 

de 1S62. - Daniel Krif>Qt~l'. Pre:lrlen.: b:'asileL.-o está for-a de dúvida {I_Ue a 
te - Dl:r-Jf10 i.t RO'rr•7o, Rcbtor -- incicV>n::ia penódjca do fenômeno ape­
õarrc.'i CCfn'a!l,l'! - f;fctte:-' PbtC"'lfl:l nls ag·1'ava problema já existente, ou 
- Fernandes Távora - Ir! em de Sá 1melhor, pre .. existent-e ~a éle. 

~ . 
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. A idéia de que na ::êca estava a 
t'in c·s~ on,t~Irt de tudo <;e ruim que 
acn!), cri3. m;quela região. iDéia.. ~ran­
qtl. ·:··1~11~8 encampa~a pelo.:;, .. dil';gell­
t~:- ~iO p:'l~, du::ante muitos anos, velo 
a ~ ,.,. afiu';l L ::.uperada r: o:: ne-va fnr­
nJCIJr~?.o dU -qual re.sultou, fntre ou­
tr~<o;; providên~ias, a criaç~o da SD­
D._jip ótt.fo q1;c e .~á tTatando .1 pro­
b."''11" t·ca no•:d"'s~:na em têrmos g:o­
br'<; e cuja c.s:rutura lo~nt malltê-lo 
ilr.u''ILD.do aos tradkior.ais e ainda vi­
g?:l·?.<:. vicio:::. de emper~·amento que 
cc:?l-,··omet~m a buroc:·acia br.asileira. 

tro lildo, os deme.is membros e1ca­
lados, o Sr. Tom Willmot Sloper. do 
conselho Diretcr, e Sr. Avelini Pes-
5ôa Cavalcanti, êste da Diretoria. a.m­
JOS do órgão Central, também se vi­
ram impedidos de participar de :;eus 
~raba1hos, por dificuldades. de ordem 
financéira ·de no.ssa Scciedaçte. 

C8lltudo. nfio se inferio~i:wu o Bra-' 
di em inictatiVa.:: e produção. liàancto I 
'lantajosamente no seio das. comis~;ões 
ou plenário geral, visando a que, na­
queles poucos dias de reuniões. re-· 
mlta.s.sem decisões de alto t-cô,· huma~ 
'litário, dentro dos principias da Carta 
da Cruz Vermelha. 

Além de um circunstanciado rele.tó­
t·io das atividades da sJciedade bra­
;ileira, desde a· última Conferência 
rnter-ameiicana - a vrn - realizada 

Mas. ·a SlJI)ENE não €liminou tôdns 
ns r e' 0Etê:1cias in.stituc:onais que ainda 
itn"CfiP"'1 o sati::f:itório encaminha­
m~'n~o .d;> üm:~. política de longo pra­
zc. de soluçõe..o; definitivas. para . o 
No,.deste. As estruturas ngrária. e tri­
bl:t"'ria, ainda de Pé no Brasil, condi~ 
cic:-:tam de.<>favoràve.1m~n:.e · qu:t1qne1' 
a-f'f'o ~-ov~rnimYntl'll eronreend1da em 
árc:·~ ,::-ubAdes(rvolyid-as -do pa.Js. 

A v:>ràade é aue pelos p:·incínios 1é"~ 
gn:' que Ol."cipllnam entr~ nós o do.­
minlo ffetivo da terra e. também, pe.-
1::~ il,,,...,-,:'1-:h di:;!1·ibuicf!o das obriga~ 

çoe.-.; tribntúrins às diversas parcelas 
da população - qualquer invcstime!J­
to rnac:..qo <ie recll-l'E'OS públicos que 

I 
no México em outubro de 1951, ofE!re­
::eu-se à co:1side··aç5o da Confer,§ncia 
de Pôrto Rico um t-rabalho intituhdo 
"0 Emblem:1 da Cnl7; Vermelha''. de 
JaV'ra conjuntamente rlo Presid~nt~ e 
~lo Secrrtárto Geral da cruz verme­
lha Brasileira. 

I ven.hq n. ser feito. pna apressa~· a .eli­
ll1'tlf!e.c;o de determinadas situaçóes -
proh 7~>•na bAn"'ficla, em caráter ime­

. dlflli>. ar.~ena~ cert.as minorin.s detenM 
_to-n-!.o:, de pr<Jeminentes po-si-çõ.es no 
p:nnel soelal e econômico. em prejui­
zw dn.o; mnior5'1S que só indireta e ré­
mo'am~nte vêm a recebe.r o beneTído 
decor,·ente do mesmo investimento. 

Temos. a~im. que fazeP. já e já, as 
re!ormas agrária e tributária. Ou, do 
COJJtrário. e:;htl'emos fazendo como 
R!.rJ':''as travê-·s-1c; ninfas da mitoloO'ia 
grega - ao; dânaiàes - que !'flchi~ 
indE'Ln:dam~nte ·ur. tonel sem fllndo 

O SR. P.R-GSIDENTE: 

No expediente liào figui·am mensa­
genl' que dão conhecimento ao Con­
grrsso N~cional de vetos opostos pelo 
Sr. Pcestdente da Repú~lica às. se­
guinte_~ proposições leg.islativas: 

Frojeto ~e Lei n!J 4.806-A-62, na 
Camara e nl? 180-62. no Senado, que I 
estabe1ec:e normas para a restituição 
~e Rece1ta, autoriza a re::>rganizacão 
mterua das repartições arrecadado-~ 
ras e dá ontraS providências; 
· Projeto d~ Lfí nQ 4.807-A-62 ·na 
Câr't1;,na e n(l 178-62. no Senado 

1 
que 

a !te• :-t a Iegis!ftcfio sôbr-e- o Flmd~ Fe· 
deral de Eletrificação e dá outras 
providências. 

. Noã sendo possível, ·nos 1-o dias que 
faltam para o· encerramento desta 
sessão legislativa, realizar-se a ses­
sf:o conjunta do Congresso Nacional 
destinada a conhecer desses vetos 
com observância do prazo esLipuladÓ 
no Regimento Comum, a. Presidência 
esperará. para convocá-la. o início do 
período legislativo subseqüente. 
, Há Ol'adm-"es im;critos. r . • 

Tem a palavra o nobre Senador Vi­
valdo Lima .. 

-0 SR. VIVALDO LI:i\-It\_: 

fLê o seguinte discurso) - Sr; Pt 
sidente, de -:4 a lO do mês de 'novem­
bro findo, em Pôrto Rico, realizou·se 
a VIII). Conferência Inter-Americana 
da Cruz Vermelha. -

Da Delegação, inicialmente consti­
tuída, apenas ·o iluStre s-ecretárip Ge­
tâl da Cruz v;erme1ha Brasileira, Ge­
neral Benjamin Gonçalves, pô_de com­
parecer, ao ·conclave, desincumbindo­
.sé. plenamente_ de su.a mi.<;são de re­
presE:-ntar .sOzinho a nossa entidade 
nacional. 

Eis em sua ínlegra: 

'·CRUZ VERMELHA BRA-
SILEI.EA , 

VII" Conferência Interarnericana] 
de Cruz Vermelha 

Pôl'to Rico. 4-10 de nov. de 1962 
O Emblema da Cruz VermelJw 

Sempre constituiu razão de 
grande interêsse para a Cruz 
Vermelha Brasileira a defesa do 
emblema da Instit.uição. Nos 
seus 54 anos de existência pres­
tes a completarem-se, poil5 que 
foi fundada s_ 5 de dezembro 
de 1908, ~~m ,<..:do jncessante eo:o:q 
defeSa, e 0S r>c-~sos arquivos C! t 
têm o te.s ;emunpo da luta sem 
trégtías cont.:·a o uso indevido do 
símbolo dos cinco quadrados 
iguais e umdos, numa cruz ver­
melha em fundo branco, por in­
terversão das cores- do pavilhão 
-da Suiça, a ten-a de Hemi Du­
nant, como homenagem ao g!'2.n­
de precnr.sor ,. 

Não cesa.smos de proclamar ao.s 
.-.. quatl'o pontos cardiais que e:isa 

insígnia imlka "neutra1iclade e 
pr'oteção''' e não "m-edicinn" ou 

''p·ofi.<;sões afins". Entretanto, o 
abuso persiste e, não obstante a 
compreensão governamental. o.s 
atr:s oficiais, a legislnção 'vigente. 
é de cada dia a nossa pre;ação 
no sentido de retirar a nobre in~ 
sígnia dos locais em qre uma 
irresist.lve1 simpatia e um repro· 
vável mas verdadeiramente ine· 
dut.ível e irremediável tropismo, 
a fez colocar. · 

Dlr-se·ia que o comb2.te deve­
ria cessar ou, pelo menos, arre­
fecer,_ aterdendo-se a que essa 
trü::ósis significa apêgo e afini· 
dade em relação às coisas da 
nossa Instituição. Mas, ·embOra 
intimamente sensibilizados pela 
idéia do aprêço. que merece da 
gent.e brasileira a cruz verme~ 
lha, através do carinho devota­
do. ao seu. :emblema, temos pros~ 
-mt-guido impávidos na def.esa do 
P!'h•ilégio que o seu u.so repre­
senta para nós. Entretanto, ein 
ver-daQe essa campanha ainda 
não deu os fyutos desejados. -pois 
que a.té mesmo um inegável re~ 
crudesdiffiento do . abuso se· tem 
U~timamente desenhado, 

Por mótivos óbvios, dada minha 
qualidade de Presidente da Comissão 
de f?,elaçóe.s Exteriores dest.a casa, 
qua-ndo era _critica n situação nas ca­
r·.aíbas com o bloqueio norte.america­
no em tôrno de Cuba, não foi possí­
vel auo:entar-me do País para presi­
dir a delegação da C.V.B. e, de ou-_ 

Nesses últimos tempos, até 
grap.des laboratórios químicos 
chegaram a dissemínar discos de 
propaganda para sei·em apostos 
a veículos usados por médicos, 
nos quais o símbolo da Cruz Ver­
melha se Ostent-a sem a mais le­
ve cerimônia. 

A situação se achava realmen­
te agr-a,·ada, parecendo que em 
nosso país- se deixara, por ven~ 
tura, de cumprir o dever de lu-! 

.• tar pela defesa do emblema, 

quando um fato novo surgiu,. vin­
do reforçar os elementos de' luta 
da cruz Vermelha Br&.silena. Fm 
a providencial circular do Cotni" 
té Internacional da c1·uz Ve!·me­
lha nº 425, de 6· de fevereiro de 
1959, intitulada ·'Proteção do 
Pes.".oal Sanitário Civil'•, de que 
pMsamos a transcr~~·er alguns 
tópicos: 

"Oi verses organizações nacio­
nais e intern3.donais que agru­
·pam membros da profissão 111é-. 
dica manifestaram já há alguns 
.anos' a opinião de que os mê~i­
cos civis de tôdas as categortas 
náo se beneficiavàm, e.m ttmpo 
de guerra declarada ou nos ca­
so-so de conflitos internos. de 
uma proteção intelrs.mente suí~-

,· ciente. Elas julgaram, em partJ­
cular. que a proteção qu-e lhes 
conferem a.s Convenções de Ge­
nebra para · co111 as"' vitimas da 
gue:"-ra. menos extensa p~. a o 
pes~o~l SBrJitári9 civil que uara 
o militar. devena ser reforçada, 
de uma maneira ou de ontra, pa­
rn g;arantir em tôdas. ~s circuns­
tància.s o livre exerci CIO da. pro­
fls.são. 

Cem ê~se fim. muitas dessas 
or!mni7.ações tinham p:·opcsto 
qu'é o direito de exibir livremen­
te e em· qualquer circum:ância o 
embl-ema da. cruz vermelha fús­
se concedido ao conjunto· dos 
membrJs das profLo;sões médica.<... 
Es::a proposição não podia, en­
tretanto, ser aceita, Yisto cmno 
inwlicaria na modificação das 
con.venÇ>ões de Genebra, e a con­
vccacão, hoje. de uma nova con­
ferência Diplamãrjca, ú~ica h~­
bilitadR a. LSfiO. nao sena po;;si­
vel, nem desejãveL além de que 
graves inconvenientes te:·iam re-
5ulta._do de uma tal extensão do 
uso do .. emblema da Cruz Vl}r­
melha e da impossibilidade ·de o 
controlar•·. 

' . d O problema tena, portanto, e 
receber outras soluçóE'S, e para 
isso designou-se um ·grupo de 
trabalho, em que tomaram parte 
a, Associação Médica Mundial, () 
Comité Internacional, da Cruz 
Vei me lha e um obsel'vrtdor da 
Qrg·aniz~ção :viundia'! de Saúde, 
cuíns conclusões foram apresen­
ta;la!-,. a diversa~ ~rgani~~çõf's mt-~ 
ciona1s de ntedicma ml'ntar e êe 
medicina civil c adotaclas por 
ont•·os organismos profiss;onni.s.

1

, 
-notadamente a F'ede1=ação Den~ 
tária Internacional, ..--~ -

J!sS€ !!l'Upo de trab!llhc- obser-
1 vou logo que· o que de fato im· 

porhn~a ao pês.soal de Saúde de 1· 
tôdas ! a.s categorias em tempo 
de . conflito e,·a S€1' proteg:ido de 
fato e poder exercer livremente ._ 
e plenamente a profissão, setn 

0 menor "ntlave; ora, es,sa pro­
tecão não parece ser se-mpre 'ga­
ralltida pelas regras de diTeito 
e por isso, enquanto _o direito 
internacional médico não. é uni­
ve-:-salmCnte respeitado e mesmo 
l'Pforçado, é necessário . reconet 
a realizações de ordem prá tic:;t. 
Verificou-se assim que cabia_,'às 
próprias. profissões médicas 'fi­
xar e proclamar os principies que 
seus membros achavam deVer 
aplicar .... e ·a êle's roerem aplicados,· 
e assim e1ai;Jorou-se nm Código 
de Deontologia, com um certo 
número de regras que, asseguraiJ­
do a proteção do pessoal médico. 
garantem· sobretudo que O< doen­
tes e os feridos receber.ão em 
qualquer circunstância os cuida-

. do" necessários. ... 
Pois bem.' Um dos arHgas d~~w 

sas regras tra-ta de um emblema. 
distintivo· das profissões médicas 
e para-médicas. 

Um prático que se . dirige. ·em 
socorro rle feridos, por ocasião 
de um conflito de rua, por exem 4 

plo, deve poder identificnr-se rà- 1 

nidamente. Um cartão de ideri-

' 
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tidade não será suficiente e p01 
isso pensou-se" num emblema que 
sendo bein conhecido e bem v_isi· 
vel. não seja cont11do sujeito 1 
tantas restrições como ·a da Crw 
Vermelha, Era...-preclso igualmen 
te q11e êsse emblema pudesse seJ 
aceito por todos os médicos df 
mundo. Por' isso a escolha re 
c,alu sõllre o próprio f símbolo dt 
medicina _ o bastão serpentá· 

. rio. (Desenho) Desenhado en 
vermelho sôb1·e fnndo brancD. 
não sàmente fiça perfeit-amente 
visíve1, mas sucita logo um re­
fle_xo de afinidn~e com a .cruz 
Vermelha, o qual nasce em tôda. 
parte. 

As dimensões e proporções dês­
se simboln não foram Hxàdos, 
de propósito, para que o seu va­
lor não de-penda de fol'ma· ou ta­
manho invariãvels ou rígidos e 
para que o médico, a enfermeira, 
o profissional, enfim, premido 
pelas circunstâncias. possa con­
feccionar ràpidamente Um· em­
blema que- tenh~l valldude, 

Aquêles que estiverem aulori­
azdos a ut-;ar êsHe emblema, po­
derão fa7~ê-o em qualquer cir-

. cunstãncia e em qnaiqcer ·local,-­
exibindo· em seu domicilio, em 
seu cano, -material profissional, 
etc. 

"As presente5 disposi-çõ~s inte­
res.<;am inegàvelmente à Institl!i­
ção -da Cruz Vc:rn1elha. Tôda 
med~da, com efeito, apta a asse­
gura-r uma proteção a mais aos 
membros do pesscRl Sanitário 
civil, e, por conseqüência, a,. a.<;se­
gurar um .t,JnelliOl' ex.el'cício da 
medlcimr, uh't me1hot. tratamen­
to dos feridos ·e tloent'es, deve ser 
festejada com satisfação Pelas 

·sociedades Nacionaís da Crm 
Vermelha. . . A criação de um 
e1nb1ema. médico deve -permitir, 
além do mais. conservar ao da 
Cruz Vermelha se\1 pleno valot, 

·conseguir maio; estritamente aue 
seu nso seja em tôdll parte con­
forme às regra~ de direito e illi­
pedir qualquer uso abusivo''. 

Termina assin1 a circtlí'ar nú· 
me:-o 425: "O Comit-é Interna· 

· cional da Cru? Vermelha deseja 
por conseqüéncia. qne as Sode· 
dades Nacionais se disponham ~ 
pres.tar o seu concurso e o seL 
apoio aos organismos profl.<>sio· 
nais médicos e pa m~·médico'c de 
seu pafS';' para que as m~<:lidaJ 
tomada::: alcancem pleno efeito 
que elas sejam .conhecida.s çtru 

. autoridades e do público e que 
os princíp:os que fo•·am formu· 
lados recebam ·a todo rempo in­
teira f'!.plicação. Ele deseja em. 
pal't.i.cnlar que as Sociedi'\des Na-· 
ciomds contribuam para fazer co­
nhecer o novQ el'n\Jletna médico 
tanlo para com Os seus mem· 

. bl'O.S como para o. gTa,nde ptibli· 
co o que. se fôr o ca <;o,_ f' la< 
apoiem tôdaS as iniciativas jl:nt( 
às autoridades que yjsam a dar· .__ 
lhe· a. sanção da lei''. 

A, Circular u'o;o ~5 do Comit€ 
Internacional da Cruz Vermelha 
calou profundamente, como bern 
se compreende. nos meios médi­
co.s e para-médicos nacionais e 
internacionais. Na Cruz verme~ 
lha Brasileira eia foi recebida 
como iniciativa p1·ovidencial. errt~ 
penhados que aqui sempre esta­
mos nessa luta pela proteção ·do 
nosso emblema. A sua reper­
cussão foi tal, que o senador -vt­

. valdo Lima Filho. seu I Presiden­
te, venqo nela uma arma pode~ 
rosa. que nos faltava para a pe­
rene luta qre vinhamos empreen­
dendo, apr~entou. iâ R. 14 de ju­
lho de 1959.1 O projeto· df' ·Lei nú­
mero 25, cuja, trami!:a<'ão n'!s 
dua-l' casas, do' Con~Tre::oso termi­
nou afiMll cOJl1 e t~~.,iJ1ahJ)'$l c1~ 
Lei nº 3 9-60. de 20 de setembro 
rlf' 1961. re~-ulament-nda ap-m·a.-

•· 



. -

Quinta,-feira 6 ' 
.~ 

· ~o Decreto n• Q68, de 7 de maio 
, d.e 1962, plenamente em. vigor 
dé~de o dia 14 de D)alo de 1002 
Q.l,l~do foi publiçada no DtáriÓ 

. 0 Jlclal, à página 5. 277 (dO· 
4:umento anexo) • 

Não queremos deixar de aqui 
transcrever os têrmos da Ju.sti~ 
.ficaçúo com que foi apresentado 
ao senado o projeto· de Ltrt, ho~ 
je vlt,orloso, _e que dá ao'-Rrasll a 
prim.a..sia honrosa desse gesto o 
que muito nos envaidece ' 

''Justificação. No .sen'ticto de 
pro.ssegrir na defesa do Elnble;. 
rua da cruz Vermelha que, am­
parado por legislação própria, é, 
não obstante, de modo freqüen­
te pt..;t.o em cheque po1·- contra­
fações de tôda espécie, em face 
d•. hlJbitos im,eterados que aí:r1-
da t'!áo foi po~sível erradicar, 
mesmo a despeito de 1ono-a e 
pertinaz campanha, por Parte 
da .1Jruz Vermelha Brasilt'ira, 
convem ~am adotados am-pla­
mente .os tt-rmo3 da mensagem 
do comité Intern~cional da- Cruz 
Vermelha, recebida recl"ntcmen· 
te de Genebra, -Intitulada •·Pro­
te-ção do pes:;oal .:.anitário civil". 
Nes~a bem feit~: exposição do 
p:·oblema é sugerido o modêlo de 
um em'blcma que venha di.st.in­
~uir os cultore.<t das prof: ~-~ões 
médicas e para-médicas, os 'quais 
~ão a miúde confundem a:< f.n<t­
lidades do emblema citado. C()m 
) da Instituição Unive.~ul da 
:::ruz Vermelha, que não significa 
~Medicina'' ou ~'Profissões Afins" 
:nas tão-sOmente "Neutralidade 
·~ Prote,çô.o". 

Dassa. Justifica.ção f(>r. parte 
·nte?,"rante a Circular n\1 425. do 
t':omlt-<.' Internacional da Cruz 
·?.e-mE'lha,. citada. 

A bata_lha continua intensa, e. 
·~erto. ainda teremos óbices inú­
meros a tran.spol'. Mas o que é 
·reia _e multo nos a:enta é que 
;J<zora. além das leis de n;pres­
!ão existentes, c-ont.am-o~ t.an1bPm 
<·om Ltm emb1ema resp~itável. bé­
Jo, conhecido .e capaz de conten­
lnr oc tnf'mbros das profis.sõcs, 
lllédlc;1s e para-médicas, e.inda 
tfio cmoenh:":d;>s em ·sua .atrac-ão, 
f·erto muito honrosa .. mas ext.ra 
1:>-q-al, pelo sa?rádo emb!em'1 da 
Cruz Vermelha, - para ofer~·cr 
Hn troca à ncbre e generosa 
classe. que· acabaJ'á' comprecn­
<:endo e aceitando a- imposir:ão 
l:randa. da lei que -dere ser cum­
J:rida. 

Anexa ao presente vai tõda a, 
1 ~~lslncão vi<;e-nte. bem como c6-
t:-la .dn variada cor e~tJ· nd:;'1" :1 
r1antida com ?.ntarir1?cl"" .. ,.. .. ~ -
r-:mPnt-a!t, In<;Ututus de Prevf ... 
dência, Laboratónos. C8~a~ de 
Eaú.de. etc.. Vis['.ndo tõda." ao 
res!a"uardo do emb~ema da C.:·uz 
\'rrmelha e ao ctunprimento in-
t ~~rJ.l da nova. lei br!J.Sileira, que, 
(')!nn ~:\ dissemO-". tem a pr!m::~.­
s.a c.!llrt> tOdas as nações signa­
l.í··tas àas Convencõn., de Gene­
bra, do que é te:<temunha, o11ra 
c •a-r ~)mente um., ~rande e tn­
c mtraEt1vrl autoridade. o Gcne­
r.ll .J VoO<'ken, o nn!Jiv.?J Secre­
t:irio Geral do Cr.'!litP Intern~­
c on~l de Medirlnn e de FJ.rmá}­
c a MlJitRr, cuj!'ls- oalaYr:.ts tf'mos 
n h'lnra de n•nrnrh?ir fito-. ;':-1::1-
d l f'-Sta pequen1. r.ontrlbui~âo aos 
t·"l-)"'lhc~ d1 VTJ'· ronf-r.">twi~1 
In 1c:-nmericana da cruz V:'rme­
Uq· 

".Te tiens :\ vous rem<':·~!Pr 
~~·~.?lem~nt nou1· Jp~ f-.~-·~· ,.,., 
Jl"Ojet de Ioi que \'OUS m·avez · 
n<ires"-~ Je m·:?n o:::'tl'J~ ·t ' 
]Pur" a,.,~ivemE>nt r!1 Be!.,~ot'" r:, 
dan<> f!l' tnn;.<> O:Jv-<> f':lrol)~:-ns f 
p•'11"'' ou'r'1 <;'li':P )'1'""'.,1..,.,., du 
B ..;.,•]·• .1Car~a d? (')-,.,_1"'-'0 •. 

"No<s_(l<: confr~de.s pre~·ente.c; a 
thta r;:união podere o R~!lim tt:r. 
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a confirmaçã-o do multo que :Õoo 
interessa o problema da. defesa 
do emblema e alguns talvez se 
poderão recordar de que_ o .a.ss~· 
to sempre nos foi caro, desde que 
na XVII'~' Conferência. Interna.• 
clonal de Estocolmo, apresenta. .. 
mos a tese que mereceu- grande 
interêsse e que iutitulamos -
Pluralidade de símbolos da Cruz 
Vermelha - também por nós 
ambos assinada. 

Rio Ce Jtt~eiro. novembro de 
1962. - Senado1· Dr. Vivaldo 
Palma Lima Filho, Presidente. 

- General Dr. Benjamim G-on~ 
çalvcs - Secret.ãrio Geral". 

~ esta monografia foi anexada tô­
da a documentação dtade; em seu 
texto e distribuídos exemplares far~ 
tamente no seio da Conferência. 

Do que se juntou, dou destaque e 
reproduzo a Lei n9 3.960, de 20 de 
s-etembro de 1961, do teor seguinte, 
publicado no Diário Oficial da União, 
de 2 de outubro de 19ôl: 

T·EI N9 3.9C-a- DE 20 DE SE--: 
TE~BRO DE 1961 

Jiú:litui o uso obrigatório de 
e•nblema di..~tí?llit'o das orga~ 
nii:')C'iies nacio-:w.is d.e saUde 
e d4 ot,lras ]Jro.vidências. 

O Pr~sidcnte da República: 

;E'_).ço saber que o Congre"~o Na~· 
_ donal decreta e eu sancwno a 

seg:utnte I..ei: 

Art 19 E. adotado, para uso 
Gbrigàtório e excln~.ivo de tôjas 
BS entJdadtts nacionais -de saú.de, 
Públicas ou privadas, a fim de 
prot-eg-er e dbtinguir os membro.!'! 
das profls.sões médicas e pa.r.a~ 
médicas no exerGício de suas atl­
vidad3S, o emblema sugerido e 
apro\•ado pelo comité Interna­

cional ela cruz Vermelha, repre~ 
sentado PQl' um bastão sevpen· 
tá:io nn côr vermelha sóbre fun· 
do branco, na forma do desenho 
anexo. 

/ 

Parágrafo único. ·o d~sposto 
néste arLgo não ~;e aphca às 

Fôrças Armadas do Pals, ob.')er­
vando-se, quanto ·a est.as o esti­
pulado m;.s tratados e convenções 
internacionaL~ firmados pelo Bra­
sil em relação ao uso do emble~ 
ma da Cruz Vermelha. 

Art. :r: Dentro do prazo de 90 
(noven!al dias, a partir da .pu­
blicação da pl'esente lei. o Poâer 
Exocuth·o baixnrá através do Mi­
nistério da Saú.de. as normas re~ 
g:uladorns do fiel cumprimento 

do que ne:a se conWm. 
Art. :i') E~ ta lei entrará Pm 

v!·~or nn data de su1. publicação, 
revorJ;adas a.s dü:pos1ç-ões e.--n con­
trário, 

Brasíl:a, em 20 de sete . .nbro de 
19"81 14.0? -da IndependP.ncia. e _73'1 
da República. - João Gottlart.­
Tancrcdà Netcs - Souto :\fator. 

E, t::tmb~m. por h3:vcr de.s:pertad~ o 
maior interhse no sr10 das deleg:J.çaes, 
não pa.:::n deix1r de r<'produ7Jr ne<~.ta 
expo."it::'.n o tcx·.o ro:nplrto do o:cre­
.to: n9 9C-!l, de· 7 de mnio de 1952, que a 
regulamentou. publ:c~do no "Diário 
Oficial", de '4 de maio. do ano em 
curso: 
DECRETO N" 96n - DE 7 DE :MAIO 

DE H'62 

Regulamenta .a Lei n'? 3. 960. de 
~O de set':mlbro d-: l'J-61, que in.s­
tituiu, obrhatàriamente. o uso do 
<i:.Stintivo d>1·s p:ofi,<,;sões médicJs 
e pa"!'a-~1&l.icas. 

O P:·e.-;.:d~nt(' do Co.ns::lho de 
.:Yiini-.t:cs. u~'llJdo .da atribuic-ão 
qne Íhe c::rmf2l'e o nrt. 18,_ item HI. 
da E'llenda, Ccmti:u::ional nn 4. 
!t fim ele ~~r ··eqnlari.zada a Lei 

· n" 3.9'3'l d"' 2·1 de ~'~t-en:.lJro de 
1961, publicad.~. no Diário O ficfal , 

... 

o stcretá.rio Geral da LfJ.\, f .:n:oor 
ltenrilt Beer, se estel1deu n~t'l l•l~, ... -,~.J-5 
ccnsicteraçóes, mamfes~ando .:...: J. 1-l..!-~:u· 
pNa ausencia ao Benador Vl~u, ... u 
.Lima um dos autor.es do traJ.1.d1o e 
p·ande batalhador pela act-:or:áo elo 
IUOjeW ora transformado -cn1 !Cl uo 
1:..-asll, e que não pudera comt:at .:c .... · r 
por ser o presidente da C,.;mi:.:-;J.o ue 
,tl.elaçôes Exteriores do Senado _l[!,-.,t~ 
dias de crise internacional". 

"Posta. em votação, foi a n~-;~~o 
aeeita por unantmidade pelos lJ,~.q.l~ 
dos de tod.ôs oS pcw;es da An:t·J.~:a, 
faltando apenas a Delegação <..u.;~,~~:;, 

o que tci, aliás, motivo de gmnde pe4 

~~u· p::::· parte. do.-; presentes··. 

Gomo se _depreende da inrqu:voca 
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se inaceitável e incompreensível a de· o Slt PRESIDE!'tt.'"TE: 

1 'Assim sendo, Sr. Presidente, torna­
mora ou a resistência, quanto à exe­
·cução ou à obediência de preceitos le-
8-ais irreversíveis. , · 

Tem ··a palavra o nobre 
Afrânio Lages, 

O SR. AFRANIO LAGES: 

Senbrlor 

J' Entre nós, parece,· criou-se o máu 
JVêzo ·<ie cumprimento condicional das Sr. !'residente, cedo a palavra ao 
·}eis. nobre Sena.do1· Paulo Fender. 

O Sll:. PRESIDENTE: 1 uns respeit~m-nas; outros, a maio· 
•l:ria. infelizmente, . adotam a cômoda 
!atitude de deixar a causa como está Tem a palavra· o nobre _ Senador 
para vêr como fica. Paulo :Pender, por cessão do- nobre 
1 Morosamente, pois, na espécie, o Senador Afrânio Lages. 
símbolo da Cruz Vermelha, poderá ser 

·de interstício e prévia distribuição de 
avulsos para o Projeto de Lei da Câ­
mara n.9 99, de 1962, que con·::ede 
isenção de impôsto de importação pa­
ra equipamentos industriais a serem 
importados pela Companhia Brasileira 
Alumínio a fim de que figure na. Qr .. 
d(m do Dia da. sessão seguinte:;. 

Sala das Sessões, 5 de deze.[l1br~ de 
1962. - Di:c-Huit Rosado. · 

O SR. PRESIDENTE: 

Os projetos figurarão na Orclein do 
Dia da próxima sessão. 

Está finda a hora do expediente.. 
Passa-se à 

menta de n'ossa. autoria, determinan· 
do passasse o Projeto· de Decreto Le .. 
gislativo n9 13-ül (n9 36-B-60, na 
Câmara dos Depl:.ltados) à Comissão 
que se seguisse no despa.cllo inicial 
da distribuição. .como conseqüência 
de tal providência, foi o projeto, em 
exame, encaminhado à Comissão de 
Finanças. 

Evidencia-se, assim, que, nos têr ... 
mos regimentais, o pron:J.:aciamento 
d·esta Comissão s6 poderá .~er mani .. 
festado quando da inclusão do Pro­
jeto na Ordem 'do Dia, Vez que o 
prazo a que tinha direito já se acha 
esgotado. 

!substituído, tão arraigado já iJ seu lL):), O SENHOR. SENADOR PAULO FEN­
.indiscriminadamente, de forma abu- DER PRONUNCIA DI S CURSO 
siva, indevida e ilegal, esperançoso. \ QUE ENTREGUE A DIVISA DO 
não obstante de ver-se desfraldado no ORADOR, SERA PUBLICADO·\ 
Jtôpo da mastreação própria ident.ifi- POSI'ERIORM:ENTE. 

ORDEM DO DIA 
Ante o expõsto, opinamos que o 

Projeto volte à. Comissão de Finan .. 
vo'tação, em tnrllo único, do ças onde se encontrava quando da. 

cad') apenas em sua verdadeira mis- Compareêem mais os Srs. Senado. I 
sãc. dentro dos 'postulados daS Conven- res: . 
~ções de Genebra, como característico 
'Ide neutralidade e proteção. Mourão Vieira - Zacharias de- .As­
. As exceções da lei em tela são ela- · sumPção - Victorino Freire - Se-

.. tã.s, meridianas, ordenadas em acôrdo basti~o~ Archer - Et!gê?ío B~rros - -
com a preceituação de textos dos ins- Lem;ud.,,s Meno - Serg10 Marmho .­
trumentos humanitários depositados Regmaldo Fe_rnandes -:- Ruy Ca!D;etro 
em Genebra, de ampla~·aplicação nas - Nova.es Fllho - S1Ive;stre Pe.rtc~es 
emercrências do ctado de guerra. - Lourival Fontes - Lima Te~xe1ra 

D ; d B ·1 1 i . - Del Caro - Jefferson de Agmar -

Projeto de Lei, da Càmara nú- concessão da urgência ag.Jr:l €Xtinta, 
mero 38, de 1g.62 (número 201_50 reservando-se a Comissão de Relações 
na casa de origem) que institui Exteriores para dizer sôbre o- mesmo 

na oportunidade regimental. 
normas gerais para el:lboração Sala das Comissões, .::m 25- de ou .. 
dos orçamentos da União, do.s tubro de 1962, - Vivaldo rAtnc:, Pre­
Estados e dos Municípios (em si dente. -:- Afrânio Lages, Rel.ator. -
regime de urgência nos têrmos Heribaldo Vieira. _ Meneus Pimen-
dO artigO 380, letra c, do Hegl- tez. - Alaysio de CarvalhO. - Gas ... 
menta Interno, em virtude do par Veloso. 

_ Requiremnto número ... de 1962 .. 
aprovado na sessão de 26 do mês O SR. PRESIDENTE: e:::se mo 0 •. ~o ras~ •. sa vo ~s •S -~ Arlindo Rodrigues - Gilberto Mari­

.t.ua~oes ~pecificadas, m~usta e;a se- nho __:Benedito Valadares- Nogueir-a 
na ':ie deixasse de ser aplicada. r~g_o~o- .da Gema _ Milton campos _ Uno 
samente.._ ~emJ.concessoes, pnvlleg?~s de Mattos - Pedro Ludovico - Fre­
ou . tole~~~ms, ~sto porque, com~ dlZJa derico Nunes - Felinto Müller -
!RoJas, Jmqua é a lei que deixa d.e Saulo Ramos - Irineu Bornhausen 
ser igual para f:odos". _ Guido Mondin C23). 

em curso), tendo Pareceres n,Jl-
meros 174, de 1958 e 711, de 1962) Tem a palavra .,.o nobre S:ena.dor 
das comissõe.5 : _ de Finanças, Barros de Carvalho, para emitir oa­
favorável nos têrmo.s do substi- recer em nome ria ~Comissão de .Fi- -
tutivo que oferece sugerido pelo nanças. 

Era, Sr. Presidente, o que tinha a _ - Ministro da Fazenda e - da O SR. BARROS CARVALHO~ 
dizer. (Muito bem). ,. O SR. PRESIDENTE: 

o SR. PRESIDENTE: Há dois requerimentos ac urgência 
• que não foram lidos pelo Sr. V' .se-

Tem a palavra o no~re Sena-dor eretário. 
Novaes Filho. 

O SR. NOVAES,·FILliO; 

(Não foi revisto pelo orador) - Se­
nhor presidente, desejo apenas comu­
nicar à Casa. que os quatro Senado·· 
res designados paxa constituírem a 
Delegação Parlamentar que visitou a 
.Alemanha, a. convite do seu govêrno 
·aes2mpenhou-.se· de sua missão. 

Devo dizer a V EXIJ. que trouxemcoS 
todos, daquele Pafs, impressão muito 

egradável, surpreendendo~nos a rapi­
~aez com que o povo alemão dOde 

rect!Perar-se dos grandes prejuízos 
decorrentes da última Guerra. 

S.ão lidos os seguintes 

Requerimento N9 750, de 1962 
Nos têrmos do art. 350, letra a, do 

Regimento Interno, requeremos urgên .. 
cia. para o Projeto de Lei da Câmara 
n,9 159, de 1961, que assegura aos ta .. 
refeiros da Fábrica de Calçados do Es­
tabelecimento Central de Materia-l de 
Intendência do Ministério da Guerra, 
os benefícios da Lei n. 3 .483, de 8 de 
dezembro de 1958. 

Sala das Sessões, em 5 de dezembro 
de 1962. - Jefferson de Apuiar -
Gilberto Marinho. · 

Constituição e Justiça, pel:í cons­
titucionalidade do sutlstltutivo e 
dependendo de p'ronunciamento 
das mesmas comissõe.s sõbre o 
substitutivo oferecido em Plená-
rio. ~ 

Sôbre a mesa requerimento que 
sE-rá. lido pelo Sr. 19 Secretário. 

E' lido e aprovado o 3eguinte 

Requerimento n9 754, de 1962 
Nos têrmos do art . .335, do Regi· 

mento Interno, requeiro seja retira­
do da Ordem do Dia, pel0 prazo de 
72 horas, o Projeto de Lei da Câma­
ra n9 38, de 1952, ~para a seguinte 
diligência: Audiência do S:. Minis· 
tro da. Fazenda. 

Sala das sessõ~s. 5-12-62. 
niel Krieger. 

O SR. PRESIDENTE: 

Da-

Encontramos um pais realmente ~ct­
rescente, com todo o seu parque m­
dustrial em 1Jlena moviment&..oção, par~ 
que industrial que tivemos ensejo Cle 
conhecer através .de algumas grandes 
ifábricas que visitamos. 

O projeto· figurará na vraern do 
Requerimento N9 751, de 1962rDia da terceira sessão ordl.uária, cte-

N 
-. d 

1 3 1 
t d pois de ouvido o Sr. Minisr:o da F'a-

A nossa delegação foi recebida pelo 
Presidente da: República Alemã e 
pelo Parlamento Alemão, que nos 
cumulou de gentilezas, inclusive ofe­
recendo·nos brilhante recepção e ba.n~ 
que-te no próprio edifício do seu Con­
gr::sso. 

sr. Presidente, e-m diferentes oc~~­
siões e também em diferentes setor!~ 
da vida social, econômica e politica 
da Alemanha, tivemos ensejo de CO• 
nhecer pontos de vistas ·referentes às 
relações comercia.is daquele Pais com 
o nosso; trocamos impressões ..sôbre 
diversos assuntos e intei-pretações ela 
legislação, salientando pont-Os de vis­
ta:.; sustentados pelo Brasil. 

Devo também declarar ao Senado 
que a Delegação foi presidida pelo 
Sr. Ranieri Maz~illi, Presidente da 

, .. Câmara dos De-put&dos, que se houve 
.... ele maneira a merecer os nossos elo-­

gios e o nosso maior respeito pela 
maneira competente e fidalg~ com 
que se conduzi'J nfi chefia da; noss-a 
mis2ão -- / . 
- Realfnente, o Sr, Ranieri MazzEli 
eitâ a merecer os aplausos sinceros 
dos senadores q~w o a~"'ompanharam, 
porque ehefiou a; Delegação com a 
constante .preocupação de que a De~ 
legação retirasse o melhor proveito 
da.quela visita a uma- das Nações mais 
adiantadas e cultas do Universo. 

Sr. Pres1dent~, esta a comunicação 
que me cumpfia fazPr, em meu nome 
e no d0s Senado:-cs que comigo visi­
taram a Alemanha. fazendo parte dGt 
Delegaçfio Parlamentar do Era.sil. 
(Muito bem> 

~ ~Álrmos o ar . 30, era c, A o zcnda. 
Reg1mento Interno, requeremos urgen­
cia pa.ra o Projeto de Decreto Legts~ 
!ativo n.9 24, de 1962 (n. 128-B-62, na 
Câmara) que dispõe sôbre a fixação 
dos subsidias, diária, ajuda de custo 
dos membros do Congresso Nacional 
para o período legislativo de 1963 a 
1966. 

Sala das Sessões, em 5 de dezembro 
de 196.2. ·- Jefferson de Aguiar 
Lider da Maioria, em exercício. 

0 SR. PRESIDENTE: 

Os requerimentos qué acabam de 
ser lidos serão votados ao final da 
Ordem do Dia. (Pausa) 

Acabam de -phegar à mesa reque­
rimentos de dispensa ·de intestício QUe 
não serão lidos. 

São lidos e aprovados os seguin· 
te.s 

Reguerimento N9 752, de 1962 
Nos têrmos do art. 211,, letra n, do 

'"Regimento Interno, requeiro dispensa. 
de interst.fcio e prévia distribuição de 
avulsm; para o Projeto de Lei da câ: 
mara n.9 62, de 1962. a fim de que 
figure na Ordem do Dia da sessão se­
guinte. 

Sala das Sessões, eni 5 de dezembro 
de 1962. - Heribaldo Vieira. 

Requerimento N9 753, de 1962 
. Nos têrmos do art. 211, letra ~<n", do 

Regimento Interno, requeiro dispe\sa 

Discussão, em turno úniC{l, do 
Projeto Legislativo número. 13, de 
1961, de, autoria da Câmara dos 
Deputados (número 36, de 1960, 
na Casa de origem) , que revoga 
o Decreto Legislativa número 13, 
de 6 de outubro de 1959, qu'e apro­
vou o acôrdo de resgate a.~'inaão 
em 195.S, entre os Govêrnos' do 
Brasil e da França (em regime 
de urgência, nos têrmos do arti­
go 330, letra "c", do .1T-egirnento 
Interno. em virtude do Requeri­
mento número 729, de 1962. apro .. 
vado na sessão extraoràinúria de 
29 de novembro), dependendo de 
pronunciamento das comi&-ões 
de Relações Exteriores e de Fi-· 
nanças. 

Sôbre a mesa parecer que será 1ido 
p;;lo Sr. 19 Secretário. 

E' lido o seguinte 

Parecer N9 727, de 1962 
Da comissão de Relações 'F:x­

teriores, sôbre o Projeto de De­
creto Legislativo nl? 13, de 19&1 
(na Câmara n~' 36-B-50) Que re­
voga o D.ecreta Legislativo 1t9 13. 
de 6 de outubro de 1959; que apro­
vou o acôrdo resgate, assinado 
em 1956, entre os Govêrnos- do 
Brasil e da França. 

Re~ator: Sr. Afrânio La.ge;;. 
.Em data de ,26 de abril do 9.no em 

curso, o· Plenário aprovou requeri· 

(lê o seguinte parecer). 
Sr. Presidente, à margem 

Relatório, desejo dar algumas 
cações. 

dê.ste 
cxpli-· 

Recebi êste processo na t:minta­
feira, à tarde. Depói.s/de o ler- e ve­
rificar que realmente êle só oferecla 
subsídios de um lado, além de outras 
irregularidades, inclusive · falta de 
pronunciamento de Comissões, na 
Câmara ·- o que não cumpre exa. 
minar - achei prudente ouvir algu .. 
mas pessoas que poderiam informar 
convenientemente ao Senado sõbre 
sua tramitação. 

Manifestei, então, a minha preo­
cupação ao Presidente da Comissão 
de Finanças, senador Daniel K1·íe1ter, 
que também me disse ser <ma inten­
ção ouvir os Ministros do Exterior e 
da Fazenda. 

De posse õo projeto, fui. ao Rio de 
Janeiro, na sexta-feira, onde ouvi ft 
Sr. Chanceler ~ermes Lima. ~ue me 
esclareceu. sôbre .a ida de uma Comis­
são à Europa, não a tal COmissão Pa~ 
~adora, de que -falaram os jorriais do 
Rio de Janeiro, mas uma oomi."são 
para colhêr subsídios e melhor orientai 
aquêle Ministério a respeito de um 
assunto em que, parece, o Brasil nada 
~eve . . . .. 

O Sr. Mem de Sá - Parece a V. 
EXa., pois não? 

O SR. BARROS CARVALH01- Ao 
Govêrno também parece o mesmo. . 

O Sr. Aloysio de carvalho =-- Então, 
permita. v: EX.a.. que lhe dê um apar. 
te. V. Exa e.stá proferindo um parecer 
oral ou~ tecendo algumas con.:iderações 
em tôrno da matéria~ 

O SR. BARROS CARVALHO 
Quando acabei de lN o parecer. disse 
que dese.iava, à margem do relatório, 
prestar alguns esclarecimento. De sor­
te que está v: Exa. çom o aparte, se 
a Mesa o p!'mitid. 

O Sr. AloySio de Carvalho - Tenho 
a impressão de que qualquer ernenfli­
mento ou negociações que es'eiam 
sendo feita.s- ou venham a ser. feitas 
oelo Govêrno bras'ileiro junto aos cre­
dores franceses, nãc irr:pede. de fo~·ma 
nenhuma. a manifestação do rr.-,o-rP.'i­
so no sentido da aprovacão dest.e ~ro­
jeto. Então, chamo a atenção de V. 
Exª' para o :;eguinte: se êsse '\cô~·do 
de Resgate foi aSsinado em 1956, e se 
até hoje, seis anos dépois. o QOvêrr.o 
brasileiro ainda 111io teve a oportunl·· 
dade, por esta ou ::lf1Hela circunst.ãn(';l!\. 
que pouco importa ao caso. de com:u ~ 
mar o Acôrdo, se o Congresso revogar 

.• 
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!wn Th·creto Legislatiyo que aprpva o 'proc~_ ~a do ficará sempre incompleto concluiu o seu Pa-recer no.s seg~int.es \dos bens vagos;- Da distrib~içüo dei 
, 1 t lh com 0 .teor do ~cô.:do dv ~'êrmro-: terras; Da locaçao ~u~·a~; Da-- parce ... 1 Acôrd{~, parece-me que an .o me or se nao Vlel . "Como Relator do projet,o, man- ria agricola e pecuar1a, Dos tra,ba-
será pua o Govêrno porque d2sapare- Re:':gate. tive c:ontatos com 0 ExmO. Sr. lha~ores rurais; I?o fut;do. a~~rariG 
ce o Acórdo celebrado em 1956 e fi- O SR. BARROS CARVALHO Primeiro Mmistro e Chanceler nacional; D~ supermten~enc~a _da r~ .. 
cam li~res o Governo e os credores de 'Exato. Hermes Lima, tendo obtido de s. forma agrár~a; _e Das disposiço<es ge .. 

1 negoci:uem sôbre o assunto. Parece-me O Sr. Alovsio de Carvalho - Seria l!:xa. a. p:·omessa de comparecer a rais e trans~tóri~s. . _ , . 
portánto, que uma coisa não impede o caso, entã-Õ, de v. EXa. àmpliar _a ~i- esta casa, a fim de expor 0 a.<>·· )II .- _q 11ustie a_ut01 da p1opos1-
a outra. Em todo caso, como V. EXa. Jlgência, solicitando a quem de. du'elto sunto e dizer das providências to- ça_o JUStificou-a_ bnlhanteme~te da 
teve entendimentos pessoais com o a rem~sa, ao Senado, do inteiro teor madas pelo Govêrno. Todavia, há tnbuna, na sessao de. 7 de agosto do 
Ç'hanc~ler, ~~ é de supor que o atual cto Acôrdo de R2sgate, oU tanR dil!~:en- pren1ência de tempo; e comn esta corrente, .quand_? ass1m encerrou as 
Ministro do Exterior atenda mais de- cia interna para que o ·-senado faça comissão se encontra sem os ele- .:..ua.s constderaçoes: . . _ 
pressa ao Senado que o anterior. Por- juntar ao p!·oce:;;.~:-;.do o AcOrdo. tal_ co~ I mPnto.c; _que juiga indispen.sá veis :'uma. re_rormo. agrann: q~e na_o 
que a ·1erdade é que o Chanceler Afon- mo foi aprovado pelo nec:eto-Leglsla- ao .:;eu pronunciamento sôb:re ma- seja paha_t1va nem espohaliVa. eJS 
so Ari::los manifestou o desejo de dar tivo cuja revogação se esta fm,endo, tf'>tin 11 ~;;az contrmfrt~da· t: de o que onentou. o gn~po de tra~ 
EJCplicf.çóes a.o ~nado, tanto que levou O SR. BARROS CARVALHO - notória relevância para os mte- balho. _Daí as soluçoes propos7 
o ilustre Senador Lima Teixdra a re- considero, como v. -:xa., que essa é resses do p·.üs, rcque·Y\.'.moo E.e,\a tas, mUltas vêze::. moderadas, maa 
querer a .<:aJóa do projeto da O:dem uma peça fundamental. Mas. p-:esu· !-.OFcitada a audiên"<Jia do ?-.1inü;- s::!m:pre eficazes, como n.con__selhat:a 
do Dü., m~8. no dia seguinte. S. Exa. mo que S F...xa, o Sr Mu:,:~~o das t.ério das Relações Exterio:-Es. na as linhas da nosm formaçao e aa 
viajava para o exterior. Relações Exteno•es datá n l.'~~nHt pa- fo~·ma p:·evista pelo Rczimento indic.ações da nosf-ia ren.Làade. 

Quel' dizer, uma explicaçã-.> inc'efi~ 1avre. F'm ~'"'1•'rh ;,,,.~ ".,.,_.,, ~ n· Interno." Insplrou .. nos, sobretudo, a preo-
nida no tempo. Entretanto, nu meu I to como melhor ent~nderm·_s, _dentr<-. cvncllli S. Exa. requerendo ao Se- cupa9ã() d-e dotar o poder público 
entender v. Exa. de\•eria, no ~f:U reJa- das pc-sibilio!l.ae: Ql1e ~~ 11us ,vf..'.e':e-~ nn.1o a dil!;,:;êndu. dos mstrument.o~ de atuaçao que 
tório precisru ou pvsitivar o prazo rem. o presente reqn!.'·rimento n~o ôe- lhe I?ernütnm n;~e_n·ir na vi<h"' 
dent;o do qual o ~r, Hermes Lima Yi· 1 o S:· Aloyt.io de Carvalho - A su~ pende cte disCl'~s5.o. agrána em benellClU da_ ter:·a e 
rá dar as explicaçoes. 1 gestão é para apres~amento, para ga- E!ll votaçao. do homem. De resto, na o e ela 

o SR. BARROS CARVALHO :- lnhar tempo na aprectaç~o flt· proJeto os l:irs Senadores que o aprovam 1 lei que nasce_, de súbho, qualquer 

-.-

.'Agrad~:ço o apal te esclarecednr de V o Sr. MP.m de Sá - f:.:·t~ 0ocumento queiram permanecer 1H'ntados (Pau- reforma efeüva, e, muito menos 
Exa., Está previsto, no meJ. parc(:er deve estar no con'l,resso. Aprovado o saJ · I a reforma agrária, m·as sim dl ,-
que es;a presença: deverti ocorrer d~n- Acôrdo de 19"56. evidenlementf', do · Está aprovado sua leal e canet-a ap:ic,wão e dos --
tro de setenta e duas horas nos têr- pl·ocessado deve. êle con.""tar. O P::'o;e:o ~a•'"á dt o~dêm do fY::~ aperfeiçoamentcs que a experiên 4 

d R · to In temo p':'lQ prazo de s~t.enta e duas h o- i cia. irá indic'i!nck,. b e. sencial, é 
mos ·~ egtmen . · ·a o SR. EARRbS cARV . .1.LHQ 1as I ter. o Govêmo, a1:·uvés da lei, os 

C?ILOrdo em _pai te. com V. ~x- e. d' . t-- c;;: F"resident.e. fi- · d 1 comigc pessoas a e maior catecwr;a po- Pe 1r1a en ao ao ..... r. ~~tl D!scu.s.s3,o, ftJr. p'"~!r.~~ro tu' .10 me,os e execu .ar uma política 
litJca ~~ admmistrativa . • zel

8
ss,e Pcorles1s

1
td.oerntcteo d~;5·o0rJ.ea~~101 doarAur1n°'a 0ex~ llo P:·o)eto de e1 do senado nú-1 _ ::~grária re1~.~.nda e f~cunda."' . 

. d 1 - • mero 30, de 196~:. de autor a rto l V - O mt::.lLO do ::J::sünto devera. 
Os. •>rs. ~Ivysta. e Carva lzo e ]1-temfpbciçào aos Senhorcs Sen!ld~re,<; que :-ir. Senador Milt.on CJ.mpos, q_ue'l ser ap;-ccJad•.l ~ela C.on:-Ii'SÜó Especial, 

de Sa - Nao apoiado. estranharam a n11nha au.sencw neste < estabe:!ece a revisão das 11c-;-wa;J const:tuld3. p;.ru e.'SW'ilfn. ~ 
O SH. BARROS CARVALHO- .. , ~-:et:mto, ontem · jurid'cas. econômicas e .sucbis V- Do I,or;;:.o de v.~sul constHuio-

~omo n p:õprio sr. Pre-stdente da Re- Os srs. A!G1/SIO de Carvalho e Mem rP!at-iv::ts à ,propriedade da ter!'a n~tl e jurídico, nen!nnn::~. objeção, a 
pU.bllc!.. • d<J Sâ - E' desnece~_,:J.r.o. Todos nos c dá ontras providênc:as d:õstina- I nm;so ver, pode ser ft>Jta ao projeto. 

Ainda ontem s. Exn. em entrevis.ta~conhecemo.-:: ~s razõt-~ das a promover a Reforma Agrá-[ :t verdade.que o art. SJ auwri~a 0 
eoletiVl. à Imprensa, manifestou-t·e da O S. R. B.-\RROS. qARVALHO .- ria (Cm regime de urqêncil"l. nos Poder Executivo a alJ:·ir r;;:éàito e:-:pe·· 
.seguin·;e maneira: Esfun:,.'"O-me ao max:mo para fie- trnnos do artigo :l30, "zetra e, do 1 cial, até a im~ortt:.nc::.~ dç. 

Perg,mtou 0 repte~entante do Co:·- i ot:ent::._r o f~f'll'ld?. "Il;fe~17!1J<nte on- R.ec,im:Juto Interno em t'irU'cre elo ~rS 50J.OOO.üüO,OO, p::.n. cvb:;r,ur.1 
reio d~. Manhã; 

1
tem nn.o pude Ju,ar c~;1tr~ o tempo. ReauerimenJo númer'"' 7'·'<: ,r, das despesas com as ino.alaçõe.-> dos 

.- • • • 1 Frn minh~ cmn;..whia VJe~·am tn[l.lS -1962, aprot:ado na sessão de ao de órg-.ãos e instituições c:iados, o qrm 
Desepnamo.s ..,abe_J' de V. E.<a .. )nco Sn;. Ser.!~d.o.-es. im:luficve o no- nm:cmbro). d{'pondendo de 1;_ poderia dar a ünpres.são de fer;r 0 

:ma opinião a respe1to dos p:t~a- j bre sr:nadn: Jeff<!:-son de Ag·u~ar. que tnnc·ame-nto r1a-~ Comi.s.."lôes -- dr art. 67, § 19, da Conslituiçfi.o, qne 
mmtos at.rasados na França. J.:;r.o ai esiá. Espe:-a1nos no Aeroporto do Com~ilu'ção e Jl'Stiça· _ dé! F:-. lirr.ita à Câmara dos Oep;.ltatl.cs e 

é, dos pa~amentos da ~·Po··t of I C a-leão qlmsc· três l!oras .. ;. . . nançns \ :- Especial rlr. Lep,;:s1a- ao Presidente d:t R2púhlica a im-
Pa:á", ''Sao Paulo - HlO Gran- O Sr. Mem de Sa - como dtr.a o ç:i. 0 Ag:·ana. ciativa das l'€is sôbre mat('ria fman .. 
de' e "Vitória a :'l:!ü:a.!;"..... nobre Sen:~àor Jefferson d:J A~niar. C"h • p ceh·a. 
. , . • ~d ;m.JJO~sibililia r..emo teTJelur.. 1 .~o"l>·e: a ~-:_~~3.. 0• areeer_da CQm•.s- l'.~contece, no entanto, Ql!l'. na e.õ-

F"OI h Segu ••• e a 1esposta de S. Exn .. 
1
. O SH. BARROS. C.A.RVP..LHO _ SflO ~t> COihtltUiçao e .Tustlç~._que va: pé.;ie, 0 crédito é 0 r.:sultado l1CCOC'-

1 "P.I" ]'dO pf'lo ~r 1 01 co., ... ,.~~.,,.,o " • O Correio da }.l!anhã tem fala- 1 Rea!rnent.e. em :atim sz convence 1 ·~- ' ' .... • • ..:.o--.. -~"'-·· • sário da criar,ão de nova Pllticlude, 
do muitt~ neste caso. Compreende- j mais dep-resf-.a. · .

1 

tendo um caráter de coisa ace~soria, 

se a pat~u?La .. d? se.u ;·e.presez.ta~--1 Nilo estive p:·nente â hora mal·ca- e l"lsta Comissão tem entendido, eru 
te o Laso fo~ .exa.mnadu pe1o 1 da porr]ue fui contrariado pE.lo tempo Parecer N9 720, de 1962 dif~rentes oportunidade<>. q11e, er.-1 hi-
Ccnse.ho de Mnustro, dentro de Peco ct~~,Clilp" .• ~ ao Sr. p·,-.51· 1\cnte de .., . • . póteses assim, ê legítimo ao Senado "::: ..... Da LOm!ssao de Conslitu-c.ão e d' f 
um esquema geral em tômo de mini-ia Cmni&>ão e ilos nobres cole- Justiça, sóbre o Projeto de Lei tspor como o ez no citr:do art. 59. 
nosms diYidas com a França O O'as que ·comoref'rldc>ra:n os motiVO-'" d'J Senado n9 SO, dO] 1962 ,- que VI - Considerado o expcsto. opi-
Pre.sidente do Conselho .:>xpec\iu exatOf, de nt"nh~ ansêncin. esta/Jclece a revise'! o das normas namcs fav-c-ràvelmente ao Pi'Ojt'tC. 
ur.m no~a a re.~peito. N:!:a deix0u O Sr Mem d~ Sá - Permite V.' ;urid<cas, econõr,m:as e soc.a:s r c- Sala das ccmissf.:::, em 17 de 
be.n claro que a missão bra.sileira Exa. •um apnrt.e? lati'l:as â ·propriec'.nde da terra e ag5sto de 19S2.- Jet_ter.:.on de Auviar, 

q~e ~oi à Fr~~9a tinha_"~ ·~?~~: 0 SR. BARROS CARVALHO dá outras wovià.éncias destina- :_:~~~~~?;eÁt-;;;·iJ~t'ci: :._a;,~;zSj~~~· ~~~~:~1;~;: 
b~.1~ a de ve.lflcar ~ dL,cnt~I AlE Com muita honra. das a promover a Reforma J..gra· _ .Afranio Lages. _ illen.:>.:c' Pln en

4 

de::>1~os. Qu~ndo s_e disCule dlv_id_a~, 0 Sr,_ Mem de Sá _ Apenas uma ria. tel, _ Ary Vianna. _ llcrw!':Cr" 
admlt('-se, _mcl~srvc a._ .~os.slbtll- pergunta parn o bom andamento de Re:ator: Sr. Ruy Carneiro. Vieira. 
daje ele nao H'cor:_hece-nts. Re- nossos t~abalhos Seria nE'cessá:.·io A apresentaçã() no senado, do pro-
corda QJe . 1~0 Gcv·~rno d,t Pre·:J- outro convite oflc!al ao Sr. Minl.o;tro jeto ora ~·Jbmetldo ao nosso exam~ 0 S~. PRESID:!:~rz: 
<le_1te Ge_tu 10 Vargas, que ~ara rlas Relaçõr':-; E"'l::terlorcs para S Exa deve constltmr motivJ de júbj!o nã:J Tem a palavra o ncbre sen, d'i 
rr~.1m contm·1a ~cndo o gnmde ms- aqui com?arece-r? Só para esta, como ·:nmbém p::~.::a -a , Aframo Lages, para emllir par 'C~·r 
pu~d~r. 11 àiv1d:1. da ."?ort c-r 0 SR B:\Rf10S C\RVP.LHO _ outra casa do Congresso, po1s va!e j ~m nome da UJm . .s:.>.Jo .E>p.:!l',al d~ 
P~rá"' -não. fOi reconheclda. A.d- Já sollc!ter -dat Mesa· fôss; concre- C()mc uma t;firmação de que o Par , r_.enJS•[lo;âo /'<;1"'La 
m_Jto qu-~ .r.oda V~'~P:tcte a ~·~spe•to tizodo 0 c')1lvne Eu 0 levarei oessoaJ-~ lamento e;,ta. conscien"õe de suas al-r o sa.. AFRANIO LAGES 
àe:;t_~ p~·oblema .E'~.e~a w~t1da na- mente tas respon."5abrlidades. Encammho a Hes.1 o L-.l,pCPl que 
quo1a nota do Presidente dú Con-. 0 Sr 11-lem de Sd _ Serh ainda P. "'n•ente 0 proJ·e~o de , (tt•m" esta devidamente as';in~:ln pc.a co-
se ho · · · .e ... •· ' L que .... ~ mi:5~.so co ~ub~' Jtn•n.:r 
· snlic:tado a ~s. F.x~. que. abra mão 1 a exammar d1spõe. nada mais na na '.-:; ... ~ . m 0 "';o-u-:~ ~ 

pl}~'ténto. nutr~s grandes rwtorirJr-,df'~ do pra:;o <;Jl1C a LPI faculta em face • menos, sôbre normas jui'idicas. ecü- E lido o ~ "' nte 
commwam Co no~so pC'n:>amcnto. a d:t ur~encm · nômicns c sociais relativa3 à p:·opne· 
ve:·dad·~ é que 0 nrojeto não contem· O SR. ~·\RROS CARVA~O dade dn teaa e outr:1s p:ovidência:;; 
ma~é··ht q1.1e pl'rmil:?l ao S:>nndo iul<.>;ar. O Sr. Mmtstro Hermes Lmla In- destii1adss a promover a N.'2formH 
examinar. 11 nfío ser mediante eo;clare- fOrmou que não lhe seria po_ss:vel 1\grãria. I Da Comhsâo EsJl;'Cifll d~··.~ 1 ~·lll 
cimPntn rkf:nitivo õ.n tll'lior :mto""ida- ;::omparece-r ho.1e· porque dependm da Orn. Hcrcrma AgrP.1ia é um dos para esturlar o ·E~fu!uto ttci fer~ 
rle no raso 0 <::r. Minist:"o das ReJa- ''Vre.~entasão ~o-" Srs. Mtnic;tros_ ao[ grandes temas d"a atualidade politü:a ra", 
çõe<; E1_xe:icrcs. ~:etdlal"ho ~la-1 C<J.nHu·a dcsED\pllt"•'S brasiJeirr. e devemcs ncs rejubilar po~·, Reutor: Sr. P.Jraflio La;.;e.::. 

!~~~ n _ OJe evnt"Pi n S. "xc1a. a .no- caber ao S~nado a sua ínic!:3tiY~1 1
1 

Ar1 Prejeto de Lf'i d.t C'..<-lJ~l· .. rJ n" 'l"., 
O Sr. Al-ry.;io ,·e r·arta 1

l!O- Pcrml- t.tfwa_çu!1 P'~ra ,C!l.H" se apresent~ na maximt'· por se1 a p:opo-.J::âo de an-. de J95;j mY 190·B de JSHI, na .:
1 

a 
t"' V. Ti";.ra 'l1lt.ro r~pr!"t('i C10l1!'3-~!i.O de F.nanças a f1m de ser tori::l do e;ninente ~i-enador ~Iiltmi 'de Ongeml, qtJ~ ampr.ra a p,•::;:t 11 

O S'M .. BAHROS CARVALHO Com o::v:do. Campos. uma figura cornp!l'ta de par propri2dade e fom:>ntn a prnd,•r'·o ·)r 
p-ra?.er. Sr. Pru;'denle, !'l~se.o:; o-s esc!arecl- lamen_iar. pela ~ua cultura, pew se11 meio de crédito, foi ar.rr;f'n:nrlo o;n l"-

0 Sr Alousio de CarvalTio - Se o caráter, p?la sua deyo:iio a demccr::l- t.itutn·o integral. d? Hl1tO"in do nn H e · 1 d · me-ntos que ÔE'>f'Java arn:>;:~ntar. . 
con~rcs"O e~:tã vo tan. o tltra.s <k uma Fa::-~o à,;; mi.-"ie>s de V. Exa. 0 relatório cia. pela sua compreem?to equi!ibrad:r- "f'nador Padre Cala?Rn.<: e_ .:nia 1 . 1 r~i-. 
aprova •fto que -eu 80 Acõrdo de Res- nos têrmos de que d~spus. do.<: nm:<:os p:·nb'ein1."1 d.P 11~""'· fif'ativa como se ex"r)tf':.~q <:.r-H nu•ot é 
gate, ne~mo q·.Ie o S,. Ministro 'ias li - O projeto comr.õ~·se de qua- o de "acentando o rle<-8.fio hi·tr\l'in a<? 
Rfl'!r.;:·~<; "'"tel'iores dê e-xnlicacóe'>pes. Era.·o que tinha a d!zer. !Muito· torze cap1U1o!". tl..ttaw.o oo;;_:,.pJil mt.rodnzir. na rlr.feittmco e.qru!:n·a 

Farecer N~ 728-A, de 1 93<: 

. 

soa's ao Renadn. P me oa,.ece 'lll~ hr.m). tes assuntos: Da Refo:·ma n~rári.'l e funrliál"ia do Pni~. nm m·oer>.""n Gf' •e-
tl!': exnl ""''"'ii"" de 8 Exa. ficarão sim-· A'J' SR. PRES~DE'lTE: seu.:; "b-ieti·.ros; Da ter;·a e seu uso. fnrmn nelo qunl an~"in a ronc:n'"'lrin 
-plrc:m<>'"•tf' no t?r'"E'D'~ rb :l"l~+,ca inte·· Do r:c~~"O à prf'prief:::-.de de imó·:e nAC'i0n'l] o faz~mn<: oarn nn c•lm··.:-1-
nfl,..; .... ,.,~, 011 ..-1 .... ,,.,,,.;~""i)') f!.1"fl~il en O no-:ne Sena.::br Barros C:l.l'Y::ilho. rural·. D1 dcução: Da d-?.::aryrf'm·i-1 m"'n~q rln m'.~ .. .;;o f"')'"l''•Hnn'n·""' rl<• f"'-

relacão à oolitica intern':\c:tn.&1 - <·, nn:n<.nào pela Comissão de F:nanças, 1 ç:.'ío por inte1·êsse _social; Arrccada:ão tabel.::cer normas legais que proctrr-"m 

' 
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DIÃRIO DO CONGRESSO' NACIONAL (Seção Jl)". Dezembro de 1962 ,. -~·-=....,,.,.,;,·===~=·=~~,.;.,;,.---........ ~====== 
equilH»~ar nas exigências- da justi~a! 7 •. R.rzão a,ssi.ste ao ilustre ~o::i6logo Na crítica etn refer~m::!a cu+Q.da \lt o- dós·-~tcs felativO"s a tet·rvs .de jo .. -
s_ocial as rfiai.s profundas aspirações do 't brasileao e, nos últimos li!.U, t~mcs .:ReVIsta · re\1ela que "oo· três p..:-ojet·os 1 éalizà.Çà:o ·e' caract"er~ticos (,Ql1."1.pará· 
povo e as norntas condicionantes •cle a.ssi.sl.ic:o uumerosos grupos de pl'es- t~!m muito em comum, .. po!s s__e- t~a-~ vels, constantes dos r<:!gid1-!"0S. púbh .. 
uma evolui;\ão que deve ser opera::la stll;) a cla:nar. por uma. -•·rei?Üna seB.fam t~C:os, en'l· art"te·l)ro,,etas o':é .. cos, nü mesma zoná, no p-anUltlf!10. 
sem. abalos pa1·a a Iib~rdaGe" •· / a~nil'ül.", dando ·ao Brasil ao lado d·o r,~cidos por um me:smo tecr.icc-, a!iá.s à nó anterior a() decreto ie desa11ro- · 

a. Mais tarde, o enunento sena;Jor ~f;U su:·to de industl~1a.Jizaç ... u uma es~ ndator desta Revista'', ( éJ'i.st:n·d'·· I ~riac;áQ:.'. O printeiro d.os c1·itérwS 
Milton Campos, Presldente que foi c!e. Lrutu.ra agrária ca~z. ae ass:!Jllt'ar confndo, pcn,Cs fundamenrc.w ct8 diJ não atende, em verdade _:lo que o·· 

Or~po de T:a~alho nomeado PE·lo o .suprimento de prcdútos u.gn~olas er~~nc!a.s er.tre êl!!s. A ta:.~ p::-oje· I no:;so constituinte entend.."'f p.nr <,,:n .. 
l'!X-Pres1dente Jamo Quadrps, subme- necessí:rios à m.anu_~enç..lo d•1 ritmo tos pcdrTemc& adicionar p S'lll'IHh- .:;.tdçrar como justo. 1A adoçao do 
teu à apreciação do plenáno t:.m. Prc:~ ac-elerado da fase ctc.sen·;.J;t•.n,cnu.:,ta t!vo no de n'? 23, de H.i-53, v-ez c.'ú ó: valor trd::uta.dl) da propri<.~taà.-8 no 
eto de Lei que tomou o n.Q zo .. :1e que atr:ivessamcs a qual a:a.,'l'C~a a (s•m alHCI' r;::"•.'C'>'-~a haver .J n·.:s;:no se· :ncme1:to em (lue vivemos uma Jnf.a .. 

t
.1962, f_rut.o dos esforço~ dese!1\'0lVl:!~:-- ccncent.~·açào cada vez ~'l.a ..... : cte.p:<s~ 1 baseado f1:r.ctamc.ntal~cnt~ :rw .11:-o~ I ';'.~-o, <le~{!~:>.frc~da,_ !'edund:i:.a .!l~.una. 
pelo citado Grupo _de rra~alho, P·-' a soas U)S centros lndUFtna .,, c: üa ne~ jeto Arma:-ld.:> Mont<'Iro. · V"co~·c:.:t.dCira. expó.1açao. A ..... reECe que, 
,.que "o assunto SCJa focahzad(l, d_e.s- c::ss!dade. prem::m~e de G<tr...t.a.rmo:;. .... . . h • • . ~ ••• ~.::om a il:lelusão .Qo impõsto tenitc-
'perte a a.tençPo e p~s.:;;a ser re::.olv':lo l divisas 'com o· enriqu2..:!.:nel.to da ~s diver@,e~eias ~exlste:Icr. .... ,., €..1Jbevl·rial rur,.al· na ·"órbita t~b'Jlána r:os 
em._ proveito do Pai~ . . 1m .. ssa pauta de expo:~a~.\0 n. e g~ne- t~lS ?~oi)·C· ':'-·tJ,.,:s t_.,lde mp::n.'.'.pal ..... ·~~.un:ciplOs, teríamos solu~.tõ~:; ~-~ m_atJ· 

~ 3. Em virtude de requerimento nr- ::os qu.~ não temos a con.:v.10l:.:Ia LCS n~~nte L.) ~1:Ln? ;ta mde~t'''"~à;;,_,~a~..-tolsps.ratada?, levando m·~st:"'-' a rum.a:. 
mado por bós e outros ilustres. pare::s mcrcadcs extEO-rnJS. t._r~as de~aD,Opnao.as P01 lLt;.e-_:;.- [os p~·cprietarios a;trícolas QUft, tem€:-
desta Cas.:t foi constituida então ur:~a - . . . · DCJal, p:..~.~ .. y,uanto .ao _tnE>mJ, •· rlao r~m>os de uma d(;Sa.propriaçao por um 
Comissão E•vecial destinada t j. I O _p~·o:Jlema nao .. c exta~S.YJ do lls!r a r9VJ5ao ccnstnucwn:u plC;:!cn:""lvalúr baixo, ter:am de sui~·il;a~-t.e a 
0 Estatuto 'da Tena e opina: sÔ1~~ ~~, ~rJ.Sll,. ~t;as, como Ja se_ '~ ·~se, t.~m zada _ pe;_o p~:cje_to ArmJnct,, 1vi~~nte1· . pzsadcsl. 'imposto.:; 0 que. a.. Rbaria pur 
Projetos ns. 23, de 1953 e 30, de l9H2., :m:? cnil f.;.cado's ~em RLI~á .. _ Cl, € ~o~ I. r?, sao ae .. P~CJ.ucna mo ... t~a. .~u. J~ .es~ :.:.ornar impossívE~ ~·. explore_çãQ agrí ... 
bem como t.ôbre quaisquer outras or:J~ raoe~" po •. pal:;.,,; ~de cvn llç- .. ., U~m no su_~t:~as cúm. o adTv.,~ v Hà:·~,j.el:; cola. O outro cnteno.Jdeal:~ado pelo 
posições existentes no Senado acêr.::a, mfcr.o.es as ncs ... a-. .,que cl.alam o Fundo Naclüna1, A("ro- Grupo de Tral:l3.lho do &tatuto da 
d.a m~di!icr.ÇfiO da estntturrL agrária! Constata-se, poretn, cem cerLs me- ·pecmúrlo· e"'~ stJ?~AA a "CJ.'.i·a::-~~: rerra, já foi ~i~o. por RlJ;t~:>. a1ém 

_.F?r·a.sileJ.ra. ~ llancoüa, l!Ue a maL~r 1 a, e.n .. Nr.: ~e ,Ll.ç~o ~a d_-,apr~p~laço.o Ptt~ .. ~In-~.u:·S:-~~ .• e confuso, e~1~ma uma. ot.sca p~ 
· 4 · · . • \·Ulto ·nexcedível po1s ern v"'~~t"d.C social e d Pro:tt:!t.ó do ··"'"~n .. ~o ..zo r:c:m-·1ws cartóncs, para. a. ob:ençao 
,<le .19~3 s~b~t~t.tt~vf &3 P~·o}etoç ~0.9 i,3 .. prc.·;J.e;na é.a ter;a é o prot.hC.~)a."'" ('/1.!~ . ~raba!l1ador rural já apl·e~}Pdo_ l.rlas 'C: e clemen..;os d-e cálcuio,. .seguiôõ. de 
]962 "1 lOJe o ~ e~ n. , oe t'a' da Nação b~a:-iJe·•·a tem ~·-do ,auas G3,as do C:m6're.sso ~ae.o.H. .ria:;ens. daqueles q.ue se .. efiram a 
. , guardam ent.re Sl uma certa ~e- . · • • • "" ...... ' • . 1 . • I ' .- ··-·· •· ·. · · .. 
melhança. úHerençando-se substanei- .t.tuto d·e debates :i~arte!l~.;:J;, e e.õte~ Cotejando ta~s dwerg~nc:a::; e. t'JO- ,;,r.rr ... s n«~ ;s~JcHa!Jlente ").np:nav.euo. 
-almente na parte ce1ativa ao .crité:io reis e·o.s.e_nador MHton V3~Jp~s .. co .. n curando suprü· lacunas e~ister!'e:: to~ 

1 

.. om as dc:S-PlOpnandas. 
a adotar pay·a a jm.ta indeniznção 110 1:~ra r.~ncwade tev~. o ensc.J,J c.e :,:~-1~~ 'tn,!lmos ~ ct:elib~raçfw d~ r>fereC0/ um . A maLétilh de solução hito fácil, 
ca~~ de desapropriação por interên::;e mr ser o mesmo assunto .1:· que In tu- .. · r.ovo ;.suJstlt.utlv-o no qual _pro:!m·a- tem preocupa"'d.Q os estudio::;,A:> nacto­

. soei!. Enqunntci o sti~stitutivo adota to se .fala e pouco ~ clilfia. · ~~\~. al.2f!i de um m_;Thor _o·:or~a.non- nais e ~alieníge!la~. ASs1m, por E:xem ... 
o calculo de pcr~enta~em sôbre o V'1- Realment'é, apezar do n•trt,elo avul- , ~?. JUr~d.:~o apr~en,ar .formu~s.~ ell- p-Io ná Argentu:a, a C..:õrte Sup~·err:a 
lor de<:larado p~u~ .efe~to do pa~amen- ta do c:.e projetru exis~enres na outra u.un_S.t~?-'·d ctaq.tela_s .diver~é;.r.>.:.ts c ~ouve por st.1st~nta1· qu~ ? t:r:tét.o 
to doo unpôsto tenitor~tJ. o pro;eto .:le casa do congres-so NaCional, r.ho 80 dlSClJ?lmnr:~o con~ .nats àet,rr.ht ,, (tt"~-r-ft.Scal .de ava-tlaçao ·baseaao no pu;::a­
lei n ... 30, ~anda .c~nstderar co~no P?· vê um. e.sf(~ço sl!rio para qtH! a :r ta- I termmadas ·maténas. como ~o r ~x~m-,.~tnt? dd imp:W. -t0 ~rntmT:Ü Jlâo po-
ta ~ mdemzaçút?. bas~da_-na mecha) :érla ~;aia ao·~érreno ti'u.:; t(··}·utu~ :r:lo, os arrendamentos rmat3. o.Ja f1xar o justo_ p~ço de que· (.'O~i· 
entte o valor mecho umt.ár1o das avn.- · . . . . - J I - • ._ . 1 t.am. a Constltmçao (art 17) e 0 Jiações do PÓàer p. úblico e 0 dos ato~; I ··.as para a ObJetl,naad. e . ...., J;Ia e}aboraç:ao. do S~bstt, ~l.Lvn, .. ~ .. C ·ct·g c·~i 'a t 2 5.11 ) ' ~ ,. d·t 

1 tl · · - \<amos l"m cónstderaçao n"i · ~-.} a.s · 0 1 0 1 \ r · · • .)c) •. que 1 a 
re a vos. a terras de loc:'lhzação e c·a- E' verdede que, no último ser:r::;;s~ ; _ t: it .- ·.·"' '"; .... la-· s-,valiaçãn_ é um ato de: &~~~:-rldade • 
.z:acteii~:tiCas c_on~paráveis, constantes j t:e o Uongre.sso Nacicnal ,de.t._:Jercou ~Topos.ço-eta e~ tam ~~~~ ?0 c~~;IC'S unpateral, o ~istema po:-.?;ü (O•l 
de regi~t.r?s pubhéos, n~ mesma zon:a I do letargo em qu'e se achuni e youde fg: ~-.~1s0 n~l. m P :.Ur ~ ·~·' c.~~se- mesmo deveria) S"er ·c:nn..;&g!·a.ao .se 
no ·penulhmo ano }nterwr ao ~ecr~to fornecer ao Govêrno da R.éj)úohca r ~~~"1 

. s . )e J" r JE!.. 0. O' A. , se chega!:se . a elimmar ·os impedi­
de .des~propriação · Em relaça~ ..., n.o elemer.to de real valia p..rra inicia!· ~10 l aci_OJ?a e Economla, ,0 tm.m· I m.ento:s que as leis Usc::t.J.s r.ontêm, 
maiS, sao êles com pequenas Vanaç04~S. em curto· prazo ~-arefa je t2.:1t9. l:ilg- 00 

0 
i.\tont~lro. 0 Oswaldo ~ ~·B Filho para. que · se oon.•.>'!"derasse um \"alor 

bem aproxlma~os . ~as normas que nifiea~.ão na nossa vida econó~ica. (k .. ~: 22J; de 1952• na Ca .• lar t dr..s sensivelmente exato e op,navel, em 
reunem com í.l. ~n:ahdade de dar .T·na ,c social. Referimo-nos a·-"$ pro.ew I pu~adc.) · ;tual.qu·er caso, ao propri-Btàrio. ls.to 
s~hLÇão defin:twa. aos angustlatJte que regulamentarartl 0 tilsp_:::.;;givo 9. Para melhor· compréeíi.Sán do z. se ~al avaliação deixasse de ser 
P oblema da te~ra. .::on.stitucional relativo à. d:!_.:;Jprupria- tuibalho apres-etoado, vale re~EJaH;a!', l.UU ato de autoridade urdiateral. 

6. E' merrcedora de encômios a o!;i- ção por interê..'I.Se social,~ 0 E.:;tatut:o ainda que sumàriamente, . os s:us Parã is:so haverá que permitir 1 mo­
tude dos nobres autores do subr,W.t1 ~ do trabalhado!' rural e, ti.,t;m~me'ntc 1pontos de maior ·realce. . diflcáçáo· permanente da !t'.!3JL?.çJ.c e 
tivo e do ProJeto- de L~i em eXa;ne o da autorização leglsla.tiv.t par:! as 1 10; No att:go 5\r. preferiino;; a.do- o direito do proprietário eXigi";"" seu 

~~.Porque de-spertarsm a atent•á.n do t;e ... mstituiçõe-s do Fundo Nac;ona1 Asre~ tar '-a conceitwação dos !nw..,eu; ru- .aumento. l!::m face dê.sse ~s-ina~uen­
·~nado para enfrf'ntar urgenf~ e con i!J- ~ rncuário, dos "quais, ap·enas o .s.:!~Un- :·ais pela. .sua destinação, àcsp:•ezan- to. foi_ ct'iado ali um Tribunal de 

samente, prob:en"!a que vem dtosaJiandô. do dêl€s aguarda a sançao pre3ici~n- do o da :or:a!.izacão. Al~á.'l. ê~b é o AvalJa.çoes em que as partes se a''ham 
ht! alguns <-!nos os Pc~icres da ~~P'I· I c1al. . · ~ conceito ge-r!thni'rite aceito pelo ci- representada~. o valor. fis1~;1.1 da pro• 
bllca e exigmdo a. ad.;;.Ç"['o d(• medi.J~"' I A atitude do Séhado: tó"T,a!"'!.rlo a;o- rill""t2,S. Convém acéntuar q~Je · fre 4 pneda.!lê é reajustada· e ne:a se ba­
que det.ermine_t;l .a t!1(Jd1fir.:tç~õ. da· ~s- ra a iniciativa de ult1mar a l'h1 a e-m l]lien!..emente várias auto. rlcade:; mt:.- sei a~ o- Tribunal pa.ra fixat.· 'L .:ndf'ni~ 
trut!l,ra agrl'ma .~o Brtu,il, t<>refa ü\ 

1 

;•eferêucia, com a votaç:io d.'"> E·· ta"' r.ic..i.paiE, Vt5:ár.d0 incren1€ntdr ·~ arl'e-. z.aç~o, a qual nãp pode ~·xccC:e~· em 
reallzada com êxito. P_?r ollt~o~ pov~-,~ tut{ ela 'terra, esta ·a meret2" .~ern 1 ~açac .. ão ··do impõsto t.n·o')disl vêm ·(nHus de 30%. a<nwle ,valor!' 

,a_lguns até er;;1 cond1çoe~ SOCl9lS, -pol~- 1 qualquer jactância. 0:"' m.eJ.l1rre· !l:J!au~ j::Iarp.·ando desmesui'adamente a árHt Dianle de tais difieuJdadP..:; n~scJ 4 
t~cas ! economica.s mmto nq)1ém na 1 1508 de todos quantos se· int~rcs.,:!m de suas cOmunas P. tornand!) d:-::.1Jre- vemos nos inclinar por n-:n Úi' .:.rio 
.Situaça~ que desfrutamos. I pela progresso do BraF-iL ,· zível a ár~a -~u;·al pr0pri:aqte·:-1te d~ta se~elhante ao adotado, p<!'.ia 1~~iS-

6. Díegues J.unior, _no f eu ma~nifiro Irá, assim, ser quebl'a·:'l:o 0 Tabu . 11. ~~o m~1ear os m;w.s-:- a e ,;t?.e~o !ação- do imp.ôsto de renda, .iom · fes-
trabalho - Popu1açao e Propned.arle de que propo· ~·,1 tão nnportantê .à teu a O~l à explo.a~2 'J d.~..,,tc.o_..a peito à. reavaliação do ativo 'da:; em­
da Terra ·no Brà~il - teve úlmrtuni~ 1 6 1 .·. .., .,.~ · . ··r.~,;··.-:. (árt. 7_9 )_, Ü7.em0-c; in~lmr r. c(~i':c:.:.:o prê.c:;a.s admitindo como ]us~a a in-· 
d d • d r • t · 1 s poc elJ,l ~er v._ .... _.a pte.,~ .. !f._ par •tempo~a''la gratmta o ar-ep1-rr.:~>n ' 
·t;iç~t>s e ~~~~~l!!J~d~~· ap~~or~Q~~~i2,~~<l-· uma r.eforrr:a CJ:lq;.ttcion.d e da quê I to a. pãrceria e a' hera~t a. O~l ~ le:. ~en!~ção cotrá·resi ponddente la .no~~ Ira-! 
· • ~ "'·'..' ~- 1 ~."""e ..• o congre.s:o~Nae:·~ncl não ter!:, con- ,.,.'d · ~ •c,uçao mone ra o_ vaor Gl'lgL;'la 
no_ p.I.o_c_e;,EO de _oc.,ma~:o do t~rntó:IO dições de dar, dentro da !1orm3lída. ..a o. . doS ben:s desaproprla~d?-<> e obt1da 
bradleno, a pa~~-1! .é? ~éculo XVI, ,r.e- de constitucional, 80 "'3-ra.;;~J uma Jei 12. Quanto à desapro::m<!Çãr) por pe_Ia apliCação de cnefiClent~s deter­
nhnma. ~em _pei.:.UtHhl n~~rws oces..<>.o:el co:r.pz.n>-vel à .CCj Aurea e Q'Je irá, intt'rê.sse social, além dos caso~ que nunados. pelo Conse~~JO N'<t":cna de 
n. r:podifica~oes que a 'P•OJ.J1:leàRde cia , . t . A • , -, • • 1·u.stifi.cam e 1·á definid >.s e·:n i"'i &onomm cada õo1s ano" Com. o tena O regime da grande proprie(fa ~.-evar a m.awr par e • .. .q PO!JU .• çau . · • · • . . , . .. - .. 

· · · ·- - · . ~ ~ brasileira, os ou-~ vivem nó meio 1·u- Mpeci-al, mandamos COPSider~r. tam• valor. orlgJnal dos ~el?s, P<H'a F-fe'.m 
pne~~d~ aqu1 . hls~tuJdo .através· da.s t'al. a Uma poSição digna. f:1..e ·it~ndo bém., as terras que constit1:an: m:ní-~ dú ca.~culo do co~f1c1ente na no~•a. 
c~nc ...... soe.s de se--;n'larias, . ~presenta à t . ,.. , •'úndio antieconôm'co -co'1Sidet·!mdo- traduçao monetána, en~:~nrJe-se a 
tunda em ll(l~!'o!' dtas condlçoes e ~~- o ace.sso. erra ao mawr n_Jmeto ~ / , . • • - . ·t i d "'~ 
tuaçao que não der-::caracterizam mu:Jo oossfvel de r.urfcolns e pr<>pmclotp!l- se como tal, aquele, CUJa~ ar~r. nao Jmpm .§,~c a em mor. a .~a ... ~na .;?.~Ia 

· 1 t · · do nos ·mesmo~ a...~\«U>ncia ténntca b~ta. para ~Esecoura.r sua eNp.-ora,..ão qual t.enha o mesmo.stdo t~dql. .. do 
~ qt~f comfçou R!ú lm.:p a~ ard-~e i·'no <'rediticia ~or~l edllcàtit•a 'sÍmitá; pela famÜia do"' proprietát"lf) <artigc e o custo. das benfe;torias: :1 P.!e in-

ruf'-1 naque e secu . pnme1ro a . ,,s- . : • ' c•o) "Oropradas <a.rt go) 
coberta e de novoamento de nosso t.•~r~ rJa, e f;OC'Jal. o· · ~ · · · · 
ritíÍrio. A gt:-ande proprieda.de encon- . B. :~m data relativamente rec-entt> 13. Quanto ao critério da ju.>la ln- O critér1ô em referência, .ao no~so 
trol!•, no B1~asil, condicõe.s que_lhe p~r- (julho 

1
de 1962), D<>se-nvo•v1mento & d-enização, r~cu.san~os ~a})Ôalo _ao dis- ver, commlta melhor os inte··ê.sses 

, • ~'to m1tu am na o s? ~ per~astêncta, n~ar:. con 1untma procedeu 8 un \ análise posto no suos_tJtll~lvo do . pr_9Jeto em das partes . 
.... son.r,etudo seu alrmga~~nto.dE ta~ ·~á- crítica dos projetos de Ref'1tn·a Ag·rá- fmexo .. No I.;ll'lrn~eiro se _d.i.~l!M quP. a 14- Admite ·o substitutivo !"J:lle Mn-

neJJ a .. cap..n ~e reHstlr a qp-~Isq l~r ria. pondo em foco três dRles: Cll .Justa · mtlemzaçao no pi·tme1ro ano cordando o proprietário. 3 mde!-l.i:,a­
ten!atJvas de_ ,1·~0':ações_ 0~ de-m~n::~~- 0 ·chamado Projeto Armando Mon- de vig-ência da. Lei não poderj ul-tra- ção devida· na desapropJ·)~'.çáo t'Or 
caçoes na e_shu.ma ~g~rá~IO. do 81.~~~1. teiro que foi. em princfpi::J. aprovn•lo passar ''ao qumtuplo do V4l.lOT decla- int-erês.se social possa ser paga -r:m 
Hp.1e em d~a. pOuco. ,enam os .s_.,l- 'Jelo Conselho de Mini.str.:>3 pre-:=idido rado para efeito da tribu~a~ãr;. t.rr- letras hinctecárias. ações ·ne soci:?ifl.­
dwsos a nao rE>conhecerei'n os m,lles Pelo ''t· Tancredo Neves· ~~~ o Pro-' J;itorial até o J.imite do sen preço d~ de de economia mista. b0·1t:.'i "':'Ul'aJs 
dello!re~ltes des!'a_~e~strutu!o, de !onnas ieio ~l:ibsrado pelo Gn;'P.:> de Tra~ mercadoi nos anos subseqüente:;, não ou títulos da díVid-a públbt neg:ociá·) .. 
areálCa_, e. por l~~o me ... mo, U?-O oo- b 11 d Est t tio ·ta Ter•·fl. dosJo-. poded; ultrapassal' 4 (quatro), 3 ve'" ern bó'·a. · dendo .acompanhar o de:::envoTvJm;mto a 1o o a L . ' • : - , .. .. · . . ..., Jó> 

do Brnsil em outros campos ou se~o~ nacfo pelo e~-~re::::td-ente .. Jâm{) Qna- _{t.êsl, 2 <duasJ e 1,5 (':1-.~:.t. e meJta.l 13. Inclur· o srrbstitutivo dispositivo 
• · d •t o:: él 1 • c: dt'os e ')1'f:'S'dldO pelo ll•J,O:.lT(' 8-en:a-~vêzes aquela Importâncla. a par n: 

: re~. A l'a!z ~ mutl ~.., . ?St c lamtaun .. I dor M~lt~~ Cal1lp. os. rhn]'e . nv Sú ... de do exercício .seguinte nã-o se permtti- disci:pl..l.:rlando os loteamentos ou des-
i, cnses nacwna1s C8 e na JUS amen e na · · · · • ' ' 1. • d - ~ ' · ·ma do mf!P.'fo. entos rurais visando evitar 

pefsh-tfoncia de uma eStrutura ag!'f1.~ 19F2) e (~) o Dl'01eto HUrf'.~~PJ.~do r~~t in em;.ac~o por pre9os ae1 .. . .1 1an: , . ~· . . . , 
ria Qlle não coiJdiZ com 0 progre;:oso p~lo cons<?lho ~1~· {ln8l i~ í•·,....,.JO- .val~r .. atn)Jmdo. para f~ns. rte tnbu- .~te. os ~~ó.~ClS .rura1s ~eJall'! .dest;;. 
do Bra~il. tn.(""mo no seu setor •!CO- mm. cU.i:'l ft.lll'"l&'•~"r.'··,~-. ill''rf1,,..,c, .··::tr··o . No. ptO)et011\~tltcm "c;mpa~~na~os a fm. estt.anho_s a.s at1v1da~s 
nflmico· e melhor dito_ um:! estrut'!ra es~ve a e;nrrro à·· ~~..,.:. ... ··-r ."1r-:r· ....... , .. f .... ,.,t ird:;mzr.t_:r~o sPra a .. bc.ss?,da. agtfcolas e à rep1od~çao ào que bcor~ 
qne tefu !'>ÍdQ 0 p1·incipàl entrave db:se Lin1r1:, .atual Presid~>'.: do Consdho nu m?dia entre.·_ o. valo!' m,~fll..O 1~nt*_:i- •·eu no Estap?. ~ot ~~o o.n~:;. ~ te~r3 s 
próprio progresso de Mü1istros. - trio das a.va!iaçoe!? odQ. Po~ Pubhco do chamado em mao ~r .. e., obJet.o 

·I 
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' <le loteamentos l,ndiscl'íminados, foram J elidir os objetivos du lei e~ numenda-J.do Conp-resso Nae-lonal .. escl;He(le que 1 
desviadas para. fins estranhos M ati- 1 mente as de renúncia do:; dirt>itos a F'ábric~> da Estrêla. unica prodl,ltO-
vidades agTícola{> Hl.l't. 237). ] nela tute1.ados. · , 1·a de pó.vuw n::-gra para o E:J.é:cito, 

E' o caso, portanto, àa aplic.1do t'!tJ­
di:-.positivo J.'E'gimmtul de actn·Uo :om 
o parágrafo 5.0

• do A1t. 275-A, do 
f~,flgí.mel'lto 1nternQ. 14. Embora prescrevendo a inaUe·· \ . .. \ teve corn~;e~runeute df';;truiéias, em 

nabilidade, durante dez anos, dns ter- , ~ 2 · ~Submetemos, por ;nto"' à.. dçl;- explcsi>o em Qlle fa'.ec:-ram' diVet&C!; ~ 
l'as c!estinadas à exploração agdcola, bcraçao. d~ Sena~o C:• . SubstlluV~'o \ ope':'-.\rios. v:: ria-; o[idõn>, \U;\Q'ün.à- ~ O projeto volta à Ctm.:.rn dor D:-~:tl .. 
adqu,ridas do podet: pÍlblico sob q\la.l·· anexo.~. dltad_p1 pelo ~n.co,mtel~~~e~ rias e out:·n.c; in{tR'~ç;.,rs oe.~tir>n::la; taCos. 
quer das mcd!llidades previstas na Uc senu à P._.. na e "cs ·9 .e, ~01 ':~ ao· .ts-b.·ico da rui·;o,n mt::l.:ai-·Ca e 1 F·-:tra ai?OlU-D::tt:harsu.-: ~:·am~t.1::Jo n.'l .. 
lei, ~e permite a constituição de pe-j j~m nos ~~~Jpo> e que .. p.te ~OJe, Vl .. que, a t'1m dE> q,~e f.,;"-.:l l,"e~u:r:·ar as! Cjtlrla Ca~a do Cu·1:-;rc·· o,'' rt~~,~.n,\.~0 
nhol' agrjcol~. pecuário ou indu~trial, \en; desa.::~I.,t.ldos e d:::-.s.~Jl:i&t~aos, em- suas tl.tívidttde:;, __ fo:.: 1-~c. n ce· iui:'!. a. o nobre ~11a<Jor N"1SW\ ~>ct·' ·r' ·o~ 
qa~u~do tnstttu1do como garantia cte·l bora contnbt.:nm oom 0 ,HUlO do seu!niJo-tm·a do l"CCJtu e "X'r.! em Q~CC-"- · htor da 1r.:HPria n.l. Co.:': . .".~o r-.. -'~"' 
l.tnanciam1!nto à exploração agricola, t.r~-~alho ,.~ow:·~t~ e cJm~Pnte_ P?ra 0 , tão, urra vez que H'>, d0tr.r:)o.:; OJO":'- g1~laçb.o SociaL_ 
p::stCil'li OU industrial, j 1' 0

1
· 0 d._ .. n;~]\1;,-::,nt~ ,CCOUOlTilCO e mentári.:'.'> do 1\f:,...i·,.~,j') (il Ciu~l'•'a 

_ • ..-.·~ 1 per::. a, um1.fut 110 .,.·;~~10- o. , " 1 i:Ví.o com"?.);·! ~~"1 11 ct .• -c1in r1:;.c:..o ct" 
~~5. o~ rrr~ndam.~nsos :·Ul~-.1' mere~ I ..... n~ u:Js Crun.,_oe .• , 5 cL d .. zrm- rn.:argo ,1111• ~··a:.l 1, •·,!1) t·r~ . -~ ~. 

Cdatn atençLo esp-.... ci •. l, »tnt..o .intru hi'O 1 196• F 1 c,. 1 p·· 1. 3 0 "'·Ti- 1· 0 -I.., ·· -p .. , Lnl I·---d",. 11 • d' ,.__ ' ce "'- •flt'-1'0 o_ a .• e· _· ~ •, ..... ,, ""'· ,.._ . 
. ';~.( ~s .. ~~l!~erosis l~PlC5ilhOS que f'iclPU1"{'. -- A frWl;'J Lc.rr•:, Pe',..~O\', - 'Ub~l·'-lO d'• ~-J.- ·,i> 1) n.·. Pl'2' lr;.;-'11" 
1r .. o po.,~~-Jllltar .un me~~lC'\' ordena·lMen?':.Ps P'r:.mtpt _·L. ~"'2• T.:"'T!"'·ra dA. R>:>'1·d·.:tn. :.~ -0 : ·~- ,-.-,t, ~.er n··o n­
me.-:to d~.scs contr:Hos tl!)J<'Os. Iro (-~Jettersot(f Amror J''""l.(y~'•e a n~·,,'··-·'~ (e .- ~r: coo e 
p:>;;~~e ÇOn).Q fOlffir;llClfdB CS~f'J1C\:'j fi: nard' I ~C ·' .~ u•!J~ .Lil ~(::l'"'f!"~lh~•~'.':·,~'-u:." _,.·.·,_.,\;L-·-

E' o ;c;3nit},':.~ o ::\: 'J •. -t:: .. '), '1:./! 
vai ~ Ci).m&l'a tio, DCp.l·.l:O ~ 

J::·.'iJ.~XL'\ t.UBSTI1'Ur!'.'A 
<LL S ) 

"]" 

" \':'d',_.~~Q do contl'ato a c.ScritJ, ~--:in:...(lo; · :cr:..'::?~'"c 1 :-:·;· , /.) .,:..'".' !·J,; -- 1 
f,f.~~ 1--o::.:·L·?S, c.'1 a 1<. .. ~ •• >, q!.lanc:~ (!~:" 1 O SR. Pl-t2Sl!:Et.:'I~: r.h1da '\1,1 ai "'.rtcl:T"-:1'0 d.'t r. ·:11' / 
q·.-:.r Ci~l::>, .t.;r ar~·.f."beta, l:J..;;:-?;c.. im--:::1.~·-·,;. .. r·. 1 ::.,·o ~,_:o ~.:.· .:.il, 

l" .. :'.i..? 1";-1.:::·.-::~'ur.~~ CQ "1' · 

to r~~ ('~u: (}:' ·~-~:-J r: -::r lrl 
t -~t~lrl"lria r> p~"""" ~.-c 

p;, "l\c.os ern 'l'.":tn ;,~on ":; !! 

' .. 
\ -n. '\'.le ~l\::SeteV!:rflo o ins~-fl)lr.:::n:u Tem a J;a!aYrtl o 1'.~-- .!m•:- d'l Co- a lima: , .- ... :er r~:.: ·_ú· ?' i'·"'-

' f·\ . 

l .. 
qtF ·10 te~~('tnunha;-;. A rcto!llrda du mi'?~-ão d~ Cor"J-sti !tlt; .. ;) e Ju- ··~1, f e~ L.t.; ;-'1 J: -~· , .. , -•) r::·J~·,r·, 1 ·-~ 1 

hnóv~l. dro:t d~ rcpr.u, é at:.mitida naàor JetfeJ'.~on de 'Agtlir>r, p-·ra se 1C:J?. t;:-:1 !::~ : >> 0 1 .~ :.~n rk · ..., !"' o c·: 1 ·.!·-~.o Nac 0:1Jl d:cr~l.'~ 
P~r&.mo próp\w_ou de dcsc::-ndcu:c pronuncial'o.:.óbre o Sub.sf:tu~ivo. ·i:-~r'.1C·:r:. r-:· ··or.it,~Sl'. p.~-· l.L~ l."C>n•• <·, ~.nrl-:'1-
c:ve .enba C011QÍÇ:JeS r::tnl fazcl' p,:::s-

1 
O ~ ~ _ ;(t, 1 . .-, ct~ J1-:.. , 11- p C':'Di;.c::;s e:r,;_;-,:-·,~(:'3 e r :- -

soalmente a explorc.-c;ão do irnGvel. ':'J.'t . .I_E·-FE._!:'.'SON P.:: /\(~!..'':,\R::- ,.. •. y ... 
1 ' : r.''> ouc .se d.cHr>~n ao tr:-•J1 · .1 n 

r:'\1\:t>I"a V(d:mG.o a cersão e a su:..-lo.. INI'.!.O /'n rensto pelo orac-~n -) 4. ÇJr.''J "e .. t;J!.!-·e [!ç c·f-.::'.to l)re>'l'.t'"'O liP mitJ:'<; Nt j:>~í01s 1 ,'''1. 
C.:lç;{l,· foi feita rrS.<;alva. qurndo auto·; ~r. Preud~nt:.>, ~-·_qual ·~:..:dr d~ ~··~~ ·''UC at~:--o -~:-:·:. R c;~ : ... ; ' r aO~lto, ficaln i~o:;hdJH d;} con·,, .. ) • r 
tr.:-cda pcht SUPRA ou se a favor dcls>dent~ da Corn._L<~_üo d·.· C.::~'1~llt 1 t~r:~o ~-..,'5 c c·.I'J r.k•;:·!'l~.;.J c\,: :.n;::.:.• ::~· on·i·~ntr1r:r 1n:mte r~r 1 0 In~Utu'o ·e 
drs~:~ndent<:>. A protb.ção, por oui.Yu e Justiça, e nos tet"n!os elo H:>g;t;::rn- (':J~·ms r·.;·~.'·. ,'.r::> -~~~-~~);~'l e- Pf".~õ~s r'l- ·:n,:e-
l~;do, nBo impedirA que 0 lccatário to Interno da Cao."a, reç\.H'lro o pr~zo I ,, , ,.,. . ... ·m , ,..1., .. ~~·r:-~·em T.;::.n .. '.ocí:'ts e c-. .. ,.~, .. 
~:'- s.~socie a uma coop~rativa de pro- de quas ho:-a~ para qu~ a refc>!'lda 6. D: ,,.e f11 3_J f'J se .. o .. P- ~ 
duÇ':Í·).. No caso de fal~cimento de C:01ms.sâo possa em1tír !"ÇU p::uecer. I npro·~n~é\[l do p:-1 ..... c:. 
!oc.1t t;-io, o cõnju·~e eobrci'Jvcnte e os o SR. PaESl''DE:.::;-E: Su.ln, p,,. Cc.r-'\h:-E''·. crt"' -1 C:? no-
ho:JPUos _que o ajudaYam na expio~ " \'::0;/y-o ·Jc 1':':::, -· O':lm~! JC·." .... ~r, 
t'.J.Ç:'1• a~-r:cola e r&:i.;.!am no 'imóvel A Mesa, de n:o.-do !;0'11 o q_11e prQ~ Prc::c"ni:•. _ r::-·r:··nrlr-s 1'.-"von •. RP-
!.;c.lOv, 1-elâO o direito de conti..,uui pt_ o nobre ecn:Jdür Je~L~.::·Jn de l~..,í{'•' ~ pr:-·····l r·r.,' ".1 _ Pe1-ro 1.··~ 
~ t.:.tw.:>i.o ou promovet· a r&'.cisão do Ag~'m.r qu~ i~_~:l.- l:m norn'C óo ?rL:.\- \.-~t·,·.1 . _ 1""·'. ,. r•:•:"~~fp~ __ r~:·: 
~L.G~Jo.to, _~:tcnt;·e cte :::Pis meSC8 dn dente da t.:Pm::-s~ao de JUHiça, o no-l···nr.'a . ~~':."' r'q ~·1 SrJ•'> _,,..,_ 
tl.::::.ta do ·n"..>;tn. 0."' coPtratos ele ar· ble Sznadol' D~l:iel K;le-6t:t, c:Jnce- , ·:·o.~ _ NO?'t"lt'O da (...,;J n - Crt· ;1ar 
r~rt-~lament~ p{•ctc~&o H'l' reyistü_f:l de de ~ prazo solicltndo, para que ~e2a: Velloso. I 
tn•::. etn tJ·es anos .-;e, f.'m '\oJl'tuae de prc_!endo o pa.rec~r daq~,.;.: ~~· órr.rao I 
c?n.d:çõe~ :t:onóiJ)iCa~. o_ plugu~l s~~- t.t:_ .. mko ~ôi)Te o pr'JJcto (·tn G~"l''\1'3,;~0. n ~~:t. P"t:-:<:;!";'<:':'"" 
f.er. ,•arwrr . .:."! aletn t.e .'!)-,-:., das e::;'!,l· 1 Pa2;:,~~ce, r;,urn-nto, a u!}r~·~ ,'CU-O do 

1

. • 
rnatJJtts í~iias. A l'esci-!io conü:-- 'item ·t.e~u1n,~ da orrt m do .D:u. b-l'il ,·. :<1·--f' ,, r,·'·). 1P:J•·_t11. 
tual·é ex.:rcit~Ca nos c..;,sos t·spe~lfl~ :.._ ... ,_- . ,, .. , ,.,,.. 'Nr~,,,,,. E-1. ·"'\'lf c.:·-:·.·_ ·.J •"lM 
cament.e previstos. pcrmit!ndà·Se a L ... c ... -.ao, C'lk ~u:t.rJ L •• 1.~0_. do :zn u.:o da p1;:.~v~a t: ..:e;TQ H _dl~-~ 
pUrgação da mora !lo ca.so ele faltn P<:OJt'HJ de Le1 da Camu.-.1 ll):;m:- ec~-o:;tu. 
de p1:;amento do aluguel. Qunl4ueJ. ro &4, de 1S6:l_ (lJUrtltJü 2.~.-n._o2 i _ ~ 
que ,;cja e cau~a que po.nha ftm ao na casa,de uugemJ tt,ur; <L,~v.·:r.a \ Em ·v.ot~');'r'J. 1 
arrer.damento, o crrendatàrio teró. di· n abert'tra 'Pt'.10 tv1 :lJ..c~•-uo da ·os ~~·,· -_, 1 -cdn:e" mH' a'>!'t1'".1.11 o j 
Jeito a wna indenização pa.O'"a pelo Guerrf', cto cl'édlto esp2cla.! de Cr$ Pl'(l~ct~ oueiiJm C'-/1'.;::' \'U-'"-=->e Gl'll::J.., j 
locador ao térmmo do contrato e 5.0~0.Q~~,oa, par~ a1en9er_ a des-1,1~'>~ _.r,.-~i.~a~. P I 
COl're;;po!ldente ao valor das presta- pl!;::.8s .. om a u~comt1 vçau e <l&l ~ 

Par~~.p;:<liC· lin'.co. A 'l'I::Crtf;..:.o co!l ·-... 
d da o"r ê<;te artigO não se np.!.r.1 ..-:t 
(,H' t ''a:'rtJ.'U em min:·~ em l ·;, ". 

f.:t ~-1 ~:ta Jrl rn~rrr.í rm ,.,.. ':-na. 
ê·\t ~ cl? ~ua nubH"""---;11, reW'".:';'l;,; :ts 
<1 ~:::~·'l"i>t>-s t>m {'OD~~-.~·-io, 

D'«cT .. Eo em ~r~~1;.:1ro tu.no 
L, :ec~.1çto prc':1,..1::1-,·r rl~, ~~m · l· 
t' •·lo: ·lldaC"', ncs !'·_·L'l'tJs ~D f. r• 
1."o ~G5 do R!::;i...,·--~~-::r I!lt~t:~ >) ~:o 
I-.0!,;<!-o de lPi do r·.er ·~:') r.~nl"'l'O 
~)·~. (!e l~'il, que ..... ~- c!:-a a nc.f ir 
<l ~ v:.,.é!':"ia d:-.~::t J~;, os n'?St;,o,: 
v.-,r~>n~n~~s e \":"'l!..v~·nc; ' 1ue 
a111de o fl·~n"'o l? rl.B L~i r-: r.n~:Q 
1 441 de 2·1 d~ <:~'"l"'h;·o·;d:' h!/·1, 
ao~ F:erv:rlf'll'f> f.,., Sl"crrtarh« "iQ 
~:q;j- térh rl:>·;C'l F,...r ... ,-{!1, :::!r.r](J 

Par;;cer ~ob nú!'fl:-<o "~1 "la 
1Sfi2 11, Cmnls ão r~.._. C'r>~"-t't !.rf'.i'l 
e JÚstiça pela incon:;ti~uciGn<·~i .. 
Ci;H•I::'. çõe-; e b:nfeitorias necess!rias ou napl'!l'f'Jh.:..il:le:1Fl c1~ . ., Jn.,ta1açõe!, \ A~·JlL'V~ud, ~ 

úteis. No caso de venda ~do ·imóvel Q.l.t l•'àlb"Ica ?'-'trêla, _daniticada .. \ E 0 !--egu!·ul~ o n•.,:to ap-.rndo. ( o ~R. PRESl!lF.:NTF.~ 
locado é assegurado ao locatário o com a expwsao ocorn~a em ou~ I qne vcd à :-ando. i 
direito de perempção ou preferência t.~brc d~ 1961 (em 1tglme _de 1tr- t 

ccru:.'rJ., nos te/iltos tia art1ga 3:..so. Pi-i.Uh';,;"t) r;J'.,' LJ-;1 ]}A c/~JARA I Hó. Fôbre f\ me"a requprimcn{') C'te 
18. A porceria agrícola a pecuária 

instituto sujeito a severas críticas é 
mantido, ,e:.t-8-belecendo-se algumas 're· 
gra~; destmada.s a amparar o parceiro 
culth-ador ou tratador, 

l~i•a c, do .R..;qiiiW,Ita lllie.·!w, em i' N'~ 9-l, pr; ~!Jb'2 1 voi }:(1' Hrto pc-lo sr.·l.l' SerrrHuiQ. 
vtrtude do Requeri1r e11to m~mao ! 
737, de 1962. aprorado r.a sessão_ 1N9 2 ?.~i.-13. DB 1.!:52, NA j t lido e aprovado o seguinte: 
de 20 de norembro>. dçpendendo CA~dA.F:~. •' 
de. pronunciamento da CoJiüos.o:iio 1 ;-.·'Y--r A-ut<:.rt::t... (!. l1L,'<tVJ • .. ?)elo _ll~f~.l f<equerimento N9 755, de 196? 

19. ll; inHtittlfdc o cadastro tel'l'itO· de finanças. nistê110 da Guern do crfd1 10 .J 
rial cbrigatÕl'io, fazendo-se nêle a ins- e~pecial de_ C;_~1 !S 00l\.í.!0(1.00. P~ rc! .. Nos térmos dos ort-s. 21-1. letra l, e 
criçíll) das terras rurais d~;t União. O SR. P'Uii;SlDEN'lE~ atc;ldtr a (je~ves':~ cem a rec;. .. ,ts-! 2..,~ letra b do RP"'imehto Ir.\:rc·\o 
~os l:stadcs, dos Municípios, das en- 0 Sr. l\" SecretáJio V.Ji poceder à .ll~~rào ~e rca~:tt~l/Jitmento (/as\· r~q~eiro ad.Úmento da discus~ão rJÓ 
o-Ide.des a-utárqufca,s e paraestatais e leitura do Parecer da Comissão de l"i- i zn_.s~alü,coe~ dá F4brlra f-ll{réla da- 1 Projeto de Lei da Câmara n.~ 3-~-61 a. 
elas c c domínio privado, inscrição que nanças, que se acha sôbre a mesa. I' nztz~a(!.a <ont a t!xplo::.ao ocorrida \fim d"' ser feita 11~ sessão de 1; do 
se processará ·no Registro de Imóveis, .. 1 e1í~ out1lfi10 de 1951. t corrente. 
nos Jêrmos da regulamentaçJ,o a- ser É lido o s.egui]tte: \ 0 uongrl.'ssv Necio!lal decrr>t!l: · J 
bak .... da pelo Poder Executivo. 1" Art. 1~ lt o Podel.· .Bxec'.\tiV<.• au- Sala cbs Sessões, em·5 de dezembt'O 

20. At.ribul·se a SUPRA a quali- Par.ecer N9 729, de 1952 itorizado a abdr pelo Mini<térlo dai de 1962. - Guido Mondin. 
dade de órgão de planejamento e de D c• .. - d F A • 1ouerra, o crédito especial' de . . . . 11 execuçtto das dil'etrizes da politica a om!ssao e , mançus so- \Cr$ 5.000.0(Y.)IJO (circo milhõe" de o_ $R. PRESJDENTE: 
agrária :(lacionaJ. Cogita o substitu- bre 0 PrOJeto ~e Le~ da Camaret 1 cruzeiros). pa.ra ate..,der a dec:.n('-~ \ . 
tivo da elevitção para 25% na parti~ n~ 94, ·de 19~2 ( nll ~. ~41-.8'·52 na 1 ::om a rec'onstrução e reaparelh~Ôif'~-~ .. Em consequêncl~ . da aprovaç;1o co 
cipaç io da supra na receita do Ftmdo Camara)' q~ autoru:!L a aber:tu- ! to das instalações da Fúbl"icrt E.~trf>' _,_ te(ll.!erlmcnto, o PI oJeto so.i da Orei< m 
Nacicnal Agropecuár1o. A car.teira ra, ~elo Mtm~térto da Gverra .. ~\danificadas com a explot<lo ocorrida= do DU1 .. 
de Colon1zação do Banco do Brasil cré~tto. e~pec ttl de· · · • • · • · · · · · • ·' em ouh1Qro de 195-L : ·DiscuSsão, em primeiro turno 
atuará como entidade financiactora Fr~ 5 · 000 · 000,00. paTa atender a Discussão. em tt~rno F-llplemen-l \apreciação prelimip.ar da c~ ut.i .. · "t 
nas vendas efetuadas pela .SUPRA. 'despesa~ com a rPço~,.str~wão_ e re- ta r (al"ti!?:o 275-A. Co R~frlmento tucion~lidsde nos t-ermos do 1."U~o 

21. Nas disposições finais, alétn da al!ar~lhamento d(ts ~n#tal({f_•J'"1 da Intern-:>) -do sll'bl;flttltivo da C-::'- 266 do J,tegimep.to Internal do 
isençiia do Jmpô&tõ de Renda sõbr~ Fabrzcc~ Estrêl.a. danrficoda _com a mis~ão de Le-o-li'la:>'-0 Soda!. :1r•rt- PTOj('tO de Lei do Senado núm:oro 
o lucro auferído IUts vendas cte~Iotes ex·t.llosao acornd-a em outubro de vado ein 22 de nOV"'T1bro, eos Pr-:- 37, de 1962, de a.utorio.. do Se':'ll:o-r 
de terras rurais até cinqüenta hecta- 1951. jetos de Lei d'.l Cllnflra nÜ.Mf'lO Senador Gilberto Marinho, ql.l!i 

'res, ~tlanào feitas a pessoas físicas Relator: Sr. Eug-ênio de Berro.~. 187. de 1961 !nllr..,!"'t'o 3.6P.'l~B. de COMidera, puva todos os ef~itcs de 
q_ue, não .'5endo proprietári!'-s rurais, o projeto de lei nº 94, de 1962, au- 1958, na C!li"!l cte ori)!em) . ~t.le maglstêrio e c\e nivel S\tper\nr, t:S 

. a-e obriguem a residir, h:;~bitüal e per- toriza 0 Poder Executivo a abrir, pelo isenta mineradorH~ do pa~amento funções dos InSpetores de F:r ~~no 
manentemente nas glebas ad!luínda.s,. Mini~tério da Guerra, 0 crédito e"'pe- da oontdbuiç.~ ; l't'ccad:·da pelo do Ministél'io da Educa.ç(',o e 21l} .. 
e:rplo:ando .. as direta e pessó'a.lntente, cial de Cr$ S!=000.00-1,QO para atender Ino:;tltuto de· /,po."en~a"!oria. e tura, tendo - Parecer, sob rlt'me .. 
o suh;titutivo prevê várias provid~n- a despesas-com a t'm>ns.truç:ío e t·e- Pf nsõ(!S dos rn<h ,_t l'l-~r·n~ 1rl(.o l'Q 533, de 1962, da. Ccmlss;ão -- de 
cias ;om o fito de aumenta-r os re- aparelhamento das in.'ltal.ações da Fã- Parecer rúme>::o 71'3. C::e H:6'3:. da ComtitUição e Justiça, pela re ... 
Clll'SOJ da. Carteira de Colonização do Jn·ica Estrêht, daniHçade., com a. ex~ Çomio;·;fi.o f.!e 11':'~1 0-Ç~Q. com ;1 r;!- Jeição. 
::ZancoJ do Brasil e facilidac.tcs para as plosão oco.rrida Em Qutubro de 1951 , dação do V,..l'\ddo. f) S!.t. PH.SS.!tt-ENT!!:: 
Cf'';)raçõcs c1e que :sejam pa}tes a o SR. :P:t::ZrDEXrf.: 
f;U'PF~A ou a-quela Carteira. Sao con~ 2. O Sr. P1csidente ela R:,·rníblica, Hi}bn:- G nrojeto há du-:ls 
ffi(:t•Ldas :1ula.s d~ ptc:1.o di r e i to, em a .Mensagem nQ 242, de 1952. qtle Nâo houve emQ4).clao a ê~tc pt·c~~to t:;.u~ vão .%1' fldás pe-1& Sr. 
Q.'I.U~luucr tláU$u\a.e qu~ jl.:fLpliquem em enca.m:nl'..Ou a matéria à apreciação, _no .!:)(nado. \ tário. · 

enwr.r!-'1.,., 
1.'~ S€cre .. 
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São lidas e apoiadas- as Seguin­
tes: 

EMENDA Nll 1 

f 
Acrescente-se ao art. 11? as seguin­

tes expressões: 
I ·'possuidores de diploma· de nivel 
niversitário''. 

I 
Justificação · 

'· A emenda visa excluir do projeto a 
injul'isdicidade alegada pela douta 

. (:omissão de Justiça-. - Ary Vianna. 

EMENDA N9 2 
tuprima-se o art. 2°.' 

Justi,ficaçüo 

A Lei ri<? 3. 780. de 12 de julho de 
11960 (Plano de Glas-sificação de Car­
gcs) ;lglutinou t:S várías séries fun. 
,cionais de Inspetc·~· de Ensino Su,pe .. 
rior, Secundário, Cornerci&:l · e fie 
Educação Fisica, numa única série. 
sob a denominação de Insoetor de 
En.sino. - Ary v.~.:mna. 

O SR. PRESIDENTE; 

f O 

.. 
OIARIO DO CONGRESSO NACIONAL 

\ 
(Seção 11) Dezembro de' 1962 

. ' 
cros. vo, em favor da Rádio TupJ. · 

' 
Sr. Presidente, êsse o argumento 

Principal que trago ·na discussão da 
maté1·ia, além do requerimento que 
formulei e que espero que V. Exce · 
lência. defira, parque é indispemável, 
para o entendimento e ínteligência 
dêsse projeto, o pronunciamento do 
.referido Ministério. (Muito bem). 

a emprêsas que auferem grandes lu-\ çãó Tgua:, com Mensagem do Executl-
1 

O SR. DANIEL KRIEG~R - E' O Sr. AÍpysfo de Carvalho -'como . 
medida de equidade. , no caso presente, hã. Mensagem do 
· o Sr.· Fili7t,to Muller- Que_ria ter- Executivo. 
minar 0 meu aparte decl:H'ando -a-
V. -EXa. que, por princípio, nunca O Sr. Jefferson de Aguiar - Meu­
neguei qualquer diligência no Sena- sagem do ex--Presidente Jânio Qua-

É lido o seguinte: do. No caso, o nobre s~nadC'f ~a.u- dro.s. , , .. 

R · t No 756 d 1962 lo Fénder solicita a opiniao do .Ml?IS- , ~ Sr · Mem de ~D: - ~la .Ja vem, equer1men 0 · , e tério da Fazenda, e eu, por prmClpio,' p~l t?nto, com o prev10 pa1 ece1 do Mi-
Sr. Presidente: -friso bem- não me recuso a con- mstlo da Fazenda. 
Requeiro, nos têrmos regimentais./ cm·dar com a <iiligência. Cc•ntudo, o Sr. Pearo Ludovico - Se se tra-

seja renovado ao Ministro da FazeiT"- desejo acenruar. nesLa p~ss::tgem do ta de sociedade de caráter beneficen­
da, o pedido, de sua audíéncía sôbre discurso de V. Exa., que na~ ~c~ tira. ta- ée, estou de pleno acôrdo. 
a matéría ~onstrmte do Projeto 'de 1 de e~prêsa que tenha ObJetiVo~ ~e O S.,r. Mem de qá - Se a Fund~­
Lei da Câmara n<? 97, de ·1962. 1 aufenr lucros para seus prOJ~neta- ção pudesse ser subvencionada, sena. 

sala da.s sessões, 5 de dezembro de 1

1 

rios, .mas' sim, de uma F~ndaçao. · um~ d~s mais_ b~las soluções spctaJs: 
1962. - Paulo Fende1·. o\ Sr. Pedro Ludovico _ Aliás, é atn:1~ade economlCa r~venend~ 7m be-

0 SR. DANIEL n:RlEGER: vêé.so'. do Congresso agTadar a ;-essas ~~f~~~~o?~á q~ee~s~::~za~.p~d~~? :~~ 
_ . . . . empresas. t" d p· ·d t J" · Q 

(Nao fat revzst? P_elo or~~on - ~r. Í O SR. D_A~NIEL KRIEGER - Não c~ ~vo, ? ex- l€St en .e • arn~ u~­
Fresidente, const!tut tradtçao da c a- 1 desejo a ara dar ninguém. v. Exa. é ctJ~· .Pot t~~to, o Podei Execut1yo. r: ao 
mara doS Deputados e cto Sepado da j que tem" 0 vêso de acusar 0 ·cem- s. m omt. ~ .como tomou .a tmc:a-

Em discussio o prOjeto 
das. (Pausa 1. 

República. conceder as isencões piei-." .. 0 . tlva de solrcJta-Ia ·ao Congtesso Na-
e às eme~1- teadas, na modalidade qÚe ã. Funda- ~ "' 1 

ess . . . . • . . cronal. · 
cão casper L:bero de São Paulo 0 t O Sr. Pedro Ludov1co - Ja acuset o. SR. DANIEL KRIEGER- _Agra-

Não havendàquem faça uso da pa 
lavra. enceno a discussão. \Pausa,. 

faz ' l V. Exa. alguma ve2-? , dectdo a V. Exa 
'1 · · . _ I O SR. DANIEL KRIEGEH - A O SR. RUY CARNEIRO- Penmte 

Nunca o Senado Feneral, nunca a. mim llãO mas ao Co.ngre~so. Mtlito V. Exa. um aparte? 
I Câmara. do~ Depuí:?-d~s criou, ccntra ma:s Jes~nsável por.. i.sso tudo é o O SR. DANIEL KRIEGER - Pra-

a. tramttaçao de proJetos, dessa na-· Poder Executivo. ze:·o.::amente. concedo-o a V. Ex~. 
· Encerrada. 

O projeto volta às Comissões de 
Constituição e Justiça para que !'>e 
pronuncie sõb1 e as emendas de Ple · 
nário. 

tureza qualque1:· óbic~. ~o~ qu~ •. ago- o Sr. Pedro Ludovico ~Não con'l:- O ~r. Ruy Carneiro--- Acompanhei 
ra .. t~uma med;d_gt dJscnn'!matona, se pactuo com os erros do Congre.$o; a açao grandiosa do jorna,lista que 
vat fazer restr1çao? sou um homem livre. deu margem à Fundação Casper Li-

Nã?""preci.so di~er, 0 senado me co- O SR. DANIEL KRIEGER - Sou bero. No debate .sôbre a subv:mcão a. 
Di~c·ussão. em turno único, do nr"Zce bem, que nào tenho 1-:etações. tão livre quanto V. ~Exa. ser concedida a essa entidade -Ch<:>!a. 

Projeto do Le1 da Cà_mara nú- com a direcão de.s.3a Rádio nem 0 E' precisto q•Ie se afirme. de bons pl'Opósitos que é uma ''Fun-. 
mero 97. de 1962· (n<? 3 .. 225-61, n:t ~menor conhêcimenro com os seus di-, .O Sr. Jejjerson de Aguwr ·-Per- dação" - assim 0 afirmaram os no­
~asa de on~·em) qu~ 1senta dos I rigentes. Defendo-a 110 senado da I m1te V. Exa. um aparte? bres Senadores Filinti Mullet: e Mem 
nnpostcs d~ nnportaçao e de 1?o.n- República. porque acho que é um de- o SR DANIEL KRIEGER _ Com de ·Sá - o eminente representante de 
su.m.o eq_mpamento c acessono~ I ver de consciência a coerência. I prazer. · Gniás, Senador Pedro· Ludovico, em 
de-'>tlnados a montagem de uma . Nào t:::osso esquecer a lição que · . .,narte muito vibrante, que deu .a V.· 
est~.çáo transmi~sora para ra.dio- :~~urendi nos albore5 de minha vida:, O Sr. Jefferson âe Agwar -- A Exa ... 
difusão e tele•,ri.1fi.o, ín:tportados : :1ju:;tiça feita a um ê. ameaça feita 1 isençàu_ que se pretende, conceUida 
pela Funda•:ao Ga..sper Libero, em i :1 tcdos. Porque agora, a todo 0 pre-1 pela Camara d~s_ Dep'.ltndoz e ora O SR. DANIEL KRIEGER ·- Mas 
São Paulo. tendo parecer fav-orá~ ~:-xto, se invot.:a nesta casa 0 sofri-)Submet':-da à dec1sao do Senado Fe- :sempre bem inspirado. Fa_ço justlça 

d · d ' d 1 t t d l"' a S. E'xa. Apenas. resn_-ondo_ de acôr-vei da Comi.::.são e Fmanças e· 1 .-nento dos . trabalh~dores ~o Brasil? j era . .em ?. mesm? .- e?r e cen .,nas 
rms .d..e te:·mmado ~ prazo esta- 1 sr_. Prestde~te, 1st-o est~ se. tor-\ de out1as Ja autcl!zad.ts._.. , do com o meu temperamento. 
belec!CJO pelo n1·t. 2<>2·C. do Re- nando nm refrao que não flca bem a O SR. DA~IEL KRIEGER -- E O Sr. Pedro Lurlovico- Nõ.~-somos 
g1mento rn~erno. sem resposta da ~ma;,;,; Alta Ca~:;a do Congresso Na-' o q,!le estou aflrmando. temperamentais. Sempre reconheci o 
c~msulta ao senhor Ministro da ~ c:ional. \ 0 Sr. Jefferson dç Aguia, _ • • • esp'írit.o público de V. Exa. . 

E Fa~~ld,n "- . ·..,t ·i o Sr. Pedro J ... udovico -. Pe~ni:e 1 com exclusã_o, apenas. do mnteriaJ O SR. DANIEL KRIEGER ~·· Muito 
.m bC .• l:-~ao c P!OJ ... 0 · 'v. Exa .. um apat~? '" !:=;em. similar ·naclOnal. A. indú.'itria obrigado. 

O SR. P:\Ul.O FENDER. I O SR.-bANIEL KRIEGER --Com~ nacwnal, p~rtant.o, está _l'~.S!~-uarda- ! •O Sr. Jejje1·son de Aguiar- E o 
_ 1 :11Uita .honra. d.:c~ e detend1da na p1·opos:çao: o que Esplrito santo desceu entre os doi:.! 

(Nao }01_rensto pelo orad01) --Se-· 0 1 Sr .. Pedro Ludovico __ Essa coe- tn·er similar nacioi.tal pagará"' im- (R.iso) 
~ho_r Pres1cten!e .trata es~e proJe~.D ~ :·êneia a quê v. Exa. ·se refre· pode põ~tn devido, e o impõsto do despa-
oe Isenta~· de lmpo_stos de nnpu:·ta5t~0 I ser rotina errada que 0 Congres.:;o cho aduaneiro. ser~ ~obi~do, Aconfor- O "sr .. Ruy Carneiro_- ... por co­
e de cor1.:.umo _eympatp.ento e ac~s~·· Lem mantido. Segundo me parece, 1 me tem ocorndo mumera.s vez~s. A nhecet o.s propósitos da Funda<;ão 
nc~ para , llffia . ~mpresa da ra.:nod_l· ·trata-se de el:nprê..sa muito rica, ·que 1 c~utela dos eminf!ntes cõfegas é lou~ Casper L!bero. E' sem dúvida uma~ 
fu.sao e de telensao no Estado df! Sao ~unha rriuito dinheiro no sen mister, vavel. Natu.raimente, se deve estudar obra muito importante. Acompanhei 
Paulo. de Vender rádios, televisões, etc. Par-I e analisar proposição por proposição. em vida Casper Líbero e tenho acom-

" t Neste d pa.nhado a sua memória anavés da. 
. Hâ um:1. diligêncja no procesEo qu~ 1 \an °•. 0 a3gum~nto de V· Exa. não êeder cas;>, P,~nso que ;e:'em.?'-" co.n· ação de seu~., conselheiros. E' ·uma 

não.foi cumorida, Qual sejr.. .a da an- ,c assun tao forte. . j 
1 

~} •
1:--ençao· porque .. r~ a.ssegmar instituição em que não há lu~ro. Era· 

dién(:ía do ·:\1ini;:;térl0 da Fazenda I O SR D~NíEL KRlEGER . A · 3 ,)o';,_.-,Jb!lldade ~e amplla.çao rl~ uma isto ·que o nobre Senador Pedro Lu-. . .d , ·. • • - g1a- 1 estacao transm1ssora rle teleV'!':.ão e 
D1z a ementa qlle fo.1 cumpn o, ~n- deç-o o _aparte·.de _v. Exa. mas julgo rádiO, que reaLs beneficies rêstarà dovico igno-rava. Tudo reyerte em ' 
tret::mto, o pr~zo reg1menta.L venç1da ]estranhavel que somente agora, de-\3. São Paulo e a rrrande p~rte do benefício dnqueleS que trabalhavam. 
sem respc.sta a consulta feita. . 

1

nois quE: o·.Cong'resso Nacional re·· Brasil "' Estou esclarecendo o que S. Exa. de-
Sr. Presidente. considero indisp. en· jei~ou os v?tos_ apostos ao Código de I 0 sR. DANIEL KRIEGER _ Agra- sejava saber E~tou de acô;·('lo com 

sável a audiência. 110 ~'linistro da Fa-l re.lecomun_ r~açoes, que a.:.ssegur_a_ ao deço 0 =arte de V. Exa ~ . o nobre orador'"e sinto satisfação de 
" lib d d d f t d ~l"' vê-Ic na tribuna· a defender nmn. zen'"a no a"":.l'Jto Ce~mo não estou \Pars a era e amam es açao o\ . . . t't . -

ben; ce1·to d~- t~r havido on não subs- ·r peht.an~ent.e, . se v~nha. a tomar at.i- O· Sr. Mem '.de Sá - Permite V ~ 1r..s: ·I ,urca~ q.ue me•·ece. 0": ~p·n.nsos. n_: ·-
t:tlüt;Ro do. Ministro da Fazenda nv .tude: d'scnmmatóna contra uma Rà-.. .Exa. um aparte? l todo o, Br ~si I e faz: com w~tJça, Jlb 
p!·r.zo em. q:;e tramítou.a/consulta dio~e se,venha a negar o que se deu 1\nã~ SR .. DANIEL KRIEGER- Po1s19. ~ubH'ncao que ten~JlldJca. 
nr-.ouele Ministerw, estou apresentan a tôdas. . . . · · . \ O SR. DAN'lEL KRJEGER - Sr . 

. ç à mesa re:ll'"'l'Hn~n.to .. J?edinctJ ~is ~~ .sr. Fllm.to ~luller- Permite ,V ·~ sr. Mem de Sâ - t'fas cons\c!e- Fresidnte, e srs. Ser.adore~ .. os ·a·par-
renovado. àcuc!e Mm1steno, o pedtd•) Ex.~. um aparte._ raçoes de.s.envolvidas pelo nobre se- tes dos nobres Senadores F1hnto Mui-
de audiêt:.riB d\Jre a matéria. em o SR. DANIEL KRIEGER- coni · nador Filip.to Mull~r- está" claro que ler_ ·e Me~ de_ S'á represen.tam ~em 
a~rê<::o. re::Jucrimento que encaminho muita honra. nã_o se trata de sociedade _ele na tu- uma a.mecJPaçao. Eu ia conclu!r o 
a v 'Ex\!. • .,. .. · . reza caP.italistica. mas. de \uma Ftm- meu discurso em defesa do ProJeto, 

,Sr. Presic'IPntc.' <:f\0 é admissível, 
ainda. qiscutindo a Jnari'!ría, -- que 
ne~ta hor'il drõ!:nática para a econô­
nu8. braslleit'a, .1'1'3!110 o .:\.lfinistro da 
F 'il'll(a vem ·ao Se'1<0:JJo dizer que 
nece~<:ita trazer maiores ~ravame." 
àqueles que pagam . impôsto pan 
recuperar as finanças do ;'~tvêrno 
não esquecendo mesmo de a'Umenkl.r 
o 1mpôsto de renda sôbre a pessoa 
física. atingindo. rudemente. os tra~ 

· balhajo:·e.s assalariadas e o funciona· 
lismo núblico federnl: não é admiS­
~;ivcl aue esteiRmo~ aqui a "Totar leis 
isf'ntrmcto de inm0stos emorê.sns de 
rádio· e de telf'•lisfio. (lue cobrm:n alr 
ta~ t-r1rih-1.s sôbre anúncios de qualquer 
na-tureza.;,' 

O Sr. Fzlm~o· Muller - Que10, nes- dação_, Tive opoÍ'tunidade ·de ·visitá- acent.uando essa caracterisUca: tra­
ta parte do _discurso de V. Em., le!:ll- la e observar. a sua organização ver~ ta-se d_e ~ma Pundação . cuja final!­
brar que ~ao se trata ~e tmpresa dadeiramente admirável· e.st-á desen- dade nao e o,lucro e sim promover o 
que_ tenha fms de l~c1:o. E. uma F~- volvendo um plano qtie sàmente. 0 bem-estar claqlll"lf'S a ela vinculllà.n.'}. 
daçao, que não obJet'iva fms lucrat}~ arrôjo paulista é capaz de eonceber 9. Sr. Jefferson de Aou!ar --:-'.Per-
vos, mas. _que prestar grande.:; ser~l- Mantém, ·entre outra" coL~aS ·cursOO mlte V. Exa o~tro aparte.? 
ço.s em Sao, _:aula.·· . té_cnicos de diversos ~graus Para fí- O SR. DANIEL KÊUEGER - Pó$i.s. · ? Sr. r:ed.o Ludomco') Quer di- U:~os _de todos os trabalhadores e fun· n~o. · 
ze1 _que nao cobra nada. ctona::ios. Os lucros obtidos pela ... · ' •·. ; 

O Sr. Filinto ... Muller - Pode co- Estaçao nAo engordam acionistas ·ma.': O Sr. Jetfe1son de _Aguiar ~ o pró-· 
brar para os fiil] a que ela se desti- transf01:mam-se em Q,.<:nefícios sociah- prlo 'Estatuto óa Fundacão no Artí- e· 

para f · go 3.0 .di!-:põe: " 
na, pois precisa ter renda. Acontece, A· 

0 
os . un~wnários e trabalh~dore.:;. "ExclUJdo qualquer· fim de I•·cro. 

no entanto, que os benefícios auferi- rgamzaça~ pr~tende. nor· exemnlo. " 
dos não são atribuídos aos DiretorP..s manter um . cmem~. com a fina lida- a f''tmdaçf\o terá o~ seguintes ob-
da Fundação, que tem 0 nome do de de auf.e:1r r enda. v"ulto~a. sempre jetlvo.S:•· 
gTande "joi·nalista. Ca.spér Libero. ell?- ~enef·c10 .dos associad~ nfío r'IP OS R. DANIEL KRIEGFR - Agm-

. . 9Cl0l1JE~as. Quefifl ainda acrescentar deço o npat·lp de V. Exa. que vem 
O ~SR. DANIEL ~RIEGER - E' que, há poucos dias. o .Sié'nado an-~·,..- comp!Plar meu pPn~am~nto TorlRvla, 

um erro estar-se conceq.en<io favores vou ou está .prestes a aprovar 1sen· digo r>.om -:.incerict~,~., ainda QUI! se 

,. 
. '.; 

·'· 
., . . · . . -. 
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tratasse de sociedade com fins lucra-I p.Ôsição veio encaminhada a esta Casa. monstraélo que a Pundação Casper 1 tualmente exposto ao Senado da Re­
tivOI-; eu aprovaria essa isenção. por- pelo própno .. Poder Executw<J .. E pôde i Libero não tem finalidades ·luct·ativas, •

1 

pública: faturas, indicação de finan­
que êsse tem sido o eon.sl;ant~ proce- s: Exa .. com a argúcia que todos acrescida a circunstâncm de que nes- c:amento d·:l R.C.A. Corporation, li-
dimento da Câmara... lhe reconhec·emo:::, com a sua extra:.T- ta Casa temos cor.cedido isenções a cenças de importação de material de 
1 0 Sr. Mem de Sã_ Exatamente. dinária perspicãcia e inteligêncm, com-' várias, e3ta~ões de r_ádio e televisão q.t:e n~o existem si:r;ni_lare.s nacionais. 
· o SR DANIEL KRIE-GER _ ... preendeu desde logo_ q~\e a Punrlaçào 1que tem fms lucra\tvos - o nobre\1:\ao _ha, p::.rtanto, duv1da de que ore­
e do !--;ehado da RepübHca De uma Ca.sper Libero con.stJtUJ exemplo mo-. Senad::.T Paulo Fmder acolherá o' quenmento do nobre Senador· Paul() 
feit-a. Íiz alusão na- tribuna· do sena~ delar que deveríd.mo.s pedir à Provi·!apélo que V. E:-.:a. faz. como bo.m IFénder poderá ser retirado_por Sua: 
do as pala_vras do estóice> Iperador déncia Divil!-a sr_ in.sta!a.ss: e_m cada pa~lista e,. sobrell_ido, em função das I Exc_elêncra. e terem~, ent~o. ~p~r ... 
Marco Aurelio, que, ·quase age>nlZàh- mna das umdades da Fedel açao. I razoes que expenCte. tumda~e de aprovai a piopOslçao. 
te, na sua barraca de campanha, Trat _ d "'aniza - 0 de·- 1 O SR. _LIN0 DF ~~ATIOS.-- Obr1- !AdemaJs,_os remane~centes dos bens ~e 
aten1endo o Oficial de Dia que lhe xad·:l aeJ~~ sa~d~~a e 

0~~plend~~:> 10:_ 1 gado pelo apat tf' valO.< o de V. Exa. i Casper Libero cons_titue!ll a Funda~ao, 
pedm as ordens, drs.se: "A senha do P , · " ' consoante com os ctema1s lno seu setor patnmomal. Seu~. fms, 
dia .Je .ser a senha de Lonpérlo Ro- nallsta Ca.s~et LJb:10• ~{ue De. O quiS i o Sr. Pedro r.udmzco - Permit~ I sua destmação, estão aprova~los em 
nue.n•l _ equ1ctade" Por eqmdor•e que .seu C[·POJO <;e rnn~ Cl;na·.-e n·tm>-v~a um apa:·tE•? idc-cumentos anexados ao Projeto, co-
Sr Prestdente e seilhores senado;e; comerciO banal, num com~! CIO comum.! 'o sR' LINO DE MATTOS Com\ n.o o;; E:tatutos registrados nc Cartó~ 
cta' H.epubllca, eu daria, a qualquc~.~as :,:m na obra extraor mau~, e gt-,mmto p1azet. . :r_io çle Titulo~ e Documentos _de Sã'l 
rãdlc• ou televisão que o plelteasse. I ~a?te:-ca que 05 .. !'eus coJ~bm ~-dOi es. 1 , , • 1 Paulo. Não há, portanto, quet:tao a :.e r 
a rnt·sma ISenção. (Muito bem) atwv_es do.s te':llp:s transfonnai am no 1 O S1. _Pedro Lu~otzco -. J?epots das I susc.tada parecendo-nos que 'J ::;. e-

- podellQ--'"'que, e tealmente, a Funda- expllcaçoes que ouv1 de va11os Sena- nad ,t· habilitaao a provar .me~·a-
.: O SR. LINO DE MATTOS: ç~o _casper Líbeto Podeno, T1'i:J t!CD- j dores dou m nha mlo a pa nl~-.tórl~ 1 :~m~n~~ 30 Projeto. 

(Não to1. revisto pelo oradotJ _ Si' .. 

1 

r;oJmco-flnHnceuo >''ll ~enef1c•o de 1 Ach? que de·.-_e ~e1 con~ed1da ts~nçf~;O. ..· 
Pre!>idente, ae palavra.-; vibrantes, en- u~1ai ou o~tra, 011. de_,.nnntas 'P~.'!so~s: 

1 
de 1mpo:ü':s a Fu,n?,açao"' Caspet L~- 1 , o SR. LINO MATOS - Ob ~~~do 

tusia·ti-ca e profundamente sinceras. r.ao. Ela e .. orgamzaçao de CUJO dts- bero. de fms benefH.ente". a v. Ex-:3.. .- .. 
do ~ien;dor Daniel Krieger com a! P~\Sit.ivo es!atutário_ se. vet:ifica, de.'!de I O SR LINo DE MATTOS -- Alti-: . O Sr. Prestd~nt~, ~~m~J~~~et~L~,:~\­
colat oracão valiosa dos apartes dn~ I logo, que na o tem fmalldHae de lucros. .: bl' t't , d, nobre elo, meu proposlt , · . • 
Sem.dores Fllinto MuUer Mem ci; i Tõda a sua renda é aplicada e~cl~1si- 1

1 

va. ~en~·:, .stdl . une, d~L ~ ~ uoe c 1 não foi fa1.er A a defesa ~a pr~~~n.:--lçR_o, 
. ' • · vamen~e em benefício do~ ob1et1vos Sen •• dol Pe 10 LU )VJc.___ 1 :pe tere esp.lendldos ad\ogad~,) ne~~a 

Sá. Huy Carneuo, Jefferson de Agmar . . · d . . 'r 1' t sr pre<::Jdente cmn estas pa1avras -· - . i~trar ê~te E'P'~óctio 
ef_ 

1
Pcdro Ldu

1
?ovicdo d1p'spens~mã-0me de 1 ~~~;;~~ido;~ p~~~~h~~~~~-~~ h~~~~end~ :

1

_ depois do~ aprn-'tes do.s nobres cole~ ~~.~~~~er:;taes ~~~~~fc~Jttvo p~ra nÓ~ 'de 
a ar na e esa a ropos1e . o • -"' • - d - A,· -· • reen· , .. 1 ' "' "' - 1 · d . • linl.Pren.sa que Sfi.o Paulo e o Brasil gas, nao evo pto..._,Fç;ur ap - ·' ~- ~fi.o Paulo e QllE' su.s;;Jtou pa av'a" e 

Te da via. u.so da palavra, embora 1 sempre chorarão. ;quanto f1 palavra d~ nobJ:e ~enad~r ~ompreer1.são e demon.str:cçéle.<. li" .de-
reafirmando que a considero _desne· . . . )Paulo Ft~ndet. 9nP <>em duv1d'1 ret1- te e de carinho dos membro~, ar>-ta 
cessária dianle da defe.sa brtlhante O Sr. Ruy Carnetro Mmto be1:n. ~rará seu ~eouenmento. te .<.a 
aqui feH.a, para significar bem, que O SR. L[NO DE MATTOS----: Asslm; o Sr. Vivaldo Ll.na•- Permite V.: 

3C
0
ffi pala viaS e com meu:- 1>:.;'"-'•rl::--

o Requerimento. do nobre Senad_or ~tou esperanç:so de que sera aten- Exa um aparte? . cimento.~, Sr. PrP.sidente. dr.u J>'l. ~on_­
paraonse prnporcwnou, a nós de S~o 1 dtdo o meu apelo em nome do Estac~ol o SR. LINO DE ::VJATTOS ·- Pvrs cPrrada" 111 ;11 has considet·açôe:'. { ... lu-
Pau!), instante de int~nso regoziJO· q~e represel'_l_to_, e onde t~m?s .a fell-. não. ; 1{; be~n! M~ifo lJP1!l! 
nestf alt-a. Casa do Parlamento da ctdade de dmnamente ass1sttr ao de-\' . 1 E home· · ..... . . •. 
Repiblica. senv:-.-lviment<J e ao progre~;so da Fun- O Sr. Vzvaldo _,nna - ~~a tão I O SR. ·PREdDl::'iTI<.. 

- dorão Casper LíbiSr!:l cllidando ic o:;e·1 nagem ao E>-t-ado qJe V· · . continua a discu'-~áo. 

o sn. t'AUl.O FENUI~R: 
Ve:nos aqui, a-través da' palavra do jorÚal popularfssimo e pre~ti!l'iO"'O aue l brilhantemente reprPsentn nesta ~a· 1 

'Rw Grande do Sul, nas pessoas dos e. a Ga<>eta. da "'Ua estac~o -.de- r 8dio I sa, à qnal acai1a de ser. rec.ond\lZJdo.: 
.seus dois ilust.'res representantes, Da- Cíue te~ e-;ande -repe~·c~s;ão e a~oio e consi~~·ratH'lo as _alt.a.s,;~malld_:J,?es õn I 
niel Kricger e Mem de Sá: da pala- pUblico nO meu EstadO e no Brasil i ~u~daçan Casr:et Ll~- .o. _f~ li I um,n r Não 101 1evnto pe1o orad01 1 
vra de Mato Grosso, na p-essoa de _ a Rádio Gazeta _ e dentro em l!ge1r-:1 ponderaçao. Ê.de ~:ll~reto te\e pre"tC.e'1•e e ev.d-:nte quP rclrr> c\:! 
Filinto Muller: da pa.Ia.vra de Espírito · I ·ecer ravorá,·e' d'l com1~'l'' de Fl- "' • · u · . -1: 
Snnt:>. na pessoa de Jefferson de breve, temos certeza, cuidando -da S'11i. pal ·. · ' ·. ~ ' , c 'T.anif<>o-t~ç~es c.c exa ··-u:;uu _a '· ·-··· 

tele\'isão. nanças -- nllM, c-.spr-rif)('a no I a~n - 'io Es'ado de Sâo Paulo, e lao 'i:!' " '1-
Aguiu; do pala._vra da Par~iba. nn e desejo J~mbrar urr fJto ··:crr;t_r pa!"-: i~s a~ homer..ar('n- do Est 8c. 0 ~-'1 .... 1-
pe.::c;ca de Ruy Carneiro e alravés da A 1-enda desta Fund:Jcão P ;;e"Ur:n' sa~o aqm no senado, H. a rPt~a d~!, .. ,·,, po•· •n•·",,h'. prôpria vo>'. se1· ., o~ 
Pa:a1·ta sf·m•re leal de GOiás .. J' d b f' · d E 1 d · t m" ·' ap tca a em ene IClO a ~co a ? tres ou quat-~·c .. mrs{:~. an! f>_cen 1~1 u .·' 11 a o a .. 1 .... vr·a de ,..twlquer dos sr~. -:-.-

O Sr. Pedro Luâovica - Obrigado Jo ]! t d h de ,. t tu1' ·e b~ t or pa1a ~ '' -rn-:- s as. e crec es. ns 1 co s emenda o ,1ettvanrco um av_ . . ··u.dOl'fS que di<:cutiram o meu •t·r· 
a V Exa. <..... ~ospltalal'es e de trabrt!hactore-.::. E:!· as mis:::õPs r<?h!!iP~aP na Am~7onm, VI-: lmento. que ~e salient 3 va a "l'fl.,r1 

O SR LINO DE holATTOS - .•. flm. nobre Senador Paulo Fender. nao! ·ando à ent.-ai~ ,1" P."fl<Jl ··1(' ri"? \ct' uma iwUtuir:ão bener:cen'P -~n c 
na I•esoa do senador Pedro Ludovt- sai da Fundação C::u:per Libero um j motonetas uHd1E. :l.'",ada.s à Mi.<::~flc , 1\-11 ~1 da,.fin c'tt.~ner Líbao. 
co, quP reconheceu o ~eu equivoco a1n- cet~tavo sequer como lu-::ro. noraue. rlP 1 s::olesiana em IK"'''fl Pllis F-"!'"~ '~'~-~ Sr. Presidentf'. ~-o~1 um hrmr11 rl~ 
-da·_a t~m:)o, para afirmar que ser~r1-a 1 acordo com a v:mt:'lrll> ~,;xur~.c~a do turas em muito inam aiqdar no tnms- vidn Prer.flri<~ .• Jnto ne!o c:mrt'r• ?~ ·)­
assml. l:"'to e. ~m se. tratando de uma l~en d_o~Oor. est::1 e uma d1~pos1çao es- norte do Clero !l'l"1lJ"'1'1 I'P..,.;o:.n. f"f)''' 1:--iativo. nor 1:-so qur- ~ou um l':i''l :,,_ 

F~nctaçno sem ObJetivos de lucre_., t.atutana perene. as dificuldadfot: exi:=d"erdf'.!= Pai~ br111. jM con.hE'cido da nn:vid;onc·.? ~ ~~· •I. 
nao tem dúvida alguma e -estã de Nestas condtçes, formt:IRria e sei a Comi~;.são de F'in-'mr-ac. n",.. 11 Pl-'1 • ~flo f' 10~-oiYPl dPiX<ll' dP f'"'"'": r'r-
plen.o acôiclo_ rm votar favoràve!n1en~ aue 0 faço a esta alturfl não em nome oportunidacte dru nHrPtPl' ro'lt··úrif) il :·ntn. mo- 11 r-o:-"'PrFo rle P'l''' 't'l ' e 
te_ a~.?r~opo.sJçã0 e cont~àriamente à da representação de São::- Paul:> nesta minha emenda qm• foi rPiP;t3•l<J 11'"r- de 1, 0 r>wm po1ítico a unw F\.J':i. "':.o 
P1,cp{s.~ao, e con_trànamel1te a Casa mas em nome de 'todo~ os E.'i· que 0 Ple·nár:o inf.~'t7mPniP,t ~colhPll :te-sa naturf'13 . 

. ~V<~• nc.a do Mml.c;tro ela Fazenda. tados do Brasil (Muito bem') a aJo ês<::e parecer Veia \::Pm V Fxn P''811"' P' , _, ,., .. ., 
O Sr. Gaspar VP-loso - Permite 1 . · 

1 
~ d. Py m~tonetas U<::afl!l<:: d"·lriP."'. 001• n<>~er.1 ~ Todtwia, e~clarEço Ar> .::-n L! 

v Exn. um apane? 1ao t;tobte Senador Pau f! Fen er, no , , . ~ ~- : _ ~ , r"'· . .,."' ·'ois motivo;:; me Jevan:m a '1"r'' · '"r 
isent.Jdo de que. esclarectdo com-o te~ candosas aquel~s r11-""0P'> 1r t,Jns, . ·t . ..· 1, 1)1" 0 HP,_ r• .i" ... 

O SR "!"O DE MATT I h ' Tnfel· nie>nte · - '•l"l~"'"'lirnr'~ f>l"•'- es f' teque.ln ~ · . _ .... "·' OS--~ Com n .. :> a certeza de que esta, S. Exa. 17 · n'l". ' . D t d .,p 0 Prnirt0 :>n'm''"" ·, -1,.., 
sahsfaçao. ·, \desista do seu requerimento de modo las entrar no BraSll :em naq;ilr r-..~ dl- 7!"' 11 

(I P q,d R~:>e!llivr· n"'"•' 0 ~')'l-
. 't' · h ' S d reit aue Alf'n,_·,._, xicrp --n"''rl'"' ,,.~ensa'!.;em 0 '" • o sr Gaspar l!eloso v Exa a pe1m1 u· que amda 0.1e o ena o os . a a . "~ P - •• sider.:q· qee tendo ._iro rrr~.,-.,,_,_.., .. ,~ 

pode' a~re"':rcentar à oalavra do.s · 1 -~ I pratique um ato de justiça. qual o de -a Com~ssã~ de Ft::ançat:. como 18 amo~-"l!"lr- ~ 'proietn mre tr."l~ 1 ') • ..- .... , ,._ 

vert:os Est~doo. a do-Paranã. Ten~0 'c0!1Ced~r a'_isenção p~r~ imnorta:ã9 acentue:.- foi contrár'11 n_'<'~.c~ nE'~~:~~ nHI n01ítlca nara a.c_rnmn";,.,.,,.,_" '"­
uma dLvicla para com a Fundação do eqmpamento ne-ce~~ano à F_,s.tacaoo conces.mo. apesa; dt hfiH't rlorr te Paí<:. é rheq3.do 0 mo,.,.."ntn ~r- ··:_1-
Casper Libero. Quando em eompa- de Râdi.Q. e de Televisão da Fundação tos ?nm1pTObatót:IOs _ti e aye-. se 1:ra~~~~ "fll"nlO"'' con1 ec.co~ i~Pnf'i'if'>' 1r·, •- _ 
nhia do Senador Mem de Sá e de Casp€1' Lbero. de stmp-E·s doaçr,o Vo1tar_n P~tre- ,r- ths a Qua1Quer emprê&a de- l"il'. ;o'u-
outm.<:: Selladores visite! a.s SURG ins- Vot-ei, nesta Casa, numero~(l.S vêze.s, to, ao a.s._;:;unto. d~ntro em bre\ P. tm-: <;fiO. , 
talu<ões vivi talvez um doo ·nomen- xando, dessfl feita. a dor11men_ arn •. 
to;;: ·le maior iúbilo da minh'a vi-àa favoràvelinente a proposições idênti ... idônea, obtida .,,J'n à A'!êl'1f''n d~ Ainda n~o ~s:a IJ • .<:talad(l o nr , .. '"~)-
1nfu1dirHne crença e fé nos desti~ cas a esta. E, se não me falha &. me· Cace" err: Manáus_. ~>m. 011f' ;e ~l.rf'l~r~ ~pr ~e r?dwdtfu,_ão .~e-te PB!-" • .. ''> 
no.<- do Brasil ver co-mo eram oerse- mória, não faz muito temno. uma oue que a. Mt.ssfio Reh~ f'Sfl nedm ltc"'n~"·" e evtdPn!e que. hm_c!omwrlo r_l o·•,j· 
venutes, alldazes e.fortes aq~;les beneficiava E,.<;tacão de Rãdio doEs- para importação daaue-la.c: 'tllOton<>h~ nisJ"!lo crwdo·por•l_etArecente. f'l·: -. .. r.í. 
cont nuadorrt: à_a abra gigant~ca. de tado do Pal'ã. E muitflS outra o:; isen- usadas, Cllle lhP· fornm df'lo;~<i9~ 'F,,., n1 VJdo em proposiçoes de~tn JL\ •. 1-
Cas~:er Líbero. . cões favorecendo a .vãr~o.s Estados da estas ponderações 1)::lffl Qllf' ('I Sen'1- reza. 

Federação. · ·· · · O S1. ltui! Carneiro - Apoiado. do, em breve. quanrin a m~tara Vlf'" Estes dois motivos me tevaran' ~ ·.,_ 
O SR. LINO DE MATI'OS- Acres_ Não me queixo do ciue está acon- novameni;e a plen:il'io, ar.olhn f'Om sil;tir na audiência do Mini-f •r ( rill. 

cent.,l a palavra do Paraná, atrayés tecendo porque, réafirmo, foi oportu~ melhor comprPPl~<::fi~) f' O'Pnf'''r-ddarlP Ei'azenda Esclarecido, po"rrr.1 rlf r; ·e 
da renrfi'"-Pllt-nC'ão digna do Uust;re ni(iade magnifíca a qlle nD.S propor- um modesto pleito para fins tão al- se trata de uma P"'unrl"r·i)p ,.,r:,. ()r-~-

Sem,rlol' G>~.~'"'ar Velooo.. ciN1ou o nóbre .senador Paulo Fen· truisticoo. ficirnte. como rPtih'A (' nnl-)rP !--:f-
S~;- Sr. PrP.siden'te, que est~ ê a der- a nós, de São Peulo- de sen- · -. OS E ta· nr>dor Aloy.sio de C~valhr· n1·~ .i(! 

pCSlcao da~ represeniaf;eõs dfi todos tirmo.s o ca1or, o carinho e o afeto ~SR.: LIN9 P? M,.,TT - ;: '11lJa F 11 -r;.(l?":ÕO de fin~ f'-d1:P"rion i· 
os E~tadü.': da F~deração. O próprio com que todos vêem o de-senvo-lvimPn- rei entao. solldarto .,com V: E)(a 
RP!'J'"rim· Prnln ~<'~r>d6r r.n~" "hi{'tivo t<l da Fundacão Cas-per Libero, sedla~ O Sr. Jefferson OP Amnar Per- O Sr. Pedro Vuàoríco ~ D-· rn"' 1.--.·1 ·r 
h~ c~e oa:-ePer ;:. m·imeira vista que da no meu Estado. mite V·. Exa. um arrart,..,., "o·ma P bPnPfitientP noi.~ trn7 ""' ~-
fot c de caus.3r um mã.l, a.diando a . ~ SR. LINO r:;>E MATTOS Con.., fícios educativM Qt:Pl' (ii:;-('1 1 n·r 'l 

vota<ã:> dn mat-êria. _ refietiu 2 sa~ O Sr. Ll a Tei.uira - Permite V. mmto prazer. ;;;ociedade brnet'iriente de ·can:.t?l ech;-
b:do··ia nooular Q1Jango ela afirmâ queiE~.S~ tr arte? MAl;TOS - Com o'sr. Jefferson dP Aquiar - Of'v" cativo. 
ha naJe.~ QUf' .'·êm para o bem. Selpr · esclarece!' QUf' a Men,!:ag-em do ex- U Sr. "Aloysio de Can:alho _ CP ri 1:s 
houv~ a. mlrnc~o de um mal, êle veio azer. 'Prf'--Sidente Jânio Pufldros fni Pncami- (:ultural<;. 
P.s!·a 0 .h.Pm, .J>t a esta altura, não te~ 1 Os: .. Lima Teixeira....:.. &tou con- nhada c-:>m pfocet:~:o ndmini~'t-rflti""' O SR. PAULO FENDF.R'- G.'r'.!­
nho ,rlnvuh ?!'!nn~a. o nob:e- Sen?dor co~venCido de que - após os ~ela- organiz~do. com pedido rl, i!'l<>n,:o:n 1('-"-lmrmfe o nobre Senador AloHn d•' f'nr­
Pau}J Ff>11der e."'f11 convenc1dO da ab- rec1mentos de V. Exa. e. a leJt.ura, mul.ado peJa.,Fnndac<ie> C:a<::nr>r 1'íh<n'" ;valho . .;;tricto sen-~u entent.e O'lf' p: '0-
so!u~~ . ôpsn"PP!'Firlade de se ouvir () pelo_ nobre- Senador Jeffe~scn de 1 nessa forma'-tud·0 rmr no><s~ -"'"'1' in-! eifrl<:rle<:: b<>nefir-;r,_,t,~ <::á r> "'~- .,,.. f:t>. 
Muu.,tto da Fazenda, pOrquanto a pro- Agu1ar, de t-recho no qual f1cou de- formado pelo Execut:.vo, aqui estã t•ex-lzmn realmente cari-dade>. De mojc ou~ 

\ •. 
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EMENDA N<1 4 Cl3~" i!:.,"-;; ;em? ~c~iednfe. ed ... uca._cion_sJ I O SR. PRESiDENTE: . j ll;O Periodo de convocação_ extraordlná-

a, I ~.L..t ..... ç~.o C~~p"r L_~~'·": o_. .. qm tão .,. " - · . · 'fla, nem aquêle que, no CJtado período, 
e.o:,~?.a, c Ci.lJü-3 p1:141m:::os _.u~vem 

1 
Em dihcus.s~o o reqg~u~entc; no. 748 I .náo comparecer, no minüúo, à metade Incluao.se, Onde couber: 

no_·-:-e.:>r ~(lQçs 05 e.:,mtcs para que pu-' Hao 11ft ~ra 0 Expe lentt. U ausa) • das ses.-;oes ordínárias. ~·Att. A ajtK!a de custo bem co~no a 
trr:s t:;:.m:as co~no ela se inst-af€;n ne;;-~ ~á~ haíle.nct~ q~em Peça a palavra, j Qs president~s da Câ.mar'a dos Depu- céd,ul de comparecimen.o a sess:iô ·~x~ 
t2 PJ)S. . <1t:>~~~o;~tae~~e.~ra a. ·· . . , ~advs 1 ~ d? Senado Federal 1·eceber~() traordinárla, serão pa~as pela m~r.'id& 

É~· evidente que não· poderia dc'xar'i Os s~nhores Senadores que 0 apro-\J .. mporvapem an?al de Cr$ ;a().O~O,<!iJ, sempre qJ..!.e se tratar de petioão de 
de l-raz.:r tambem m.t>u c~neur.:.o, reti- 1 vtun) _qu-eiram permanecer sentados. l ..,~da u.~. a tí"ulo de rep~esentlça.o · eonvoca-<;..,o extrao•d.iná:ia.'• 

- r.lndo rne..1 req'Jerimento, o que 1aço (PawwJ. · tart. 4'!. ~ 
no !l'l.omei~~o sal)entando. contudo, que O projeto a que se refere 0 requeri- I P~derao, .'lS. Me~as,. ~a cargg~·t c dü""" 
2.0 a::;.r_ê'3entá-lo, n!'io tive intenç:;o de inento --encontr.l-se na: Comissão de Senado, ftxal os p_nod~s lle.spon­
p··~j~idicar •. particulannent~, a Ll:;ti· constituição e Justica. A Mes'a requi· den,te.s ~sessões ~ns;cuhva~s ?.Eu a ~p-
tmçuo.. Agt em te:-.e. lJJ.qnl. por di~ute, r:;!tará. taçuo_o.a,:-, proposiçQe~ suj€1J .. a_s .. L tJc:h-
c:panao neva J)ol!tic'a de telecotnuntca- bemçao do ple_nftrio, rese~Valldo , ~c 
çJes é or-tfJ,~é.da ao Pais', a-té 0 fim dG Em votação o requerimento n~> -750, tgua1 mod~ .s:5.:3oes para, pJeferencm1,-
meu.mr:tmiato, adotarei 0 prlnc1oio da também' lido na hora do Expediente. m~nte, d~"'cu~snp à~ matk~ia prOnt<t 
a.udt_sncla r1goro~a do MinL<;tériÔ da O! Senhores Senadores que ~o ap:o- par~ a o~·ctem do. Dia \artlgdo '~ '! .. , 
razemb sóbre qua!q•Jer questão de va.m, que.iram conserva·r-se .sentados. Finalmente (artigo 6 J, ~t,..~tm_u.a 
1<·em;ão d.e impostos e e.;bcoes cte ra... {Pau<W) . o p~OJ~to que o _membro do C~m,gre~o>:,.o 
<l!Odifl..lsto.o e de telecomunléaçoes. Está api'ovado. N_acmnal. que .nao compareeer a ~Ses.-

A fazer. 

JtrstiJicaçtio 

oralmente. 

Sela das Se.asões.- em 5 ode nov"embro 
d1: 1SG2. - 4loysio de Carval110. I 

O SS. P3ZSIDCN'G!:: . 1 
Tem a palavra o nobre sen:>C.<l= Aloy~ · 

klo de carvalho. p?..r.a justificar M 
emendas spres~ntada.s. 1 · 

O SU. AI,OlfSJO D!l CARVALHO: 
. • O, projeto .a qu~ se refel'e o requeri~ sao, tera, oll.nga.tõriamentc, a d:.ã.<Ul. 

O Sr. Stlz;estre Péricles - V. Ex·1 dá menta S€fá mclmdo .na ordem (iç Dia ciescorttada não sendo abona<iá ne- <Sem revisão do oradcrl - Sr Pre- \ 
E::!~n;~. para um aparte? da t<~rceira s~s.são ord!.nána se3:uinte nhuma t .. üt'a, a não ser quando es~lver ::;hlen\e, as emendas são de brev.e jus-
o~~· ~~ulo,Fender- Pois nilo.. à esta. e.Usente, em com~ão/extli!rna ou de in- tilicru;{io. São lfl."ês, uina das qur.is su .. ' 
O Sr . .S.:tve. ~:JLre. Pér;cles- Concordo ~ - quérito. · ' prime o art. 5" do Projeto de Ozcret.o · 

t d Em vo .. nçao o reqJ.erimento nQ i51, i t é t t ' d ~.em a r: 1ra a do requerimento de l:l. Ho mérito, s o , no occ.n e ao Legislaii..-o remetido pe!a Caraara os 
V! ~:sn porque ep.tendo muito justo o H do na hora do EKpectiente. pedmdo aspecto !Jnanceiro d~ pro.vio..ência le_ - ueput.a.dos. 1 

t '1 urgênma para o ProJeto de Decreto t c 
~o rr..-o. ~~ ~s c~mhecemos muita- P.3ta,... legislativo n" 24, de 1962 . gislatlVa em tela, es a omrssao na~ ~ .,. tl 0 é . declara que a.s 
ç.ao de raaiodlf·~são no Brasil CUJOS vê como discordar da mesma. ~e ar 3, o que. d d 
proprietários são completamente d.e- Os Senhores SenadOJes q,ue o apw· Os membros do Con;vesso NaCional. Mesas da Cdamara ddos _Dzpftilta. os e Do 
.::on::stos, vam. queiram perm•lhecer sentado.s pela dJ.crmdade de sua& funções, devem Senado Fe eral pc erao xa1_ os P--

<Pausa) ser alt.a'mente remuneJ.·aàos, 0 que, oe nonos couespondcntes as .se~oes Co_?.-... 1 Ago;:a, no ca~o da Fundação Cásper Est-á. aprovado. outro lade, serve para compensnr os, s:_cutl:v~ para a votil':'áo rda.::o propo; .. . 
J .. íbero. e~tou de pleno acôrdo. Màs Passa-.se, imediatamente, à apreCia~' prejUÍi'",os financelr~s que num~rQJOO I ?.oes.., su]eltas à. dei~~elf.t.Ç!l) do P~el~u..-; 
náo concordo l)outroS ca.ws. E vou ção do Projeto de Decreto LeglslatlvD dêles têm, ao se mve.stm:~m \!'e .::.eus uo, Je~rvfano ~o •. ~e ,.,uloel md~~~tl~~ ~ 
e:;:~ml:nn.r "todos os pedidos ..de isenção no 24, de 1962 . mançlatos popplar~s. pat:Jo .. pre fo;;llCla~n:en , . ~. 11 : 
que VH'rt·m para. cá. h ~ • , , • " . AdvogadO& qUe ãoandonam su:o.s ban~~_maréna pronta pa..a a Oldem do D-a., 

_O SR., PAULO FENDER- Obrl~""n.. D~~cussao, ~ tumo unlt:Q~ do cas, médicos que d_eiXam sua. clente.a,; :i!'.tse texto tl'a.d.uz 0 que geralJU~J.lte 
do a V· E},;l!-~ '"' ~roJnt~ de Lei 0 ?ecreto Leg~l?-~ homens de negó(!ias que .~e afa...tam aa t~ chama o "esfôrço- ·concentrado'' do· 

Sr. P1·es1dente, retirando o requeri- tivo r:· 24· dâ 1962 m9 128·B-S?~ frente ·de suas atividaa,es, 1n~recem Congresso Naciona.I.·N::o há razã.o para! 
menta, fnço~o ~enos como homena~ n~ 9am31ra os .. Dt!putados) QU~ éles, uma vez contemplao~ com uma fl"'Jl'ar num decreto legislativo que 1 
trem ao grJdioso Estado de São Paulo, cl~poe :SO~re a ;hxe.çã.o dos subst- cat"~eira no Parlamento, uma .retrlbm- di~põe sÔb.re ~ubs!dioa .. A ma.téría é; 
d; re-..;_to- louvado pelo Estado do Pará, dws, b~Ián~s, 6'uda de. custo. dos ção í'lnaneeira capaz de equ.lllbl.'_a~, Q~ slmpleEmente regimental, ficando a. i 
a rav..:::s da pslavra do seu repre>sentan~ mem 105 ,0 d ~n~re~s? Nacwn~! pelo 1ponos aumentar seus me~'itaveiS .:ritério da Mesi\· de cad.a uma da~ Ça- · 
ü•. ma.s principalmente em nome dn pa.ra., 0 pe.r.o ~ egL';li.l.t•ll'? d~ 196- prt:jUlZO.'i. '1~}5-a do Congresso Na.ctonal. ·· j 
Jm.;:u:u.- a_l9a6 <em Tf;fll"!!~e de !Lrg-enc:a, ?tos Ill. 0 al't.i;;o 59, li.o entanto, deter· . ~ . . . ! . 
E~a Q'l l"nl d ~ . tt::rmas do a •. rt ... ,} ... o. letra ,b'·. do R~~ mina que as 1\'le.sas da Câmara e cro ... Anttga!Uente, e~ p1DVIden.ma. eral 
. .. o ~e 1 la a Izer úlf uzto C•em; : gmtent.o Lote1nu, em. V!n~'.rl~ cw I ;;::enado oderão tixar o.s periodos cor-. wme.da as .vezes, nao com o ngor e a 
o. SR. PREStD:::.~rr:~ I Requ.erimento ng 177, ~e VTFB,: ~esponde~tes a se-ssões consecutivas cunetãncia com que .atuo.l!llente se faz, 

) D f aprowdo na pre<:ente sessao), de- . t fi das pro.posiç5es -sujeitas utravés de. uma desrgnaça.o de Ordem 
reuu~1~~~~~~ 0d Pe.:iid~ d

8
e retdirada do 1~ pendendo de Pan·cer da conus~ão ~a~~li~r~~~~ do p!. ené.rio, re.s~rvandri do Dia ~ "Tr~balho das comissões".· 

1 F d ~ o .o nob1e ena or Pal'.. de Fmança.s. ..,,.50. 05 pat·a preferencialmente dis·- Não hav1a, entao, naquela data, mal:é-~ 
o en er, que1o mfmmar que em .se~s ~~ • ' • · a er v t d m plenãrio 
d~ lulho, o Senado já se hav'ia .j1r;- Sõbre a .tnesa o parecec da comls.:>ão cu.ssão O.e matéri~ pronta para r: O r· na P ra s 0 a a : •. 
g1do~ ao Sr. Mil1j.stro da Fazenda, pe-l J.e Fmança.s que va1 ser llâo pelo Sr dem do Dia. ventlla,. a n~o V..'lf, mq- A outra emenda., modificativa, es.ta. 
dlndo a dtligênc:a agora !:.Oh citada pe- 1"' SecretáriO. ._ térla da contpetência. plivahva de cada })elece. que ~as períodos de convocaçii!) 
l.o senadClr PatJ!o F"n"et·. na"o obten~ , uma das Casas do Parlamento, e.stan- .eKtraordinária. do oungresso Nacional 

' >J --}!:_lide o seguinte: ).. · t eg I d d do do Ministério qualquer infoema- do, assim, imprvpruunen e, r U a a. no -· por iSso mesmo que terr..os ti o con-
ção. P.arecer W 730, de 1962 projeto. vocações extmordlnária.s de alguns dia.s 

I IV. Atlt" 0 exposto, opinamos favo- e pa.reca que, em 1963, teremos uma j 
I Erri di~cus.são o pnJjeto (?G.l!.Sa). Da Comissão de Finaneas, sôbre '"' outra, de apenas quinze dias -a aju-~ ràvelmente. •.o Projet.o, com a seguinte ~-
1 Não haveTido que péça a palavra, o ,ProjetO de Decreto Legislativo 1 da de custo e a. cédula de comp-areci .... 
declaro-a epce~rada. 1 n9 ~4, ·de 1962 (n° 128~62, na ot(.tra ÉMENDA t - CF · menta por sessão extraordinária seri!"o 

I Caw do Cong~:essol, que dispõe Bó- Supl'in' m-se 0 artigo 5Q.~ paga:s~p-eta: metade. 
Em votação. bre a fi.r:ação das Sl~bsídios, diárias 
Os Sen~1oreS" senadores que 0 auru- l e a;uda de custo "do!l Membros do Sala das Comissões, em 5 dé de'l.em~ A 1j.ltlm.a emenda também se juSM:fi··· 

l'!l.m, quen-am conservar-se senta.d.o-'3. Cóngr"ess·o Nacional para o periodo bro de 1962, -..~Dar~tel l{rieger1 Presi· ca e está nos· seguintes têl'mos: 
(p ) de }rtf:3 :a 1966 · · dente. _ Ary Vta11na~ ReJa,tor. - Bar-ausa . .-...;::.><->< - • • d 

Estã .• aprovada. Rélator: Sr. Ary Vianna.. roda Can;r;zlho. ~ Noou.r:trç, ·(t Gama. 
('Tôda vez que houvêr uma Ses~ 

~ -... Mene?..e.~ Pmu;11tel. -~ Ff.-71t:Pldes 

.
!, ~ o seguinte o projeto apro\•aao Obedwnte ao dispo.-,to no artigo 17i Távora com restrições. ~T Pedrn l.11do ... · ' 

.,._que vai-à sanção. ·j Item 1,
1 
do seu Regune~to.Inteina, qué mco; c~m restrições ...!... Mem de Sá, 

.são extraoTdinária convocada ·. e 
reàlizada dentro do período reru_:.. 
mental de uma sessão nonnal, nttn 
hsverá cêdula de comparecimenr.o'"' 

PROJETO DE LEI DA CAMARA N~> l·determ.na d~vn a Comu;s~o de ~llli'Ul- com restrições.- Filinto ftf!~ller. 

I . ·, 97 DE 1062 ça.s, até o dm 15 de maiO da ultimA O S "RESID"NITI! 
· ' j.sess~io. legislativ_a da legislatura, for- R . .r · . L : 

(N~> 3.225~B, DE 1961, NA CAMARAl mulnr projeto de fixação. dos subsídios Sôbr(~ a. n<esd trâs eme'mlns, ,que Vãp 
e ajuda de custo dos membros do Con- ser lidas t:elo sr. 19 Secretário. 

Isenta 4os impos<"os de tmport'l.- gresso Nacional da. legislatura se~uinte, São- lidas as .seguintes 
çilo. e de consumo, cqt~ipamento e a Câmarà dOO Deputados, adota.ndo 1 ~ 

EMENDA NO 2 

AÕ artigo 59 

em Sáo Paulo. cionar em· CrS 150. ooo.oo. a diária em ~UQrima;:-se_ -=- " .. 

J_uilf:Nca.çao 

ace.ssórios destinados à. montagem proposição de iniciativa dnquele setl 
. de 1!-mf!- estaçáo t.rçz1:l:myssf:!Tlt par;,a órgão. té,~niço, ora s~ubrpetida ao nosso 

r.adw.dl/Usáo e feJevtsao. lmportct exame, éStabel~ceu o subsidio. Uxo 
·dos pela Fundaçao Casper Ll'bero,lmensal.ôo.s membros. do Congresso Na-' 

Art. lQ, li:" eonced. ida isenção dos Cr$ a.oao,oo (oito mil cruzeiros'i, c.ar· 
Jmpo.sta;s. de importação e de consumo: res~onçiente ao ~OmJ?flreuimento, e n_ 
man~jda a; taxa de despacho adu:lcnei- ajuda·, de .custo. em cr9 540-.GQ\I,ilO A ~er féita õrnlm'êl\.te-.. . . ·. 

. .Alo~io:·d~· Car'Í>al!U> - ,--
.·, 

ro, para o ~quipamento---.e aces!:órios (quinhen_tos S quar.enta mtl cruzeJ:''-''' 
coP.:St9,nte da1.icença .... '· ....•... ; ... por se~ao l\g1s!at1va. "Paga êril d;.11s '" 
úf?-50-15.990·3.145, emitida pela car· parcetas.tgua;:;;,·uma no ~niclo e. o~ti·u 
·ietra de Comércio Exterior: !m"1orta- no tmcerramento d-a .s~~ó 1e~.:rtht>J .. 
do. péla. Fmldação Gaspar' Llb;~ro e ~.O subsidip. (srt.igo 2'!), tanto t1ã t,"~rte 

·.Ce.stinado .a montagem de um.a est.nção ftxa, com ona vnrlâyei, .serã 'PtlgO men-
~nsmk::ora. para radiodifu.~ão e tele· sain:ente._ . . 
~o. na C~dade d~ s~o Pau1o: Nao ~erllo. o~ Depu~<tdw e Se~atlores 
1 A.rt. 29. o favor concPdl-do · não fart. 3·), di;e~to. à. ~.l,Uda de ousro~, &ill 
.a'~•naz~ge a materia-l com .similar na- convoca.ç!\o e (ti am d.Jhtria d_u G~m~ 

EMENDA·N9 3 
Inclua-se Ónde couber: 
•1 Art. Nã'o será d~vi~a a c{odUia de 

Clmtpa.I·ecirilent:ç. por sésSf...o el'~traordi~ 
nli.r_ia que se realizar ~utl'G"~o :;.em.pc 
reg:ment.al '-de besSmrOrdinánn.. · • 

'éb~L ~ , · g-re.:;so Naci&nal fei.ta em u~.leffl:tto 

I · . ::Jrosscgu!mento 1\ ~css:õu t~1~'.a.t!va, 1 01.1 
.R:rt. Jl'. Ea:tu lei t:ntrarti em vtp;or den·~rv d~ ·1'5 .dias do :;e<J ~~~ce:!N;t1t'ntO, 

il't;L ~1<-ta de sua v.ubli:en.çlu~ revogadas ~ t;élldo cHt,c1t~"J à t,~G-~a ~ é:tr..~ 
ll:l ~esj~ em Co!J-fl"Ó:tio. a:~le qtte não cor:."\par~er. às ~"'Sr..~ 

' . . 
'• 

Ju.&~ficp;ç~o • · 

A ~::·, or~J.:-nente . 
. S.q_~a das'· ses-sões,. ®"\ ~5 t\e l'!M"PPJMfl 
de _1S62. - Alovsi~ de Ctt:f!l18lh.ÇJ., · · ·" 

" '. 

_ a pagar .. l.OS Senho-res senl_\.dores''-.1 
Temos observ~do Sr. President-e, 1 

que mu1ta vêzes a seSsão -ordinária a.ca .. 
ba às 16 ou às 17 horas, quando a sua. 
dttrnção Seria,-até às 18 noras ~ ~o mi­
nutos, e realizamos imedil;ttamente •1ma 
sessão extraordinãrla ·ql.le, às vêzes, 
dura apBlas d~z mipU:tos ou poucii 
ntals. · · . · ; · ~ 

. _. ... . I 

Nilo é razoável, Sr. Presiden~e. · que_ 
estapaO os Senn,dores na Oasa pat·a a : 
se&ão ordinária anterior e sabendo· oS. 
Senadores que, pelo Regimento Inter ... r 
no, uma ·sessão ordinária dura quatro I 
hm~na. ·quer dizer, das 14 horas· e 30 l 
minütos raté às 18 horas e 3.J n:mut06,; 
seja _pEigo um jetnn de conlpa:recimento 1 

(lOS SenadoreS: Tanto mais não sa: 
ju..o:;tlfina quando, ao que sei, funcioná .. 1· 
rios <h CaSa, que trabalham ne~sas 
se~ões extra.ordinária:.s, não recetJem 
nenhuma ajuda. · extrw:,:dinâria peloo 
serv>.çcs. · - . · . · . . . ~ i 

. Tlv-e tam})éin em vi.S~, Sr.. Pl'est .. l 
deutQ, apresentar uma· emenda~· pela 
qool ficar}a vedada. a ·percepção aca. 
M«l-Q;ç:h ~ .subs!dio.s leg;slativos ·com 
vencim~tos e vantagfns ou pmven'toa~ 

/ 



Qui 01ta .f,,~>i:_:ra~6~~~=====~0;,;Í;,;;A;,;R;,;IO;.,;;;D;;;O,.;C~O;;.;N,;,C;R;;,;;.ES;;.S::;,O;,N;;.A;.;C:,;I,;.,;.:ON;.;A,;;L,=,;,(S;:.,e:.,;.ç.ão=I;;,I):,'====;;.J,;;.ez;;;e;;,m:;;b;;r,;;.o=::;,de~1;;9.,;:6:;;2_=2;:;,6,;,0;,;;,3 -~ 
r .a==- I, 
de tiJ:.Ol en·~~co.::Js de quaJquf-r cargl)·j E' 0 seouinte o P!o1~to apro:·a_ão j'neira que ;:;e ~us~Hica __ plen~.mente o EMENDA NQ 3 

'i!'Íibl!CJ. cJv1i cu miliiar, estadual, fe· que t'lfi à com~.Jsuo a-e Rtdcu;ao: pedido de urg~ncJ.a Lh,~nt~~'100 . for <Gortes:por.de wemenda n~> 4 do F:e-.. 
f. dera! 01 : mur!clpaJ. I PH.OJ~TO. -DE-DECRETd-LFG!Sl.-A- rn

8 
ul_addo pela L:~etanc<> :la .lato:-1. .> nãrioJ. 

! " 24 1'~"'" I fll<t o. J .... I N.,.o ch"-tvt en~retanto a fonnulsr TIVO N.· - -~o.~.. _ . . 1 Inclua--se onde couber: 1 
j eSS3- E·r E~~s. 'po,.Que me 'parec~u ou~· . -· . · ,, ; • .,, .:·1 '" E:o. a exn!!caçao QU"' de.:;."J~Vn. dnr "llrt. A ajuda de custo bem 1t·' mo 
l ~:_,.,é 'm .' õe m·d~ con.s+-iiu-. Dts"Jne sobre a jr:r-•. c.·l_ C.:<lSA-~·-"',.. -'sI no c•J:-.o u-s.~:J. de~:-:::·;a::. rte voto, a ct·dula d" comngrecimento a sr--.:.~o 1ra m.a.e .• ..- ats · - • diária~ e a"ud-a-~----t.T::-'o "-os •~'!tn- • • d ·· ~· ~ -pcl~" " _. 
'cincl s.eria uma di-:posiç5o ir.e,d~;>q. ua-·1 · ' · N. ·_ n l pa a o para qne c.•J,l a r...·.l .)--·C a_~;, ."- extraordinária, serão pegas p~la _,n.-
1 d \ -. - + P ojeto . tabe oro.<> !!o Congres~ • acw a ' do compor·~-mrJ ~.o ct. ")~najl:> ••e.''lts trat d . 
'!e.cetl!ev~?..:a•o~:ssu~-~,{{08 ,:;,u.e ve:z qu: p.!Ttodo le[lslativo ~e 1 1~153Ca ,~r~~: é.abor~ção ~e~roshün·.-i. ~<h'~:~o :}P.i::l). tade- SE1llpre que se ar e J-e;-:..:-u 
, '·; - ' '-'~l"L-1 • ~-- - t~"ndo parecer jaz:orav~- 1 a on .... s .. ao " . de convo~ação extraordinária". 
6 p;n't:l'l:o da !lcumul~~ ?e caruos 1 de Co-nst.;tuic:do e Justiç,t. O SR. PREJi!;~!-OTl:: 

0 
SR. PRESIDZNTE!' 

1 esta re~ ulado t.a const1tmçao. Aluu;, 
;eo:;tá. f';n cur'-"::~ na Cãm.ne Federal uma I (J Congrc~o Nacional d:;cr.:ta: ! ~:·Jtne, 'l n~~ 1 .. ..t=...:Qt.C. 11· r•o :ne será A mater.a está ~ regime de ur-

l d i t I ildo pe o s·· 1~" Se e ,,~·o gê-r..e1a, Nos têrmcs do ReglmentJ rn:w ! Eme-nd..: {GL ;t.tucwna, e ~n Cl~.l'~a Al·t, : Q Os Elembros do Con:;r-e<:.ro i ' . ~· .. . tcn:o. a R~-cia~áo Final deve '5er "'·iJ-
' ddo tlustJ.e ,O~~n.ta?o Adauto LCUCIO tlt -, Na~:.t,n:ll Jll'•C::'berão, na p1·:n1ma le-.z~'~ I E' Hão e 09:-:: t~ o .·~ ;4•1de· metida i-medmtamente, à apce~u)·<L; 

oso, r :i ,c.~· nco que, na ons •n. 1 1· 10·1a 0 Sll'l"'ídtO fixo nwmal dr Cro.~ • -• -
1
' 2,,~2 d' Pie~"".,.,". 

1 ção. se firme a ·m:ompatibJUdade de i 1~0 oaó co íce.'nto e vinte mtf cruzei- ReqUZrliTiento fJ9 J b , Ce .:..J "' .,c;.: ,... 

'IJl3-:'lA!Ç"! r. d~ 5Ubs!dtos legislativos C'O!Jl I fOC:l a dJár a de CrS 4.00ll.OO lquatru N t'. d ·t ·n J ' '. ' ' Em discUS$i'IO, c Pausa). 
provmtus de ap-:-sentadO!·la, além d.1: rnll ' 'cruzell~OSI como p.~JtP vnrii.vel I ofs etmos 

1
° ai : ... • :e·,.'" 

0
°

0 · 'I Td• 1 d 1 ã d • · " rto U:.,.Ime.lto · nL. ,t.~u, .. Je.,o ..,- Nao havendo quem per;a a p1.~''1!::', lmpo"':'>, 111 -c e e ncumu a-c o e nu-~ "Orl"eo::pondente ao comparecim:m•o. e '"' . 
1 

,,. . . .. ,_·... r.•··trJ ct· -
tra~ n.tr bu;f'õ::s r- outras vanbgPn.s. " , ·· . d d u~to de c 1·s 24!).noo (.~ p:ns~ ue m e.sduo t >l • •la u:-> · enruro a •~eussao. 

. umu. a.]U a e c ... .. . • 1 bu.1,::IL' de avu:-:,1~ r:>ra ., :?:c.je.a ne Em votaçào. 
E~·ão por!:-mto. expostas as razõ~-; I tduunto~ e quarr;nts m~~ cruzeir~~ O:o.c,.cto L.::g•s.!.!:. o 11- :1 .. d~ i9n .·1 O:; Srs. Renadore<; (!'.12 ap:ov1m n. 

d:ou~ trh em:ndas que apresent.P.t e, por sr~-:::a? le~lfl"lhVa. pa,_.a, ... ~m r·;.:~; fim .'!e que r.~Y;..Je na v. j~·n ao ·f):a I R~d,;,çito F;na1 que:ram perm.n-:~er 
:para a:·_ lJ'_U .. Jf e~pero parecer f.~vrJ;úyel, pare2la!'_ umaL~. ur.,l'l. n~- m

1
--.,C?· .. 1 -.ti~a cn. Sf'-'>::ão <;et._.n,te. sea!a~os. IPaut.a). 

da Com:~~r·~ c e 1"\·::nças. (llfuno bem., no enrenamento da ses .. ao C',l •· . . .. . , I Esta aprovada, 

O S~. P!~!O:S!11ENTEt . Art. 2.Q 0 sub-"1 1 ~· .an °1 ~·-'- '
1
:
1
,,. 1: í~f'.:;. -- .. ',l,nto ;.;Zu• s· O Projeto volta à Câmara dos I

. d' t t r:~ , rir- f:-.<~.~ das S>: ~l'v.s em 5 u.: Cl.::z~m:.Jro 

. fixa como na parte vaná.ve , ~~·"' pt.,_,O D 
1 

d . 
Em di<;cn "~o próJ""'to om t o s:a PR'<'''i"'-~·-:-···. epu a ot: . 

. - • f\ o ~ c as· mrms~lmen e. ~ · ~~:-L ............ ~:. Pi!ra aco-mpanhar, na. outra Ca~:t do .I:m~·nd,'l. IP'luSa) • d • 
Art 3c Os Den·,• H'fn;; f' SPn' 0!"''' 0 p:·ojet•J fi c.,ue .te r:··,'l'e t.::;te 1-\e- ·Con~te::so, o estud·o das emendtJ; d" 

Nf'nh~1m Sr. ·Senador desejando u:-::H não tCrão dH(\~o à nl'lda li(> cu~to rm qur-ttmento nr.tfiuí. n.L c .. ut .-:. .::v d1a Senado, designo o nob~e SPnador _,,rv 
'õa pnhvr::t, declaro encerrada a d1s- convüeaepo fxt 1t;o:·ct.n1r1.a do r:on- da p:Oxima :;e.ssão. Vianna, Relator da maté-na nl Cow 
.cus~ão. grtsto ;Nacionnl feit&, _unr .·~(~'nh;_11:~ ·- m~ão de Finanças. 

Senador ·Je'ferson d(ls suas Câmara~. ('ffi tmyd.,·_l•l n.o~ A 1\o\u-a \31 .:.\~,p~·,..d::- a se-..::;.io por 
Convi_1o_ o no~!·e . . ~eguimento à !"eo:são le<no;T~tn':'l. ou 2,J m l'!llto!., o.t: a tt.a,t.:. ... tl~l· v prJI:im- Ec;tava em discmsão o ProjC'tc en 

de Ar.1_u~n a des1rma: R.e1a~r, a fim t. 1 15 c • im'~"' dif:'~ cc ~r~ f'>l· ;J_J·vrtu da:; t:•·IDINct.d.~~· ue Con~r.~~u.:- Lei d0 e~nado nll 30, é:e lf:62, qur,ndo 
de enntlr P[!:·"cr,· sob!'e as emendas dt>H.IO c e · :; 1 

· · ;.1t• f Jus·-.-& <::: de .:'!1:-t.J_;J:; k-•':l!:.!t foi 5(:Ecitado prazo, pelo Relatcr d.t 
d C . -ã d c o''t . r ,·ct'rl'l<nlento. -· ' . . I'; J j em no~í' a omJ!".~ o e on..,~..-J u1çao, ~ 1 0 A ~ 1 que não corrD.t~··rfl" à: o .Sut.,·titut,\·rJ uo Proje·,• 'H~ Le: o.o Comis_~~o de CcnstltPicuo e , u·.t rJ, 

e Ju.-bça, ' ~ õ ~ que e· do ~e C'nn\·ocnrõo PX- ::-;.ç~l:lOO nl' .":il' q '"' o:cpr~::l• n.:.>::- uc iní· para emitir p3.recer sôbre a propcsi~ . Ee!l~ e.~ no per10 u - . . . . . ) 
, T . 1 f.raordinãrla, ni'l.o terá dl!'etlo a aJu- .::ro d~·- Orden. co I 1a. ção. 

1
0 SC: .• JEI't'ERSON DE 

Sr.· Preo;;idente designo o 
nadai· 1tuy Carneiro . 

AGt lAR.f <ia de custo. Es•.a sU.'il)t.r.s.:· a ~.essr!.. Tem a palavra o nobre Sen:'~lfJr 
nobre Ee· ~ . 25, 0 CongresBista quf' nãn ~0m- (A sessão e suspense.; as l't J~OT,tJ e Jefferr.on de A~uiar. para f"nitir p'l-

(l(trccer no mínimo, à metaclf' d~~ se<~.- -1f: mtt,uccs e reut.c1ta ::~ JB IHJ,-t'-'l e reJe:·, em nome da Comissão de 
sôeB ordinál'ias. no períod~) df' ef'm'<?· ~ 11:mutosJ. Co:J! t;tu;r;5.o e Justiça, 
\:a.c;.ôef'. ~xtl'eO\'di.ná:rias. nao tr-rl'\/ ~~~ 0 SR. FRE:31DE~TE: O SC.. -JEio'FERSON DE AGt•JAR: 

Tem f. palavra o nobre Senador R.11Y 1·eíto à aluda de custo pa~a no hm 
:Cari1eiro. .' da rf'ferida convocação. 

O SR. Rl'Y , CÂICNI!IIRO: 

Sr. P ·esiclente. em nome da Com1s~ 
são de Constituição e Justiça, opta~ 
mos pela con.stitucionalidt~d~ das 
Emendas, 

O SR. l':tESH>ENTE: 

Com a palavra o nobre Senador Ar1 
Viana J..ua -emjtir parecer sôbre as 
Emen(laf-', em nome c!a 'Comit:são de 
Finança3. 

6 SR. AR\' VIANA: 

<Ntw lm rev:.~to tJelo o-raaorl ._... Sr. 
..t"re!ilder.te. a Comissão de Finaaças Qá 
parecel' !avotável às Emendas apre-: 
sentada:; peJo nobre Senador Aloysio 

1 

de Car ... alho. -

Essa~ Emenda~ trazem, evidente~ 
mente t conomia para o i'esouro Na­
ctonal, :;em reduzir os subsídios e a 
ajuda êe cu::to propostos no projeto 
orlg1nal Er.trPL3.nto, parece que B 
:Emerda n Q :.! e.c;~â prejudicada, de vez 
que e Comi.c;~.:w de Finan:;ae. apre::::t>n­
tou t>mt·nrfa •dêntlca no seu parecer, 
que já ."oi li"a da Mesa. 

~ste o nos: o Parecer. 

O Sli. PR:J:_.;nmNTE: 

Os ?arec1•re.-: de.s Comu::;;oes lle 
Const.itt içá o e Jlli tíça e de Fmançab 
sao favnravel~. 

Art 4n Os Presidentes ô.~ Cârnar~ 
do!! Deputados e do Senndo FrodPr:1l 
percebrrão importância annrl rT~> Cr_!-l 

"480.Cfl0,-ao (qua.trocentcs e o~tenta_,_~ll 
crm~eirc.::) respe-ctiv:--Tt_Ien~e. JTYI_'~"\ !\P­
cias pagas Pm ducdéc1mo~, a htu.o de 
rep:-esent.acã<J, 

Art. 5 11 Af M!'SR~ ~a C:::lmA rn clo<-
0!'-ptltados e do Senado FedprA 1 1101P­
râo fhar os períodos corrF-c:;nnrrlPnt!'c 
li "f'"Sfles con.~ec11tlv::~s Ofl!'::l l•nt<rr~b 
ias- "''O'"I['~içõ-s suiei+as à deliber<J~a" 
dO nJená.J"iO. l'P<;Pl'V::Jndo np io·t>'ll ll"'"-.~f1 
<;CS~fiM< oara,. nrPferPn('i~1m<>ntP. ih"­
cu<:..c::<lf' dP matéria pronta p:1.ra fi Or­
dem do D1a. 

Art 6.\' RPVO~SID-!'E' ao:; di<:.r~~içóe.._ 
enl cClnt:rário. 

O SH JEFFP.RP.C:S 'DE. AGI'li\R: 

Sr. P:·esidentc peço a palavra 
decl:u~çào de voto. 

O SP... PRZSlDEl\'""rE: 

oaé 

Tem a palavra. p.ua 
vmo, o -nobr·e Srnadór 
Ap;niar 

dP"l'1r? "'O df' 
JeffHc:~m de 

O SR JEFFERSOS DE AGl'IAR: 

<Não foi revista pelo orador) - Sr. 
Pre;.,idente, na Liderança 'lH. M~i-,r r. 
requer_i urgência u_rgentí.<:.:;J'!",-1 p-ara r 
propo~íçâo que cmd::o da tlx-•· •· tQ' 
qt:! •!;'ics.. dos 0eputad0s e !:-\ ,., : u1 cs 
CO!QU.! ~ apresentat.;"i:l_:O dE..s e-:l'le-n·~?-~ 
n-1 cargo normHl d.a .,rop .. ,o..k~'J n:>o 
nermi-:ria sequer <~ aprf'r' ··:}H d·3 

Bs:á rcat:ert.a é:i se.S.<:<W. 
bóOre a .nesa a Re-::tação t<'ma! du 

Pr:JJN-0 ct-e Decreto Le,; ... o:1 •.n ,J n"' 2':1., 
rtê .1962, do Senaao, t~ 1 ~ J.2~~b, de 
1902 da Ctma.ra dos D~~P.P-::t::- .. :::;, que 
Và.i ~f:l }i(.a oelo Sr. :l~' Sc:..e'~!"ln. 

E' lida a segu'int~~: 'I 

Parecer J\19 731. de 1962 
Reda(ao das cm~··;"tal!s do Sr::na· 

...,. do ao Í'rojelo de Dec1eto L.e'-Jtsta­
tivo nv 24, de I96t', {ní' 128-E·-62, 
na Casct de ongem.J . 

Relatot: Sr. Alô Guimarães 

A Comissão nprc:entar a .~edil~ão 
da.5 emendLs do Senrco Uú Projet1 
de Oçcteto LeglsJaLvo t:~ 24, :.t(:: l962 
(D'? 128-B-{i2, na Ca<:.1 àEJ m·•'2tffiJ, 
que dispoe .sôn: e a t a: .. t: ... o cl J6 .suosi~ 
dios, diárias e ajt.:Cia je ::-l::i"c do.:­
:\.1embros do Congre.-,sc Nacioru)~ p'l~a 

o período legislatlvo de 1963 a. 1H68. 

Sala das Sessões, em 5 de jezembro 
de 1962. - A1y V1anna. Presi'lente. 
- Aló Gunnaraes, Relator. - H·~·z­
baldo Vietra. 

ANEXO AO PArrE:CE.R N9 731, 
DE 1962 . 

Redactlo das en-.endas :lo Sena~ 
do ao ProJeto cte Decreto LeiJttM't­
tivo n•J- 'l4, de 1962 m'-1 lZS .B 62, 
na Casa de orzgert •. ' . 

EMENDA Nv 1 Em \')taçàr: o proJeto sem prej'.l1zo 
das em~ na a:::. matf>ria pelas Comis~ões Pe-rmP.nen- wo'rresponde à.s eme .. ~d~s ns. l .. CF 

t·•: cfn rasa. e 2 de Plenanol. Os S1s SEns.dores que o nprov'lm I , ~ _ .. , , ~ _ 
queiram permanecer sentados (Pauslt) C.'ffi a ur~encla urge11 t ... ·.rna -~ 

Está 1tprovado I .r.;,' .__,., .• to e. 'Jt.•·t_J.n::' em pr·l_'_ .·_-~' (::-
• OJI·~.::o~ de trarn:taçao perm•·t -··~- 1 a Suprima-se ê."te arti>~o. 

'Cm V)taçà. u as Emendas. a.provação dhs. emendas .. d9' n•l1l o. se,,·. 
d C "h dm l~MENDA N't 2 A Me•,a adt•ertP que a Emenda n.ll 2 nadar AloysiO e a. v ... ~ :l ' -" 

~stá. pt:~jud1cada por isto que é igual I melhor configuração ~.o p··~l~r_.~, ~q~o- {Çoll'esponde à emen<tu n9 ~ 1o ':JP.·j 
à de n." 1 da Comissão de Finanças., vad" pela Câmara dos Deouc.vlo · e náriol. 

· . permitindo, igualmente q:Je P.~"\.tfla IncJua-s1~, onde cotbei: 
Em. VJtaçao as Emendas de ns. 1, .1utra Casa do ~l]'?T_-es5D aprP· .l'C! a.<:. "Art Não seJa dev1da a ."i ta 

3· e 4. propos'cõe~ subsldmrus ora ap: ova. de compareomet.tc _por ~e~~ao ,·x~. s-
Os Srs. Senadores que ns apro?am 1 das pelo Senado Fede!'aJ ordinána qHe !'ie va!J,,\1 rtEntro do 

queiram perrr-flnecer ~enta-dOs <Pausa) \ F.st-·mlO.s on fin~l ~c ~pri.·"!J :wr- ~n;po Jegmv:·:;:lt.P:1 -de s .:;::,ao :>rdmá~ 
Estão aprovadas mal desta Sf'.<isão Lernslattva. De m!Y~ 1 I.a ·. 

Ao art. 51l: 

I Para emitir parecer. Se·~t~ rt;r;i.eâo 
do crado-r) - Sr. Presidente, eh:,h.1~ 
rado e aprovado pe1a. Comissão c.'e~ 
<>i'Tn:t::!-3. t:ara estudar o E>tatuto da 
Tern, é nprese!ltado Substituth•o nr> 
Proi~to de Lei do Senado n9 ~O. r:e 
1962, v~s<J.r;J!;., <.:t·~undo a sua d"'fi111• 
ção inichl, a I f!~t>lar as relaçõe.<: rn­
tre jurídieas. scciai<; e e~onô'11~C',", 
conc~rnent('s à proprieda-de rural. ~e-J 
uso 1! don:if''IJ. n"~m c objetivo Mp pr-1-
mm-·<'f o ar.roveltamento racfon>tl P 
econômiro .._a terra pelos q··~ a 
cultivam. 

A pronosição e.stá dividJde em '.i· 
rios ca.pitulo..<; e dando tudo ~::t"U 1 11 
que se relaciona com a Rptnn'\ \ 
ArTál·ia, cJm a utilizaç~o da te-1'1"? e 
"0711 os arrenrt~;nf'nt0s e parcer!<>f; 

A11recia rei vários trer.hrs dí" 0 1 ·'·o:~ 
titutlvo, oara o conhecimento _dcs se~ 
nhor.-~s Sena<Iores. 

No art. 39 estâ designado onP ".-, 
direHo de propriedade e n uso drJ:; 
ben" rural-c; serão exercidos · . .J 1n:e~ 
rê~~·e elo l:lem-esfa-r social". 

No art. 4Q foi expressamenfP df' 1 er~ 
mina do que São garantidos todrs 'lS 
direto<; concernente.'5 à propriedade 1 
à po~.~.e da terra. constituíndf' oir1q"l .. 
ção elo nrcprietárlo ou oos.'l•l\d()r pn· 
mover~lhe a exploracão ernnAmin, 
desde oue se verifique-m as con1içôe-o; 
mínimas indispensáveis". 

O Carltulo II cogita do acesso t\ 
terra, e ·a Secão I e.<;t.abelece o<:> mrt·:; 
de ao;>sso à terra. cujo art. 711 deter· 
mina: 

"O acesso à propriedade rle 
imóvel rural ou à exploradt') 
a;rrlcohl será promovido median~e 
a distribulçâo ou a redl!itribnidtn 
de terras. e oela exerw;ãf'l •!e 
qul'l.fquef das medidas se'1;nintP.~: 

a 1 desaprcpl'if.çào por intert's~e. 
social: 

bJ doação: 
c) compra e vepda: 
d) -ee~são temporária 

grB_tuito: 

e' arrendamento: 

I 

ao ""' 



I 
' 

~ 260=-4=-=Q=u~i=nt7a=-=fe=i=ra=-6==~---=~ ..AARIO DO CONGRESSO -~~~,!P_!Al.: ~eção '•~I)~· '.;;"·;;,---..,· ·,.,.~~==O=e=z=em=br=o=· -=ode=·=1=96=2=· ~-
· j) parceria; 

g) a·rrecadaçâo dos bens vagos· 
h) reversão à posse e ao dorni: 

f nlo do Poder Público de terras 
'. de sua propriedade indebita.me:tlte 

ocupadas· e eJFploradoras a qual· 
quer titulo por terceiros; •. 

i) herança ou legado". 

r Então, o Substitutivo estabelece qu~, 
:"Para efeito de desapropriação por 
d:~.terêsse SOciaf. . ter·se·á como justa 
'.a · in::..emzaçâo c·orrespondente à nuva. 
"tr3dução monetária tido valor .original· 
'dos bens ·-desapropriados obtida pela 
aplicação de coeficientes determina~ 
rlos pelo Conselho Nacional de E::o~ 
nomia, cada doi.s anos". · 

Fixa. em seguida, no.s §§ 19 e 29, os 
critérios a que deve onedecer o Con· 
$elho Nacwnal de Economia para 
~tingir o coeficiente bienal b que .;;e 
1·eierem. 

O art. 109 e3tabelece: 

"0 órgão qesapropdante "poderá 
imit1r-.se de im~·~~ato na pusse do 
bem desapropriado, mediante de 
po.s:to da quantia equivalente 3 
ind:mrzaçáo prevista no artigo 
antenor. Neste caso. o desap:ro· 
prwdo t:odera levantar ate 80% 
íOiCenta por cento) as. quantia 
depo.sitada ., , 

CJmo !la ~teração sub.:;tancial dés· 
te cs.pJ~ulo, o Sub.stlt:l:.~"u admite o 
pa.;.~mento· da mden•1. t<;ác em 1etr:;;~ 
·hi.:p::;í:e;::ana.s, açõeE. je _oc edade de 
eccnc:nm m1sta, bõn~''· r'Jrr.~.s ou tí­
tulos cia Divida Pública negocul.vci.s I 
em tõk::., desae que concorde o pro· 
p:'i~tãrio. , 

•. 29). dando-os em arrendamento l da alienação da terra que cultiva, o art. 11 estabelece que. essa desa ... 
a terceiros." poderá, àentro de seis meses, depo~ propfiação pode ser. medlá.nte -indeni .. 

· .sita r o valor da ·-.na e benfeitoriM. zação de titulos da 'Divida Públiea e 
O art. 22 : · · . " eXercjtando o direito de preferência de ações das sociedades de economia.; 

''Não terá direito a assistência a que me referi. r mista. jjje perde o pecado . ori~Sinal 
creditícia aos demais f a v o r e s 0 co'utrato der-arr"endamento tam.. quando estahE:~ece "desde GUe exista.' 
desta lei, proprietário que se re- b..3:n pede ser ;:esciil:tiido segundo DU'l-e Jcôrdo entre as partes". E', portanto, 
r.usar ao .cumpt'imento das dire- cláusulas· n~l2.cior.adas no art.. 42 .. uma abWidâ.ncia., porque se hâ a~ôrdó 
trizes emanadas do zoneamento Permite·se, como na Lei do· Inquili- ·entre as ·!mrtes, nãêJ prtci.sã. leg\S1a.-

• a1~rico1a e de medidas adotada~ nato, a purgação de moxa no ina- ção que regule .. Em todo o· caso, é 
pela política agrária nacional, dimpie"menlü por fait.a de pagamento, dispositivo salutar, que não devemos 
naquilo que diga respeito ao. uso _estabelecendo· se outr~\s garanWts em combater. 
do imóvel rural do ::;;eu domínio.'' favor do locatário, paraque · nã•., seja Os outros artigos- referem-se à i.sen-

0 ~ 29 do art. 23, det~rniina que: surpreendido pelo locador que queira ção, 
'"Em casos excepdoaais,. prece- ~xercitar o dü·elto de retomada. • o. ... art. 57 do projeto ainda é a."par-

dendo audiência da SUPRA. ad· A 1.etomada sincera a 1 é t ticipação da SUPRA na Receita. do 
mitir-seá o lotean~en~o . ou de~- ! acolhida e sufragada Pel qy;i a ,~e I Fundv Fede·ral Agropecuári?, que é 
membrame~to- de 1m~ve!s /ura1s t virtuada post.erior·mente,ao P~;;rie~t ~levado a 25o/~. Acho perfeitamente 
para ampllaçao ou funa_aç~o de i"io será condenado a pagar 05 dano.s JUE a eleva9ao, porque 15% é per-
llO':_OS centr~s urUat:tos ú.I._J_ns,ta· pecuniáfius ao !ocatál·io. centagem mmto pequena. Err~ se tra-
laçao de umdades mdustna1s. • tando de problema de tanta impor-

Por excecão,· evidentemente. , 
6
0 c?nil"ato .de _parceria poderá_ tam· tância, dever~se-ia elevar parra 25% 

o art. 25 determina que as terras I ·~t:m. ~~r 1-.escmdt.cto, segundo c!ausula ou mais ai:.lda. 
_ . . . . . . , . c:::peciflca no a1 t. 50. Restnnge-se · 

~er~o .. m~henavets, lmpenhotáv.e;s e t-xcepcionalmcnte, e de maneira lou- As isen9ões são a;s -seguintes: 
llldlVlSlVels durante de~ anos, tsto é 

1 

vável a parceria pretend d Art. 60: · 
as te-rras d~s~inadas ào e~plt!ra9ã.o· aqui 'sejam. criadas categ~r~a~-~~ -~~': Não- será tributado, para efeito 
agrícola adqmndas do ~ der P~bll?O, . quenos proprietârios que realmente 
sob qualquer das modalidades prev1s~ ·Ltt.Pi•ram a terr· p 4 _ de pagamento do ilnpOsto de ren-
tas na lei. • ~ a ro ..wmv sua. da, o lucro apurado na .:;om:-ra 

M t l - ,.d . Aplicam-se ao contrato de parcerid e venda, .quando os imóveis rurais. 
as, es a nal!enabi·I z..de. 1mpe· .as disposições do Código Civil. , forem obJeto de tlcn<.~---·cação, me-

nhorabilidade e indivisibílidade não dição e' llivisão para venda em lo-
prejuçhca!'ào, absolutamelite, as ga,. O art. 51 estabelece tambem a tes até ·50 !.cinqüenta) he ... t,ares a. 
rantias, reais que possam .. ser dadas t:l"üt.ção do cadastro territorial e b_.· pessoas !isicas que, ·não sendo· 
a.os ,órgãos de crédito, naquilo que se uma reHeraçtio daquilo que lla ex.~ proprietária~ rurais, se obríguem 
relaciona com o concedido aos que pre.-samente previsto na. Lei Dele- a resistir, habitual e permanente-. 
exploram· a terra. Portanto, o pe~ ;;ada n\'1 11, de 11 .de outubro de !!16:.! t 1 b d - 'd 
nhor pode ser instftuldo sem que .-eferente a superintendéncia da p 0 .: men .e nas g e a.s a qmn as, ex-. 
haja impo~sibilidade para a inalie" :itica Ag:rârin. p1orando~as ctrieta e pessoalmen~ 
nabilidade a que· me refiro. te':" · 

~s prémío.') Ioténcos acima de cem · tste dispooitivo está Perfeitameúte·"'' 
O arrendamento público está pre· ll1lJ <:.ruzenos e de extraça·o· certa.. d d b' t· d f . enqua ra o nos o Je lVQS a ·e or1qa. visto no art. 28, que diz o segl1mte: ;n_~;u.sive (to sweep3take, pagaveis en1 á · li · · d · · · - agr na, que tem por fina dade a !1~ ."0.:; arrendamentos e 1moveJc> mnhen·o, ::.enw constituio.Ds em 20', .. 

d t • - y xação do homem à terra. no to o ou e1n par E:cera«;> <?S ae seu vaLor em Ietl·as hipotecâ1·ias . 1 
pr'a2,os mmimDs, . u'l'enunctave;s !'lllHIGas nos iênnos da Lei n'-' 2.23'i, O art. 62 determina: . 
pelas partes segua~te.~: a>. tres ae_ 19 ae_ yme1ro de 1954, sem pre· . "Os lucros líquidos da ca.rt.eira. · 

E>·ir!cútemente. ca.so assim não füs­
se. n:io se e..->taoeie~es.:;e e&sa condi· 
c.onal, o pi·eceito mfnngiria o S lG. 
do un. 141, da con.stüuição, que <h! 
termina ~que a ín)emzaçao .ceve ·:.eí 
po.ga em ctmheiro e previamente.· 

anot>, qua~.d~ destinados a 1~- . JLUZu, evwencemente, do pag::unentu de 0olonização do Banco do Bra~ 

I 
Vúura OU .a InVernadas de bOVI" rdO Unpo510 ele renda QUe Onera ê~S~ Sil. serão distri}Jujdo.s. em par-teS 

I 
n:os; (;) cmco .a~os, quando des· premiu.s par_a !·.a.vorecer o desenvolvi- iguais, entre b Banco do sraciil e 
tmados à pcqt;ana em geral ou a melllO etouotmco do Pais. o Tesouro Nacional, detet'mtnar~ 

Portan.to. e um:-t alternatíva que de-
1
• 1ndústrlc.s c:aumlcment.a.res. de at.J· ' 

! . ·1 · o t d 1 do-~e a quota atribuída à UnFto ,.e ser c..:n.s1gi:taua na .e1, 1mp lCl ,a· 1 vi·:lades. agr-.colas ou ~cuárias." pr.ga~11en o o_ mpõsto de Sêk 
" t ' ·1 1 1-''" ao -...umento do capital daquêle-mente autonza ... a pelo exu:: c:msu !l nos aLO:; t: operaçoes de que sejam • 

cional, porque ex1ge, prelimma:-men~e , o. arrer,dament.o dHerá ser s~mpre participames a SUPRA (t,;a!·te!ra Ot órgão"· 
a concordância do imere~~S3d.O. I insttt.U!do par li.lSt:·umefl_t.~ publico Colomzaçno do Banco do Bt<.:silJ e::.- Também reputo medida justa, por-. 

E. no caso de ser o !OOaluno analfa· t~o _isernos e fica elevado para {•lnLe que vem fortalecer e dar mai~<"'='s re-. 
Com rel:~çao à distribuição e redb- I beío, rtdnlitm-se, no ~U]J3i.itutivo, que. ulhues de cnJZ"r'ros 0 11·m.1·,e e.c·r.abe· 1 - t I' · 

t d s b • t " ~ •>v · cursos ao desenvo VImen o õa tJO ltica. 
1wu!·ao c tenas, o .... u .':i~\mn·o es- 1 a mel>ma nonn~ t<>lU~.!lOHn.da com n. lecido no art. 9, alínea e lia Lei agrária do GovêrTlo. 
t~lJe!cce a~ modalidades sôore camo 1 !OcJçfo de .':ien.rr." Vlg-entes e pre· n'1 2.237, de 19 <le junho de '1954 I Diz 0 art. 63: 
se cte,e C:Jll.SJder&I terr~l.":i a dlstnbm: I v1stos no Cód:uo Clnl devera ser ~ · 
ot. a te,:Jslrmulr e, afmal, e.-,tabe~eee. adotada. iSU) E' n lfl•,tn.mento será As disposições ~o. s:.'bstitutivo não ''Ficam isentos do pagamento, 

.. 0 arrenaamentQ. aas ten a.s l .ubscnto por quat!o testetnunlu:1.s. a_fr_ontam a Constlt_UI""O e a sua ju~ I de impô.sto do se~o c atos e ope~ 
, . ., I'ldlCi:dade e perfeita, porque integia~ ra~ôes em que sc,·a_. partes a. rel"c;·was ue~te artigo .será feito O p·"'e"o anual no arrena unento d t -1- · 

· • • " .. .,,'.. , _ .. , . ' -m a na.>iS ema Ica da nossa organiza- SUP'QA e· a carteira de coloniza-. 
püt' preço anuaJ nã.d excedente <'- nao pode,~ .... ~ .. f;,U.Pt..or_ a lo''" yi>,o ;uridl{:a, . 1 ção d~'-nanco~cto :ra~Sil". 
UeL p!>t ce~uo à.o seu valor e pele do valer Jrt,o•·cJ, illclus1ve ben- ~ . ~ 
p·ctw mmimo de três anos, re · feitorias existentes e será pagc l Sob o ponto de vista da técnica, e · Es•á déii.tro do mesmo "critér1o e· 
ll'l'.'<!YeJ, automaticament-e en· i s~mpre en: dmherrc. -. .. u em .e.spé .. ·JOuvâve> _por sua prefeita coneçac, te,m conio .~jetiv.o reú;.1zir as <!esoêsas 
q•1:mtc as tenas se mantiverem Cl~. ! r!Jer.:'ce~'t_no. pl)r i.s.so, liminarmente e facil~tar a ação· do Govêr"no e. dos. 
uem •'i!•- •,e!tatlas·• · · · · · · · · · · · · · · · · · · ·! · · · · · · · · · · • · • · ·· j aproyF_ç_a.!J, ar Y•l.. en. seguida, baja 1 P?de·e-s co_nstituídos. na reforma agrá~. 

cu~:as norma.s; que .se relacionan1 No caso ct.;;· c:>lamídade pública: lPO~Sibi 1 taade da dl.SG~ssão. supJem.e~-1 :·1a .que toa.o~ almeJamos. 
CDU1 0 apmve 1tamento da.s terras têm ma10g: 0 de colheit~\ ou dizim~-~~~r, quan~o .a 'Co~u~sa? de ConsL~tUI-~ D!z o art~go 65:. 
p:::u. __ a:~L,aei.<:s que me rurlo de ler I ção do retJanho por :blo nao ,.ao _t JustJça ::vtec~ano~, com nla;~,r~s I 0s ato<> de transferência de-
}:J:'q"!.~e sç.:il.o examinadªs na di.scu::sã... impu_tável ao locadnio êHe po: detathes é m:us ngor, n prep(óJÇ!.3.0, i mó \!.eis r'úraLS ce; ;bra.d~s pela 
M!pl?:Jlcntar. - I clerá: ~om .as ei~enda~ po'···entura a,presen~ I SUPRA ou entidad.o- estadual, i;;, __ 
Di~ o ... art. 16: a) deixar de pagar a renàa ~ada.s. . I clusive :t ca~·teira .ie Colonização· 

"As terras públicas da tinHt:J corre~poncten te ao ano en1 que se Sr. P~C.; .. iel te, éõ>i.e o pare~er da do ""a'!l.co 'Gn !::-:-asil e sociedade de 
ir.t.Ll::;1\e as uesap.·upnaúas pu. verifl("ar q 1ajquer das' nJpoteses Co_nnssao a Con3tit~ü~ã .... e Justiça, colonizaçãf! Ot:ga_nizadas pelos 
ihtE':-ês.se· Jof!i ... 1, subJdivida.!> em referidas ne.~te artigu: "' opmando pela aprovaç4o do. su~_stitu. i ~stados. co~ p 'Jbjeüvo de !Jruni~ 
lu.~:-s ~'l:;d.::olas indepencten:;emEn" bl rescindir o contrato de loca-! t1vo, nesta tas\! d~ sua t.ra:mtaçao re- • crar a qq·.us1çao de pequena pt0p 
n 2 au;.onzaçao 1egü.lati";a espec.la, çã.o. ! gintental. ( ·l:í',ú/o berr•J. ·. priedade por quem não pv."sua, 
S.) p~derao ser vendictas a agri- M d 1 t, r· ~ I O .SR. PR>i.:'SIDENTE: outro imóvel, gO?.arão da ü;enção 
cultores não proprietárioS de ter· jt;.~:;or~~b~·e~·iv~nl~c~-a0~

0'n~-d~~-~~ T~m a p.:tlnvra o nob~e. Senador de impos.tos e poderão ser :avr~~ 
ras, ou a proprietários de gH'IJa~ nc'Cessanos que· 0 ajt!davam lU 1Dan1e! Kn~ger, p~rn. en~lhr·. parecer dos m6diante mstrume!lro nart1. 
in<'~lÍlLH.Ontes para a sua manu- exp!Ora"ã flO"t"JCoJa: -:, resid"m no, em no:nc d::t r,nm1ssao áe Ftnanças. cular, ,e o seu· valor n>to Pxcedcr· 
tençf. e de sua família, obse:-·· imôvel ... JÓe;do tcrâ~ diretto de J 0 "'R. 'J·\NIEL KRIE . . 10. :.~ez) .vezes o iilJár.J_:> n:ensal 
vacto o di.::posto no.§ 29 do ar· t·, . · ,.· .. : .0 : . .,.;" (_1Ft. • m1mmo v1gente na re>.>;Iao:'· 
ti:.'ã 1.5." "' ~;n m .. tar a JL;a~ao._. .. , . , I . ISem ·-I"sar (I~ ora~on- Sr: Pr.e- Tf'~ho dúviQ.as sfh::-e r C'Jn.s+it.nciO-· 

Es.<.b-elcce tamiJt m o substlttttno a Stdente, avoeo o presente pro]et0 e t nalld de ,A 1 rti · I 
E · b 1 · d s b t'tut· pt·e:erência em favor do locatário noivou emitir o ~a•·oc • d·a ~0m;53 a·o "e·1 ..... ,-10' d ·'~e _2' 1 '-"!?· TJ_orloue 0

1 m~ · .. v::t e ece, a1n R, o u s 1 IVO a "' 1. .d .. _ 1 . . ., ·. _ ,_, -... l. I ,,o e ..~.~an~mssao zn er v vos e· 
reversüo ao dominio e posse do .. Po- '-'uso •:ie a 1enf'lç:J. do 1move e con· Fman,..&s C'hl~ m'"-Sao destnna,.· se do E t d - · .• 

d , · · o- '"iv· fa ul· " · .· :~.' ,., - .. s .a o. Nao se1 se a unwo r..•1tna.. de-r Publicv dll.s terras alienadas, doa· cc e a me.s.m,l pretr.o,a( a ou .. ,c . apenas ao::; dJ~POSltivos que' tratam de 1 :)". 1 - . c1 á ... . d tad 
das Ou C"·".'ldas, em v•r1·03 1·1-e"", se· dade que e conced1da vehl lei ctvll 013 ,,1.1·a 1-,,1, 11 "'. 11 Ae~Js.ac.ao. po er re.nar o ES q· 

~·• "' u., , . _ , ''" · c~ r, · "S::e t.nbuto 
gundo os institutos jurídicos previs· aos c~ndqmmws no ca5<! de. vez:d.l No art. !J, :.]lJnndo trata de desa- · 
tos em relação à utilização das ter- do qmnhao da c~ .. propnetáno, ~sto propriação. o snbstitutivo estabelece Entretanto, penso que devemos: 
ras. · ~ é, .no P!azo de ~e1s. me;,~s. podera o um critf.rio aue. a me ver, não cor- -..provar o substitutivo, 1r'nc!palmen~ 

q!--unhoeir? ?epOSltat o pte9o ,e exer- res_nonde ao e"'piríto con.stit,uci0nal,' te em ;;;:e trat;mdo da ,...rhneira d:.S-
Com ref~rência à arrecadação d,n.s ·tar o direito d po•·empeao ' · C• e '"' ' · porque o aue a constituição prevê r cuss:"io. YlOís teremos tempo. na~segun-Lms vagos, diz o arL 13: d 

"A União atrHf..s , :ia blJPRA 
p r o m o v e r á a arrecadação d JS 
imóveis-.rurais, considerados cont·J 
bç:lS vagos <Código Civil, art. f189, 

\ 

r)" o ·Caso em tela do substitutivo do I a indenizado mévia_ e justa .• Em se a dí.c:cnssão, '1~B·a ex~rninar ctP.tid'l­
E_;;(atuto da Terra, o locatário po· tratando. nn!'Pm, de a!'Stfnto .em pri- mente todas os .c;eus dispositivos· 
··cterá, notificad.:>, exercitar o direi! o I meira ii-rns.s§o.. e votação, crei.o oue _Pnr 'A.stes mot\vllS. a r.omisã:J da 
de preferência no prazo de trinta! se oodr: permitir que subsista o dis- li'mqnça op!na favoràve1mente ao pro-
dias. C/aso não tenha .!onheciment.o nosiPvo. jeto. 

. I 



Quinta-f•~ira 6 
........... = 

O SR. ~Rl?SIDENTE: 

conhec ldas c1s parecei'es das comis· 
'sões técntcas, declaro em discussão o 
[projeto f: seu substitutivo. 

Í· 0 SR. PAULO ~NDER: 
r' (Não j1Ji revis'o pelo orador) - Sr.. 
Presidente, ouvi atentamente os pare~ 
ceres da,·; 'Jomissóet, a Especial e a 
de Fina.uças, sôbre o proieto e seu 
substitutivv. 

Para definir a minha posição na 
mat-éria,. sr. Presidente, tomo a ~.a­
lavra na primeira discussão dO pro­
jeto. Tenho, -'esta tribuna, me batido 
pela refetrma agrária·, e minha tese 
- que c:mtinuo a sustentar - é de 
que nenh".·.rha reforma agrária válida 
será possivei neste País, sem que prJ. 
meiro re::ormemos a constituição Fe­
den:..I qu~ obsta a dita reforma. 

DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

Se, entretanto. o congresso Naclo- Nesta oporhu~ldade qll!:ro dizer que 
nal entender que êste sel'f um pri:- o problema da reformf, agrária nos 
melro passo, vamos dizer, de certa Brasil, Üão é tão simples quanio se 
forma decisivo no encam:nh<:t.mento pensa, E' assunto que deve. ser exaus. 
da solução de. Reforma .t\grária. E tivamente meditado, embora se «:o .. 
espero que a Câmara dos sr~. Depu- mente que ht\ muito tempo vem sendo 
lados, porque seria o ·:r ·c0 camint>o o problema estudado. 
que teriam >s para levar os latifun· 
diários u ceder às necessiu:...cles dQ Gc­
vêrno para aumentar nossa -"';.TdliçâC. 
entregando e.s tet'ras que êles são in­
capazes de arar, de c'J.ltivar, a quem 
as possa aproveitar, para que se não 
estrangule, como estrangulada está. 
por mais tempu, a economie nacional, 

com estas consl:ieraçàes defino mi­
nha posiçáo dian"e d' p:Jjeto. (Muito 
bem!) 

O SR. LUlA TEIXEIRA: 
(Não joi revtsto pelo orador) - Sr. 

· O fato é que os srs. parlamentares 
estão sendo surpreendido:; corú o regi. 
me de urgência, e sobretudo com o 
Subst!tutivo da Collliss.ão Especial. 
Eu nao me surpreendo porque partl· 
cipei da Comissão Especial, e de:'latt o 
problema emitindo minha opinião. 
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êsse . não é· o probl~ma principal do 
Brasil. E' wn dêles, não o principal. 

O Senado da República. está dando 
demonstração das mais· dignificantes 
mesmo para os impacientes, aprovandO 
o Projeto neste inomento, 'nas duaS" 
<{asas do .Congresso Nacional é o Se· 
nado quem dá o primeiro passo nesse 
sentido. 

Aconselho, porém, até como traba­
Lhista, que a. Projeto saia desta Ca:1a 
escoimado de erro.s _a. fim dé" que a 
Câmara dos Deputados possa aprová­
lo o ·quanto antes, e assim tornar re]· 
lidade a reforma agrária, tão debatida 
~ tantas vêêzes posta em dúvida pela 
unprensa. 

Estas as considerações que deseja v a. 
f17zer, reservando-me para, na seguudt~ 
discussão, oferecer emendas a debater 
ainda o asstmto. <Muito bem) ., 

O SR. PRESIDENTE: Em todo caso não há como deixar. 
de reconhecer a boa vontade do Se­
nado, c> <;eu espírito d~ cooperac:...o 
com o Govêrno a braços c€1m a fEÚt,a 
de produtividade da teiTa, neste pro­
jeto de autoria do n;>bre .sen'3.<ior 
Milton Ca!npos, que encont.r;u <;t~h<;­
titutivo .:1a. Comissiio especial que o 
examin::n: 

Presidente, inicialmente quero Iovar e 
mesmo aplaudir a atitude do. Senado 
Federal, que dá, neste instante, e 
ainda nesta Legis 1atura, prcva.s do seu 
empenho,. do ~eu interêsse em :>olu­
cionar um dos problemas mais divul­
gados pela Imprensa, e dos mais de­
batidos, que é o da reforma agrária 
no Brasil. 

Serla de qom alvitre que fôsse PU· 
blicadb e certamente o será. o Substi­
tutivo, a fim de que todo~ os· Senhores 
Senadores possam emit,.lr sua opini.ão 
em assunto ele tão magn(l importância, 
porque dé~se .ProjEto de Lei va1 1ie­
pender, em t~rande parte, o desenvol­
vimento da· agricultura no Brasil. E 
ninguém se admire se êle não >::air 
daqui perfeito. Poderá êk também continua a ct'k;cussão dO Projeto com 
provocar impacto na p:~odução, pro- o substitutivo. (Pausa> 
movendo no primeiro momento 11mn Não havendo maLS quem peça a pa-
''etração, sobretudo daq1.1eles que ten- lavra, enceno a discussão. 
do terras e mesmo produzindo se E>i- Nos têrmos do regimento Interno, o 
tam de umn hora para outra preo. Substitutivo tem preferência para a 
eupados com as eonsequências da re~ t • 

Fato curioso é que todos os projetos forma agrária. vo .açao · 
existentes sôbre a matéria, quer do Em votação o Substitutivo. · Não hÉ, uma política d~ zoneam . .mt.o 

estabelec:da no projeto, Este ass;mto 
é outorg:vlo ao livre arbítrio da SU­
Ptl.A, isto 6 do ·rgão criado em Lei, 
destinadc1 a fazer a política agrária 
n-o Pa.ts. 

conselho Nacional de Economia, quer Recordo~me de que vúrios pJ·oprie- qs Srs. Senadores que o aprovam, 
0 

apresentado pelo Gru,po de Trabalho târ1os agrlcola.s, ao se falar de refor-~queu·am permanecer sentados. tPau .• al• 
prêsidido pelo nnbre Senador Milton ma agrária, ficavam tão preocupado!? Está aprovado, ficando prejudtt::udo 
Campos, ainda no Govêrno Jânio Qna.. que se Unham algum rendeiro na pro- o Projeto. • 
d •·rce1· t abalho xis priedade, ou algum pa'rceiro agrícola, 1 . • , . • · • 
~:~ ~~~~eu~ef~rma.ro a~rária, ~do~ dêle :togo procuravam der-fe.7er-sc Isto -A rna~eria ":al a Conussao de Re·i:t­
têm a mesma origem e apresentam porque a idéia que prevalece 'ne:::te ça":' ~ flgura~a na Ordem dy D1u r. a 
um ponto em comum. Isto porque fun~ Pafs é n. de que, com n reforma agrâ- P~oxima sessao, para discussao e vota .. 
cionou como Assessor, nessses diversos ria, se tomarão ns terr::ts até de qu·em çao em segundo turno. 

Entret!.nlo, Senhor Presidente, a Lei 
estaria mell'tor se começas: 1 por defi­
nir a propriedade agrícola como ela 
se encontr~ cl.istribufda no território 
nacionr.l -::a.bemos que as terras bra-

processos, o Dr. Acioli Borges funclo .. está produzindo. E' o segu~nte o substitutivo apro-
nárto do Senado Federal. Foi êle quem Ouvi de tazendeJr05, em palestra: "as vado:1 

Parecer NQ 732, de 1962. . sileiras E€ dividem· em duas cartego. 
rias: uma, a das terras Ql.:.'=' n.:::0 têm 
via d"! acesso fácil e que não são fér­
teis, isto é, sito sáfaras; e outra, a 
das terras férteis e df_ via de aces,·o 

prestou a maior coiaboração na fei.. colsasa estão ~ão ruins para nós ... •· 
tura dos projetos para instituição da E assim é SQbretudo na re~iâo Norte 
reforma agrária. e Nordeste. em que o pl'odutor às vê­

O Sr. Novaes Filho- E' um ABses .. zes. se eq~na, dada n falta cte .re- ANEXO Ao PARECER N° ·732, DE 
sor do Senado. 

1 
cursos, ao agricultor ou ao trnbalha.clor 1962. 

fácil. 1o 
da enxada. ' s b t't t· O SR. LThiA TEIXEIRA- EX.l~.O. U s lu fVO aprOtJa(lo em 19 tur-

EStas t:ltimas estão 11.,. posse de la­
tifur.diários conhecidos .Tôdas as ter­
ras boas e de fácil acessibilid;;.de nes~ 
te País, estão c~ mãos de uma !!:.!!1(... • 
ria de :E.tifun.diários. 

Das pequenas nuances. das tendên- Não exagero, Sr. Presidente. Hâ te~ 710 ao Projeto de Lei do Senc.au 
elas dêsse ou daquele grupo, captadas gi<?es neste Pais em que o trabalhádot 729 

30, de 1962. 
nos diversos projetos, o que se nota r~ral po-de ser equiparadü no proprietâ- -o Con2're.sso Nacional decreta: 
fàcilmente é que qualquer um deles, no agricola. Quando vem a sêca o pe­
seja o do Senador Milton Campos, se- queno proprietârio agric,J1a, o que tem 

As estatfsti~as, ainda há pouco t.;m­
po co;nrntf.dag pelo Sr. Ministro do 
Traba.Iho C!a :J.emissionário, Dr. João 
Pinheiro "'Tetto, nos --:velara; que 
80% de..e;~as [.'Jebas ou est~bel-.:-ci:net-~ 
tos agropecuários nacionais estãc em 
mãos de '•ma peqt,ena n. · ria de 
bra.sileircs, cuja estimativa não vai 
sequ , a dois mil, enquanto quE' o res­
tante dai· terras,. vfute 10r ... -,.to ape­
nas, está em mão de dezenas de mi­
lhares dE br!'lsilelros. 

ja. o da Comissão Especin!, ~a qnat fazenda e bens, abandona tudo larga 
sou membro, têm o mesmo sentido. a propriedade e emigra para out~as re­
Não há grande diferença, e até encon- giões, à procura de recursos. 
tramos artigos com a. mesma redação. 

O projeto está em primeira discussão 
mas· o que mais preocupa, são os rr­
cursos de que o Govêrno há de lanpr 
mão para torná-lo roo.lidade. 

outro fator que dificultará a im­
plantação da reforma agrária no Bra­
sil, é diversidade de clima, de siste­
mas de agricultura e de condições 

O proj1!to em apreço que faz? Apre- ecológicas, diferentes para cada I e~ 
senta di:;positivas considerados até gião do Brasil. . ... 
pelo Relator dt\ - ·miss'o de Finanç .. s Seja como fôr, o Senado dá, ne::.te 
o nobre Benado: naniel K:rieger, instante, proVa de que a Reformu 
abundan!e.:-. isto é, já consag-.·::.do; no Agrária vai ter inicio. O projeto sairá 
C9digo vivil, na Legi_sla<; ·a Brasilei,·&. desta. Casa. O Substitutivo apresenta­
Sao apeiLa.s dispositivos pro forma do pela Comissão Especial, natural .. 
inócuo~ r1a tr~t"ria. -mente, não é perfeito, tem f~has. 

A queüão das indenizações, que Acredito mesmo que será emendado 
versa 0 ·,lw'et ., e rle causar se não em plenário, quando da seg·und.a riis-

cussao. Me~ mo assim, -dou meus 
hilaridade pelo menos desinterês•P aplausos ao senado peJa iniciativa. 
comp1Pto, porque inde· •zaremos o la~ cMuito bem!) 
tifundiár:o, todo poderoso, qul"" possui 
glebas '=It·.lrm{':~, que ...-q_o -.:.ão utiliza.. O SR. PRE.~IDENTE 1 
das. Se ne de.sejar negociá-las, inde- (Fazendo soar os timpanos) La .. 
nizarc:n~n "!Om ações da Divida P:.l~ ment.o informar ao ilustre orador que 
blic:1, Tfulos de sc.•:it.dades dJ Eco~ está esgotado o tempo regimental da 
n'Jmia i\f"ista, tudl"' nv,..·r'J.s>..ment, ,IP presente sessão. 
acôrdo, r.orr;_ur o g-rande olJ.st~cu!o, a . 
granc~e triOi tnrha intransponível, é 0 

1

. A Mesa submete ao_ PlenáriO !eque .. 
a:t. 141 ·'- ·:nstituir<ir Federal. rimento de prorrogaçao da soosao por 

Há. en'ret,.,· , rli~nGsitivos interes- mais trinta minutos. 
sanh•s, ccrc relacão ?·· oercentuais de Em votação o requerimento. 
arrer.drllr"'n"o cl:. terra, ·P.gundo dE'- Os Senhores Senadores que o apror 
preendi dn parecer, ·., qual tomei co- vam, queiram conservar-se sentados. 
nheciM"',..."n A~OrR (Pausa) 

Reserw• me o 1ir~ito é claro Sr. 
1 

Está aprovado. A Eessão 'é prorro~ 
P:esident~. ctP. eshH18'' nr:~lhor a m2-1 gada por mais 30 minutos. 
teria. na! a aue em sua segunda dis- Continua com a palavra o nobre Se-
cussão n )<:;;a me referir mais exte~1- nadar Lima Teixeira. 
samente ao assunto. Desde jâ. con- O SR. LIMA TEIXEIRA - Senhor 
tudo. dPf n0 ,..,.i.,., h,., ,J'"JS:f'"n õc o-2s,.;:l- Presidente. já havia pràticament.e 
mismo rlifl"l'lt"' rJ0 n··n·pt ... ro 1'111~'~ tr .. ,l. concluído minhas considerações, quan .. 
tação final da Câmara dos senhores do V. Exa. propôs a prorrogacão re.:. 
Deputados. gimentsl da sessão. 

Não me refiro, naturalmente; a S§,o 
Paulo, Rio Grande do Sul ou Minas 
Gerais porque estes Estldos têm otltra..> 
condições econômicas e o fazendeiro 
e o agricultor adquirem condições pa ... 
r a permanecer na terra, 

SOu, Sr. Presidente, apologista da 
reforma agrâria, e por ela me tenha 
batido nesta. Casa. Mas, considero que 
o projeto deve sair do BE:nado em con~ 
dições de ser aprovado na outra Casa 
do CongreSSC!. 

O Sr. Noxais Filho -- Permite V. 
Exa. um aparte? 

O SR. LIMA TEIXE:IRA - Com 
muita honra. 

O Sr. Novais Filho -- Ac~mpanho 
com atenção que me mnece, e ordem 
de considerações de V. Exa. Há uma 
circunstância que vem I!!>Capando aos 
doutos, aos líderes, aos propugnadorM, 
que direi bem intencionE".clos, das cha­
madas reformas de bas~. dentro das 
quais figura a. reforma agrária. Os 
homens mais preparados, os ffiais auto­
r!zados para aconselhai', opinam sem~ 
pre no sentido de que, quando os paises 
se encontrarE·m em gran1e crises n~ 
nanceiras, não devem procede!' a refor­
mas de profundidade. E~:tas, pela N:i­
!:{~ncia de recursos, poderão até agra. 
var essas eirc·.mstâncias. com prcillí7.os 
~erais para a nacionalidade. Dessa 
maneira de pensar não 1'ên1 e.<:canado. 
nem mesmo dentro das sua...:; ld€-ias e 
concepções bem diferentC'E das no~sas. 
homens de moior re!êl'O no c~ropo eco­
nômico marxista. 

O SR. LIM_A TEIXEIEA -Obriga­
do a V. Exa. 

Sr. Presidente, não é da partP dn 
orador que há qualquer impugnação à 
Rreforma agrárie. .. Não. Deseio mesmo 
que seja.. a-provada, para mo.strar que 

\ 
• 

CAPÍTULO I 
Disposições Preltminares 

Art. 19. A presente Jei regula ~.s 
rela.çUes jurídicas, sociai.s e econvm.•: ... :i 
concememes a propriedade 1m ai, t.eu 
uso e domm10 com o objetivo cte p.o­
mover o aproveitamento rac1ona• e 
econômico da terra pelos que s CU!tr­
vam. 

Al't. 2°; Na aplicação da presente 
lei ter ~se-á em vista : 

a) .P_:omover a disttibuição e red~­
tribUlçao da terra através de norma-s 
b~1seadas em programas regwnaJmt.n­
te estudados e considerados O& <.:o~nl ... 
mes •. as condições de exploraçao eeo­
nem_wa, o tipo de produção de cada 
regiac,, a má utilização das terras a 
imprOdUtiVidaGE dOS latifúndiOS r O 
exces(Jivo parcelamento em minifún 4 

dias antLeconômicos ; 
b) fixar os tipos de propriedade que 

corr_esponctem à~ necessidades de Pl'O­
duçao de cada ~egião e à capacidade 
de trz.balho do agricultor e de sua fa· 
milia; 

C) estimular o aumento ela· produ­
tividade, tendo em vista as conctiçêe3 
da re:~ião respectiVa; 

d) assegurar no meio rura1 con:Ji­
ções adequadas de bem e..star socHll 
através de programas de educ:açao, :ü 
saúde, de habitação, de alimer..tuç~· c. 
de assistência técnica e de créd:tc· ' 

e) ~ncentivar a formação de lJ!n·\ 
classe média rural, de pPquenos e .n"'­
dio.: poprietários, des._;nvolvendO·lhe3 
a atil'idade produtiva e, ao ·nC"<:mo 
tempo, ~t.imulando lhes a cap:cid:"rie 
aquisitiva: 

f) po~sibilitar a impla:J.ttH;âo de p~a~ 
nos de mdPstrlaoiza<;ão mral. est'cr:.,r 
mente dP pequenas indúst.rias e de 
estimulo ao arte::anato, oojetl' ando R 
utilização de matérias primas Joc:-ols 
ou regionais: 

g1 proteger efe1ivamente os QUe 
cultivr.m a terra alh~ia e nele. vlv?m. 

Art. 3?. o direito de propriedadf• 



• 

. 
; 

. ~~()!5 ·--- (Seção 11} Dez~l)'lb'o ,de 196.2 ::,' 
·1~ I . 

''o o uso dos bens rurais serãc• exer~ Art. _10. O órgão desap(J.riante 
:cldos ~no .J.nter,êsse· dO bem eStar so- poderá imitir~sé de imediato .na pos­
Clal. . · ~ · · . se-do bem de:oaprOpriadO, mediante de ... 

~- 1,9 A ven"da será efetuada .. a pra.- el fixar o t;aa.~I$o dt.s .lot~ agl (~ 
zo pelo piêçO-da desapi·opriàçé.o, acre~... CD!n~ nas difeJ:f'ntes regiões rererúj~ 
cido das ,despesas realiz-adaS, podt;'ndo no art. 20. i 

Parágrat:o .t1lllco .. A prop~:iedl,tde prt- _ pésitq da qm:wtlo: equivalente à iride ... 
~ada ;da terra·.çumpr;e.com sua: !unção nttaçâb prevista ·no artigo anterior. 
Metal quan4ó $e .aJusta a,. todos _.os Nf!Ste Caso, o desapropriado t-)Oderá le-

ser cobrado o juro máximo .de 6'% Parágrafo único, Denomina-te Jota' 
(.seis por'cento) ao atlo. agrícola, pa;~ fins -deSta. lei, a á'i·ea· 

~lemex:ltos' éS$enci~is ·seguin.te~:· . • · vantar até se·% (oitentà. por ce-oto) d.a 

I li.. I o uso ,a,dequado -da terta~ quanti(l. depositada.--
b) .o trabal.l;lO, ·direçã.o .pe~oal ,a res- · .Art. 11. Nas desapropriações He­

possabilidade financeira do proprietá~ ~u·aqas de acôrdo Com esta lei, a inde. 
l'io da terra, oolvo nos casos .de exPlo. nizaçáo devida, concol'dancto o pro. 
ração indireta; ~ pr.tetál:io, poderá ser paga em l~tl;'as 

§ 25' Jl(o caso de terras do ..ctominlo de terra ngncu_tá.vel cuja exploração 
público, na data desta lei, .o· .(l.e ter- .baste â nian~tQ.lç_á-0-do agi-lcnltul' e 
ras- doadas .por particulares, o preço de seus ·depeuden.te.S, segundo· ai pr~ .... 
de ve:pda. será cstab~leCido tomando ticas agrico~as .adOtaaas Par;\· a .re .. 
por base os· prêços l:egionalmente fi- gião. · · 
xados para a colonização oucta.L. · Art: 22. Não ... terá direito à ·a.ssi:; ... 

§ 3.Q os prazos. cte amortização c tência.· Cl'Cditicia e aos demais ra:vo-· 
respate do preço serão fixados de acôr- r~s desta lei o pro_prietário que se re­
do com a região onde se acha loc·aliza- cusar ao cumprimentO das diretriz'.:s­
do o' imóvel, e a explo:·ação a que o emanad~s do zQileamnto bgrícola, e 
mesmo se ... cstine e, Qbser.vado, f!ffi c.a- de 1~ed1das adotadas pela ·:Política 
da caso, a rentabilidade da c·Jittira. Agrã:·ia Nacicnaí, naquilo que diga 

C.J o cumPrimento das dls)l_psições hipotecárias, ações -de socitldacte cte 
:sõbre C"onservação de recursOs -ilà.tu,.. eConomia mista, bonus rura.is ou tL 
rai.s renozáveis; · tulos 'da divida pública Uegoc.áveJ.s em 

a} a' obsefvànciá. das normas. iuri- boLSa. · - · 
<licas q~éregulam os·_~o'nt~~tos e o.s 
l'ela_ções de trabalho no campo. Seção I~ 

Art. 4"'. São garantidos toclçs os Dc' .Distribuição ou RedisUtt:wçao cte 
. dlr~itos concernentes à proprietlade e , Art.' 17. Reverterão ao domlnio ·e respelto ao USo do .irnóvel l'Ural do 

seu domin1o . 
posse do Po'der PUblico aS. terras alie~ Art. 23. os imóveis rurais não po-· · 'à posse da terra, constituindo c1briga~ Ten·as 

ção do proprjetár1o ou_ possuidor pro .. 
lll'lver~lhe a eXploração econômica, 
desde que se, verifiquem as condições 

Art. 12. As terras pUbtiC"!.S Cia nadas, doadas ou cedid~, quando: derão ser objeto de-loteamento ou' de5"-
a) u-tlizadas em desa.cõi·do com os · me;_D?b:amento _total . ou parcial para 

planOs e proJetos do órgão encarrega-· destina-los a flllS estranhos às ati\'i-
Uriiij,o e ,as. que venham ~ ser desa 

mínimas indispensáveis. · · ~ 
propriada.s, poderão ser: 

r - nas zonas de exp:ma.ção plo­
neira, doadas a posselrvs: 

do da execuçãu da Política Agrária óades agncolas. , 
Art. 59. consideraffi-se rurais 0$ 

1n:tõveis ,qu_e, por sua natU~eza, :;é dé.s. 
tinem ou poSsam ser destinados à ex. 
jJloração agricÇ>la · e pecuária, bem 
éomo ·'as indústrias ,cóinPleme::Jtàr:es 

Nacbnal . 
b) deixem de ser utll!zaC::-.n: § 19 O lo.teamento ou desmcmbra-ll - nas· demais ãreas: 

E\) cedidas para uso gra:.tiíto- ti'm­ C) "loca-das, sublocadas ou doadas em mento dõs "i~ó'veis .rurais ainda IJ.Ue 
parceria. no todo ou· em parte; · P~ra a constltltição de sítios, granjas, p6rârio; 

· b) arrendadas; 
c) vendidas; 

d) alienarlas ou ,,·ansmitidas em de- pe.quep_a ou média propriedaqe só será 
sobediência ao d!spoüo nesta iel. pennmda se a i..rea dos lotes e f~­

CAPÍTULO U 
Parágrafo único. 'Exceliuam-se do 

,disposto neste artigo: 

dessas atiVidades. · " 

.po acesso à terra a) as tertas necessárias à proteçáo 
ao solo, ·fauna, mananciais e ..::m'sos 

Seção I · ,' --ctágUS.; _ 
d !Te à t b) as terras necessárias à proteçao 

t;rVos;meios ~ esso ern~ dos indios;. .., 

Parágrafo único. l'l'o caso de rever­
são do imóvel vendido, à. União !nde­
nizará o comprador da q tantia cqUt­
valente ao prêç_o da aqr"Jição e das 
ben!eitorias. -• 

Seção IV 

Da Arrecedação dos -Bens Eagos 
...... ·Art. 6Q., E' assegmt~do a todos o · e) as ~aíxas rodoviárias, ferroviádias, 
'i s.ceSEo à propriedade de· imóvel rur:al aeroviárias e as neCessárias à def~~a 
para. fins de explor~çã.o .agricola .e nacional. ~ · · Art. 18. A União, através da su­
pecuária nos limltes da1

- lei e :::ob a.s · ·Art: 13. As terras referidas no ar- PRA, pronl'overá a arréc~dação dos 

I conct.içóes. nela previstas. . tigo ·anterior ser:ão sub:U.vid,idã.s .em lO~ imóveis rUrais com-tderad,_Q's ,cbm.o ben.s 
Art. 7Q. 0 acesso à. propriedade de t~ :Pel,tJ. Superintend.l\ncla. ,de Politica vagos (Có 'Jgo ClVil. arti. s·s9. -~ 2Y) 

imóvel rural ou à. exploração agrícola Agrária (SUP ...... A) que lhes qará o de~~ dando-se em àrren-:amento .a terCei­
sera promovido mediante a distribui- tino que· julgar mais pl'óptio ao int~~ ros. ~ 
Ç'o 011 a ·red'"tribuiç~o de .terJ•.as, ·.e i:êsse Social.· · -

• ~ A. t · 14 A u ·• doará ·- 1 • d I 1º Entenc;le-se .como .bem \W'·o IJ 
Pela execuça-o de. qua.lnue.r das medL r · . : ruao . ....." .o~,e e "' ' t · · · ~ pr prt"etá i imóvel rural loc-:-.L1 ~dO .em :i.réa ne-das seguintes·. erra. ao possen·o nao o r o ru- . 

!. 1 b a 'ata d sta lei cessâria ao desenvolvin1ento cconómi-ici:/ desapropriaç_ão por inter:ês;::;e so~ Ó~U:~ %r:~ a~uccio~i0 ·p~blico e co do paiS .e s"usc.et1vt: <te .a.pro.Veltç.-

1 
b) doação; UelàS re$idil:, habitual e permanente~ menta econômico dcsçl.e .que ,si:~ .. mante-
c) compra _e venda;, _ - Ih.ênte,_ 'explor&ndo diret::. .e pe95oa1~ .nha totalmente iJ:lexplwia~o .e fei.Il 
d) cessão .temporária .ct.o uso g::attú .. mente ativida-des agl'lcolas. benfeitorias. (a~ t. 27J . · 

't-o: ·.·Art. 15. A uniã,.o, atr_avés do ,órgão §' 2.11 Os )lenS, va!!f' .arrccad[l.dos.pe-_ 
e) arrendamento; cOinpetente, poderá ceder, pa-ra uso lo ôrf!ão referig_o ~est-c·,arti~o .. pa.s..<>n.Jj.~ 

.:o parceria; _ gratuito temporário, o·t a.rr:e;ndar as ãO seu <ld..'11íni-o ,cmco !5) anos depo~ 
·g1 ·arrecadação dos bens vagos; terras de seu .Patrimônio~ situadas em da _sua arrcç:a~ação. . . 

.
h> revefsã9 à' pqS~'e ·e aõ doptínio Q..o â.reus novas

4

disponive1s para éoloníza- CA~I'l'Ultp III_ 
Poder Público de terras de sUa pro- çã.Õ e povórun~rito, cóinõ tais 'c19.sslf!-
prledade !ildébitam.ente ocupàdás ".exJ ca.das -em planos apr0\1adôs por decre- Da Exploraçt..ó ·dos Imóu.ei.s Rurais 
pioradas -a' qualquer título o~~·. +~':r.eL b do Poder EXecutivo. ·ex,ceto quanto Seç!lo l 
t'os· .- · '· ·· à cessão d_o uso gratuito aS des.a.pro-

U herança ou l,ega?o. pria~. . - · 
§ 1.9 O arrendamc.nb dae terras re-r Seção TI ferf1Rl! nê~te art.'~o <'f:~·á feito por 

pa Desapropriaçqo por i1!ferésse preço anu . não e'ccedente a lD% cdez 
· .soc(al por cento) do ::.E'u valor e pelo pra.zo 

/ mínimo de 3 Hl'ês1 anos. · rcno-·áv-<'1. r Art. 8°. Além dos casos de· interês~ automà.Ucamente, emJ,uanto as terras 
. se social já definidos ·em lc'i esp_écf&-1, s~ mantivE•·em bem aproveitadas. 
comideram . .se· tatnbém d~sapropl'táve~ § ~;2.Q Para uso o'u aireridamento das 

Do Zoneamento Agrícola a tia 
- UWiZaç4o :.a as ,T err..á~ • 

.Art. 19. A .utllizaçª'-o..dos imóveis ru­
ra!s, inclu..c;Jve das_ terras j>úbll~s .d(ia­
da.s, cedidn.s, ar.rznd.a..-d~s. ou vcndi'da<~, 
far-se-á em obediBncia a pla..nos ç.e zo· 
neament<L~~rJcola e a mrdjda~ .adora­
das para increm~ntar a sua ·produtív;~ 
dade. · ' · · · 

·as terras qtie constituam minifúndio ~rras jci ref::::!das, terá: prefe.tê::J.Cia: 1ant:econômico, entendendq·~e comO -tRI Art. 20. _A execução de pwg.rama de 

'

aquêle clija ãrea não baste pa.l'a nsr . a·· o pós.seiro: moQificação da estrutura .a.gràna na-
segmar sua eXplol·açâo pe}.á !a.milia b} o que nelas tra.balh_e "eomo par- cionnl obedeçerP tamhém a .projeto..c; 
do proprietário. · celro: · ·:r.r ~at!irio ou empregado· e.speciflcos .refél'Clltes à região onde 

I · . c) o têcnic.a!n.e!l-':~ habilitado em ira- devam ser aplicados: tendo em vlsta 
' Art.· gQ. Para efeito de de.;mprop;ria_ bttlhos agrícolas e, suas neculiarid2.des o11anto n exulôra­
cã.o PDr ihtel'-ê.sse social, ter .se-:.á como d:r o proJ_:;'ietário de. minifúndio. a.'t- <::ão da.s te-rras, à. exist"nci:l de lat!ftin­
jus'ta a indenização correspóndent!J a t!Jconôtnlcó. Em ·cadll caso, ser!l cori- dios ine,:olorados ou impraduflvo.s:. ou 
rnova tradução monetária do. valor Ol'L ced.;da pre! •l'êllCia absolu~;~. ao agl'l- à existência cle·_minifúndics sem· capa~ 

l
gln:ti dos bens desapropriandos o ob~ cultor associado de cooperatlv.n de cidade p:·odutlva. · - · ' 
tida pela allll-CaçãO de coeficientes de~ .prodqção e, em igua1dade de condi-
terminados pelo Conselho Nncional·de ções, ao chefe d- fantília mats mune- Art. 21. .São objetives do plano de 

.:Ec'Jnomia, cada dois anos. n.sr. que. com 1-;le. se ocupe d~ ativlda- ZOl~eamento .agrícola: -
§ 1Q. o coeficiente referido neste ar des arrrico1as ou "·ida na súa dependên- J g 1 t· d t· • 

ti~o será calGul.ado de modo a ex:prL ela. ~ a a ·an !r a es maçao econômi~ 
mh• a infh..~ncia, no período decn.rri.do ca de terras agl'ÍColas com as cultura'j 

t . ~ d b § ~ .d"ão poderá se:> usuãrit> ou ar- adequadas. às condicôe.s do n-w10 fi· 
€nse o ~no d~ aqt~lSiç~o 0 }m ou 6- rendat~rio o pro-pl'letáJ'io 1~ura1, nem O s:có e :l natureza do solo· 
da mco1 poraçao de benfeitonas a 31 quJ ·exerce quaiquel' funçao pú.bl1ca, 

1 
b) . znodificar as condi,..Ões · 1 

d?_ ~ezembl'o do s~gundo. ano q.e c~da· aUtárquica ou par-ae.statal. ~ cconom · 
-blelllo, das variaço~s do podei' aqmsi. : !, co- __ aP.'!'fcclr . .<: de regiões ou parte de 
sitivo da moeda nacional- na tradução _k:t. 16, A;5 tel·ras públicas da União, { r~l~!.oes, p~·omcvendo o mais aclequa_­
manetária do valor original dos bens inchi[iive as c~e.sapropriada~ por Inte- do t>:.-pro-.-e:lamento das terras: 
explorados. Em cada biênio ·será fi 1·ês~e S.'3'~ial, sulfdividida.s a.1 lotes.agrí~ . c) e[..tndar e d~limitar às á.J:eas que 
Mado um coeficiente para cada um cola~ indf'.pcndentem-ente de autoriza- m1port~m ft:nCam.enta:mente_ a.o de~ 
dos biênios anteriores. çl\o legislat1v.a especial, só Poderão ser ! s~nvoh·mu:ntc.- econQmico do. paiE, in­
l ~ 2?. Entende..:se por valor original vendidas a ag~:SCultClres não prop;rletá- dicando sua mais convenient~ desti-

1

. do bem a iinparfância em moeda. na- riQs de terras. ou a proprletãrtos de nn.ç.ão, :r.:l.tciiante clnSSifica.ção de ter­
cional pela quàl tenha sido o fnesmo glebas insuf1c1e.Jte:: p~ a sua manu- "a5- pare. fm.s ~~_gt:'eains; 
adquirido e o çusto da.s benfeitorias tenção e de ,ctu(1. famUiá, n~ervado o d} :re~erar 1·egiões afeta.Jas f,{Jl" 
ll êle inc-orporadas'... · ___ ,d}$posto no § 2° dt> a:rt. 15=):,.,--- 1 ca!:l!aidaje~; 

I 

I 

t~:re.; outros tornarem: possível ~o­
nonucamente sua ·exploração. 

§ 29 Em casos excepcionais .prece- · 
dendo audiência ..... da · SUP.R.'\ ádmitir-. 
se-á o loteatnento ou desmembralneu­
t.o de imó!eis i~1m:ais para amplia(::i.o 
ou fun~açao de. novos centros w·ba­
n~.s. ou mstalaç~o de UIJ.idade.s indus-
tnais. · ·' · · 

~ 3o ·O ~n;-tôrio do r Registro de rmÓ­
:t'IS -~e -~ltl\ação ·das terr~ não- pi·o­
cec!ma. ,sob Pena Q.e nulidade do atJ 
e rc~P?JJ-<>U.bllidad~ ·do _.Seu ttt"ular; ,_a 
l.IUicriçao e averbação <;lo· loteamento 
ou des:n_embrani.ento, b.enl como _a 
~ra~cnçao das alienaÇões dQS Iotê.<> 
mtere.s.sados apreSeritem . provas .de 
ou parte.:; desme1nbradas sem que~ 'lS 

que . !oram satisfeitas as 'exirrênc1:i" prensta.s nq.s(e .. :u tigo. "' · .;>-

Ar_t. ·24 · ~~~ )ot~a.zp.en~o de i~óvas 
~'U:~Is ·far-.se~a obngatórlam~nte a.r<:!­
-:;ei Jta d_e area ne.!essária ·para ref 0 _ 

re.sb!l)ento. )?ca:ii:aç~o ··ç.e es~ola.-·de 
c;_~tro d,e, ~aude, ,cooperativa, posr.o 
a.,._l<?_-Pecmmo, centro sÇlcial ou instl­
tUiçao irtdisPcnsà.vel . ao de.scnvo· .. ,. _ 
ment~ ~ i~ ·- .v 
·. -""' e<;onotn Co e .so.cial da respec~ . 
tlVa reg!ao. ·. · 

Ar~. ~5. ~crão~ lna.'lenáveis, im 1e­
nhorave;s e mdlvl,;;h·cis' durà.nte I: 10 
(deG) _anos a_s terras Q.êstinadas a ex­
pl?-I'~çao ag.11co1a adcniiríd~ do POõer 
Pu.!):;co sob qua1qucr d.as moda1idádcs 
pr, .. Jti,sta.s nesta ·1e1. -
. ~ .1 9_ A inal~enabilidade previsb -l,le.;>­

tltt!lçao de penhor agrícola·· pecuána. 
te ~rUgo z:.ão llhpossil}ifitarã a· con.s­
ou mdustJ.·l,R~ qu~ndo .seja in.:;titufd.o­
c~mo 11ara.nt~a de fmanclamento a .. ~x­
P-9.raçao agrlcola," pa;t~Jri!' ou imlus-
et·Ial: . 1 
. § 2"' ,Extinto .o · p:--azo de inuLen!lbl­
~dade~ o, pr.opri-e~árlo_poderá transml­

trr o lffiov:I. a agri.cultor .. que não t-"­
nh~ 0 domlruQ de imóVél rural :.u ur~ 
bano de Yll:l<n· ~up~riq_.t a 50 ccinquen­
~a)._v:czes o·samrio mfniu1o mensal 1n 
Iegiao, ·sob Pena de nulida-de do ato 

§ 3"' Por falec:ment.o- do donatâr1; 
poderá ~r_ o lote vendido ob.sPrvadas 
-as c?ndJ.çOES_ do pará.Jp:ato a'nterio:.Jr, 
'1!2:-~tlda. porem, a condlçáô de tndiv~­
stbllid ade. 

. Art .. -26 N-enhuma divisã.o per --ato 
mtel'-YIVQ.1 ou tra~13ffiis.sio causa 1nor­
.fis poderá reauzir • área do imóvel a 
e~ten"ão menor que a fixada pelo ór­
gao competetlte como área mínima 
econcmicamente produtiva. 

Art: 27. O órgão ericarregado de 
execucão da PolítiCa f'\grária Nacio­

.nnl I SU~RA) fixa-rá os prazos den­
tro elos .quais deverá iniciar-se ou e.s~ 
tar ·em p'eno cur;5? racional aprovei­
tamento qas te1:ras rurfliS, estipu:an­
don-.se ane 20% (vinte por cento) .da 

) 
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á:ea coberta de máta serão conser­
v 1do.s l!m estado natural e>-considel·t>~-· 
dJs como efetivamente tit.ilizados. 

Seção II 

a) deixar de pagar à renda corres- I 1º. No_ caso :lo-. i~tem I, 0 locatário êste só concorra com a terÍ·a nua ou 
pondente ao ano em que se veri!JC3.r podera evita-r re~c1~ao, requ_erendo ~o animais de cria em prop.orçao .IH€· 
qua_qner das mpote.ses referidas 11.e.:;- prazo da contestaçao da açao dt des- dor a 25 (vinte e cinco por cemv) 
te artigo; pejo, o pagamen~o ~o a!ug:uel e eu- do número de cabeças do eL1t)elec1-

bJ rescindir o contrato de locação. cargc~ devidos das custas e dos ho-- menta. .. 
Dos Arrendamentos Ruraí$ Art. ·37. Moaendo o Iocatario, o ( ~ora"ws do advogado .ct9 locador, f· li 19, Nos _,demais casos, a quo~a acti .. 

Art. 28 . Os arrendamento.s de imó- cônjuge .sobrev.vente e o.s herdeu·os I frxados. de ~leno pelo .JUIZ. O paga- ::;ional do proprietário será u:mda com 
vds nirais no todo ou em parte, ~e- necessários que o ajudavam na ex- , mento dev~ra ser rea~1za:dn po pra- I .Jase er., percentagem máx1ma cte tO 
rLo 05 p.razos miniinos, irrenunciáveis p.oração agncola e 1·e.srdam no imó- 1 zo que o JlllZ de.termma.y, na.o ex~ i (dez~por cento) à:o valor da.::; !Jenfel­
p1) as partes, seguintes: vel locado, terão cüreito ue contu:auar I cedente 9-e 30 (1;nnta) dlas, conta~~·" · torias ou ~os bens postos à cu..,post .. 

a) 3 (três) anos, quando destina- a locaçüo ou promover a rescisao àu da c~taçao, proeedendo~se a depQ.sl~ ção do yarceiro pelo t:-~ropnetano. 
dos à lavoura ou a invernada de ba- .contrato dentro de seis meses- da to em caso de recusa. § 29 Quando o proprietáLo reaJit::nr 
vinos; àata de seu falecimento. ! li :~\1 SOmente ~ locat::'\.rio poderá investimentos reprodutivos, cujos p.o-

bl 5 (cinco) anos,· quando desti!1a- § 111 se o fim do ano agrícola fôr. detrt;LJdar a rez~. '><lO do co:Itdlto no.: jetos tenham sido aprovados pela 
d)s . pecuária em geral ou às indus posterior ao falecimento de 9 (nove• • casos das alínea_s Il e II~. dUPRA, Poderá s.er atritmíd,'l. uma re·· 
ti

1
iasa comp ementai·e.s de atividade; meses ao menos, a rescisao pode, a .. ~ 3\' A apelaçao nas .açoes de. despe- munerayão adicional fix:J.<ia pelo me:-- ..-

a •rícolas ou ecuárias escolha do.s herdeiros do locat.tl'io, se:: , JO, _sal~a. o caso p~evisLo no Item I, mo órgao ~m cad_a caso. 
!, . . p . . · . d A.,.; 1eita ao í1m ao ano agncoJa em cur- 1 tera efeito suspensiVO, ~ 39 A Simulaçao ou frau<lr em l'e-
Parágt afo umco. O an_en at<-l .. o 

1 

r· d · , Art 43 Qualquer que seja o causa taçâo ao disposto neste artJoo rmpu-d' do até a conclusão das colheH. s so ou ao 1m o ano agnc01a segu:n- , · · . d t o 
'· .· , , . . .. "" te. Em caso contrário, a -esc.:;ão I que haja P?Sto fnn ao arren amenO, cará ne. reduçáo da quota do propne-

podcia pc1tnaner.e1 ~o 1movel anenM I - t .. · f . .- • , o arrendatano que por seu traOalho, tário à taza' de 20~0 (vinte po:· cento!. 
R!;ricolas ou a cessaçao das causas de na o. e1 a e el~O. senao ao flm do 'J.llo 1 tenha efetuado plantações e benfei-
fôrça maior que desacoru.elh<Jm a mo~ agrtco~a hegmnte. . . . . ~ 1 tOI'ias necessárias e úteis no fundo A!t. 50. O .co~trato de parcena po-
vimentac;ão dos rebanhos. ~ 2· _os mesmos duert_os prevts.os locado terá direito a uma indeniza- dera ser rescmdido~ 

Art.. 29. O contrato prorroga·::e, no paragrafo. ant.el'.tOl' sa~ ~~torg~~ lção pojga pelo locaÕ'or ao término do a! ~o pa.rcen·o mcuu:~~~o da_ ex-
suce.:>s:vamente e automàticamertte d~s .a? loc~~~l .q:m:1~10 o. 1ocata110 nau! contrato e fix&da mediante arbitra- ~l01a~ao agricola ou p

1
ecuar.a .. nv.o 

pc r prazo Jgu::..l ao anteriormente r:.. d~Jxal .5UC=.so_i e.:: ,_o.n capacJctade I e- ni.e . explol ar peta menos 5J ,L t cmquenta 
xado, se até 6 {seis) meses ante do gal pat·~ cont1nnaj_ a .o~dção. · : t 1~: Da indenh:ação devida no ·lo-, p01: cento) da ãre~ .tomada em par~ 
s~J ~ênp? o locador não .notificar PCH' 1- An. 38. O. ·.?cador nao pod~ vc . .!J- calãrio pode1·ao ser deduzidos os dé-\~;na, empreg;ar p!·atlcas pl'f:~-~t?J?a.~ 
vu JUdJctal 0 arrendatáno d~ sua 111 _ der ao lOC~tallo o~ lf!lOVers. mstP.J.- bitos do mesmo com ret::Téncia ao •. a explt'l'l.çao do s._olo em d .. su( o. :lo 
te:lção de rJ;~tomar o 1mQvei para ex~ ~~~1ent~s .. ~grar~os, maqmnas e utenst- ,I aluguel, encargos. contratuais e per- com 9s u.;;os d~ reg·m~ ou, ~alvo. pr.o·m 
pl)rá~lo diretamente ou para n~ e -~os ~;ns~entes no uuove1 ou necessa-. das e danos a que estiver sujeito. da. mex1:5têncra. de tecursos tecm~cs 
unta ·ar un1 descedente, que esteja em no.s :: exploração agricola, por pr~~o I ~ 2Q. 0 juiz poderá conceder ao lo- e r:n~nce1ros, delxa de ohedecr>r a chs-
coJdiçõf·s de fazê-lo pessoalmente. I supenor aos ~one.nte_s. n~ merc::do. , .cador prazo não excedente. cte 1. <un:l p~s1çoes regulamenta ·es ~"-_.co_n~.e~.va~ 

. , . . . ~rt. 39. Senw con.·lder~ldas nao e;;- (!'!.no para pagamento da. mdemzaçao çao do solo ~u .~e .defesa s,tlll!.arias, 
~1L .lO . . as cont~a~os de ~lenda- cntas as cl<:<ustiJa.s comratua1s que, a. Que se refere· êste artio·o. O) s_e o paiceuo m~umbido o:a ex-

mtmto ntraL.'i cteverao ser. escritos e favor elo Mica dor v1sem. .l o pJoraçao causar dano ao Imnel ou 
as:;inad.os pe 3s ;:Jartes ~u a rôs··), I a) tornar obJ'Í.gatório. 0 beneficia-!. ~rt. 44. O locad~r 9ue ret'Jmar o as. ben!eitorias rea1lh::a~.'.as pdo pro-
quando qu!llquer delas nao souber ;êr mento da proctucão· 1 nnovel para u.so propl'lo ou ele des- pnetáno; 
nem escrever .su.:tscrevendo neste ca- b) estabelecer a'exclusividade de .:-en.ctente não pocieni, no pnlzo ele 31 C) .fi? ca~o de moaJôgro da yoiheJta 
so o mstrnmento 4 (quatro) reste- compra. . (tresl. anos cpntados da dat · df re- ou drZlmaçao do gado, pm· ~:os 
m~mhas. I C\ e~iO'ü' a aquisk.âo de bens em wmad'l, -doar em . parceria, ~llT~n~ar, a!heios à vontaõ:e do pa:·cetro in:!um-

.Art. :11. 0'> arrendamentos rura1s àeterm~~do estabeleCimento· é:eder ou transfcnr.- o mesmo Imovel, lH~.o da cultura ou cta exp10ra7ao pa&-
€X:stentes na data da publicação des- dJ determinar a prestaçàd de ser-·:~ terCPiros nem. cl.eixar de ~~plorá~JO, ~ t.Oill _bem. c?mo p~l~ lJ?pO.S:l!JllidaCle 
ta. lei, ainda que ajustados verbal- viços gratmto .. ou rem une 'ad b· _ 1 ~ob pena de paga. ao locataiiO multa comp: ov!laa de u.trl!zaçao eccnonu~a 
mEnte ficam sujeitos aos prazos e xo d s ·: .· _:; . d [o··_m> a .u ~'O!'respondente a 10'-r- tdez por cen-: em mve1s razoáve1s; 

. _ . o a!allO mm1mo a reo1ao. . l-O) do valor do imôn•l ! 
cond1çoes preVL'>~ _!la. mesma Art. 40. E' assegurado ao Jocari11r ' · 1 d) por incapacidade física penn3.-

ilrt .. 3_?. A cxrstencJa do contrato o privilégio do art. 1 56ü do CódJO'ç i Parágràfo único. A cobrança da' nente e superveniente do JXUCe1ro en­
d~ locaç~? .ru~al, no. ca:o de .au.s~.nN <civ.il sôbre. ?B móveis, ~feitos, affi- ~ulnlta t·~terida n~sl.e <1rhgo. -~erá feita lcarreg~do da explort:tc·· J agrícola ou 
c1a ou I,Xttavw do u:stlumento bem ma1s e colheitas pertencentes ao ;ú- 'por Jl1i:JO de açao executiva ou d'€ pastoril bem como de pessoa de .:,ua 
cono no de simulaçao poderá ser 

1

1 catário para 0 pagamento do prêço e I execuçf~o de sentença, esta . no caso ~amília indiSpensável a m.· esnw. ' 
conpt•ovada por qualquer dos meios encargos previstos no contrato 1 em qu~· à retomada tenha Sido reco- Parágrafo único. SOmente o par-
de prova admi~id~ em direito. ' · nhecid.s. por sentença judicia:. ceiro encan!!gado da c111turo 0)1 da 

A • _ Art. 41. Os contratos de anenda- 1 . pecm\l'ta Poderá demandar a l'€'"-Ci!'/•o 
f! . .l't. 33. O pr~ço. e ~ODdJÇo.es de menta poderão ser re\·istos de 3 (trêsl ] Art. ';5. ~o caso de venda d.:o Jmóvel do co-ntrato nos a:,os d rn · : '' 

R!T:!ndament?s de u~o~elS ruraLS se- em 3 (trêsJ ano::. se, em virtude ctas · p~l~a a<l'qum-lo em 1:;u.aldalle de con- e à. c as a 1 ea, c 
wo esr-abe.e<ados pel"lôdlcamcnte oela condições ec'Jnómtcas do lugar 0 alu- ( dtçoes devendo o loc~dor dal .. lhe co- Art 51 A 1' a t 

1 SU?~A. em, cada r~gião · at~?d~das fl~ gue~. fixado pe10 cot~trato ou e'm con. nhecimento. da vendd a flm. dt; que · arce~ia ~s { lCó~~Õs_el (I_J c~~{-~! 0 ,;í~ 
pecul.andaoes locais e aud1encia das sequencia das obrigações estatmdas /possa exercitar dentro de <.lO tnr.-1 P,,-1 er-l tudo · .. ·,,,,1 °,, .. ~ i "'nf! ""'~ 

t d d · d" · d . . ·.. - o 4 .e a s ~ .. o ac . .,a 
en .. a ~ sr~ IC~ls. e empregadores p-e~a presente .lei, sofrer variações t~J .d·J~~ a contar n-.a,,,not1Lcnç-ao, o lChar regulado bein como ·o ri·.sno~to 
e t abalhad?tes lutai.<;, alem .de 20 ~vmte por centoJ das es- s--~ dHUto de p~empt,:<,O. . . . )nos artigos 31 39 44 45 e 45 dest.-Jl 

§ 111 O preço am·a! do arrendameu- cimattvas fettas, s 1°. -No caso de venda JUdlclal o Je' . ' ' ' 
to .1ão, poderã fer superior a 15'~ . Parágrafo. único· Na hiPótese pr~- i loc~t~rJo. deverá ser .n_ot.iflcado pm:a ·Ârt. 52 . 0 parceiro lerá dileito a 
(qum~e po: CfntoJ ~o .valo1· ~o im('o- v1sta !JO artlg? o loca<1or ou .locat~.ri!J (;s~I;trr ~ praça ou letlao d'J bem ar- ea.sa tle morada higiênica, Co.zda de 
vel, I.nclusn·e benfertonas exrstentf'!s, podera. ~o Jyrzo COf!!Peten_te med1an-~ e.:< ~o. . ,· _ .. fossa. ficat1do-1he reservada, F-empre 
::! sera pago sempre em dinheiro uH t.e petiçao a qual JUnt.aJa o mstru. , ~ 2-. O l<?catalio a quem t1ao .·C!I qn.' possível junto cu p;_·óximo à ha-
am es.p6cie. r~ento contra tua!, requere~· ~eja, ar-~ o:ado . conhecimet:tc da ... ven?a, pod_e.ra, bitaGão, mua área suficíent::: u31.~ 

I 2, Q d 1 1 C . b1trado novo alug-uel, ouvtdo previa- de~osttando o preço, houver p,tra Si o horto e cr'acão de pequeno porte 
ua.n o o a ugue . or Pa;go "à- mente 0 órgão encarregado da exe- nuovel locado, se o requerer no pl azo · 

mt:r.~e em produtos agncol_a.s ou ue-1 cUção da Política Agrária Nacional Art. ·!6. Se o loeatário não exer- cAPÍTULO IV 
::~~l:"lO.S observar-se~â o disposto nü I . . ~ .. . · 1 citar 0 seu dir~ito de J;ll'efer~ncla, o Do Cadastro ·rerntonal 
l-It. 49. _ Alt. 42. A,em dos ca.sos Ja prevts- adquirente do mwvel e obngado a 
. A't._ 34. It vedado a cessao ~u SLt- tos~ o contrato de arrendamento de respeitar a locação, salvo as exceções Art. 53. As terras rurais ;;>erten-
b!ocaçao, salvo em casos excepcionais, lmovel rural poderá. ser rescindido .st que assi.:;tirem ao transmitente. c~ntes a Uniáo, estados e uun~c1p.os 
qua:1do nutGri:zada pe:a SUPRA ou ocorrer: .. s a.uca~·quras e entidades pan.e.:>·.a· 
quando. C:OJ? o consentimento do lo- ; - f~ ta de pag~mtmto .de aluguel SEÇA() 111 tais, b-em como as de domimo puva~ 
cad<-r, e feita a favor de descendeu~ ate 12J ~cento e vmte) dias apôs o L .... parceria agr,cÕla e pecuana do, serao mscntas obngatónalllE'llH 
te. c o Joca tário em condições de ex- vencimento; no cadastro territonai. 
p'onr pes.soalmente o imóvel arrcn- li - Inca.pacidade física perma- Art. 47. O prazo mínimo dos con- Parágrafo único. A. inscricào do~ 
dadtt. nente e superveniente do tocatário ou tratos de parceria é de 3 ttPê.~J ano.s .moveis ruraL"> serâ feita nos' P.egis­

de membro de sua família indispen~ assegurado ao pa.rceiro O di!·eito a tr ts de !mOveis e obedecera as U(lrmas 
P~ rágrafo único. A proíbição pre- - 1 conclusão da colheLa pendente que 

vibt8 neste artigo nij.o impedirá que save ao.s trabalhos agrícolas; por moth"Ôs de fôrc:a maior 0'1 por r~gulament2re.s que fOrem baixaci.a.~ 
UI - Impossi.bilidalie comprovada pelo Poder Executivo. · 

o lo::aUtrio se a~socie a uma coope. de uti.JizaÇáQ"' econômica em níveis ra- 1mperatrvo peculiar r o ciclo da cultu~ 
ratha de produção. zoáveis do bem anendado·, ra explorada, tenha exercido 0 prazo Art. 54, O órgão encarregado da 

Art. 3fi, Se, durante o atrenrla- contratual. e}:ecução da Política Agrâria I\acio-
men ·O. a.s coisa.s que são compre.en~ IV - Danificação do imóv~ e de Parágratc úpico. Quando se '·ratar ruu, através de seus serviços ttcmco~ 
dida.-,· no mesmo venham a ser des~ su~ benfeitorias; de parce1ia pecuária, o pr~zo do con· e de com.-enios com outras enti<i.:>d~ 
t.ruíC as na totalidade por caso fortúi~ V - Atividades predatórias da uti .. trato será rorrogaciC" pelO tempo ne~ de direito ]Xiblico, prestará a assis­
to, c arrendamento' rescindir-se-á de lização do solo eni de.saeôrdo com a.s cesSário ao , término das parições 0u t.'::ncia neeess:iria aos proprietários ru­
pleUI) di!·elto .. srj a destruição fõr práticas áa reg'ião; ao encerra!lknto da safra de aHimais ra:S partt. o levantamentO topopãflca 
parc.al, o lo.cador pode se recusar a VI- Abandono da exploração agrí~ gor.dos. j d·e seus imóveis bem como para >~~. fi· 
fazet as reparações e as despe.J<as ne~ cola ou sua redução a limite inferior Ar·t. 48. A parcerià ficará auto- xaçao de seus Jimites diVISórios. 
cessárias para as recolocar ou resta. a~ admitido; ~ màtrcamente prorrogada por mais de CAP' 
belecer. o locatário e o locador Po- VII - Emprêgo da cOisa locada em 3 (três) anos se o proprietário não rrur.o v 
de_rão, nem ca.so. segundo a:s: cir- outro uso que nãc aquêle ao qual era notificar por esc:·ítú ao parceiro, até Da- Superw_.tendência de Pol/t'Ca 
cun.c;' âncias pedir a rescisão do con- destinada: 6 (Seis) Qleses antes do término do Agrãria 
tl. to VIII · · - 1 1 r· 1 d prazo. su~. intenção c\,! retomar o imó-a . - aqms1çao pe o bca .ar o o 1 p 1 • 1 d' t t ; .. Art. 55. A Superintendência de Po· 

Arf: 36. No caso de calarnida(le imóvel rural suficiente para sua ma- ve . ara exp ora- 0 Ire ·amen. e. 'litica Agrária "SUPRA'r entidad~ di!' 
públi::a, mnlôgro de côlheitas ou ·!ii- fm;tenção e de sua família; · Art. 49. Nn pat~cer~a nrral a quota;natureza autát""Uíca, com persona.lida. 
zimat:ão do rebanho por fato não im~ IX - Faltn de cumprimento das d_o proprietário não :r;oderá sp·· supe- / dt> jurià'ica própria·. com sede no Dis~ 
putãye: ao locatário êste poderá: · cláusulas contr~tnaLs. nor ftl. 2D.% ,vinte por cetlto, caso trito Federal, stibordin .• lla ao Mlnis. 

o 
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té:·io d1, A.gricultur.::. ... e crhda fela Lf;i] Art. 67. A SUPRA promoverá con- I b - os confinantes com as á.re.a.s JI1ento da prod~ção, postos de Saúde, 
JJ :wgaúa J;l.~' 11 de 11 de ouhQro Ç.e l vén'.o_s c_om. _as Municipalrda_Sies ,no mencionadas na letra a ou que par- -escolas e Outras obras "e serviços de ln-'J 
1FJ2, é o "órgão r;le pl!!nejafi.1ento ~ ·sentid!? de esta~elecer bu.c,es uniformes cialmente nelas se localizarem: terê.sse para a ~onomla rural. ; 
e:~c;,:uç?-.9 d3.s dire~ri~~s da politic:a 1 e racionais na cobrança do imposto I c _ 0 r sua nat re Ill - A manutenção de posseiros 
ag:_:frrla~l;~c:o:l~I.:..,_ '· .. . _J terri~.or:.al, capa~es çie d~sestimular a I destiml.re~ qg~· P~derem dest~na~~~e ~à em terras por êles trabalhadas dire .. l 

~'"'....tt. ~o. A SU_.t.Jl.A .est.mu)S;.ta- a or J Po&!>t: de terras lmproàutlV~S. exploracão aD'ríco~a pecuárla ind.ub .. tamente .. há mais de 5 (cinco) ano~· 
ggn·zaç?? .-d2 soc1eçtades. de eoonom1a Art. 68:. Esta Lei ~ntr_!lra CJ.U v:gor 1 trial ou' ex-tra'tivist-a: qualquer tt1.w so::- consecutlvos, -no 1 sistema de unidadea 
n:..s;a t'::'.OS E.>t~d~s: a _f1m .qe enc<1r- 1 na_ ~tfr ~3.- sua pubhcíl.çao .. revogadas 1 ia· a sua localizaça.o. de ptCJ.Ciu"('âo :familiares. · ) 
l'e::;r~r-se d-o eo:on.zaçao das .terra.s 

1

- as dísposl-Çoes em con~rár1o. 

1

.' . rv· - A proteção do solo, -da faunai 
P'---!alic.::~.:; u:._·tencf'r:tcs .aos ruesmo.s f' capitulo In e' da flora, dos :nananciais e cursost 

·a?~_ InlD...,ci,~:o3, po:Jendo_ subseeVer

1
... ' Ae d'água, e recursos naturais renová ... l Do Acesso à Propriedade l~ lmOr:el · • j 

aço'' dos m,smas. Projeto de Lei do Senad{l Rural . veSJ. . 
. Art.. 57. A. p::.rtic:p,ac;5.o da SUP3.A, v A t r a; ' 

!'3. rece:t~ do Fun:!o F::d<'ra-1 Agro9a · ! nQ 30, de 1 S62 , Art. 6 9 E' as~eo-undo a toaos 0 ã -xt . ra~ .. mmac o de explorã .. 
. . . , ~ , ( ._, , .. à. . ct" . d - . . ç o e en"'n'a em zonas Qnde o r.egl:ne' 

-C -:lrtO é !.'J e-;-aao a :zor {l vin~ e Ctnco ESTat~l~ce a r.czllA 'O a as nonna..'í :tc.es.>p. propneda .e -e 1rz:ov~l l ural i de propr-iedade e o sWtema de expio l 
x:or e-~:o) · rjur;dlCU$ econônucos e soclaJ.s re-I ~a~~ fllls <t; :ti~oraç.w Llftb!;c;~: ~e:-I raQao seJam empecilhos ao mais a1eJ 

Art. 53. A -Car:·ú·a de Colonização latwas à propn.eàade da terra e cu rba ou eJ.t;Jt ___ pt n~ n;t~ e;Jt :~ ei Q-Uado :aproveitamento ao solo. i 
d_ Banco do Br-asil atua1·á, como·en- da 911tms proVidéncia.s 'teSfPt·w.as e 50 as CO;J. çoe.s ne a p!....VIS M. VI ~o ~xcessivo ,parcelamento ja 
t::l:t•e Lnc:-. .:::Hto.:a, nas operações de a promoper a Reforma -4.grátJ.1: Art. 7.9 o ace,sso à propriedade de, proõ)riêdade, tornando·a. insufiCiente' 
Y!:11da d-t lc'::s -do aowínio da SUPRA .móvel rural será promovido mediante para a manu~enyüo de uma familla. i 
a ry::···::::· ... .-.T:, o~t:ccendo J-lnc;. planos C~pttulo ~ . a. di.stribulçüo ou a r~drstribui~ão de Parág-rafo Ullico. Será? havidas por' 
e:~b'J.e~:::s pela m.!;f;ma. Da Reforma ;t.grC.ria e seus o!1i 3 tu:oa.l cerras, e pela execuçao de qualq,uer ~plora-das. para os ermtos dêste .a,r..l 

e_ , I Ar.t L" cç.nsicter·a·se Reforma Agra- 'das medldJs seguintes: tJ.g.o, ·.as terra.s- ocupadas com flore.sto:s' 
c.~n' ULO • l!I ria, para -os fins. desta Lei 0 t)wces. a - - ~ prmuovas ou secundárias, nas are as 

- n·~Ponçoes l,·;nats 1 so ele mo-dlflcaçã0 da es~ru'tuta social socia}:- Desnpropria.çao por ir~tere.6.3e em qu_e .nouver conve!Uénc1a de pre. .. 
-Á.: t 59 0 wfr-:cllltore fixadús à! no carnp .... to.rnando pos.:nvel. o a~~o b _:_ Doação· -;.ervaçao de reservas. , ~ 

t.(:~ a1, • ncs. , ,.;me~ -d:osta ~ei. qu'lnr..o: ~ t.e:tTa -Pl'Ó_!}ria para expinraçao ':W1ç..- c - Oompra' e venda; , Art. V~, Pa.~a efeito de 'desapr?pria.-
o ,;::m:z.c.:!.os em co.ope1·ativas ter~.o! a~~ e ec:>nomiCa ao, m~tm,_num~JO cte: d - Arrecadação das bens v:::_gos de ~ao por, mter,esse social, consi<ier<\~se 
d~rel~o du:a11te 5 (cincoJ anos a· . I ~fdi' 011J e ~ ~ei~o~a d.-s All,':hçoes de/ que trat.a o § 2.V do art. 589 do Dó~ jUSta a mdemzação ba.seada na méãla: 

I _ pi'~m::da"de alJ.<:oluta na obfen- a os 9 ·a_a a or~, rurals,p , d.igo Civil; entre o vaior médio unitário da.s ava-j · 
são de r::na!lciamtnt?~ ~grícolas per 1\g~:;;la:Z.. ao objetl;DS da k.[•Jtroa i e - Reversão- à posse e ao domioio ;~~~te~osd~ t~;r público e o Elos ·atos,. 
port~ do;:; Barcos ohclaiS· _ 1 pú.l)iic,,.. uo terras publicas indébita . _ as de 19c~lizaçao e 'lft•, 

II - assJstência téc~ic'a ~ratuits.; LO. pr.o;nover a distribu~9ll3. e re-- mente oc•;p<ldas e expl~radas a Qual: ~a:terLS~lCas c~mparáve1s, constantesj 
lll't. 60. Não será tl'lbutaa·o, par& .:l.tstrtbutça.o da terra. a trave;:; cte, nor~ quer tlt.U!n por terceiros G.S regio::.t~os .puQUcos, llll; mesm!! zo~1a,! 

ere'\.o de pR:{ameô.to do imposto d.e mas baesadM em progi'am&.s regtonaJ.. - · no penult1~o_ ano antenor ao Ciecrs~ 
Re:1d-:1, o luc:-o apurado na compra :nente ~~tudados, consideradoq os cos- de de?:.lpropr~a~o. 
e venda, quando os 1móvels rurai.s tume.s, as condições de exploração. eco~· Capitule IV ~al:a&r;<lfO l:llllco. PDderâ dar-.se a· 
torem objeto de demarcação, med.t- .nõmica, o tipo de produção de r'ada · imissao rme<Uata na poses do imóvel 
cão e divl5ão pftra veru:i& . ..en1 )otes a~é região, a má utüi.zação d.as terras, a Da Doação d~de que a ·s.- U. P. R. A., alegando ur .. 
51 ·(cinQ-:iel~ta) h<'::ta,·es a pe.s.soas fí~ improdutivtdaçte dos latifúndiós e o Art. S g A União doarA uma lote g~nc1a, ~eposlte o val~r ~a ,ir.Je.:.~ .. ::.~ . 
s·cQs qu"~ não sm1o proprietfrins e~c.essivq parcela_mento em ulinlfún- agrícola ao posseiro n.lo proprietârio çao -~reviSta. neste artl~o. Nesse ca;;~ l 
ru::als, se obrigu~>n a resistir, habitua-I di OS anti-econômiCos; rural ou u1 b.'L-no que, à da ta d..esta lei, 0 _;Je~aproppado pode~a levantar até 
~· ,.,~~n~1a.n~ll:.~ew_.e-n~e ~~ gleba.: adQ'Ui- b> exar os tipos ·de pr.lprledade ocupar terras do dominio público, e 80 ,o da qua-ntia depositada. -
~~- .. s, explo~ZJn ... o--s dne~a. e :.-9essoal- que correspondam às nece3Srdattes de nelas exerce-1· diretamente atlvidades Capttulo VI 
mente. Produção da l'egião e à c.apacidada de a,gríco~a.s. 

·,H'!':.'"':-afo únWo. Verificada a fal- · tr~?a_lho do agricultor e je sua fa- Art. 9.9 o lote agrícola_ doado a :ooo-
s:~a1e da d:>-clnR-0áO, respoilderii-o m 1lla; _ .seiro será uulienãvel, impenhorav-el 
J::<o pa:;amento rlo imposto soliri.àrio.- -:c> es.timular o aumento cia. vroo-1,~~" e indivisível pelo prazo de tó anod. 
ln'.'nte PS -eontr;üant~ __..sero prejuf~m tivtdade, tendo em vista a.s condiç0e.s 
da .ssns§,o _Jenal 1.- .que estiVere11~ su- da região re,spectl\o•a; · 
je;tos .. 

Art. fi1 O.s prêmios lo-tt>ricos ad- d d)_ .assegura.r., nas
1
árcas ddê f.Xee11çào 

_, d 1"" "I , .. - c.... a Reforma AgrAr a, con 1çncs ade­
w~ / .vu ~· cru ... ~e.no~ ).;;. · · · · · · · · quadas de bem.-estar social, :t.tra•e~ de 
~C .... D~~.<:,)) e de exdaçao sol_J s~rteio, h;;OgTal)laS de edPcaça'o d sa•"'e d 
InclL!SlVe '·sw<>ons~ake'' paO'ave em' . - .4 

- _e .... ...., · e 
.: - . _ ~";,.' " - , • o IS , I bitaçao, .de ahmenta.çao, de n:fsls-

CüJ?-heiro, serao co11_st·tmdos com 20 ío t tência t-écnica e de crédito· 
(y:nte por centor ao seu valor em 11~-~ ' · 
t:as hiro~~-cirias ern:ítid'<'S no1 tênnos e) il"'.J::.entivar a,· tonnaçdo de orna 
d2.. Lei n<? 2.237,' de 19 de jun~10 I classe média rural, de pequenos e me-
de Hl54. dios · proprietárioa, déSenv:Jlvencto-!hes 

_ . . a. 'l_tivida.de produtiva e, ao mesmo 
~ Pa!·a;;mf9 ~uruco.- N~nhuma conce.;- 'temno, estimulando-lhes a capacidade 

S"O ae sorte1o s:;ra feJta sem expre1;- j ~ .• , • · . 
sa ch;;et·vftncia ao disposto nesta Lei.\ a9msJtiva,_ . .· . ~o, , 

A:l (i2. Os lucros lioUidcs rla C ar- fJ . poss1b!hta.r ~ . tm.~a~uação tl.e 
teira ·de Colcniz·:te..1.0 ·oo BrrJco do Pla~os de mdustrrallzaça~ .r?ra~. e:>~ 
Bl·asi) s~r!'_o distr{buidos em partes Pectalmente de pequenas mdu~tr~as, e 
iguals, e1.:tre 0 B!l:nco d~ Brasil e "I de es:tJ~~Io RÇ) artesana_to. O~Jetl~au­
Tesotfro Nr~~!onal, . destin-antlo-.se a- do_ a utlhzaçãl? ~e. mat-enas -~rtm~ lo­
qpota stribui::l.a. à união ao aumento cus ou regtonaJS, 
do oz,pitai daqllêle ·órgão. g) estender acs trab9.1ha.dores ru· 
. Art. 6~. Fica 1P, jsent~s ·dn pag:;t- t:aLS. qs benefici~ c!-.a l,egtslaJãO SO<~Jal, 
menta do im~sto .cü;~ Si:!lo 03 étos e com as necE;SS~rras adaptaçoes e ateu­
onerações· etP que s-ejam~ par_tE$ a -tas ~s pecuharlda~es d.o .tra~alhO J.gri--
SUPRA e a Carteira .de Colonizaçüo ~cola, . 
do Banco ·d Brasil. . ' h>. prot.eger . efet~va~ente 0-? ·.que 3 

• -eulbvam terra alheia e nela v1vem. 

l~~~t-de6~i·~~~f:os e_~,Í~~~t:·e:f~~e~i= ' cap!tl}lo n · · 
do no a:tt .. ·a. alí.neã. e. CJ. ;be} -·.9 '?.n7, Da Terr'a e seu Us~ 
de 19 de iunbo d~ :!;154. 

Art·. 65 os a:.os" de transfei·ência Art. 3.9 O uso da propried,ade ~u .. 
de imóve,is r•rraís celeb:rr>--40 p.e]a SH· ~flr e cond1c1,onaQ_o ao bem-e ... tar J:õO-
PRA ou entid!lde est ... dual, inclusi'ç-e a ·. . 0 ~;; • 

.a cadeira de Cclon;zac:ão do R::wco • f\l t.. •l.- ..-!"Q garant~dos tod?s os íi1-
, .... il." •• ~ 1- • t'eltos concernentes à propl'leda.cte a 

d? B~asJJ e :::~.....!~ ""de& de .co-'~_l:.'l$R"';i0 à. posse da terra
1 

constituin·tlo ab.r!{!B." 
f?Ufmzadas p .. _l~.,. .~stado~:.com o. o;: ".ão do propriet.ãrjo ou pos.w~ctor pro­
Jet vo rle rr?p_;c.ar a aq~>.~JÇih .. _de 'P1:_ 1 mover~lJ}e a. exploração 'ifconômicar 

,quena. P:0ll!·c:,uic por qycrn m:o PO;~ desde que~se V"erlfiquem as ·condiçôf'..s 
~ua. _outlo mwvel, goz~rao d~ 1sençno mínimas. il}di.speRsãveis. ~ -
c.·e Impostos e poderao .ser lavl.Yidos - · g_· 
mediante instrumento pa.rticular, se Art. 5.9 Os iniõveis rurais, o seu 
o seu valor' não exceder 10 (dez) vêzcs uso, sua exploração, o o.s direitcia--"á 
o salário mensal mínjmo vigente n~êles relativos es~õo suJeitos às dispo-
região. ... · sições. deEta. lei. _ 

_ ~ , . ~ Paráirafo único. Consideram-se 
Art. 66. S~o nula,., de plenq cluei,t móveis mraiS -pa.ra todos os ee!itos 

qua1s9ue~ elau:mlus que vl.S_em ehc1r iUrídiCoi: '. _ , · 
cs obJehvo.s da p~esente lCJ,~ nQme';l- -- ,} 
damente os que impliquem em í'enúh- (1. ~os situnados fora das áreas eS:-
eia dos dii·eitQs nr;la tutelados. · pecific~mP4ltft w:-banam -d'ls ctda.deJ; 

\ ... . .. 
o .. ,., .,· •' .. -.. 

Parágrafo único. Por morte do do~ 
natáriO poderá ser o lote venclldo, 
mantida a condição de inttivisi!:Jili-
dade, - · 

Art-. 10, Pcrdel'á a propriedade do 
·lote o POSSeiro ou o seu· sucessor que 
não o aproveitar deviàamente o ar­
rendar ou não c;ttiser continUar sua 
explopção. caio em,-que o órgão com­
petente prommterá a reversão· do lote 
ao seu patrimônio, mediante indenl­
zaçoã das Penfeit<.Jifa.s por êle reali. 
t::a.ctas. ' 

' 
Capitulo .Y 

D.a De;aproprtaJ;ão por Interés..->e 

SOCial 

Art. 11. A dC<.-J.propriação -por 1n~ 
terêsse S&eial tem por fll;u pron;lov..er a 
JUSta dis~riLuição da. propriedade c.u 
condicionar o seu' uso -ao bem-estar 
social, na forma do art. 147 da Cons­
tituição Federal. 

Art. 12. Cc~iderrun-se c~oo.s de 
mier&se social: 
· a - terras tnexp!orada.s ou mai ex­
,p~o,radus, apesn.,r àa exiStêrnCia de (}9n­
diç.óes f a v ora v eis PliUa sua expl3ra­
ção pet·manente; .... ' _. _ 

b - terras benEficia~.s com investl­
me_ntos Públicos, que .se iGtnem- ne..: 
c~ssári~.s à plepa realj:.>.aç5.o dos .obje~ 
hvos VISados por aqueles investimen­
tos; 

c - terras que, emborC exn+orada.s, 
sejam lndispen.sãveis a-o abast.ccime;u­
to de centt'os de consumo próximos. 

·, n - o estabelecimento de: 
a - núcleos de colonizaçfi.q. e .de pn­

voamcnto, por inicia.tiva. ou com.apro. 
vação dos órgãos competentes~ · 

b - á.reas de ·reflorestamento: 
c - Unidades de sUPs1stênc1a nas 

ãreas de inonocu:Itur,a.; 
. d - núcleo.s resid~p.çiais para sa 
camadas mais pobres da população; 

e - armazéns, JSflos ipstalaçõ_e:; in~ 
dustriaís de oonservaçã,c~ e beneficia .. 

Arrecadação ·aos Bens V-ag(Jb 

'Art. 14. A U'U..:áo promov~râ a re .. '· 
versáo a-o domínio público dos 1móve1:s 
rurais que constituam 11 ben.s vagos•-· , 
de conformidade com o disposto n~ · 
§ 2.9 do art. 689 çiQ Códigog- Civil. 

Parágrafo ímic9: Considera. .. se -bem' 
vago o imóvel rural com condições 
de exploração mantido- totalmente 
ine:-. .-plora.do e sem -oen!eit-orla j)Or mata 
de 10 (dez) anos. 

capitulo vrr 

Art. 15, As terras públicas, lnclu ... 
sive ~s de,saprOpriadjl.S, por intert~e 
social, desde que subdivididas em lotes 
agrícolas, só poderão ser vendidas a 
agricultores não proprietârioo de ter­
ras, ou proprietários de · glebas insu­
ficientes P.ara. s-ua manutenção e de 
sua familia, independentemente de 
autorizaçãQ legislativa especial'. 

·A 1.~ A venda serâ efetuada a prazo 
pelo preço da .desapropri~ção, acresci- · _ 
Q.o Çfls despesas realizadas, podendo 
ser cob_rado o juro niáximo · de 6% · 
{seis por cento) ao ano, 

§ 2;2, No caso de' terras do domi- · 
nio públi"', na data desta Lei, ou 
Çl.e -terras Q.oadas por particulares. o 
preço de venda será -estabelecido tendo 
r;>or base os preços regionalmente li­
xados para a colonizaçãc oficial. 

Art. 16. T.erá- Prêt-erêncla para aqJt-. 
sição' ou arrendamento de lotes agrt .. 
colas: · 

' a- o antigo proprtett\r1o e O.S que 
com éle. trabalhavam como parceli.v 
a,r:-enda!ário ou assalariado; · ' 

b> os posseiros; ·~ . r 
c - os que. trab~llem em outro,·.._ 

imóvel rural:- J • 

, d - os que, a qualquer titulo, te­
nham prática em trabalhos agrfcotaG. , 

Parágrafo único. Em ca<1a caso, t-e­
rá grefcrência o chefe de falfiilla uu­
merosn. 

Art. 17. o promitente comi)rallor o 
o ~rr.el1-Clatário de terras obr!ga~se, sull 
pet].a respectivam~nte de. desaproprht• 

1 çãq .e rescisão do contrato, a tnic!a.r, 
em pr!i<ZO razoável ,as ativid!!.des :lgrt- 1 
colas e ·apresentar, no !im de dó1s l 

./_ 
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!ftnos, > lote r.a-cionairnente explocado,l di <;:. _ • ' • -==-salvo mot1vo de fôrça maior. nôspme,cn.a.vel ao dese~voh'lmento e~o-j parceiro._ o dheito à c:.onclusão de co- d' t 'b i · · 
Al·t •. 18. ~ Serão mauenaveLs luu.m.. o SOCial da tespectlYa regJao. ll~erta pendente ql,le-, por motlvtJS ae 1~ ri u r entre O& traba.lhadores ru-

te prazos fixados na regulamenra_çâo I capítulo IX força m:uor ou Dor unperatiVo ue- r~i.3, pequena~ unidades .de subslstên• 
tleste. J.Pí e atentas"" pecullr-~tct~~es . cullar a<l Ciclo da cultura exp!oraa·a Cla próximas as plantações e inde:oen .. .. ,..... """' ""-' """l Da locn"' r l h deutes da proprieda. de. '" ·i 
r~gionus, a contar da. data da fiQU~o.C:l· 1 • ""'ao ura tei?- ao exc(•dido o prazo contratui.J. 
çao ~as tena.s cte-:;t~nadas a explora: 1 A_rt. 27. qs prazos minlmos de lo.- § ~ :. Quand? 'Se tratat• de parceria Capítulo Xli 
çáo agrtcota, adqumdas do Fo.àer t?ú.- ·caçao rural, Irrenu.."lciávels p 1"< par ~etuaua, 0 ptazo do contralo serâ Do tun;.?o agrário nacional 
blico ;;.ob qualquer d~ modaUdideb ; tes, São os seguintes: ~ '""" • tJt"0 1'1~f'' sdtl pela t:"'tn~~·) necessar,0 ao 
prev1s!as msta Let. I a - 3 anos, quando des~L1.1.d.l.S à termmo das pe.ri('ões ou ao encerra~ Art. 40. -Fica instituído o- Fu:·. :.J 

: P~rf.gr~~o úmco. Extinto o prazo de I lavoura ou. à. in\·emada d~ bovinos; m~nt~ da <Jafra de antm!:lh; go•doo:;. ·~3·.::;:~o .Nacional para se api<Ja;.· "> 
1naller.abtlldad.e, o· propr1etârío .v,~· b - 5 (cm~o) anos quando destina- § 2<>. ~.m ?as,_o,de ::onrrcto v-=rb3l :l:irJ<~. ......... es esLabel('"Cidas n~ta L~L 
mente pade.rá. transmitir 

0
· im$:vel ad- dos à- pecuán.a .em geral. c~be c.O " 10P;H.•t. l~O ~ D,.ova da e;;lm~ At:t.. 41.. Constitui-se o ll'ltnd!l 

qulrldc~ ct:o Poder Púol!co. a agncu.::.•Jr I Parágrafo u1uco. o locatã.rio pode~ ç~o do cont1ato. . .\g1·ano Nae.onal d_e: 
que n.1o tenha o do:nlnio de 1m 0 ·,·e; rá p~rit!anee!!" nJ il?óvel locado até a 1. Art. a4. A Pr-rc~i: fL:::.;:-á a:.lt')!lÜ "' s. - 3% ttrês por c~nto) no mfni ... 

'rural _Ju _urbano de. vai.or snpenor u, con.cluJ~W de colheita a;p-1co:a ou a .. Jcmnente p..·oao:'{adJ . L.Vl' 1-:::t:s ;: mo da receita tributãrio da Unifc· 
50. (clnqUer..~al ~z~ o salt:-!o 'Di-! extmt:eo d:-:s cam"as de fôrça ma:or que ~~r.ês) anos, se o p·c-::lc~.:rio .1ão no- P -- renc;.a lii:!U~cla apurada na '.•>,; .. 
nimo :nen ,al, d:a. reg.iáo sob l3'ena de' de.!;&.co::I..,c.hem a moviment.:ção dos ttf•ca~ por ezcritJ ao par.;~lro at: u.'ctvcao (a Lot~ria F::-df'ral; 
nulitia•iz c:o ato. ; rebr.nJ.1~. • 6 lse;5l ne.ses. an~.e~. C:o tetn•n'o d' c- 0 r"'::u""'r d· vep·~'l de Jln''l 

Art 19 .. l~enhwna. di·:risf.o, p.or l.I.T.u . !!':·. 28. O. co~:.re.OO prorroga-se prazo, de. sua mten::-ao .de rrL::trJ:!r c. !"Ulal, cuja f'!"1~~~§n cPr:-eo•·j:;t!c:1 ~ c 
1nter-Hvo.~ C•U tran.sm.~o ~lli>.'t-ntO!'· ~U~':.,s1va e at..:.c~'":'"'i:.am€nte por pra- lltlóve!~:;ua ex?l~rá-lo dtretame~t:-.. - -:f;l ~nt;·_?+fvo ~<>r!\'1 rf':<'''ados e-n lei.: 
tis, pode~ a reduZir a area do 

1
m.avel <60 l:;ll:ll ao ar:t.:r ... orm2nt~ ~m VIgor, Par,a.~_rat? umco. O pro.'1rtf'tárw c -- oont:-;1J11h--)e_,- de qualqnr>~ n 1 ~. 

a extens~O menor diJ QUI:? a áreJ. h• er ca~O de .. cal..U:l;dade pubhca OU Se que Oilt:Ve: fl retOmada ~O 1111:01d p!lra iur??l?. OU Ofi:"Wffi, em dinhe-iro, J~'H 
. xada )are. J lote agrtco!a. na !nrma a e seis l!le...es ~~h::s do. seu têrmo. o u~o propr.o e expJoraca.J d:rc~"l. nãc. ou ~e.rviçoR; 
do qun e.:.:.at.elece esta Lei. loc~d~r nao not.lficar por escrito 0 lo.- ~.kOHf. nu prazo de t:ês anos i'!On,:-;;. 

p . .., _ 
1 

. "'... _ ?at_ano de sua mtencão de retomar 0 dos_ da data r11 retJL' ci.l. d;.r e .. 1 pn-
e - o produto dJ. venda ou Jr.-.•,1~ 

d2H1~nto dos bens pn'!Vistm: nes . .a .ti: 
f - as tenu.s que, a oualquer 1u·. l, 

Piit!:.nç-am à un:áo ou passem a Sf'J 
dcrnínlo ou a sua i:.."'li'<'ilrão: 

-~r~.!re"'rd o umdco. - A ,.xcm.çlo >: a tmovel para exnló1·á-lo diretamente' cenu. arrendar c<>õer ou tr'n!-,r~r r 0 
ill'U-L .. m.st:açao o condonumo .~o.UU· p . f~ · 1move1 a l.erceiro ~ ne-n -delx~ · 'ct ' 
tante :lo dt .. posto nes~ artloo ode- .aragra o umco. O locador qur> pltJJ·ã·lo s<..h 0 , ' - · 

1 
~ ~X· 

cert:.o aos !JrocessD.l estabel~cidcs na ~~tlvpe~. ~. retom~d1a.. d~ imd?vel pa!a nluit.3. \ crrre.sp~~~ie-~tt"; :~~" ,:~;r; ... ru 
leg1:lla::ao cLmu.m para. os _~mry.,·e-:.s m- 0 op e eJ.'!') orflçao Ireta, nao úit•mo Lan a t i · · · ~ { 
divlsfv ~is. poderá, no prazo de três anos contados ritorial. r;- men o c t) tmoc~Lo ter~ 

Capitulo VU! 

De. Reg:onatiza.ção da Rejonno. 
Agrâria 

~Art. 20. A -execuçOO do progr J..-r.a Ot. 
Reforma Agrària far-se-á atravé3 <lt 
projeHs específicos referentes à. ~-egla~.o 

:onde <levam ser aplícados. tendo em 
. vista suas. peculiaridades, quanto a 
· expl.on.çà(). das- terras, à extStê:r.c~a áe 
I grandEs latifúndios inexplorados ou 
. impr.o.Cutivo~•. ou à existêncla de m1· 
nifúnd os sem capacidade produtlY&.. 

l Art. 21. conjuntamente ,;om o pla­
: laO econômico de exp.lorz..ção da- ,.erra, 
será c;:o:ecutado o pla.IlO- social dl':3tina­
do ao ~taOelectmento de escolas f'tmw 
tros sociais, cooperativas, cen >::ros de 
saúde e ourtas iruitituições de natu~ 
reza St>eial, necessárias aq. desenvni­

tvimea!o'sccial e culturaJ. da reglâo·e 
a. estimular a vida associativa em co­

:munidllde. 
! Art. 22. Para atender aos objeti-vos 

de melhOr exploração da terra, à 
estabilidada do urabalho rural e às ne~ 
cessidades de consumo dos centros 
popui.o;;os, complementando a.. melbOw 
ria dru.. reJa~ões sociais e econômicas 

·na ext·lotaçü-o da. teíra, a S. n. P. 
R. A. pror.1overá. planos de zonea­
mento agrícola. 

1 Art. 23 São objetivos do p!aru:. ele 
zonea..,.nento agrtcola.: 

a - ga.ra.r:tir a destinação econfunl· 
ca. de 1.erra.s agricolas com as (·t!lmra.s 
adequajas as condições do meio n~ 
,s.ico e à natureza. do so!.O; 

b - mcdH1car as condu;ões ecm:ll­
mico-a.~I'\COHts de regiões ou pBr'te dt 
regiões. promovendo o mais 'J.del,l\..'Ul1o 
apro\'eitamento das terras; 

c - •!'>t.ude.r e del1mitar fi.S tlre:u: qut 
imporU!m fnndamentaun.~ntp aú de­
senvolvimento econômico 1~ pa1~. m· 
dicanC.l• su.: mtis convcn!ente d~:,tlm:.• 
ção rredü:n:e chs:ncac;ão ~ ten~ 
pa.ra fmo:; a~rlcOIM; 

d - rc~cperar re~iões a!etf.das por 
calamirl:;C:;s; 

e - f'x~:- o tam:1:1ho Gos lotes a~rf­
colas r.J:S di;l'rcmtes reg;õcs rei.:-rid::t-5-
no ar~ go 2l. 

Art. :h. Não- terá ct::cito à assi.s­
tência têcn:c:.l e ercditicia e demais 
favorc' dP~~<t Lel o prc.p>'i2tário que 
se rect sar ao cumprimento do zonea­
mento- agr1-cu~a.- naquil<" que di!!a res· 
peito r: o uso de sua prortedade. 

Art. 25-. Denomina-se lote agrtco­
la, pra fins de~ta Lei a área de terra 
agricu:. :á vel cuja- exploraçã-o- baSte à 
manutt·neão do agricultor e de s~>us- de­
pendent-es. s~·gundo as prátlq_a~ agrico~ 
las adotadas para a região-. 

Art. 2fL N~ ·1, c..,amento de imMei<: 
rurais, promovido nn f:"'nna desta Lei. 
far-se·l~ obriga tàriamerite a reserva 
de ârea nece~ârla pra ref1orP"stamen: 
to, localizacão d'e esco1a. de centro de 
saúd-e. t:Oopera tiva, pôsto a:gron~>C11ário, 
centro social ou outra ·instituição in-

da data da retomad:t. anendar nem A t · 35 -
deixar de exPlo:-á-lo ~ob pena de 'paga' a r · _ · Na narh~J.r.~e:;:o doF fruto< 
ao ~ocatárto multa correspond,nt~ a quo L. . c!o propriet.:tno na o pQú.en. 
duas v-êzes o. valor do úh:im~ ãluguel ser ,.:upencr a: 
anual paBO. .·~ - .. 2"~' (vi~te per centol. ca..,c 

Art. 29. E' vadr:.d:::a subloca'cão ru- e~~~ nao. :oncorra com as ??nte:to­
ral, sa;h·'9 Qllllndo -praticada .pelo po .. nas. conw:eHdEs n:;>e;:-.,_:.1·:as à cJn­
der Pu.olu~o au em ce.:sos excepcionais ~vemP~lt" . f'\"iJ··••rnr?o do !~<1•.'PJ e e.;. 
a juizo da SUP2lL b~nfeitorlas aludidas na alin<'a a11 

Art. 30. A locação poderá ser ex- pos~ a cusa· d~ mo•-rcl•'l o;2 !':lfu>~. oa 
tinta. noo ~ulntes cas<Js: nhe1r? tJara _o gado~ c.êrc.as, valas e 

a - c.érmc -de p!'azo; cnrrals; 
b - c-alamidade ou malogro das co· b - 30''á (trinta lll)l' cento•. caso 

lheitas; concorra eorn o coni.unto b~<;ic-J de 
. c - incapacidade física «uP,?rve-- ~~r~~;.~itorias aludidas na allnea un~ 

mente do locatário; ' 
d ...... imposElbilidu<!e com:J.ro;a.ja de 

êxito do empreendimento; .. 
e - danificação do imóvel e de sua~ 

ben!eitorlaE; "' 
f - prática de at:vidades oredatô· 

r~s na exploração de solo {'ffi de::-a· 
cardo com os usos da região. 

Parágrafo único. Nos casos dali' 
alineas b) e c) sàmente por iniciativa 
do locatário poderá verlficar-1)e a ex­
tirlção, e nos' casos daF alíneas e) e f) 
por iniciativa do locador. 

Art. 31. O p'.'ec,o ariu:al de arren· 
damento não poderá ser superior a 
lO% do vaiar do imóvel nest-e inclui­
do o valor d~ b:mfeitortas e:xifltentes 
e será pago em dinheiro ou em pro­
duto. 

§ 1.9 O p.reço e condiçÕFs de arren· 
damente serão estabelecidák periOctica­
m~nte .oela SUPRA em cada região 
por meto de contratos padrões. atendi­
das as condi-"·õf's locais e fixP..das com 
a audiência das 9s:~ciH.cêle~ rurais mu­
nicipais, de empregados e· empregado· 
res. 

§ 2n. Os 
ser revistos 
sidaC::s. 

contratn.~ n:"i"'rõefl devPrão 
de acõ:do co:dl ab neces 

~ 3(). Nenlmm rr.ntr?to. pc(!"rá con­
ter col jiçõPs detet·minando a obriga­
~"rü·•:'f·1de- df' b(''~"'.:;,..;.,q'!P'f\'0 d<~ t"Jt't>dU· 
c5.o p.elo pr6çr1et,R':''o. ex('lasivídadP d..> 
~o:11prâ e obrl;S~t-ortcd.:::de do aba.s.teéi 
T'"'"nto.. 

Art. 32-. !1 falta df' f1.gq&mento de 
~fug-uel anual até l2ú cli9.<: RPÓS o ven­
Cim:>nto re..o:;s:l\vad-Os os ca">O:::: clf" fôrca 
malor, autoriz.a a rf'tom·'l.dA tml"dia· 
t~ do im1v'1, lt.df'n.i;:9rl::\s as ~:r.fei­
tot'"' .c:. na fcn·m~ da Lei. 

§ 1°. O lcc~tá:·h· t.nderâ p~trtr'à.r a 
mora, deprn;i''l:"nr'IC"' c:':ertro- dos 30 dta..~ 
posteriores à ciif~.t·l'i.r. o. aluttne1 de.c::ne~ 
<;91) ju-rf.dir:as' e hon"t'ár;o.<~ do n:rlvM~­
do ·à re.zão da· 10.· ó sôbre o- valOr do­
Mbito. 

~ Z.9 O crfdo.r pl~á~·at:c!c qu-I! p~ 
ç;ar o altrutlf:'l em atraso fic"1.rá o;ub­
rogado no direit-o do- locr.tãrio à co·· 
:heita- pendente. 

Da parceria agrícola e pecuária 

Art. 33. O pt·azo mínimo. dof eon­
'rat9f' ct"' pa.rcerirt, verbais 011 nor p~cri­
to; e de 3 <três) anos, assBgurado ao 

c - 40% quar~nta poi cen~), cas 
conco!Ta. eoru o coni~mt{) bi.<:ieo de 
Unfe~tona3 enqmerad.a-s nn Plfnea aJ 
e. ma1s o ~manho da ~t':!'ra, 0 torne­
ClmE'nto d~ 'llitcuma.s e imn'P>Y!~'Ttto~ 
a~ricolas, sementes e anirnal.i de tra 
cao. e. _no cas1 de oa-ceria P.:'Ctú.rUL 
co~ amm"lls de cria em o"~'nTU1t"r-i·' ~u­
perw~: a 25<;;. fvinte e cinco por centoJ 
rto 't'Umerc de caheça!'.,.dO esta.belecl· 
menta. 

. Parágrafo único. ~~uaiPo'le-r e2roe 
dlent;es de s:mulacã.o ou fraude ns dó!· 
term~arões desta Lr!l. imulicaráo n 
r~d.Uc!'o da quota pnrte do. nronrie­
tarto à taxt~ mfnims. prevista n.'l al! 
nea a). 

Art. 36. 
a p:;-dir a 
p3rceiro: 

O proprie1·ár1o tem rl:ré>lto 
rescisã-o dl parceria se o 

a,- não exrylora.r l}'~O menos 50% 
da area OO"'llada em parcet·ia· 

b - empregar p-âl: ~:'!." o:'ed!>tó.ri2.." 
na exp!orado do sol) em ~.<:9-Có.rdc 
com o~ usos da re"ii~: ou. s!!.lvo n--r:. 
va de mexi-~tência d~;> rl·cur~os. tPcJ,;f',..,< 
e fin:mcciros d2ixa"' d'! o.bt>::l -r~r 1'> li L~· 
T"IO'Ürões le~ais OU rer·JJ''lmf'Tl"<::ire-:; d·· 
cr_Jn,sc:rvrcão de solo OLI de def~'sa sa 
mtarm: 

c - c.::..G:lr Qano sulJst:.ncirl ao ;mó 
vel ou às jenf('itor' ::. realindas p.:-:r 
oronrH""'"rio: , 

Art. 37. O parceiro eXt)lorador oo· 
if'r("i p-·~ a re!>ci.!'ão c' p.:.~·c:rta: 

a - no caso de rn::!tt~'!rO d'J. ~-·l'>pj. 
ta .J_'l d:?;;r_q · ~ ~o .,~.do. por fato' 
aJl·.,~o!" a sv" vo.,+r!d~· 

b - por incapacidade fi~I.ca :,np.:. 
ven:-.r.te· 

C ::_• peJa ,irfiOOS"-iiJ-llida.d::- COJY.Ol :..va­
dn á-t" E'xp!oraçãc r:t'OT~ nlC!1 em nn:a:· 
razoáveis. 

caoltulo XT 

g - a contribuição de rr.e!horh c];) 
ou.~: .tt·~,::.\. a Constitu:cáo Fetier,;J al''•­
'Hi: 30". incis!:.: 1, ~ único qu"'niu. ron·n­
íJon.:l.enle t. valm·;z3:-áo real d.;· !')!· '.3 
de açud;.;,g~m, tran.'·')r::te rcé.. , ... 
e san€.i\m-ento, i.nclu~.ive às c'lneln'd -.s. 
rw Ql' ·lqu:}nio an:PrtOl a da ta d\' pr J 4 

mul~a~ão desta Lei. · 
§ 1". A contrit:.:.-,ã.o ne n~-.11:-"o: ., 

re.Lerida na alf11ea "!(' .dêste ar i-.". 
observada a llm;~<H·ão eslBb?'ecic:~ 11'1" 
a_rtigq_ 30, ~ ú.nico, in fine. <h C1:1 , ... 
tJ•wçn.o Fede:-al, s-erá fb:ada em r"'lr­
tia eoui J.lente a metad do cn~to hiR­
Lór-~co da obra, inc:cun::lo as "'~-:t ~~ 
res:?ectivas sôbre a" nronriP:"l"ilPs h'!· 
neflCi'HlaE, tendo em vista a áre·l e o 
b~r.efício desta.s. ' 

~ "'. O pagam,enta c':!" 0110ta<; re­
lati.v'ls a cor ' 'Iirã.., de m ~n· r· ,t 
pocerá ser feito l"l'Y' d'r.11ciro on Pnt 
terl'f'.R. à f"n,..;;ro dr rnrh·i~n 1 nte 

§ 3n. No caso de ,..~~~....,o,.;+, f'lll 

terra~ pre"i"tn nD ~ :"1nt<>r 101' ob.,e!'­
'!ar-se~ão as se·;u:,.,~ ... ~ r<orm'l"~ 

a. - o CO?" ,.;'1-:i"lt" d~vid1r:'i a n"rJ­
prtrdade em parte$;' de ~~· ·; nla1· w 
.;eu f'X'Clu.-ivo ,iui?o, c~'1~r1o à .c;nP··: llj 

f,srolher aquela C: H E' ~o•·,i r:-cf"',i,in · 'l 
tft .. '- de çontrihu'"'"'1 c\'3 n~c-l.h..,-:-·~; 

b- a contribdcão dr n· ·~'-orip nPo 
r:wdera f-X.::.eder o valrr r.p 111"' Q'l:•rfr 
Ca p_ron ·iffi1.de. exc'u"11i.1 urn hr-t•t1re, 
a 'mzo elo rnntrihninte· 

c - a árl"a fi'!tLH!.fle'~":>T"f" d.t n .. (J. 
~rltdad~ não podn: sz:- m··n: c{{ 50 
~~ec!a. es. 

Art~ 42. os recm·so~ refe•·pnfe-• "', 
rlo':lr-c O!':'"treJ,tf•·ja n .. ,-•-i·,fa r:'! al·­
l'::':l "a ' do arti":O nrec:-rl"rt~ r 1 · .. ·­
"~rnr~se-t:o ref!lstr?rlo~ nolo T-·b· .,n·· 
de CcnL·s inJ·-:.,nd"'n~ ... ,..."~"e c:e 
c,..I~ 1 cn.er form:::l::::i(", a 1" d·" 1..,.,,,:-o 
'"': ::P.:':a no,. e <;::>rio a"'f'r:·. ,;,,.,~ .. -,. 
!:c àls.tri:.:tt!dos ruJ Te;,cmo NiH'i•'J1.~1. 
t!·IC os d,··pc- ':.•<1 ('In b'l-'"'."' nf;rhi 
;-'" o rifa 15 Cr rr:.."'-'11~" lY'~~ "'-! rlL.,no: 
~l~;o do !'ir""~o inr••>Yl'liôr> d.; !'l:"Cil"~io 
ri: :R"1orn:a p ... rádn. · 

. Art. 4l. ()!' saldos v"r;fi-r"dos n~ 
fm:JJ de c.:c.dro. f:'l:(;'t'Cicia ttã'"' prPorrP­
~·.:.:r.~ davrncln ,..n.,tini'~H SU'l a.p!ic"roiíJ 
noF eXPrc.fcioF ~r· J 'Jln"Po:::. 

!1:-t. 4"4. A aplJcado do~ !'C'cm~o~ 
à conta do Fundo A<m'll'io Nac ·:t'al 
OoY''lecerá o l?rogra.,,,, an. ... .1. :lPI'OV tdo 
cel:J Poder Executivo. 

Capitu1o XIII 

Dtl Su.t:!'Tinte:•1incw tta netorm'L 
Ac 11r;a 

• 
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§ 1°. o Superinten<tente será· no­

m'eado por 5 (cinco)' anos e perceberá 
f'remuneração equivalente à de· Ministro 
de Estado. . 

§ 2··: Não poderão exercer .o cargo 
de E' Jperintendente: 

públicas, a SUPRA pr~mÓverã Og mei.Js,. O SR PRESIDENTE -Lembro_· a.] os Srs. Senadores ~~rânio ~es·_ e 
judiciais adequados para efetua! sua V. Exa que a matéria está em regJ.me I Nelson Mac~la?, sollcltam a cria'Çao -
reversão a.o doniínio e .!.osse do Poder de urgência. A primeira discussão,. há _q.e uma Comissa.o Especial, de 7 mem .. 
Público. ou sua regularização, quando pouco éncerrada, foi ampla e todos os Oras," para, _n~ praw de 60 dias, pro· 
provada.- a utilização _efetiva. . Srs. Senadores tiveram oporttmidade j ceder a xeviSao d?S'Projetos em curso 
. Art. 57. A let estimulará ~ part!.- de conhecer o texto do Pfojeto. no. _S~nadNo, destmados a· regular !lo 

& - os proprietãrios, dir.etores, ue­
rentes, administradores, prepostos e 
mandatários de estabelecimentos agrow 
~cuários, agroindustriais e agr(l(:O· 
merciais: . ~-

Clpaqão da iniciativa~privada na real!: O SR. MEM: DE SA - sr. Presi- parhClpaçao · dos trabalhadores nos 
zac;ão da P..eforma Agorária. median~~ dente, perdôo-me \-. Exn ma·s- o.s frs. lucros das emprêsas, ten:io }Jarecer 
isenções tributárias, prioridade ~e fl- Senadores ainda não puderam conhe-' favorável, sob n(' 716, de 19~2, da Co­
n~nciamentos, assistência técnica e' cer 0 texto. conheceram os parece- missão de Legislação SOcial. 
aJUda de vários tipos. _ . res 

b - os Servidores· públicos, de QU:al­
quer categoria, que 'não tenham a· ga· 
:rantta;de estabilidade. 

§ 1°. o amparo previsto no artigo · 4 · 
anterior será condicioriado à aprova- O SR. PRESIDENTE ..L Para a se- PARECE~ N9 · 341, DE 1962, Di\ 

Art. 47. A SUPRA compreende: 
'i;ão do planejâmento e à fiscalização' gunda discussão. o ProjetQ- senl. pu-

1 
COMISSAo· DE CONSTITUIÇAO 

de sua ·execucão pela SUPRA. Olicado em tempo, nos avulsos, bem E JUSTIÇA 
§ 2°. O estímulo à -iniciativa pri"a~ ~omo tôda a ma-téria a êle referente. 

a·- um Cons~lho Deliberativo; da dar-se--á s'obretudo nas zonas pi.'l- O SR. JEFFERSON DE AGUIAR: Discus...<mo, em turno único, do Pa· 
b - uma secreatria Executiva; neiras onde seja baixa a densidade ( Pela ordem) sr. ~~idente, que- recel.' nQ 341. de.l002, da Comissão de 
c - Administrações Regionais. demográfica e escassa a ocupação eco~ ro informar ao nobre senador Mem Constituição e Justiça, sôbre a In4 
Art. 48. o con.selho Deliberatl.vo ômica. de Sá que, no~ entendimentos que dicação n9 2, de 1962, do Sr. Sena-

1 será cJnstituido do Superintendente. -Art. 58 _ Os atos de transferência .amanhã realizaremos com 05 dema-is dor Afrânio Lages, sugerindo seja 
) que o pres!de e conforme especificação ou oneracão de domínio hnobiliárlo. Lideres do Partido nesta Casa. serã constituída, sem caráter formal, uma 
1 do Regulamento "à esta Lei, ãe r.epresen- ce!ebr·,•dos pela STTPRA ou outra en- considerada a necessidade <te cance- Comissão integn~:da pelo Presidente 
' 
tantes dos Minl·stérios diretamente ~ L do Senado ou ottt o memb d M tidade estatal, corn objetivo· de pro- lar~se a- urgência, r ro, a esa. ; Vinculado,., à execução da reforma . . . . ã ...... · . · e dos líderes de Partidos nesta Casa 

l agrária, dos órgãOs de plan(famento mmar aotnslc 0 de pequena propne- O SR. PRESIDENTE: a fim de. _através de entendimentos 
'.regional de colo:nizacão, lmigracáo e dade nor· ouem não possua outro imó~ R . . t 1m - vel\ g-qzarão· de isenção de impostos eg1men a ente, providências po-· com n Mesa e as lidera·nças partidá-
\ extensão rural, das ore-anizações de ~ poderãó ser J!tvrados mediante 1108_ dem ser requeridas no sentidq de pro- 'rias da Câmara, acertar providênêCias 
! crédito agrícola, das organizações de trumimto particular. se 0 seu .valor não te~ar a votação do-PrOJeto. jld"rente., ao exame de-proposições 
i empregadores rúrais e das organiza- exMdpr· ,-,:;_ tof.al de cino,uenta vêzes <l (Pela_.ordem) - Sr. Pres1dente, creio 11egu:;l.ativas em que o Senado e a Cà-
. ções de ·trabr!lhanores rurais, ~--:... , que p-r:o · õ d t t f â 
• 

Art. 49 _ .A secretaria Executiva .~!árlo mensRJ mínimo .. ie,r;.1.fe no lq~ d pos1ç es e.s a na ureza não I mara uncwnem com? c mara reVl-
, funcionará sob a direção imediata tio cal do Jmóve! a Sf.!r tr3-n.sferido ou one- evem pecar pela morOF;Idade, que a-s sara (parecer no sentido de que seja 
· Sunerint~ndente. rm1o.· leve a se etermzarem nas casas do 1 aceita a sugestf.o) .... 

Art. 50 •. As A'' ninishaC'ões Regia- Art. 59. E' autorizado o Poder!Congr~sso, nen:'- pe:_Io açodamento. I:!: I 5 
na1s serão criada.~ e:rnrlativanlente pelo -Executivo a abrir crédito especial até precl:so um mew_ term?. Portanto, pa- ' 

)>Conselho DelibPrRt-ivo narRa execucão a importância de CrS 500.000.000,00 rece~me a soluçao a!vltracla pelo no- "PROJE:rO DE LEI· DA CAMARA 
de n-ro'ietos especificas de Reforma (qumhentos m1Ihões de cruzeiros), à b:re Senador Jefferson de Aguiar. que No 162, DE 1962 

1 Agrária. conta da qual C;orrerão as ~espesss wde a~inp-ir à,_ sua finalidade, desde 
c de tmtalação dos órgãos e ln"'titui- Qu,e haJa, de ou,ra parte, interêsse,dos Discussao. em turno único, do Pro~ 

Art. 51. Cada Administ.racão Re~ ções de oue trata esta. Lei.. . Srs. &m.adores no sentido. de a. jeto de Lei da Uall'.lf..1a n;) 62, de 1962 
gional S~"l:';; ~omnosta de um corxdena.. Art. J.- A presente Lei entrará matéria voltar a Ordem do Dia ·o mais (n9 4:022-58 na Casa de.origem), que 

·dor e de nes~oal esoeciaHzado para em vigor 90 (noventa) dias após a _da- breve possível. ' autoriza o Poder Executivo a abrir 
orientar e dirigir a execução dos pro~ ta de sua publicação, prazo dentro do pelo Ministério da Fazenda, 0 créditci 
jetos. / qual o Poder Executivo a regulamenta- 0 SR. JEFFERSON DE ~-'\GUIAR- especiol de Cr$ 2.00Q.OO-D,QO, destinam 

l ·á. S~rá requerida nova urgência , p""te- d d Art. 52. Junto a cada l\dmin!s.. riormente. '-"'> o a-o prossegtumemo as obras da 
tracão Re~innal flmctonarã um repre- Art. 61. Revogam-se as disposições \ sede da. Associação Sergipana de Im-
sentante do Govêrno do Estado em em contrário. . O SR .. MEM DE SA - Obrigado a prensa (incluído em Ordem do Dia 
cujo território se executar o projeto Sala. das sessões, em 7 de agOsto de Ex:a Sr Pr 'd t em virtude de dispensa de interstício. 
de Reforma Ag-rária. 1g62 __ Mtlton campos. ' I · esi en e, conc~dida nc.. sessão anterior, a re-

Art. 53 . Compete ao ConSelho D~-. O SR. 1\H''M DE SA: , . _ O SR PRESIDEh'"TE _ Está es- quenmento do 'Sr. Senador Heribal~ 
liberat.ivo: i {Pela ordem) - !Sem 1eLtsao do gotada a matéria constante da O!·dem cto Vieira), tendo pareCeres favoráveis~ 
a_ form!.li~w. com· ob~r-nftn,·;ü; dr):: 1 araâor) - sr_ _f'resldente: ~oll~lto de do D'Ja. (sob ns. 722 e 723, de 1962, das Co-

trabalhos técnicos da. Secretaria Ex~-~ v ... Exa. a;; aevHi~.s pro~l?e_DCI_~s no N d mí.ssõcs: de Constituição e Justiça~ 8 
cutiva e tomando-os por base, as di- sm:rdo de que haJa a dl~c.nbmao de a a mais havendo que tratar, vou de Finanças. · 
retrizes da re-forma agrária. ·avulsos, de modo a permitrr aos Se~ ence17~r a sessão, designando para 

b) , . . ~h d ,
1

.. parfeito do Projeto, antes do encerra- a prox1ma a seguinte: 
. - comumcm ao Con~c. C: e 1

" .~ ment d p:·azu para apresentação de ORD=' DO DIA 
n1stros os programas naCionais e re- e 0 0 

·c.;.v1 
~iom.i.s de reforma agrária elab-orados menda~: - . . Ses.s~~ de 6 de dezembro de 1962 
pela Secret~rfa Exe_cutiva· . Confe=O a. V· _EXa que n.:w .->er ~- Matena em Regime de Urgência· 

c - acoÍnoanhat a e~ecução do.~ i f;gurando amanha ef!?- Ordem 9-o DI~ PROJETO DE LEI Do S1f:INADO 
pro~!'amas referidos n.a alínea ante-~ par~ . s_egunda votaçao, havera_ nova N9 3'(), D!E 1962 , 
rior; possibill<iade para apre.sentaçao de 

'~ . emendas. ' · 1 
d - prop<_Jr ao Çonselho de .:?"nn,!~:-1 De qualquer forma, Sr. Presiden~t·, 

trus a~ medJd_as de caráte1· legislat.Hl !solicito· seja feita a distribuição de 
e adm:_nistratlvo necessárias à boa- avu1so,<> antes do prazo final par~ 
_execu;-ao dos progFamas de reforma aprP.senta â de emendas 
"agrána - ç o · 
· Art. '54, Compete à secretaria . O SR .. PRES~JENTE - A Mesa 

• Executiva: lmforma a9 _:3er;ao.or Mem d~ Sá que 
es::us provrdenctas já foram tomadas. 

l a - elabo-rar e executar os pro- O SH. M~M DE SA - sr. Pre.:>i-
,r:rar::.1as de reforma agrária; der:.te pergunto ainda a V. Exa. -

b - escolher os coordenadoreg das perdoe~ me a insistêência - se entran~ 
A.dmini.:;tracões Regionais "ad referen- do o Projeto amanhã em Ordem do 
llum'' do Conselho\peliberativo; DI[i. haverá -:.oss1bilidade de os avul­
~~ c - supervisionar e fiscalizar a açã.o sos chegarenl aos Sen_hoTes sena~ores 
das administrações Regionais· em tempo de se1· fe1ta uma leitura 
I • acurada., p~.ra. e:pre.sentação de emen-

d - coordenar a ação de todos os das. . ,• 
~rgãos, instituições ou entidades que O SR. PRESI9ENTE - F.-%'P mdo 

taborem e. execut·m planos, projet<1s a V. Exa. a-firmativamente. A rl.istr~·­
Pt:Ogramas que se enquadrem ou in~ buição será feita em tempo, de modo 
rfiram nos programas de reforma a que os Senhores sen~B.dore.;; recc-

-~rár1a. \ bam os 3.-Vul.sos anaes da discT;s§.o c 'f I • Capitulo XIV votação do projeto. 

D d l'b . . . . . O S'fi.. MEM DE SA - A .-oeguné!a 
. as e t erações gerats e tran:ntoruas discu.~::.ão e votaç:ão será aminhá·/ 
I Art. 55. Os ag1~icu!tores fixados a. O SR. FREf'IDENTE - 3i'll .1rru1. 
~~rra, nc têrmos desta Lei, quando vez ~qu~. o Projeto está em reginu- de 
P-.9anizados em cooperativas, terão dl.~ urgenma. 
fieito, durante 5 <cinco) anos, a: O SR. MEM: DE SA - Então. r.ão 
t'· a - .prioridade absoluta na obten- haverá outra oportunidade para o ofe~ 
;ç:~o de financiamentos agrícolas, por recimento de emendas? 
-.parte dos bancos oficiais: O SR. PRESIDENTE -' Não haw 
~ b - assistência técnica e judiciária verá. ' 

DL~ussão, êm segundo turno do 
Projeto de Leb do Senado n9 aO de 
1962, de autoria do Sr. senador Mu4 
ton Campos,~ que ~t~the.:ece a revisão 
das_ ?Ormas_ JUrídlC3.S, f'conômicas e 
socraiS relativas à prouriedade da ter­
ra e dá outras providtlncias destina· 
das a p_l'omover a- Reforma Agrára 
(em regtme de urgência, nos têrmos 
do art. 33U, _letra c, do Regimento 
lnterm, em Vlrtude do; Requerimento 
nf! 739, de 1962, aprovado na sessão 
de 30 de novembro) tendo · 

!'a!ecer, sob nQ ... , de 1962, da Co­
m~ao de Redação, oferecendo a re 
da~ao. do substitutivo ~provado em 
pnmerro turno na sessão anterior 

Ma;téria em tramit-ação normal · 
2 • 

ELEIÇAO DA CO~!TSSAO ESPECIAL 
DO PROJETO DE EMENDA A 
CONSTITUIÇAO N9 7, DE 19il2 

Elei_ção da Comissão Especial . in· 
c~bida de emitir PaTecer . sôbre o 
PrOJeto de Emenda à. Con,stituição 
nQ 7, _de _1962, que revoga a Emenda 
qonstrtucional nQ 4, que instituiu o 
sistema parlamentar de govêrno e o 
a:t_. 61- da Constituição Federal e mo~ 
dlftcre os arts. 63, 69, 66, IX, ao, 81, 
82, 83, 24, 85, 86, 139, I, letras a e b 
L~O,_I~e letra a. e 197 da mesma Cons: 
titmçao. 

patuitas. O SR. MEM DE SA - Sr Prse'­
t-'..; Art. 56. A SUPRA promoverá, em d~nte. lf'mbro à. Mesa que se trata de 
~~ráter de urgência, o r::tdastro de tô~ Projeto de granrie import-ância. 

as as propri.edades rurais, iniciando4o Aind.a Que a distrib.uição dos avul-
2,l_€l-S terras oúblicas e pelas que pos- sos seja feita amanhã pela nela ma4 3 
~m lirea Sl}perior a 500 '1ectares. nhã. haverá muita dificuldade para REQUERIMENTO N9 329 DE 1962 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N9 99, DE 1962 ' 

. Di.scussã?, em turno único, do Pro~ 
Jeto de Lei da Câmara· nQ 99, de 19ô2 
(ng 1.020~B-62, na Casá de origeml 
9ue con~ede isenção do impôsto de 
Impottaçao para os equipamentoo in~ 
dustriais a serem importados pela 
Companhia Brasileira de Alumínio 
<incluído em ordem do dia em virtu­
de de dispense;, de interstício concedi .. 
da ?'l!l. sessão anterior a reqÚerimento 
do Sr. Dix·Huit RosadO) tendo pa~ 
recer favorável sob nQ 725 de 1962 da. 
Comissão de Finança-s. ' ' 

PROJETO DE DECRETO LEGISLA· 
TIVO N9 17, DE 1962 

. Discussão, em turno único, do PrO· 
Jeto de Decreto Legislativo nQ 17 dt 
1962, de autoriw da comissão de 'or­
ça~ento (nQ 130:A-62, na Casa dt 
orrgem) , que regiStra o têrmo a.ssi'· 
nado _em 13 de fevereiro de 1959 dt 
unwcação; constjtuição, l"egu1arizÉl.çãt 
e transferência de afor:;~,mento dw 
terrenoo de marinha e acrest:idos si· 

S.dos na Avenida Brigadeiro Tfom· 
powsky, na Cidade do Rio de Janei'· 
ro, Esta~o da• Guanabara. outorgadm 
pela Umao Federal ao espólio de Joa­
quim Vieira Ferreira (incluído em 
Ordem do Dia em virtude de dispen­
sa de interstício concedida na sessãG 
anterior, c;, requerimento do sr. Se· 
nador Filinto Müller), tendo parecer 
favr>rável (n9 .. 726, de 1962) da Comis­
sã-o de Finanças. 

MAT!!:RIA A SER DECLARADA 
. ~ PREJUDICADA 

PROJETO DE' LEI DO SENADO I 

N9 29, DE 1952 
,.~Parágrafo unlco. No caso de se ve~ os Senadores fazerem um nstud da I Discuss- t · ·' 
~tear apropriação ilegítima de terras matéria. , \._ 0 QUe . f0 • ~~ ur~o unrco, do Re~ Projeto de Lei do Senado n9 29, de-

~ \ rEP-en o n. 29. e 1962, pelo qual '1952, de autoria do Sr. Mozart Lag~ . «' 



Quinta-feira 6 · )1\.\RIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11)' ..., 
f que u;.segui-a ampla capacidade .. civil .de Ferro de Goiás_ (matéria. prejudi .. 
à mulher casada, revogando qua.lSQ.1ler cada pela aprpvação, em 8w8·62, do 
~restl'ições legais em razão C!-o sexo ou substitutivo do Senado ao Projeto de 
·ma.trimõnto, tendo parecer, sob nú.. Lei da Câmara n'? 48, de 1955, que 
1
inero 954, de 1959, da Comissão de aprova o PlanowGeral rle Viação Na· 
Consl ituição e Justiça, contrário, em cionaD . 

E' c seguinte o projeto e.pmva.d<l, 
que vai à sanção: 

PROJléTO DE LEI DA OAMARA 
N' 164, DE 1962 

(NO 3.9'11-B-58, NA CAMAR.~) virtu<te do p~onunciame?to fav?rãvel 0 SR. PRESIDENTE _ Estã en .. 
dado ao ProJeto de Lel da Camara -cerrada· a sessão Autoriza o Poder Executivo a 

abrirj pelo Mini:;tério da Edt.Cf\· 
ção e Cultura, o crédito especial 
de Cr$ 20.000. 000,00, destinf:Ddo a 
auxiliar a execução do Plano 
Qüinqüenal de Obras da Diecese 
de Pelotas, Estado do Rio Grande 
da Sul. 

nQ 37!, de 1952.. • 

Nota - Projeto. prejudicadO' em· Vir­
tude da a-provação do Projeto de Lei 
da Cl.mara n? 374, de 1952 (que re­
gula os direitos ciVis da mulher ca .. 
sada e dá outras providências), ·apro­
vado, nos têrmos do substitutivo da 
Comi:;.são de Constituição e Justiça, 
com emendas, votado em díscussão 
suplementar em 15-6-1962). 

MAl'llR/.4 A SER DECLARADA 
PREJUDICADA 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N' 20, DE 1955 

Levanta-se a sessão à.: 19 horas. 
Republica-se por ter sido omitido no 

D.C.N. n'? 191, de 30 .. 11-19'62.- -Pá .. 
gina 2.51'4 - 2l!- coluna. 

Art. 29 A presente lei entraí-â em 
vigor na data de sua publicação, re .. · 
vogadas as disposições em contrário. O Congl'esso Nacional decreta: 

Discusi:áO, em turno único, do Pro.. Art. 19 São cJncetlidos fi, Diocese 
jeto de Lei da Câmara n? 164, de 1952 em Pelota.s, Estado do Rio Grande do 
(n° 31971-B, de 1958, na Casa de Orf .. Sul, os seguintes au.xílios. 
gero), Que autoriza o Poder Executf • .' a) para a const-ru.ção 'e instalação 
vo a abrir. pelo Ministério da Educa .. do edifício do Insti:uto de Menorf'.s 
ção e CUltura, o crédito especial de Cr$ 5.000 COO,{IO; 1 

Cr$ 20.000. 000,0(' destinddo a il.uxiliar b) para· 8 fcnstrU·~ÍJ.O e instalação 
!t execução do .t?lano Qüinqüenal de do edificio d& casa do Egresso Or$ 
Obras dã Diocese de Pelotas. E.sta.rto 5. ooo .000,00; \ 

. to d L d Câm . do Rio Grande do SuJ (incluido ~m C) para a constr'.lçào do edifício da 
Pro1e e el a ara numero Ordem do dia .-.m v,·,·tude de di·spensa 

20 d 1955 (no 1 846 de 1952 a casa .,- Faculdade de Filosofia e Ciências Eco-' e · · • • n de inter~tfcio, concedida na sessão an-
de ortgem), que. a:ssegura. gratificaçâ.o terior. a requerimento do Sr. Senado- nômicas Ct$ 10.000 .ono,oo. 
men;,nl aos OficlalS. do ~egistro ~!VIl Dani-el Krieger) tendo pareceres f Art. 29 Parp, cumprimento do di.3-
e ~.t- . outras prov1dênc:as {matêrltt vorá-veiS (sob ns. 639 a 691. de 1g.62, DQsto no ~rtigo antcr'or, fica o Po-­
:preJUdlcada. pela aprov~çao, em 13 de das Comissões: _ de Constituição e der Executivo autorizado a. abrir, pelo 
Junho de 1962 do PrOJeto de Lei da Ministério da Ed11cação e Cultura, o 

. • . Justiça: - de Educacão e Cultura e crtkiito especial de (h'$ 20.000 oocoo Camara .n: 8, _de 1962, que diSpõe s~- _ de Financa.s. · 
bre grattfu:açao mensal ao.s oflmau; (vinte milhões ~e crUZELh'OS) , a ser 
do R•!gistro· Clvil e dá outras provi~ O SR. PRESIDENTE- E'discus!to. pago em 2 (dois) anos consecutiv(}s 
dêncihs). em parcela.s de Cr$ 10.000.000,00 tdez 

niA rllRU A SER DECLAJtADA 
PREJUDICADA 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N' 21, DE 1953 

Não havendo Quem queira usar da milhões de cruzeiros) , 
pala-vra, encen-arei a d1SCU3São (Pau-
sa). • Art. 3° A entidade :benenciárta 

'I'estará contas ao órgão compete:1t.e 
do Poder :E:Xe~utivo dentro de 2 (dois) 
anos após () ~gamento do auxílio pre­
visto ne.sta lei. 

· Está encerrada 

Em votação. 

· Dezembro de f 962 2611 

Art. 59 Esta lei entra.rá em vig<l! 
na data de sua publicação, revogllJSJJ 
as disposiçõ~ em contrário. 

ATOS DA OOMISSAO DIRE'I'ORA 

Em reunião de 5 do corrente, a co.:. 
mis~ão Direton. realizou as seguintes 
promoções na carreira de Oficial te• 
gi..slativo na' vaga decorrente da apo-· 
sentadorla de Ary R'erner Veig,l dE 
Castro: 

lJe PL-4 para PL-3, por merecimen 
to: 

Eurico Oosta Macedo, à vista do dis· 
posto no art. 19 d& Lei n9 916, de 14 
de novembro de 1949. 

De PL-6 para P.L-4, por merec:men .. 
to: 

José Soares de OliVeira Filho. 
Df" PL-7 para PL-6, por antigüida.· 

de: • 
João Baptista Castejon Branco. 
De PL-8 ;>ara PL-7; por antig·üida· 

de: 
Sylvio Pinto de carvalho.· 
~"a carreira -de taquigrafo foram :;>ro• 

movidos: 
De PL-7 para PL-6: 
Cléa Marina. Cunha de Menezes, po:' 

antiguidade. 
Getda Lyra do Nascimento, por me .. 

recimento. z 
De PL-8 para PL~'l: 
Sara Goreinstein, por merecim ?n+o_, 
Na vag;a. abe-rta. com a aposent~ rl'1 .. 

ria. de Joaquim Bastos. Afmlante de 
Porteiro, PL·7 são promovidos~ 

De PL-8 para ·.>L-·7, por antigüida .. 
de: 

.Tosé Freitas. 
De PL-9 para PL-8, por merecimen­

to· 
êradofredo Corrên de Toledo. 
De PL~lO para PL-9, por me ecinwn~ 

to: 
Vilson -Tauflck~ Chemale, 

Pro,ieto de Lei da Câmara ~úmero 
21, de 1953 (q.' 1. 039, de 1051, na Casa 
de origem), que Rllto,iN c PodeJ 
ExecL ti\~o a realizar estudos para 
constiUção de um ramal da Estrada 

Os Srs. Senadores -que aprovam o 
·;:rnjeto queiram perE',..\necer sentados 
CPau;:~.), 

Está apl'ovado 

Art. 49 No caso de extiÜção da en. 
tldade ou de qualqm': dos departa .. 
mehto~ ber,efi~iado.s, ;ewrtr:rá ao ?u. 
der Pllh!icr. o V11)01' r.n auxílio cor!'c._<t­
pon~ente de ·J.Ue trata. a presente lel. 

f:•Pcrrhria do Senado F'e~eraf :-·»1 ~ 
de c1"~"' .... ~ro df' 100?. - F'1·andro ,'Jtfen­
des Vianna, Diretor Geral 

• 

' 

I 


